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Publicámos com muito reconhecimento, e os devidos agradecimen- 
tos, as cartas que se seguem, e que recebemos ultimamente. 



Kaiserlich Deutsche Gesandtschaft in Portugal. — Lisbonne, ce i3 
octobre i885. 

Monsieur. — Mon Gouvemement ayant reçu le 7« volume de votre 
ouvrage CoUecção dos Tratados da Índia Portugueza, que vous avez 
bien vouiu lui faire parvenir, je suis chargó de vous exprimer tous ses 
remerciments pour votre attention renouvelée. 

Yeuillez agréer, Monsieur, Texpression reiterée de ma considération 

três distinguée. 

Le Ministre d'Allemagne, 

Baron de Schmidthals. 

Monsieur, Monsieur Biker, ci-devant Chef de Dópartement au Minis- 
tère des Affáires Étrangères à Lisbonne. 



Kaiserlich Deutsche Gesandtschaft in Portugal. — Lisbonne^ ce 6 jan- 
vier 1866. 

Monsieur. — Mon Gouvemement m'a chargé de vous exprimer ses 
sincères remerciments pour la nouvelie attention que vous avez eue 
en lui transmettant le 9« volume de votre précieux ouvrage CoUecção 
dos Tratados da índia Portugueza. G'est avec un vrai plaisir que je 
viens m'acquitter de cet agréable ordre. 

Je profite en môme temps de cette occasion pour vous prier, Mon* 
sieur, d'avoir Textréme obligeance de me faire savoir si le 8* volume 
de Touvrage mentionné a deja paru. 

Agréez, Monsieur, Texpression reiterée de ma considération três dis- 
tinguée. 

Le Ministre d'AlIemagne, 

Baron de Schmidthals. 

Monsieur, Monsieur Júlio Firmino Júdice Biker, ci-devant Chef de 
Département au Ministère des Affáires Étrangères à Lisbonne. 
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Kaiserlich Deutsche Gesandtschaft in Portugal. — Lisbonne, ce 25 
janvier 1886. 

Monsieur. — Je n'ai pas manque de remettre à mon Gouvernement le 
8" volume de volre précieux ouvrage Collecção dos Tratados da índia 
Portuguezaj que vous avez eu Textréme obligeance d'envoyer à celte 
Légation. Je suis chargé de vous en accuser réception et de vous re- 
mercier de votre attention renouvelée. 

En ra'acquittant de cet agréable devoir par la presente, je saisis cette 
occasion pour vous reitérer, Monsieur, Texpression de ma considération 
três distinguée. 

Le Ministre d'Ailemagne, 

Baron de Schmidthals. 
Monsieur, Monsieur J. F. J. Biker. 



í\\j^^ e E. Sr. — Agradeço com profundo reconhecimento o tom. viii 
da Collecção de tratados e concertos de pazesj etc, que hontem recebi 
pelo correio. 

Encetei logo a leitura, e vi com particular interesse os diplomas res- 
pectivos á extincção da Inquisição de Goa no reinado de ElRey D. José, 
á restauração no de sua filha, e á nova e completa extincção no de seu 
neto, o Príncipe Regente. 

Folguei também de ler as Noticias das Missões da Cochinchina e Tun- 
kin do Padre João de Loureiro. Fez Y. um óptimo serviço, publicando 
estas preciosas Noticias do famoso Jesuíta, das quaes, me parece, nSo 
teve conhecimento o seu illustre biographo, e meu saudoso amigo 
Dr. Bernardino António Gomes. 

Li, finalmente, os diplomas respectivos aos Missionários mandados 
para a China pela Congregação da Propaganda Fide, e pareceram-me 
muito justas as reflexCfes do A. da Andyse destes documentos, 

Omitto outras espécies curiosíssimas, que muito me deleitaram, por 
não fatigar a attenção de V. E. Conceda-lhe Deus prolongada vida, e 
firme saúde, para nos ir illustrando com lucubrações tão interessantes. 
São os sinceros votos de quem é com a mais affectuosa e agradecida 
estima. 

De V. 

Muito dedicado e obrigado amigo e servo 

Francisco António Rodrigues de Gusmão. 
Coimbra, 17 de Novembro de 1885. 



VII 

111."^ e E. Sr. — Náo ha mais primorosa correspondência de Boas Fes- 
tas^ do que a que Y. E. teve commigo, remettendo-me o tom. x da Cd- 
lecção de Tratados e concertos de pazes j etc, recebido no 1.* de Janeiro 
do corrente anno. 

Harmonisou a soleranidade do dia com a importância da obra, que 
eu agradeço penlioradissimo. 

E este volume be de transcendente valor na presente quadra. Vem a 
pello a preciosa Noticia das explorações dos Portuguezes no interior de 
Africa j e muito a propósito o Diário da viagem do Dr, Lacerda, a 
primeira peça scientifíca sobre o assumpto, que eu conheço, etc, etc. 

Renovo os meus agradecimentos, fazendo sinceros votos pela firme- 
za, e conservação da sua saúde, para levar ao cabo esta grandiosa em- 
preza. 

Sou com a mais affectuosa estima. 

De V. E. 
verdadeiro e muito obrigado amigo e servo 

Francisco António Rodrigues de GusmSo. 
Coimbra, 4 de Janeiro de 1886. 



III.»" e E. Sr., e meu prezado collega. — Teve V. E. a bondade de 
também me ofiferecer os tom. vii a x da Cdlecção dos Tratados e con' 
certos de pazes, relatiws ao Estado da Índia Portugueza, Cumpre- me 
agradecer a V. E. mais este favor, que tanto aprecio. 

Continua a ser humilde opinião minha, que V. E. está prestando ao 
nosso paiz um relevante serviço, reconhecido até pelos sábios de outras 
nações, como se vé das communicações impressas nos volumes publica- 
dos, e entre estas parece-me uma das de maior valia a do sr. J. Girard 
du Rialle, Chefe da Repartição dos Archivos do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros de França, em que se diz : «que em virtude das preciosas 
publicações de V. E. possue a França verdadáros thesouros sobre a his- 
toria de Portugal». 

Já que tão pouca justiça nos fazem geralmente no estrangeiro, ap- 
plaudamos ao menos quando nol-a fazem. 

Queira V. E. acceitar os protestos da muita consideração com que 
me prezo de ser 

De V. 
collega muito attento e amigo obrigadissimo 

D. António da Costa. 
Lisboa, 12 de Janeiro de 1886. . 



Occnpação de Goa pelos Inglczes, e Conyençâo de 25 de Maio de 1808 
para a conservação das snas tropas n'aquella cidade 

No dia 7 de Setembro de 1799 desembarcou em Goa a 
tropa ingleza, mandada pelo Governador de Bombaim, como 
consta do oíTicio do Governador e Capitão General da índia, 
o Tenente General Francisco António da Veiga Cabral, o qual, 
segundo participou Lord Granvílle a D. João de Almeida de 
Mello e Castro, Ministro de Portugal em Londres, e este o 
communicou em oíBcio de 11 de Fevereiro de 1800, infor- 
mado dos designios dos francezes, havia requerido ao Go- 
verno Inglez hum soccorro de tropa para Goa, que lhe foi 
concedido, enviando-se hum corpo de 1:200 homens, com- 
posto de quatro companhias de Europeus, e hum batalhão 
de sipaes. 

Nesta occasião propoz o mesmo Lord dar a Portugal huma 
compensação territorial, ou pecuniária em troca, pela ces- 
são de Dio. Como esta proposta não foi acceita, pedio que 
se permittisse o uso do porto de Dio aps navios inglezes, e 
que a sua guarnição fosse reforçada por tropas inglezas, no 
que o Governo conveio. Tudo isto consta dos offlcios de Luiz 
Pinto de Sousa para o Ministro em Londres, de 8 e 26 de 
Março de 1800. 

O Capitão General Veiga Cabral prestou-se a tudo quanto 
os inglezes quizeram fazer na índia Portugueza. Em 27 de 
Maio de 1807 chegou a Goa o Vice Rey Conde de Sarzedas, 
e ainda os Inglezes occupavam o Cabo e a Praça da Aguada; 
e apesar de obrigado a transigir com as circumstancias, mos- 
.trou sempre força de caracter, e dignidade. 

No 1.® de Novembro de 1810 começaram os Inglezes a 
evacuar o território Portuguez, mas só a 2 do Abril de 1813 
sahio o ultimo Regimento da Praça da Aguada. 
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Não desistio porém o Governo Inglez de possuir a índia 
Porlugueza, e mais tarde, em 1839, auctorisou o seu repre- 
sentante na Côrle de Lisboa a propor ao Governo de Sua 
Magestade Fidelissima a cessão á Coroa Britannica dos ter- 
ritórios de Goa, Dio e Damão, e para este fim dirigio duas 
notas, huma em 12 de Março, e outra em 21 de Maio, offe- 
recendo hum equivalente pecuniário de 500:000 libras; e 
tendo sido rejeitadas estas propostas, disse que havia rece- 
bido instrucções do seu Governo para declarar ao Governo 
Portuguez, que se continuasse o estado anarchico da pro- 
víncia de Goa, e fosse necessário para a segurança da índia 
ingleza, as tropas britannicas entrariam no território Portu- 
guez. 

A respeito da admissão da tropa britannica em Goa ha na 
bibliotheca publica Eborense huma relação histórica, ma- , 
nuscripta, que começa assim : «He certo e bem sabido igual- 
mente na índia, que na Europa, quê o Gabinete de Londres 
para estabelecer huma feitoria em Goa, tem intentado ser- 
vir-se dos mesmos meios, que parlicipou para a fundar em 
Ormuz». (Catalogo, tom. i, pag. 301.) Esta relação he diri- 
gida contra o Governador do Estado Francisco António da 
Veiga Cabral. 

Ha mais hum memorial de Frei Joaquim Ramalho (Frade 
Dominico de Goa) contra as acções do mesmo Governador. 



Officio do GoYerflador e Capilão General dos Estados da lodia ao HÍQislro 
do miramar, parlícipaQdo-llte a chegada a Goa de uma divisão logleza 
com o fim de prolcger aquella possessão conira alguma lenlaliva dos 
Fraocozes. 

(Arch. do conselho altramarino.) 



111.™® e Ex."*® Sr. — A gloriosa tomada de Siringa Pattana, 1799 
com a morte do tyranno mais poderoso na Ásia pela sua in- ^^^^^'^ 
telligencia, e experiência militar, destruindo a execução do 
plano ajustado entre elle e os Francezes, succedida quasi ao 
mesmo tempo que Bonaparte experimentou no Egypto con- 
sideráveis, e repetidas perdas, me tinha persuadido a nao 
acceitar os generosos offerecimentos de soccorro que muitas 
vezes me tinha offerecido LordMornington, Governador Ge- 
neral, e Presidente do Supremo Conselho de Bengala, espe- 
cialmente depois que no archivo de Tipú se achou o dito 
plano para a tomada de Goa, primeiro que todas as expedi- 
ções, deputando o mesmo Lord para Enviado á minha pre- 
sença Josué Uhtohff, homem entre os Inglezes de grande 
consideração, graduado em Conselheiro do Conselho de 
Bombaim, e que actualmente presidia na administração dos 
estabelecimentos britannicos nesta costa do Malabar, o qual 
flca residindo nesta cidade de Goa com o caracter de Envia- 
do, pela primeira vez que a nação ingleza praticou seme- • 
Ihante obsequio com o Governo de Goa. 

Nesta situação chegando a Bombaim pela malla de Bassorá 
a noticia de haver sabido de Brest em 26 de Março próximo 
passado huma esquadra de 26 naus e 14 fragatas, na pru- 
dente consideração de que alguma divisão considerável des- 
tas forças fosse destinada para Goa, sem nenhuma perda de 
tempo expedio o Governador daquelle estabelecimento Jo- 
nathas Duncan i:000 homens Europeus, commandados pelo 
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i7oo Coronel Barão de Clark, em sete embarcações, que chegando 
Setembro ^^ ^^^g barra de Goa no dia O do corrente Setembro, desem- 
barcaram no dia immedialo, e lhe dispuz o melhor quartel 
em que eu podia aquartelar esta tropa, com a separação 
competente para evitar os effeitos de qualquer má intelli- 
gencia entre as tropas Portugnezas e nativas. 

Eu ajustei com o sobredito Enviado, que seria paga e as- 
sistida de tudo o necessário aquella tropa pelos cofres de 
Sua Magestade Britannica, ultimamente soccorridos com 
cinco milhões de patacas, que transportaram os navios in- 
glezes que ha menos de hum mez chegaram a Bombaim, 
ficando a meu cargo todas as providencias que dependem 
da minha jurisdicção, e servir-me da mesma tropa como jul- 
gasse mais útil á defensa do Estado. 

O dito Barão Commandante tinha chegado ha pouco tempo 
da Europa ; sérvio em todas as campanhas commandadas pelo 
Duque de York, e me tem persuadido da maior subordina- 
ção, e civilidade própria da sua educação. A sua tropa ho 
escolhida, e acompanhada por hum pequeno parque de três 
obuzes de cinco poUegadas e meia, duas peças de calibre seis, 
doze carros manchegos, trinta mil cartuchos, o abarraca- 
mento competente, e duas mil armas com as respectivas mu- 
nições, para eu me servir delias armando a tropa que jul- 
gasse conveniente. 

Eu aproveito a occasião de dirigir a V. Ex."* esta carta por 
hum dos navios de transporte da sobredita tropa, que segue 
immediatamente para a Europa, encarregada ao Enviado 
Uhtohff, que se me offereceu para a fazer chegar á mão de 
V. Ex.* com certeza. 

A 111.'"^ eEx."^ Pessoa de V. Ex.* guarde Deos muitos an- 
nos. Goa, a 12 de Setembro de 1799.-111.'"^ e Ex."^^ Sr. 
D. Rodrigo de Sousa Coutinho. —Francisco António da Veiga 
Cabral. 



Extracto do oíiicio de 8 de março de 1800 do Hinistro dos Kegocios Estran- 
geiros Luiz Piuio de Sousa, para o Ministro cm Londres D. João de 
Almeida de Mello e Castro, sobre a coníerencia qne este tivera com o 
Hinistro de Estado Brilannico, a respeito dos interesses da Índia Por- 
tugueza, e proposição de Lord Granville para a cessão de Diu. 

(Arch. do Mioislerio dos Negócios Estrangeiros.— Registo.) 

A parte mais interessante do oíiicio de V. S.^, n.^ 1093, isoo 
em data de 1 1 de Fevereiro, versava sobre a conferencia ^^^-^ 
que V. S.* tivera no dia 6 com esse Ministro de Estado acerca 
dos nossos interesses na índia; e o Principe Regente nosso 
Senlior, vendo as solidas razões que V. S.* deduzio na refe- 
rida conferencia, para apoiar a sua causa, nada mais tem 
que desejar ao dito respeito, recommendando unicamente a 
V. S/ que as faça valer com toda a energia em qualquer 
occasiâo que opportunamenle se offerecer, e muito princi- 
palmente a obrigação resultante do Tratado de 1661, pelo 
qual se cedeu aos Inglezes a ilha de Bombaim, á condição 
de que a Gran-Bretanha nos auxiliasse, e nos defendesse 
contra os que intentassem opprimir-nos, na forma que V. S.* 
tão judiciosamente observou ao referido Ministro de Estado. 

Portanto, deve V. S.^. insistir fortemente na fronteira mi- 
litar que lhe tem requerido para segurança do Governo de 
Goa, e a propor igualmente que se nos ceda para o dito fim 
o Reino de Sunda, e aquella parte do Canará até entestar 
com os dominios inglezes, na forma que V. S.* o tinha ima- 
ginado; e deve V. S.* insinuar o quanto seria conveniente 
formalisar logo hum Tratado de garantia, e de alliança mu- 
tua entre os dois Estados, sem que V. S.* se demore mais 
nessa matéria. 

Emquanto, porém, â proposição que «a V. S.* fez Lord 
Grenville sobre a cessão de Dio, offerecendo huma compen- 
sação de território, ou dinheiro, approvou Sua Alteza Real 
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1800 plenamente tudo quanto V. S.^ expoz ao dito Ministro ; e nas 
^3^° mesmas razões deverá insistir para o futuro, muito princi- 
palmente em tudo quanto possa dizer respeito a qualquer 
compensação pecuniária. 

Porém como esta matéria he digna de ser tratada em hum 
Conselho de Estado, V. S.* fará bem de dizer a Lord Gren- 
ville, que não tendo recebido ainda ao dito respeito resposta 
da sua Corte, seria bom que S. Ex.* se explicasse sobre o 
equivalente do território, a fim de poder propor a mesma 
matéria mais terminante ao Governo Portuguez. Porém des- 
de já devo dizer decisivamente a V. S.*, que não convém de 
sorte alguma que os Inglezes tenham huma feitoria em Dio, 
porque esta nação poderosa sabe converter desde logo toda 
a tolerância em dominio. 



Exlracto do officio de 36 de Março sobre a prelençao ingleza 

da cessão de Dio 

(Arch. do Ministorio dos Negócios Estrangeiros.— Registo.) 

# 

1800 No quç respeita porém ao nosso estabelecimento de Dio, 
Março novamente torno a ratificar a V. S.* aquillo mesmo que já 

lhe expuz nos meus precedentes ofiicios, emquanto à cessão 

que se pretendia, etc. 



Officio do Mioislro dos Segocios Eslradgeiros ao Ministro cm Paris 
sobre o auxilio de tropas loglezas enfiado a 6oa 

(Arch. do MÍDÍsterio dos Negócios Estrangeiros.— Registo.) 

1804 Participo a V. S*.^ que por noticias oíHciaes consta que o 

Setembro j^i^rque^ dc Wellesley requerera ao Governador e Capitão 

General dos Estados da índia a introducção de tropas Bri- 



tannicas em Goa, a fim de auxiliar aquella ilha ; e que pare- ísoí 
cendo estranha ao dito Governador semelhante requisição ^^^^^ 
em tempo em que, achando-se a Coroa de Portugal em paz 
com todas as Potencias centinenlaes, nada havia que receiar, 
recusara ao principio aquelle auxilio, mas que depois se 
prestara ás repetidas solicitações do dito Marquez de Wel- 
lesley. Igualmente consta que as referidas tropas não se se- 
nhorearam de parte alguma daquelle território, nem têem 
dado o menor indicio de que lenham fim algum hostil, antes 
pelo contrario recebem o santo do Governador Portuguez, 
e fazem o serviço debaixo das suas ordens. Isto nâo obstante, 
foi tao estranho como desagradável a Sua Alteza Real este 
inesperado procedimento dos Inglezes, e o mesmo Augusto 
Senhor me ordenou que da sua parte se requeira ao Minis- 
tério Britannico huma prompta expUcação a este respeito, o 
que farei sem perda de tempo. 

Previno a V. S.* de tudo isto, a fim de que, se o Governo 
francez lhe fizer alguma representação sobre este successo, 
V. S.* lhe expresse a estranheza que a Sua Alteza Real cau- 
sara este procedimento dos Inglezes, e a desapprovação que 
lhe tem justamente merecido. 
. . . . / 

Palácio de Queluz em o 1.^ de Setembro de i804. — An- 
tónio de Araújo de Azevedo. — Sr. D. José Maria de Sousa. 



Extracto do oliicio de 9 de Novembro de 1804, do Ministro dos Negócios Es- 
trangeiros, António de Aranjo de Azevedo, ao Embaixador em Paris> 
D. Lourenço de Lima, communicando-lhe qne se reclamara sobre o au- 
xilio inglez mandado a Goa. 

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Original.) 

Quanto ás tropas Inglezas que entraram no território de im 
Goa, devo participar a V. Ex.* que Sua Alteza Real deter- Novembro 
minou que eu escrevesse ao seu Ministro em Londres para 
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1804 fazer huma representação enérgica áquella Corte, e que esta 
Novembro jjggj^g q ^gj. passado ordem para semelhante fim, attribuin- 
do o facto a huma disposição privativa do Capitão General 
de Bengala. Portanto espera esta Corte que o Governo Bri- 
tannico dê ordens para a prompta evacuação daquelle terri- 
tório, o que não tenho cessado, nem cessarei de requerer, 
tanto mais que o Governo Inglez deu a entender que se não 
difficultaria a executar este dever. 



OITicio do Vice Rev da índia ao Conlra Almiranie Sir Edward Pelew, sobre 
a \ioIencia praticada pelo Capitão Fcrrier contra o Navi o Porluguezo 
«Robusto» surto no Porto de Goa. 



(Ârcb . do conselho ultramaiino.) 



1808 A S. Ex.* o Honor^vei Sir Edward Pelew, Baronete, Con- 
^2"^ tra-Almirante da esquadra de Sua Magestade Britannica, e 
Commandante em chefe de todas as forças navaes inglezas 
nos mares dà índia. 

Ex.°*° Sr. — No ancoradouro deste porto de Goa se achava 
surto o navio mercante Portuguez por nome Robusto^ e pre- 
tendendo o Capitão do navio no dia 21 deste mez allivial-o 
da carga para poder entrar o banco, e passar aqui o inverno 
em consequência das instrucções que teve do seu sobrecar- 
ga, tendo já guardas desta Alfandega a bordo, foi no mesmo 
dia embaraçado pelo Capitão João Ferrier da nau de Sua 
Magestade Britannica a Albion^ que se achava também surta 
neste porto, mettendo-lhe tropa e muitos marinheiros da nau 
a bordo, fechando as escotilhas ; e tratando muito mal a gente 
do navio, não deixando hir ninguém a bordo, nem sahir quem 
lá se achava, deitou injuriosamente fora os guardas da Al- 
fandega, suspendeu a ancora do navio e o fez pôr em outro 
lugar. 
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Sou obrigado a fazer a V. Ex.* as seguintes reflexões, isos 

\bri" 
24 



ainda que sei nãó podem escapar aos sublimes talentos e lu- ^^"^ 



zes de V. Ex.* Hum navio nacional no seu mesmo porto, 
debaixo da sua bandeira, detido por hum semelhante modo, 
parece a hostilidade mais declarada que se pode considerar; 
vejo que felizmente a minha nação não está em guerra com 
a Gran-Bretanha, nossa constante, e sempre fiel alliada; as 
minhas ordens sâo para tratar com a nação britannica de- 
baixo destes mesmos princípios santos ; o que eu tenho exe- 
cutado, he isto mesmo, como pôde aflirmar o honrado En- 
viado britannico, e o digníssimo Coronel Adams, e todos os 
mais Inglezes que se acham comnosco na melhor harmonia, 
boa fé, e confiança, acrescendo da minha parte ter eu sido 
toda a minha vida o maior apaixonado, e partidista da nação 
britannica, o mais declarado, como he publico na Europa; 
porém seguro a V. Ex.* que este facto tem sido sentido ge- 
ralmente aqui, ainda mesmo pelos gentios, e me tem custado 
muito a dar-lhe para o publico alguma cor melhor. 

Não podendo duvidar da palavra, e honra d^ hum oDQcial 
como o Capitão Ferrier, que pela copia inclusa declara ser 
o seu procedimento por ordem de V. Ex.% parece-me com- 
tudo que excedeu os termos, e a ordem de V. Ex.*, como se 
vê do contexto da mesma copia ; para deter o navio não era 
necessário tamanha bulha. Se o navio segundo a ordem de 
V. Ex.* não devia mover-se do seu ancoradouro, como o 
moveu elle mesmo? parece faltar á ordem de V. Ex.* 

Se infelizmente a guerra estivesse declarada entre as nos- 
sas nações, o que Deos aparte de nós, a ordem de V. Ex.* 
seria para ser tomado o navio, e em tal caso tudo seria per- 
mittido, e conforme ao direito natural, publico, e das gen- 
tes ; mas não sendo felizmente assim, se havia alguma razão 
particular com este navio, que ignoro, para se demorar alli 
por qualquer representação do nosso Enviado britannico, eu 
o teria feito demorar; porém remover o navio do seu lugar 
contra a ordem de V. Ex.^, enchel-o de tropa e marinheiros 
da sua nau debaixo da bandeira nacional, embaraçar que 
ninguém chegue, nem saia de bordo, tratar mal a gente, 



10 

1808 deitar fora com desprezo os guardas e officiaes da Alfande- 
2^' ga, he grande excesso. 

O coração do meu Soberano, e da minha nação, he pela 
nação ingleza ; testemunha os sacrifícios que tem feito só a 
fim de conservar huma tão antiga, e constante alliança, tes- 
temunha o mesmo Lord S. Vicente ; que argumentos não ti- 
rariam os francezes contra nós de hum facto como este? 
Elle fará muito mal ás nossas negociações diplomáticas, 
V. Ex.* bem o sabe. 

Acresce mais ser succedido em hum porto dos nossos 
onde se acham tropas britannicas auxiliares, e nesta boa 
fé se lhe acham confiadas as fortalezas da barra ; pondere 
V. Ex.* estas justas circumstancias. 

A generosa nação brilannica, que reprova com tanta razão 
fados de outras, ha de imital-as? Ninguém poderia tal pen- 
sar I Ainda agora acabo de receber huma carta de Lord Minto 
com as protestações da mais cordeal amizade entre as nossas 
nações, de que S. Ex.* remetteu copia ao nosso Enviado 
Britannico Capitão Schuyller, que não pôde intervir nada 
em ordens de V. Ex.*, como me aflfirmou por carta sua acom- 
panhada da copia da carta que lhe dirigiu o Capitão Ferrier. 

Eu peço a V. Ex.* de todo o meu coração nenhum proce- 



Officio de Lord Minto ao Vice Rej da índia, sobre as ra 

dos eslabelecimenlos 



(Àrcb. do conselho 



4808 To His Excellency Senhor Conde de Sarzedas Viceroy of 

^5^ the Porluguese Possessions in índia. 

Sir. — ^Your Excellency is no doubt apprized of the intelli- 
gence lately received from Europe, that the systematic vio- 
lence and injustice of the Government of France had at 
length compelled the Government of Portugal to abandon 
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dimento contra o Capitão Ferrier, que eu estimo pessoal- im 
mente pelo ter conhecido em outra parte do mundo. ^g"* 

Unicamente peço a V. Ex/ huma desapprovaçâo, que tire 
o espanto da gente deste paiz, para que eu a conserve nos 
mesmos sentimentos e boa fé em que até agora a tenho con- 
servado com grande gosto meu, e de tal sorte que permit- 
tindo o grande Deus que a nossa amizade e alliança se con- 
serve eterna, eu possa representar hum dia este facto ao 
meu Soberano e ao mundo com cores muito differentes da- 
queilas que presentemente apparecem. 

Sei de certo que hum insigniflcante navio mercante he 
muito pequeno objecto para a grande nação que V. Ex.* re- 
presenta, e para V. Ex.* mesmo. Immensos auxílios de maior 
valor daria o meu Soberano á Gram Bretanha, se ella os pre- 
tendesse delle: V. Ex.* com os seus talentos reconhecidos, 
grandeza de alma, e em huma palavra como Inglez, resolverá 
tudo com a justiça, razão e políticos conhecimentos, que lhe 
são próprios e dignos de V. Ex.* 

Tenho a honra de seç com a mais perfeita consideração — 
Ex."° Sr. —De V. Ex.* muito obediente e fiel servo— Conde 
de Sarzedas. 

Goa, a 24 de Abril de 1808. 



ZÕC8 que obrigam Sua Nageslade BrilaDoica a tomar conla 
Portugaezes na índia 

ultramaríDO.) 

A S. Ex.* o Sr. Conde de Sarzedas, Vice-Rei das posses- ^^ 
soes Portuguezas na índia. ^^* 

1. Está V. Ex.* certamente informado da noticia recebida 
ultimamente da Europa, de que a injustiça e violência sys- 
tematicas do Governo de França obrigaram finahnente o Go- 
verno de Portugal a depor o systema de neutralidade, que 
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1808 the system of neutrality, which with such exemplary public 
23 faith it lias hitherlo mainlained, and to adopt measures of a 
character decidely liostile lo Great Britain. 

Tliis mosl unjustifiable procedure on the part of the ruler 
of France, who, to accomplish his hostile parpose, has not 
scrupled, in violation of every principie of equity and honour, 
to march his armies to the very capital of the dominions of 
your Sovereign, has compelled His Britannic Majesty, rela- 
ctantly, amongst other measures for the defenceof his domi- 
nions and subjects against this system of injnstice and violen- 
ce, to authorize the Supremo Government lo lake immediate 
possession of the Portuguese seltlements in índia in His Ma- 
jesty's name. 

In announcing to Your Excellency however the orders 
which I have thus received, it is a source of infinito satisfa- 
ction to me to be enabled to found on Your Excellency's 
approved fidelity and attachment to the interest of your So- 
vereign and your country, a confldentbehef thatYourExcel- 
Iency's soHcitude to preserve to Her Most FaithfuI Majesty 
the advantage of her Indian possessions, will readily induce 
you lo concoiir in an arrangement calculated to secure the 
sole object of the instruclions which I have received, without 
superseding the established order of adminislration, or im- 
peding the progress of lhe ordinary concerns of the pubHc 
and of individuais, within the limits of Your Excellency's 
authorily. 

I have considered it as consistent with the spirit of the or- 
ders which I have received, and entirely consonant to the 
gracious and friendly disposilions of His Majesty's mind in 
ali transaclions with neutral nations, and more especially in 
every thing that affects the honour of the crown of Portugal 
and the interest of lhe Portuguese nation, to modify lhe exe- 
cution of these instruclions in a manner conformable lo 
events which have occurred since the date of the orders, or 
the knowledge of which had not reached England when they 
were issued. 

I allude to the evenl of the Royal Family of Portugal ha ving 
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com huma fé publica tão exemplar manteve até agora, e a isos 
adoptar medidas de hiim caracter decididamente hostil contra ^^'^ 
a Gram Bretanha. 

2. Este muito injustificável procedimento da parte do Re- 
gulador da França, o qual, para completar seus fins hostis, 
não escrupulisou, violando todos os principios de equidade e 
de honra, fazer marchar seus exércitos sobre a mesma capi- 
tal dos dominios de vosso Soberano, obrigou a Sua Mages- 
tade Britannica, com repugnância sua, a adoptar, entre ou- 
tras medidas para a defeza de seus dominios e vass'allos 
contra este systema de injustiça e violência, a de auctorisar 
o Governo Supremo a tomar immediata posse dos estabeleci- 
mentos Portuguezes na índia em nome de Sua Magestade. 

3. Comtudo, annunciando a V. Ex.* as ordens que então 
recebi, tenho infinita satisfação em poder fundar na reco- 
nhecida fidelidade de V. Ex ^, e no seu amor aos interesses 
do seu Soberano e da sua pátria a firme certeza, de que a 
solicitude de V. Ex.^ em conservar a Sua Magestade Fidelís- 
sima a vantagem de suas possessões da índia, moverá logo a 
V. Ex.^ a concorrer em hum arranjo calculado para o fim de 
assegurar o único objecto das instrucções, que recebi, sem 
alteração da ordem estabelecida de administração, nem es- ^ 
torvo do progresso dos negócios ordinários do publico c dos 
particulares, dentro nos limites da auctoridade de V. Ex.* 



4. Isto entendo eu ser conforme ao espirito das ordens 
que recebi, e inteiramente de accordo com as graciosas c 
amigáveis disposições de animo de Sua Magestade em todas 
as suas transacções com as nações neulraes, e mui especial- 
mente em tudo o que toca á honra da Coroa de Portugal e 
aos interesses da nação portugueza; e portanto o he também 
modificar a execução daquellas instrucções por hum modo 
conforme aos successos que téem occorrido depois da data 
das ordens, ou áquelles cujo conhecimento não havia che- 
gado a Inglaterra, quando as mesmas ordens partiram. 

5. Alludo ao successo da feliz partida da Familia Real de 
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1808 happily withdrawu from Lisbon, and with a fleet of Porlu- 
^is'* guese ships of war, escorted by a squadron of the Brilish 
navy, having proceeded on their voyage to lhe Brazils, and 
of the Royal Family having touched at the Islandof Madeira, 
where orders were left by His Royal Highness the Prince 
Regent for placing that Island under the protection of His 
Britannic Majesty. 

Captain Schuyler will have the horiour of communicating to 
Your Excellency the details of his inteUigence, as received 
by His Majesty's sloop of war the Procris, dispatched for the 
purpose of conveying ío this Government the instructions 
above described. 

Your Excellency will infer from these events the unquestio- 
nable solicitude of your Sovereign, that the colonies and 
settlements of the Portuguese nation in índia, as well as in 
Europe, should be protected by the Brilish arms againsllhe 
effects of that violence which has induced the Royal Family 
to retire from ihat part of their dominions, which are subje- 
cted by lhe peculiar circumstances of the present momentto 
temporary insult and coercion from the ruler of France, to 
territórios where, with the aid of the British power, and I 
trust, connected by the ancient lies of cordial friendship, 
which have so long and so firmly united lhe two crowns and 
nalions, the Sovereign of Portugal may bid deflance lo that 
power which at present weighs so heavily on lhe indepen- 
dence of Europe. 

Your Excellency Iherefore must have a common interest 
with the British Government in securing the possession un- 
der your aulhorily from lhe attempts which the ruler of 
France has long meditated, and which, under the circum- 
stance of his recent usurpation of the Government of Portu- 
gal, may now be expected at an early period of lime. 

The importance of this object to the interest and security 
of lhe British dominions in índia is too obvious to require 
illustration, and Youf Exceilency^s candor ând discernment 
will induce you to admit, that under the present circumstan- 
ces, it is the indispensable duty of the British Government, 
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Portugal do porto de Lisboa em huma armada de navios de isos 
guerra portuguezes, escoltada por huma esquadra iugleza, 
a qual navegou para o Brazil; e a haver a Família Real to- 
cado na Ilha da Madeira, onde Sua Alteza Real o Príncipe 
Regente deixou ordem para se pôr aquella ilha debaixo da 
protecção de Sua Mageslade.Britannica- 

6. O capitão Schuyler terá a honra de communicar a V. Ex.* 
a3 particidaridades desta noticia recebidas pela chalupa de 
guerra de Sua Magestade, a Procris, expedida com o fim de 
trazer a este Governo as instrucções sobreditas. 

7. Destes acontecimentos inferirá V. Ex.* a inquestionável 
solicitude do seu Soberano, para que as colónias e estabele- 
cimentos da nação Portugueza na índia e na Europa sejam 
protegidas pelas armas britannicas contra os effeitos daquella 
violência, que moveu a Familia Real a retirar-se daquella 
parte de seus domínios, que estão sujeitos pelas circumstan- 
cias particulares da epocha actual ao insulto e oppressão do 
Regulador da França, para outros, nos quaes, com o auxilio 
da potencia britannica, e, confio, em virtude dos antigos vin- 
cules de cordeal amizade, que por tanto tempo e tão firme- 
mente uniram as duas Coroas e nações, o Soberano de Por- 
tugal pôde não temer a Potencia que presentemente tanto 
pesa sobre a independência da Europa. 

8.[Em consequência deve V. Ex.* ter hum inleresse com- 
mum com o Governo Brilannico em assegurar as possessões 
debaixo da auctoridade de V. Ex.* cpntra as emprezas que o 
Regulador da França ha muito medita, e que, pelas circum- 
stancias da sua recente usurpação do Governo de Portugal 
pôde agora esperar-se ver tentar em breve tempo. 

9. A importância deste objecto para os interesses e segu- 
rança dos domínios britannicos na Índia he tão obvia, que 
não carece de illustração; e a candura e discernimento de 
V. Ex.* hão de movel-o a convir em que, nas circumstancias 
presentes, he indispensável obrigação do Governo Britanni- 
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1808 founded on tlie principie of self defence, to employ lhe re- 
^^f sources of its own energy and power for lhe effectual pro- 
tection of lhe Portnguese seltlements in índia, against the 
arms or lhe artífices of France. 

The obhgalion of Ihis duly has occasioned the Iransmission 
of lhe orders, which I have now announced lo Your Excel- 
lency, and Your Excellency will perceive from the preceding 
observatioDS the solicitude of niy mind to render lhe execu- 
tion of Ihose orders compalible with the preservalion and 
security of the inlerest committed to your charge. It will be 
obvious to Your Excellency at the same time, that it woiild 
be contrary lo my duly lo acquiesce in any arrangement of 
a natiire to limit or impede whatever measures may appear 
to Ihis Government to be necessary, for lhe effectual prote- 
ction of Goa and lhe other Portuguese seltlements in índia 
against lhe designs of lhe French. 

For that purpose however I do not consider it necessary 
to propose the immediate transfer of Goa, and the other Por- 
tuguese seltlements in índia, to lhe authorily of the British 
Government, provided Your Excellency shall be pleased to 
concour in lhe alternative which it is my intention to suggest 
to Your Excellency, in the present dispatch. 

Allhough the Government and lerritory of Portugal have 
been nsurped by lhe violence, injuslice and inordinate am- 
bition of lhe ruler of France, I consider lhe ancient amica- 
ble relations between the Sovereigns of Portugal and Great 
Britain as slill subsisting, and am anxious therefore that 
Her Most Faithfíil Majesty should retain without charge or 
diminulion the advantage of her eastern colonies, and her 
Majesty's officers and subjects the full enjoyment of ali their 
rights and privileges; requiring only in return that Your Ex- 
cellency should transfer absolutely and entirely lhe duty of 
protecting Ihose colonies against the designs of the French 
to the British power, and should in consequence admit of 
whatever disposition, or augmentation of lhe .British troops, 
may by the British officers be judged necessary for that 
purpose, and that Your Excellency should furlher consent to 
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CO, fundada no princípio da defeza própria, empregar os 18O8 
meios da sua própria energia, e poder na effectiva protecção 
dos estabelecimentos Portuguezes na índia contra as armas 
ou artifícios da França. 

iO. Esta obrigação deu motivo à transmissão das ordens 
que annuncio a V. Ex.*, que das observações precedentes 
ha de coUigir q^uai seja a solicitude do meu espirito, para 
compadecer a execução destas ordens com a conservação e 
segurança dos interesses commettidos ao seu cargo. Ao 
mesmo tempo conhecerá V.Ex.* facilmente, que seria contra- 
rio aos meus deveres o assentir em qualquer arranjo cuja 
natureza seja limitar ou estorvar quaesquer medidas, que a 
este Governo possam parecer necessárias para a effectiva 
protecção de* Goa e dos outros estabelecimentos Portuguezes 
na índia contra os designios dos Francezes. 

H. Todavia, não considero necessário, que para este fim 
deva propor a immediata translação de Goa e mais estabele- 
cimentos Portuguezes na Indià para a auctoridade do Go- 
verno Britannico, comtanto que V. Ex.* queira concorrer e 
convir na alternativa que tenho tenção de suggerir a V. Ex.* 
neste despacho, 

^ 2. Ainda que o Governo e território de Portugal for usur- 
pado pela violência, injustiça e desordenada ambição do Re- 
gulador da França, reputo ainda existentes as antigas rela- 
ções amigáveis entre os Soberanos de Portugal e da Gram 
Bretanha ; e portanto desejo anciosamente, que S. M. Fide- 
líssima conserve sem niudança ou diminuição a vantagem de 
suas colónias orientaes, e de ficarem os officiaes de S. M. e. 
seus vassallos na plena fruição de todos seus direitos e pri- 
vilégios ; requerendo somente em retorno, que V. Ex.* trans- 
fira absoluta e inteiramente a obrigação de proteger estas co- 
lónias contra os designios dos Francezes á Potencia britan- 
nica, e que em consequência assinta em qualquer disposição 
ou augmento de tropas britannicas e que os officiaes britan- 
nicos possam julgar necessário para este fim; e que V. Ex.* 
consinta naquelles arranjos, que em todo o tempo possam 
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1808 such arrangements as may enable the British Government at 
^25* any time, when tlie exigency of affairs may render such a 
measure indispensable, to assume without obstruction the 
Government of Ihose colonies, and to take possession in the 
name of His Briíannic Majesty of the public property depo- 
siled in Ihem. 

Although in lhe event which I confidenily antecipate of 
Your Excellency's concurrence in these propositions, I consi- 
der the occurrence of any state of circumstances, which can 
require lhe occupation of Goa and tlie other Portuguese 
settlements in índia by the British Government, to be highly 
improbable, yet it must be evident to Your Excellency, Ihat 
under the orders which I have received, and under ali lhe 
circumstances which gave occasion to Ihem, these requisi^ 
lions can alona juslify lhe compromise which I have sug- 
gested. 

The delail of Ihese arrangements will be comraunicated lo 
Your Excellency by Caplain Schuyler. Wilh a view however 
to preveni any misconception of the Irue meaning exlenl of 
my present proposition, I dêem il proper lo repeal dislin- 
ctly to Your Excellency, Ihat under lhe condilions above de- 
scribed il is lhe wish and inlenlion of lhe British Government 
Ihat lhe Portuguese selllements in índia should continuo pre- 
cisely in Iheir present slale, subject lo the same aulhorilies, 
and enjoying lhe same righls, privileges and immunities, as 
ai lhe present moment, free from any conlrol on the pari of 
lhe British ofHcers. 

I confidenily Irusl, thal Your Excellency duly apprecialing 
the justice atid liberalily of Ihis proceeding, and estimaling 
lhe benefils resulling from il, signify lo Caplain Schuyler your 
concurrence in the proposition which I have now lhe honour 
lo submil to you, and give immediate effect lo the several 
arrangements which Caplain Schuyler is direcled to explain, 
thereby precluding lhe necessily of execuling lhe orders 
which I have received, relative to the enlire occupation of 
Goa and its d^pendencies. 
I have fUrther lo requesl Ihat in lhe event of Your Excel- 
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pôr o Governo britannico em estado de assumir, quando a isos 
exigência dos negócios fizer indispensável huma tal medida, 
sem embaraço a governança destas colónias, e de tomar posse 
em nome de S. M. Britannica, da propriedade publica nellas 
depositada. 

13. Ainda que no acontecimento que anticipo confidencial- 
mente, de concorrer V. Ex.* nestas proposições, eu consi- 
dero ser mui improvável a occorrencia de algum estado de 
circumstancias, que possam requerer a occupaçâo de Goa e 
mais .estabelecimentos Porluguezes na índia pelo Governo 
britannico, comtudo será evidente a V. Ex.*, que á vista das 
ordens que recebi, e dé todas as circumstancias que as di- 
ctaram, estas requisições podem sós justificar o compromisso 
que eu suggeri. 

1 4. A miudeza destes arranjos será communicada a V. Ex.* 
pelo Capitão Schuyler. A fim comtudo de evitar algum en- 
gano no verdadeiro sentido da minha presente proposição, 
julgo acertado repetir distinctamente a V. Ex.*, que debaixo 
das condições sobreditas he o desejo e tenção do Governo 
Britannico que os estabelecimentos Portuguezes na índia 
continuem precisamente no seu estado presente, sujeitos ás 
mesmas auctoridades, e gosando dos mesmos direitos, pri- 
vilégios e immunidades, como até agora, isentos de qualquer 
inspecção da parte dos officiaes inglezes. 

i5. Confio muito em que V. Ex.*, avaliando devidamente 
a justiça e liberalidade deste procedimento, e os beneficios 
que delle resultam, expressará ao Capitão Schuyler a sua 
concorrência á proposição que tenho agora a honra de sub- 
metter a V. Ex.% e dará immediata execução aos vários ar- 
ranjos, que o Capitão Schuyler vai encarregado de expor, in- 
validando assim a necessidade de cumprir as ordens que 
recebi, relativas á inteira occupaçâo de Goa e suas depen- 
dências. 

16. Tenho mais a pedir a Y. Ex.% que, convindo Y. Ex.* 
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1805 lency's concurrence in the arrangement which I have propo- 
^25*^ sed, Your Excellency will be pleased to issue orders to the 
Governors of Damaun and Diu, direcling them to admit 
British troops into those settlements respeclively, and aulho- 
rizing them to accede to the same terms of compromise as 
those which are now submitted to Your Excellency's accep- 
tance. 

I have the honour to be with the highest consideration, 
Sir — Your Excellency's most obedient humble servant. — 
(Signed) Minto. 
Fort William the 25^*» April 1808. 



Resposta do Contra Almirante 

(Arch. do conselho 

1808 To His Excellency the Conde de Sarzedas, etc, etc, etc, 

^f^ Viceroy of Goa. 

Sir. — I am duly honoured with Your Excellency's letter 
of 24 ult.° relative to the proceeding of Captain Ferrier of 
His Britannic Majesty's ship klbion in the Roads of Goa. 

Your Excellency may rest most perfectly assured that in 
maintaining the harmony and good understanding, which has 
so long subsisted between the two nations, I shall be uni- 
formly actuated by the most anxious wish toexhibit to you 
the same cordiality, which has been rautually manifested 
between the British and Portuguese Government at home. 

If the unfortunate turn of aflfairs in Europe has compelled 
the British Government to take measures of precaution to 
restrain the progress of those evils to the colonial possessions 
of the Crown of Portugal, which have recently befallen the 
mother Country, I have the most perfect confidence that Your 
Excellency's well Jcnown loyalty to your Sovereign will ex- 
cite you to unite with the British Government in índia, in 
the most ready and cordial manner, for the purpose of main- 
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nos arranjos que propuz, queira V. Ex.* passar suas ordens isos 
aos Governadores de Damão e Dio para que admitiam tro- ^*^"^ 
pas britannicas naquelles estabelecimentos respectivamente, 
e auctorisal-os para accederem aos mesmos termos de 
compromisso, que sao agora submettidos à acceitaçâo de 
V. Ex.* 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração, Sr. — 
De V. Ex.^ obedienlissimo ser\o. -^(AssignadoJ Minto. 

Forte William, 23 de Abril de i808. 



Pelcw ao f ice Rey da índia 

ultramarino.) 

A S. Ex.* o Conde de Sarzedas, etc, Vice-Rei de Goa. ikos 

Maio 
10 

Senhor. — Acho-me honrado com a carta deV. Ex.*de24 
do passado, que versa sobre os procedimentos do Capitão 
Ferrier da nau Albion de Sua Magestade Britannica no porto 
de Goa. 

Pode V. Ex.* flcar perfeitissimamente certo de que, em 
manter a harmonia e boa intelligencia, que por tanto tempo 
tem subsistido entre as duas nações, hei de ser uniforme- 
mente movido pelo mais ferveroso desejo de mostrar a V. Ex.* 
a mesma cordialidade, que mutuamente têem manifestado 
entre si os Governos Inglez e Portuguez. 

Se a face desgraçada dos negócios na Europa obrigou o 
Governo Britannico a tomar medidas de precaução, para re- 
frear os progressos daquelles perigos que ameaçam as pos- 
sessões coloniaes da Coroa de Portugal, e que são os mes- 
mos que ha pouco experimentou a Metrópole tenho a maior 
confiança em que V. Ex.* com a lealdade bem conhecida que 
guarda ao seu Soberano, se ha de mover a unir-se com o Go- 
verno Britannico na índia, pelo modo mais eflicaz e cordial, 



i808 taining your politicai independence and to guard againstany 
^Iq° attempts of the common enemy of Europe, to disturb that 
national tranquillity, which lias so long distinguished the 
Councils of the two nations at amily. 

I request it may be distinctly understood by Your Excel- 
lency, as well as by ali the Fortuguese Colonists underyour 
Government, Ihat the Instructions iinder which Captain Fer- 
rier has acted were grounded solely upon lhe consideralions 
jusl stated, in consequence of receiving from Europe copies 
of the Proclamations relative to the influence of the French 
Government at the Court of Lisbon, which have induced His 
Britannic Majesty's ministers to adopt decisive measures to 
counleract the faial tendency of those designs, which at that 
time, and I fear still, engage the restless mind of the present 
ruler of France. 

I am furlher anxious to impress Your Excellency with an 
assurance that in the proceedings of Captain Ferrier no in- 
jnry has been intended to the public, or private interests of 
the subjects of Portugal, nor was it designedtosubjecttheir 
property to seizure or confiscation. 

The friendly admission of the cooperativepowersofGreat 
Britain, for the safety and protection of lhe Fortuguese set- 
tlements and possessions from the interference of the avowed 
enemy of our nation, was the sole and imraediate object of 
my views, and I doubt not the Communications of lhe Right 
Honorablethe Governor General of índia have, on this period, 
conveyed tò Your Excellency's mind lhe most perfect satis- 
faction on that subject. 

Captain Ferrier will have quilted Goa Roads before this 
period, leaving the pubhc and private property perfectly 
secured under Your Excel Iency's protection. 

I request on this occasion to assure Your Excellency of 
the highest consideration, wilh which I havethehonourtobe 
Sir — Your Excellency's most obedient servant — Edw^ard 
Pellew. 

His Britannic Majesty's ship CttUoden.— homhay Udivhour 
lO^h May 1808, 
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para o fim de manter a sua independência politica, e para isos 
se prevenir contra quaesquer emprezas do commum inimi- 
go da Europa para perturbar esta tranquillidade nacional, 
que ha tanto tempo distingue os conselhos das duas nações. 
Peço que V. Ex.^ e lodos os colonos Porluguezes enten- 
dam distinctamente que as instrucções pelas quaes se guiou 
o Capitão Ferrier, eram fundadas somente sobre aquellas 
considerações, em consequência de se haver recebido da Eu- 
ropa copias da proclamação relativa á influencia do Governo 
Francez na Corte de Lisboa, a qnal induziu os Ministros de 
Sua Magestade Britannica a adoptarem medidas decisivas, 
a fim de contrastar a fatal tendência daquelles designios, que 
naquelle tempo, e receio que ainda agora, occuparam o ini- 
quo espirito do presente regulador da França. 

Muito mais desejo imprimir em V. Ex.* a certeza de que 
nos procedimentos do Capitão Ferrier nâo houve offensa feita 
ao pubhco ou aos interesses particulares de vassallos Porlu- 
guezes, nem tão pouco eram tendentes a sujeitar a suà pro- 
priedade á captura ou confiscação. 

A admissão amigável das forças cooperadoras da Gram Bre- 
tanha para segurança e protecção dos estabelecimentos Por- 
luguezes e suas possessões a respeito da intervenção do ini- 
migo declarado da nossa nação foi o único e immediato obje- 
cto de minhas vistas ; e não duvido que as communicações 
do Ex.™® Governador General da índia tenham nesta conjun- 
ctura gravado no animo de V. Ex.* a mais completa satisfa- 
ção a este respeito. 

O Capitão Ferrier deve ter saido de Goa já, deixando a pro- 
priedade publica e particular perfeitamente segura debaixo 
da protecção de V. Ex.* 

Nesta occasião peço a V. Ex.* que tenha a certeza da al- 
tíssima consideração, com a qual lenho a honra de ser — De 
V. Ex.* obedientíssimo servo— -Edward Pelew. 

Nau Gulloden de Sua Magestade Britannica no porto de 
Bombaim a f O de Maio de 1808. 
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Artigos da Convenção enlre o f ice Rey da hdia e 
segnndo as instruc{Oes dadas pelo governador General da índia Ingleza 

na Ásia contra 



(Arch. do coHiíettio 

1808 The Brislish Government and its Troops shall be cousi- 

mm 

^^ dered as entirely charged wilh lhe defence of Goa, and its 
dependencies, against the power of France and of her de- 
pendants. 

The Brilish Troops shall therefore be immediately put in 
possession of the Península of Murmagom and Fort of Reis 
Magos, and shall furlher be put in immediate possession of 
any other Fort or Post which the Oíficer commánding the 
British Troops, for the time being, shall in future dêem ne- 
cessary for the effectual attainment of lhe above purpose 
of lhe exclusion of the enemv. 

The Portuguese ordinance and military stores of every 
description shall be placed at the disposal of lhe Officer 
commánding the British Troops for the said purpose : Captain 
Schuyler pledging himself Ihat the said military stores, ele, 
shall be exclusively applied to the defence of the Portuguese 
territories and possessions. 

4.tb 

The Portuguese Troops, wilh lhe exception of Ihose at El- 
Reis and Murmagom, shall remain stationary in theirpresent 
Quarters : An exacl relurn shall be given to the British Resi- 
dent of the number of men, rank of officers, and names of 
Commanders, at each Quarter. No movement of any kind, or 
preparalion for movement, is to take place in, or from any 
of Ihose Quarters, until the consent of the British Resident 
shall have been obtained for the same. The British Resident 
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o Capitão Schujler, Residente Britannico em Goa, 

para maior segurança dos Domínios de Sua Magestade Pidelissima 

os Prancezes 

nltramarino.) 

O Governo Britannico e as suas tropas deverão ser consí- isos 
derados como inteiramente encarregados da defeza de Goa 
e suas dependências, contra o poder da França e seus de- 
pendentes. 

Em consequência deixarão as tropas britannicas ser imme- 
diatamente postas de posse da peninsula de Murmugão e 
forte dos Reis Magos, como também de qualquer outro forte 
ou posto, que o oíficial que commandar as tropas britanni- 
cas julgar para o futuro necessário para a effectiva consecu- 
ção do sobredito flm da exclusão do inimigo. 



3.° 
A ordenança Portugueza e os armazéns militares de toda 
a qualidade serão postos á disposição do ofiBcial comman- 
dante das tropas britannicas para o mesmo fim. O capitão 
Schuyler obriga-se a que os ditos armazéns militares, etc, 
sejam exclusivamente applicados á defeza do território e 
possessões portuguezas. 

As tropas Portuguezas, exceptuando as dos Reis e Mur- 
mugão, deverão ficar estacionarias nos seus actuaes quar- 
téis. Dar-se-ha ao Residente Inglez huma exacta relação do 
numero de homens, patente dos officiaes e nomes dos com- 
mandantes em cada quartel. Nos quartéis não se fará movi- 
mento algum, ou preparo para movimento, até que para isso 
se não consiga o consenso do Residente Inglez. O Residente 
Inglez promette da sua parte cumprir todos os deveres de 
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1808 on his part, promising to pay every altenlion to lhe Nvishes 
of His Excellency the Viceroy, on those subjects, as far may 
be consistent wilh the security of lhe place, and his inslruc- 
tions from the Suprema British Government. 

Should at any future lime anolher arrangementoflhePor- 
luguese Troops in Iheir stations and Quarlers, or olherwise, 
appear to the British Resident to be advisable, and be by him 
requesled of His Excellency the Viceroy, His Excellency pro- 
mises to comply with the same. 

His Excellency lhe Viceroy consents lo lhe British gar- 
rison at Goa being augmented, diminished, relieved, aUered 
at any lime, when il may appear lo lhe Brilish aulhorities 
advisable so lo do, and to such extent as the Brilish Govern- 
ment or Iheir represenlalive at Goa may judge proper. 

His Excellency lhe Viceroy engages lo make such dispo- 
silion of his ships and vesseis, and of his naval resources, as 
may be applied for the Brilish Residem for lhe further se- 
curity of lhe Colony. 

His Excellency lhe Viceroy engages lo dismiss from lhe 
Porluguese service, any oíDcer of whatesoever rank, or any 
olher person, who may be guilty of any Ireacherous or un- 
friendly acl lowards lhe Brilish Nalion, Government, or inle- 
resl, or whose conducl may lend lo impede and fruslrale 
lhe fuU andinequivocalfulfilment of Ihepresenl Convention; 
on proper applicalion being made lo Ihal effect lo His Excel- 
lency by lhe Brilish Resident. 

His Excellency will immediately deliver lo lhe British Resi- 
dent orders lo lhe Governors or Commanders of lhe setlle- 
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6.' 
S. Ex.* o Vice-Rei consente em que a guarnição ingleza 

em Goa seja augmentada, diminuída, rendida, alterada, to- 
das as vezes que ás auctoridades brilannicas pareça conve- 
niente fazel-o; e isto tâo amplamente quando o julgar pró- 
prio o Governo Brilannico ou os seus representantes em Goa. 

S. Ex.* o Vice-Rei obriga-se a fazer dos seus navios e dos 
seus recursos navaes aquellas disposições que lhe forem re- 
queridas pelo Residente Inglez para a ulterior segurança da 
colónia. 

S. Ex.* o Vice-Rei obriga-se a demitlir do serviço Portu- 
guez todo o oíBcial de qualquer patente, ou qualquer outro 
individuo, que possa ser criminoso de qualquer acto de trai- 
ção ou inimizade para com a Nação Ingleza, seu Governo, ou 
seus interesses; ou cuja conducta possa tender a impedir e 
frustrar a inteira e genuina execução da presente Conven- 
ção; e isto, logo que o Residente Britannico fizer para este 
fim a conveniente solicitação a S. Ex.* 

S. Ex.* deverá immediatamente entregar ao Residente Bri- 
tannico ordens suas, para que os governadores ou comman- 
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altenção aos desejos de S. Ex.* o Vice-Rei, acerca destes isos 
objectos, tanto quanto for compatível com a segurança da 
praça, e com as suas inslrucções recebidas do supremo Go 
verno Britannico. 



6.« 

Se para o futuro julgar o Residente Inglez convir fazer ou- 
tra disposição das tropas Portuguezas em suas estações e 
quartéis, ou outra cousa, e requerendo-o assim a S. Ex.* o 
Vice-Rei, S. Ex.* promette preslar-se a isso. 
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4808 ments of Diu, Damaun and Angediva, respeclively, for lhe 
admission of British garrison inlo their Forts and Posts, and 
to consider themselves bound by these articles of Convenlion. 

His Excellency lhe Viceroy and Caplain General of lhe 
Porluguese Possessions in índia furlher engages, should fu- 
lure evenls render such a measure indispensable in lhe opi- 
nion of lhe British Government, to deliver up lhe entire Civil 
and Military Government of Goa and its dependences, and 
generally of ali the Porluguese Possessions in Ásia subject 
lo His Excellency's authority, and Ihepublicproperlytherein 
conlained, to lhe British Government, without lhe smallest 
obstruction or impediment, in order to their being taken 
possession of in the name of His Britannic Majesty. 

(Este artigo foi riscado,) 

And as in these articles of Convenlion many things are 
agreed upon to be done by lhe British Resident, it is hereby 
declared lo be understood, that in the event of lhe failure of 
a British Resident, the offlcer actually in command of lhe 
British Troops at Goa, for the time being, shall be hold to 
stand in that situation entirely as far as concerns lhe exe- 
cution of the present articles of Convenlion. — Conde de Sar- 
zedas. — Coortt. Schuyler In charge of Pol. Dulies Goa. 

Done at the Palace of Pangim this 25.**^ day of May 1808. 



Exlraclo das ordens do dia S de Junho de 1808 



(Arch. do conselho 



1808 xhe Commanding OíBcer thinks it proper to explain lo the 

"5 ° British troops at Goa, and to their followers, that the lale 

movements and occupation of lhe posts of Murmugâo and 



(lo (iOmniãndânle das forças inglezas em Goa 



ultramarino.) 
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dantes dos estabelecimentos de Diu, Damão e Angediva, res- isos 
pectivamente, admitiam guarnição britannica nos seus for- 
tes e postos, e para que se considerem ligados por estes ar- 
tigos de Convenção. 

S. Ex/ o Vice-Rey e Capitão General das possessões Por- 
tuguezas na índia obriga-se também a que, se os successos 
futuros fizerem huma tal medida indispensável na opinião do 
Governo Brilannico, entregará todo o governo civil e militar 
em Goa e suas dependências, e geralmente em todas as pos- 
sessões portuguezas na Ásia, sujeitas á auctoridade de S. Ex.* 
e a propriedade publica nellas existente, ao Governo Bri- 
tannico, sem o minimo estorvo ou obstáculo, a fim de se to 
mar posse delias em nome de Sua Magestade Britannica. 

(Este artigo foi riscado.) 

E como nestes artigos de Convenção se assentou em que 
varias cousas hão de ser feitas pelo Residente Inglez, fica 
declarado que se entende que, succedendo faltar o Residente 
Inglez, o oíBcial actualmente commandante das tropas Bri- 
tannicas em Goa, nesse tempo, será considerado na mesma 
situação, inteiramente, para tudo o que disser respeito á exe- 
cução dos presentes artigos de Convenção. — Conde de Sar- 
zedas. — Coortt. Schuyler. 

Feito no Palácio de Pangim aos 25 dias de Maio de 1808. 



O official commandante julga acertado explicar ás tropas isos 
britannicas em Goa, e a todos os que as seguem, que os ul- ^^^^^ 
limos movimentos e occupação dos postos de Murmugão e 
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i808 EIReys by the Brilish Iroops are by no means meant lo de- 
^"í^^ prive the portuguese of any part of Iheir lerritories, nor in 
any manner to alter lhe former silualion of lhe auxiliary Bri- 
lish force liere lowards lhe Government of His Excellency 
the Viceroy, bui on the contrary, has only in view the more 
eíTectual defence of lhe Portuguese lerritories against any 
atlacks of lhe French, their allies and dependents, against 
whom by the lale unheard of violences of the Ruler of the 
French Nation lowards the Royal House of Portugal, lhe 
Portuguese must be considered as united in a common 
cause with the Brilish, while the ancient and happy Al- 
liance between our Sf»vereigns and nations is by the late 
events rendered more complete and close than ever. This 
order is to be throughly explained to lhe troops, followers 
and bazar people of the British troops at lhe dififerent posts 
at Goa. — (SignedJ Alex. Adams, L.*® Gol. and Gommanding 
British Aux/^ Forces Goa. 
A triie extract. — Stef. Prendergast. 



Proclamação do Yice Rej da índia aos habitantes do mesmo Estado 
recommendando-lhes união com as tropas inglezas 

(Arcb. do conselho ultramarino.) 

im Bernardo José de Lorena, Conde de Sarzedas, do Conse- 
""f^ lho de S. A. Real, Vice-Rey, e Capitão General de mar e terra 
do Estado da índia, ele. 

Clero, nobreza e povo do Estado da índia, o nosso au- 
gusto Soberano, nâo podendo sofTrer as injustas propostas 
e importunações do Dominante da Nação Franceza, que com 
o seu pezo e influencia sobre todo o Continente da Europa 
tem ganhado uma força a que se não pôde resistir no mesmo 
Continente, pretendendo que o nosso Soberano e Senhor 
rompesse os vinculos mais sagrados que ha séculos tinha- 
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Reis pelas tropas brilannicas de modo algum se deve en- 
tender que sejam tendentes a privar (ísPortuguezes de parte 
alguma de seus territórios, nem tâo pouco a alterar de sorte 
nenhuma a situação primaria da força britannica ingleza aqui 
a respeito do Governo de S. Ex/ o Vice-Rei ; mas pelo contra- 
rio o sao somente a huma mais effecliva defeza dos territó- 
rios Portuguezes contra quaesquer ataques dos Francezes, 
seus alliados e dependentes, contra quem, pela mais inau- 
dita violência do regulador da nação franceza com a Casa 
Real de Portugal, os Portuguezes devem ser considerados 
como unidos em huma causa commum com os Inglezes, agora 
que a antiga e feliz alliança entre os nossos Soberanos e na- 
ções veio a ser, em virtude dos últimos successos, mais com- 
pleta e estreita do que nunca. Esta ordem deve ser intimada 
ás tropas, aos que as seguem, e ao bazar das tropas inglezas 
nos differentes portos em Goa. — Alex. Adams, Tenente-Co- 
ronel e Commandante das Forças Àuxiliares-Britannicas em 
Goa. 
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mos contrahido com a fiel e virtuosa Nação Ingleza, nossa 
intima amiga e alliada, e que em consequência praticasse 
acções impróprias das suas grandes virtudes, justiça e mo- 
ralidade, deixando Portugal debaixo de huma Regência inte- 
rina, emquanto o Grande Deus não dispõe de outro modo, o 
que devemos esperar da sua Divina Providencia, retirou-se 
para outra parte dos seus grandes dominios no Brazil, para 
o que concorreu muito Sua Magestade o Rei da Gram Breta- 
nha, seu intimo e antigo amigo e alliado. 

He muito provável que os Francezes, seus alliados e de- 
pendentes, tenham a esta hora invadido Portugal, e tenhom 
o mesmo intento sobre todos os dominios pertencentes ao 
nosso augusto Soberano e á nossa Nação; devemos estar 
promptos em toda a parte para resistirmos, derramando 
todo o nosso sangue, se fôr preciso, para sustentarmos a 
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1808 independência do nosso Soberano e conservarmos os seus 
^""'^^ domínios, a nossa religião e as nossas saudáveis leis. 

Os Francezes, seus alliados e dependentes, são os nossos 
inimigos; os Inglezes os nossos amigos, que á custa, talvez, 
do seu sangue e dos seus cabedaes nos prestam todos os au- 
xílios para resistirmos ao inimigo commúm; daqui vem a 
amizade e estimação com que devem ser tratados e reco- 
nhecidos por nós. 
Povos, uni-vos, quando for occasião, ás tropas ; quanto 



Carla de Lord Hinlo para o fice Rej da índia accusando 

r(Arch. do conselho 

1808 Secret and separate Department. 

Julho rj,^ jjjg Excellency Senhor Conde de Sarzedas, Viceroy 
and Captain General of the Portuguese Possessions in índia. 
Sir — I have had the honour lo receive Your Excellency's 
letter of the 31 ."* of may, in which Your Excellency announces 
your having agreed to the convention which was presented 
to your acceptance by Captain Schuyler, the British Re- 
presentativo at Goa under my instructions. The sentiments 
with which I had been impressed by Your Excellen€y's 
acknowledged character for wisdom, patriotism, and know- 
ledge of the true interest of your country and of your Au- 
gust Sovereign, inspired me with a just confidence in your 
cordial acquiescence in those measures which my sense of 
public duty, my regard for the united interest of my Sove- 
reign and his old and faithful ally, confirmed by the 
instructions which I received from the authority to which 
this Government is subject, induced me to propose to you. 

The manner in which this important arrangement has 
been conducted by Captain Schuyler, and the respectful de- 
partment which he has observed towards Your Excellency 
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possuímos, e as nossas vidas devemos empregar na defeza 18O8 
do Soberano, e da Nação, que existe sempre emquanlo elle ''""*''* 
existe, e os muitos meios que Deos depositou nas suas Reaes 
mãos. 

Portuguezes, lembremo-nos finalmente, e mostremos ao 
mundo na nossa defeza, e na dos nossos fieis alliados,.que 
somos Portuguezes, e Portuguezes na índia. — Palácio de 
Pangim, a 6 de Junho de 1808. — Conde de Sarzedas. — 
(Assiguado) Manoel José Gomes Loureiro. 
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a recepção da approvação á Convenção de 35 de lalo 

ultramarino.) 

Departamento secreto e separado. 

A S. Ex.* o Sr. Conde de Sarzedas, Vice-Rey, e Capitão isos 
General das Possessões Portuguezas na índia. 

1. Tive a honra de receber a carta de V. Ex.* de 3! de 
Maio, na qual annuncia V. Ex.*, que approvára a Convenção 
que o Capitão Schuyler, Representante britannico em Goa, 
apresentou á acceitação de V. Ex.* debaixo de instrucções 
minhas. Os sentimentos de que tenho sido penetrado pelo 
reconhecido caracter de sabedoria, patriotismo, e conheci- 
mento dos verdadeiros interesses da sua pátria, e do seu 
augusto Soberano, de que V. Ex.* he dotado, inspiraranhme 
huma justa confiança a respeito do seu cordeal consenti- 
mento naquellas medidas, que o sentimento dos deveres 
públicos, a minha attenção aos interesses unidos do meu 
Soberano, e do seu antigo e fiel alliado, confirmadas pelas 
instrucçíies que recebi da auctoridade á qual está este Go- 
verno sujeito, me moveram a propor a V. Ex.* 

2. O modo por que o Capitão Schuyler conduzio este im- 
portante arranjo, e o comportamento respeitoso que obser- 
vou para com V. Ex.* durante a negociação, mereceram, e 
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i«u8 in lhe coiirse of lhe negotiation, has merited and received 
^''"'^ the expression of my high approbation ; but no pari of his 
conduct hás been more gratifying to me than the prompti- 
tude and alacrity with vvhich he acquiesced in Your Excellen- 
cy's wishes, for the excíusion of a pari of lhe proposed 
engagement, which appeared to Your Excellency to be in- 
consistent with lhe due performance of the duty with which 
you were charged by Her Most Faithful Majesty. 

I trust the introduction into the garrison of Goa of an eíD- 
cient body of British Troops will under lhe uniled efforts 
and Councils of Your Excellency and of the British Govern- 
ment place lhe Colony of Goa, the preservation òf which is so 
essential to the interest of both Countriôs, beyond the reach 
of any allempt which the enemity and rancour of lhe French 
nation may induce them lo underlake against il. It is airaost 
superfluous to assure Your Excellency that lhe introduction 
of the British garrison is tolally unconnected wilh lhe most 
remote design of interfering with, or obstrucling lhe func- 
tions of lhe local administralion ; and that I consider the ar- 
rangement in ali its paris, to constitule a combined system 
of defensivo measures against the common eneray, in which 
the interest of the Porluguese Government, and those of the 
British nation are equally concerned ; and it is wilh equal sa- 
tisfaction and sincerity that I assure Your Excellency of the 
cordial desire of the British Government lo gralify your 
wishes by every means consistent with the great object 
which we both have in view. 

The recent calamitous events in Europe, while they must 
excite the deepest sorrow and affliclion in every breast al- 
tached to the nation of Portugal either by the lies of birlh, 
or by the feelings arising out of a long course of friendly in- 
tercourse, have been lhe occasion of manifesting in the most 
emphatic manner lo the two nations and to the world the 
cordial union which subsist between the Crowns of Porlugal 
and Great Britain, and the unshaken fidelity wilh which they 
are resolved to jnainlain the established alliance. I trust that 
a slrenuous perseverance in lhe same cause will be the ulti- 
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receberam a expressão da minha alta approvação ; mas parte ísos 
alguma da sua conducta me foi mais agradável, do que a ^"^^^ 
promptidão e prazer com que elle se prestou aos desejos de 
V. Ex.* a respeito da exclusão de Imma parte das obrigações 
propostas, que a V. Ex.* pareceu incompatível com os deve- 
res de que Sua Magestade Fidelíssima o encarregou. 



3. Confio que a introducção de hum corpo activo de tro- 
pas inglezas na guarnição de Goa ha de com os esforços uni- 
dos de V. Ex.* e do Governo britannico pôr a colónia de Goa, 
cuja conservação he tão essencial aos interesses de ambos 
os paizes, fora do alcance de qualquer empreza, que a ini- 
mizade, e rancor da nação franceza possam movel-a a inten- 
tar contra aquella cidade. He quasi supérfluo assegurar a 
V. Ex.*, que a introducção de huma guarnição ingleza não 
tem a minima relação ao designio, ainda o mais remoto, de 
intervir, ou de embaraçar as funcções da administração lo- 
cal ; e que eu considero o arranjo em todas as suas partes 
como próprio para constituir hum systema combinado de 
medidas defensivas contra o inimigo commum, no que são 
igualmente interessados o Governo Portuguez e o da nação 
ingleza ; e com igual satisfação e sinceridade aflirmo a V. Ex.* 
o cordeal desejo do Governo Britannico de satisfazer a von- 
tade de V. Ex.* por todos os meios compatíveis com o grande 
objecto que ambos temos em vista. 

4. Os calamitosos successos recentes da Europa, ao mes- 
mo tempo que devem excitar a mais profunda tristeza e 
afflicção no animo de todas as pessoas afifectas á nação Por- 
tugueza, ou pelos vínculos do nascimento, ou por sentimen- 
tos procedidos de hum aturado trato de amizade, foram oc- 
casião de se manifestar pelo modo mais expressivo ás duas 
nações, e ao universo a cordeal união que subsiste entre as 
Coroas de. Portugal, e da Gran-Bretanha, e a inalterável fi- 
delidade, com a qual estão resolvidos a manter a alliança as- 
sentada. Confio que huma firme perseverança na mesma 
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1808 mate means of restoring to the illustrioiís House of Braganza 
^"^^° the secure possession of its legitimate Dominions, and that 
the magnanimous conduct of lhe Prince Regent will in a 
more auspicious season receive the reward to which his in- 
flexible regard for the honour, dignity and independence of 
his family and his country, have so juslly entitled him. 

Whatever may be the issue of the events which are now 
passing, it is my fervent hope that no circumstances may 
occur, to interrupt the long and sincero friendship which 
has subsisted between our respective Sovereigns and nations, 
a friendship which has never shone forth more conspiciously 
than in the hour of distress and danger. 

With every sentiment of personal regard and of the most 
distinguished consideration. 

I have the honour to be with the highest consideration — 
Sir, Your Excellency's most obedient humble servant.— 
(Signed) Minto. 

Fort William the 4.*^ juiy 1808. — Comp. Th. Lloyd. 



Extracto do ollicio de 3 de Maio de 1809 do Yice Rey da índia Conde de 
Sarzedas, para o Ministro do lillramar Yisconde de Anadia, relatando 
o que se passou a respeito da convenção de 3S de Maio de 1808. 

(Arch. do conselho nltraroarino.— Original.) 

1809 Chegou o dia 25 de Maio (Í808), veio fallar-me o En- 
^2*" viado Britannico, apresentando-me a carta junta, copia n.^ 3, 
de Lord Minto, Governador Geral de Bengala, e os artigos 
de Convenção, copia n.° 4, para eu assignar, e eile Enviado. 
Eu sabia pelas minhas diligencias que os Inglezes tinham 
nas immediações do Estado 40:000 homens, que podiam 
juntar em oito dias, comprehendendo os que tinham aqui 
dentro, e assim nao duvidou de mo affirmar o mesmo En- 
viado. 
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causa ha de ser o meio de restaurar para a illustre casa do isos 
Bragança a segura possessão de seus legítimos domínios ; ''"|^'* 
e que a magnânima conducta do Príncipe Regente ha de, 
em tempos mais feUzes, receber o galardão a que lhe dá o 
mais justo direito a sua inflexível attenção á honra, digni- 
dade, e independência de sua família, e de seus Estados. 

5. Seja qual for o êxito dos successos que passam agora, 
espero firmemente que não poderá sobrevir circumstancia 
alguma, que interrompa a longa, e sincera amizade que tem 
subsistido entre nossos respectivos Soberanos, e nações, 
amizade que nunca brilhou tanto como no momento de in- 
fortúnio, e de perigo. 

Com todo o sentimento de pessoal respeito, e da mais dis- 
lincta consideração, tenho a honra de ser — De V. Ex.* obe- 
dientíssimo, e humilde creado. — Minto. 

Forte William, a 4 de Julho de 1808. 



Os artigos pela maior parte nada tinham de essencial. As im 
tropas inglezas estavam aqui, e na posse de entrarem e sa- ^3*° 
hirem, quando queriam; as fortalezas príncípaes da barra 
estavam, como as achei, nas suas mãos; o forte dos Reis 
Magos fica para dentro do banco ; a fortaleza de Mormugão, 
na outra barra, já nella tinham estado annos passados os 
Inglezes, e a abandonaram por ser logar atacado de peste, 
onde perderam muita gente. As nossas embarcações de 
guerra, e artilharia, he claro que devem ser empregadas em 
nossa defeza. As nossas tropas devem existir nas províncias 
que guarnecem. Apesar de todas estas reflexões para que 
tive poucos instantes, respondí-lhe decididamente, que como 
os artigos da Convenção declaravam serem para maior se- 
gurança dos domínios do meu Augusto Soberano, eu não 
duvidaria assígnar, se não encontrasse ô artigo X, que a fi- 
delidade que devia ao meu mesmo Senhor, os meus jura- 
mentos repetidos nas suas Reaes mãos, a minha própria 
honra, e ais obrigações que tinha á memoria de meus ante- 
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1809 passados, me embaraçavam absolutamente assignar. Instou 
^j^ o Enviado, declarando os males que vinham sobre estes po- 
vos, e sobre a minha pessoa, que elles tanto estimavam; 
respondi-lhe que se eram meus amigos, eu desejava que o 
fossem unicamente da minha honra, e que os desobrigava 
pelo que pertencia ao meu coramodo, e á minha vida ; que 
fizessem pouco caso disto, porque eu também o fazia ; e vi- 
rando-rae para o meu Ajudante General, que alh estava no 
momento, e he deste paiz, disselhe: «eu prometti no acto 
da minha entrada na cidade empregar todos os meus disve- 
los, e cuidados na conservação do Estado, e derramar na sua 
defeza todo o meu sangue, se fosse preciso, mas não pro- 
metli faltar á minha honra; não podem jamais arguir-me 
estes povos de falta de palavra.» Intentou o Enviado persua- 
dir-me que eu discorria muito esturradamente, que assignar 
o artigo não era falta de honra, e repetições semelhantes ; 
a que respondi, que eu era Portuguez, e de boa gente, que 
em taes pontos não tinha que aprender de nação nenhuma 
do mundo; riscando aquelle artigo X, e para o fim declarado 
no titulo dos artigos, eu assignava, de outra sorte absoluta- 
mente não, succedesse o que succedesse, e era a minha ul- 
tima resposta. Levantou-se o Enviado, dizendo que o artigo 
era absolutamente, essencial, como eu via da mesma carta 
que me escrevera o Governador Geral de Bengala, e voltan- 
do ao meu] Ajudante General, disse-lhe: «a minha commis- 
são está acabada, daqui por diante tudo pertence aos Com- 
mandantes das tropas de Sua Magestade Britannica», e vol- 
tou logo para o seu campo, e eu escrevi logo também em 
resposta à carta de Lord Minto neste inesmo tom. 

Em menos de huma hora voltou a cavallo correndo, acom- 
panhado do seu Secretario, muito alegre, com o artigo ris- 
cado, como se vê da copia referida, esperando que assim 
assignasse. Assignei e elle, ficando cada hum de nós com 
seu original. Seguiu-se daqui a continuação da boa harmonia, 
e a ordem, por copia junta, N.® S, do commandante das tro- 
pas inglezas na sua parada geral; mandar eu mais alguma 
pólvora que me requereram para Mormugão e Reis Magos, c 
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algumas peças de artilharia, que tudo alli existe, e nada isoo 
mais. ^f 

A nossa gente, ainda que nada sabia deste ultimo negocio, 
desconfiava das suas frequentes vindas a palácio, e estava 
de muito mà fé contra os Inglezes; voltou o Enviado a repre- 
sentar-me isto mesmo, pedindo-me fizesse conhecer a estes 
povos quem eram os inimigos e os amigos dos Portuguezes; 
respondi-lhe, que a nossa gente nâo se movia sem ordem da 
auctoridade delegada pelo seu Augusto Soberano; que eu 
ainda nao tinha recebido ordem e oíHcios da minha Corte; 
porém, parecendo-me conveniente, publiquei a minha pro- 
clamação, por copia N.^ G, na qual parece que adivinhei as 
intenções de Sua Alteza Real; e he desta data que estes po- 
vos julgam que os Inglezes estão em Goa de boa fé. 

Dias depois mostrou-me o Enviado huma contraordem que 
recebera da Europa o Governador e Conselho de Bombaim, 
para que no caso de terem sido atacados os estabelecimentos 
Portuguezes na índia, restituíssem tudo ao estado em que 
antes se achava, porque a mais perfeita amizade existia en- 
tre os nossos Soberanos, e que isto mesmo se participasse 
ao Governador Geral de Bengala. 

No mez de Junho recebi ofQcios do nosso Ministro em 
Londres, D. Domingos de Sousa Coutinho, declarando-me 
os nossos successos, temendo que tivesse aqui acontecido 
o mesmo que na Ilha da Madeira, e remettendo-me por co- 
pia a mesma contraordem referida, que igualmente mostrei 
aqui ao Enviado Britannico; e respondi para Londres, di- 
zendo que o Estado se conservava do seu mesnjo legitimo 
Soberano. Lord Slinto respondeu á minha carta com a sua 
junta, copia N.** 7, na qual he de admirar como me louva 
tanto por eu não ter assignado hum artigo que tendia a en- 
tregar a outro Soberano o Estado que o meu legitimo Senhor 
tinha confiado de mim! Então como intentou tal? Ouquiz-me 
experimentar? 

Todas as auctoridades constituídas, ecclesiasticas, milita- 
res e civis, me deram provas de que tudo se uniria commigo 
na defensa dos direitos do Principe Regente nosso Senhor, 
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1809 mas isto ainda be mais de admirar nos mesmos pobresi- 
^^'° nhos nús do paiz, e nos gentios: não tive desconflança de 
hmna só pessoa, nem os Inglezes se têem atrevido a pôr-lhe 
o nome. 

Pôde V. Ex.* segurar a Sua Alteza Real que o seu Estado 
da índia se acha seu sem diminuição alguma, em epocha tão 
critica em que nunca se viu. Não sei se acertei, o meu en- 
tendimento não chegou a mais, e só saberei quando o Prín- 
cipe Regente nosso Senhor approvar, ou não, a minha con- 
ducta. 

Os Inglezes mandaram tropas para Damão e Dio, porém, 
ultimamente sahiram daquelleslogares, escrevendo Z)wwcaw, 
Governador de Bombaim, aos respectivos Governadores e a 
mim, que á vista da muita gente que perdiam por moléstias, 
se lhe fazia preciso retirar as. tropas, porém, que ficavam 
alerta e promptas a acudir quando julgássemos preciso. Tem 
ficado comtudo em Goa, e ainda conservam na Aguada as 
quatro companhias de granadeiros dos 1." e 2.^ regimentos, 
do mesmo modo que existiam quando cheguei a Goa. 
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Noia do Ministro dos Negócios Estrangeiros para o Ministro de Inglaterra, 
sobre as reclamações pela residência e demora das tropas inglezas em 
Goa, e violências commettidas pelos navios de guerra do porto de Macau, 
e occupação d aquella cidade. 

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Registo.) 

180Í; O abaixo assignado. Conselheiro, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra, tendo agora 
dirigido de ordem de Sua Alteza Real o Príncipe Regente de v 
Portugal, seu amo, ao Enviado do mesmo Senhor junto de 
Sua Magestade Britannica algumas justas reclamações, que 
elle deve fazer na Corte de Londres sobre factos succedidos 
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na índia e mares da Ásia, tem a honra de participar aqui os isoo 
mesmos succintamente a S. Ex.* Lord Strangford, Enviado Iq 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade 
Britannica, afim que S. Ex.% continuando a mostrar os mes- 
mos sentimentos de veneração e particular affecto, que tem 
sempre patenteado em tudo o que interessa o serviço de Sua 
Alteza Real, possa prevenir a sua Corte e concorrer a que o 
mesmo Senhor receba novas provas de amizade do seu mais 
antigo e fiel alliado Sua Magestade Britannica, e que s9o 
tanto mais esperáveis, quanto os interesses das duas Coroas 
parecem exigir que Sua Magestade Britannica tome em par- 
ticular consideração tudo o que Sua Alteza^Ueal reclama no 
momento actual. O abaixo assignado exporá a S. Ex.* que o 
Vice-Kei dos Estados da índia Portugueza representa a Sua 
Alteza Real os graves inconvenientes que aquelle Estado sof- 
fre da residência e demora das tropas inglezas naquelle Es- 
tado, e que se lastima que este mal se soffra no momento 
em que o mesmo não he necessário, pois que as forças Por- 
tuguezas que alli existem, as julga suficientes para repellir 
qualquer ataque dos Francezes, ainda quando fosse possível 
conceber que huma força respeitável daquella nação podesse 
escapar á vigilância e actividade das esquadras britannicas; 
o mesmo Vice-Rei representa também que a entrada que se 
concedeu Uvre nas alfandegas do Estado a favor da tropa 
ingleza, tem consideravelmente diminuído a renda das mes- 
mas, e que isso o reduz a não menor embaraço do que o 
destacamento dos granadeiros Portuguezes, que foram desta- 
cados e incorporados com a tropa ingleza que guarnece os 
fortes que defendem a entrada do porto de Goa, e que se 
acham em poder das mesmas forças britannicas. Igualmente 
fez subir á Real Presença do Príncipe Regente, seu amo, o 
Ouvidor Geral de Macau as mais fortes queixas e reclama- 
ções contra dois brigues da marinha ingleza, Diana e Antílo- 
pe, que não só infestaram os mares e costas de Macau, no 
anno de 1807, mas praticaram violações de território dentro 
do mesmo porto contra navios neutros que aUi estavam, mal- 
trataram os officiaes da alfandega, e fizeram gravíssimos 
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i809 damnos ao commercio Portuguez, que Sua Alteza Real está 
iQ° bem persuadido não foram executados por ordens de Sua 
Magestade Brilannica, mas antes em violação das mesmas ; e 
por isso se acha justamente auctorisado para reclamar a sa- 
tisfação devida ao território de hum alliado, que se violou, e 
a conveniente e justa indemnisação dos damnos soffridos, e 
que constarão dos documentos remettidos ao Enviado de 
Sua Alteza Real. Finalmente deve o abaixo assignado repre- 
sentar a Lord Strangford, que havendo resultado em conse- 
quência das ordens expedidas pela Companhia da Ásia In- 
gleza, logo depois das primeiras ameaças que o Governo 
Francez fez a Sua Alteza Real, que o Governador Geral de 
Bengala mandasse tropas a Macau, que se apoderaram da- 
quelle estabelecimento, ou ao menos o guarneceram; que o 
Governo da China interrompesse toda a conmiunicação com 
Macau, visto reputar esta entrada de tropas inglezas como 
huma violação do território que havia cedido á Coroa de Por- 
tugal para o objecto do commercio, de que se tçem seguido 
as mais fataes consequências tanto ao commercio de Macau, 
como ainda àquelle que os vassallos Portuguezes fazem por 
meio daquelle entreposto com a China, faz-se absolutamente 
indispensável que Sua Alteza Real reclame do Governo Bri- 
tannico a prompta sabida das suas tropas, e ainda aquella 
devida indemnisação que possa reputar-se justa e proporcio- 
nal ás perdas que se têem soflfrido. Depois de tudo o que o 
abaixo assignado acaba de expor a S. Ex.* Lord Strangford 
succintamente, e sem os documentos que foram mandados 
ao Enviado de Sua Alteza Real em Londres, confia elle que 
S. Ex.^ conhecerá com que sohdos fundamentos Sua Alteza 
Real espera da justiça, da intima alliança e amizade de Sua 
Magestade Britannica, que em primeiro logar se retirem as 
tropas britannicas que guarnecem inutilmente o Estado de 
Goa e Diu, ou que, no éaso de se julgar ainda alli necessária 
a conservação daquellas tropas, se declare com toda a so- 
lemnidade, que Sua Magestade Britannica se obriga a reli- 
ral-as logo que se efifectue a paz geral; ern segundo logar 
que se retirem immedialamente as tropas que foram guarne- 
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cer Macau, e que não somente são alli inúteis, mas que estão *8^ 
fazendo o maior damno ao commercio Porluguez, sem utili- ^^^ 
dade alguma; em terceiro logar que Sua Magestade Britan- 
nica mande tomar em consideração as violações do território 
praticadas na costa e porto de Macau pelos brigues Diana e 
Antilope, e igualmente os damnos que as rendas reaes e o 
commercio Portuguez lêem soffrido em Macau; e que depois 
ordene aquellas reparações e indemnisações que a Corte de 
Portugal tem toda a razão de esperar da parte de hum tão 
antigo como fiel alliado, e dos princípios de indefectivel jus- 
tiça, que sempre dirigem as resoluções de Sua Magestade 
Brltannica. O abaixo assignado concluo esta Memoria segu- 
rando a S. Ex.* Lord Strangford, que Sua Alteza Real não só 
põe a mais illimitada conGança na justiça e amizade de Sua 
Magestade Britannica, mas que espera que S. Ex.* faça bem 
conhecer ao Ministério Britannico quanto convém áquelle 
Governo, que em todos estes artigos Sua Alteza Real receba - 
aquella plena satisfação a que tem direito, e que deve con- 
siderar como infallivel, depois das felizes e intimas relações 
que existem entre as duas Cortes. O abaixo assignado apro- 
veita também esta occasião de renovar a S. Ex.* Lord Strang- 
ford os seus sentimentos da mais perfeita estima e alta con- 
sideração. 

Palácio do Rio de Janeiro, em 10 de Maio de 1809. — 
Conde de Linhares. 



Oflicio do Mínislro dos Negócios Estrangeiros ao Ministro em Londres, D. Do- 
mingos António de Sousa Coulinlio, ordenando-llie que reclame do Go- 
verno Britannico a retirada da tropa ingleza de Goa, Diu, Damào e 
Macau. 

(Arcb. do Minisicrio dos Negócios Estrangeiros.— Registo.) 
# 

Sua Alteza Real o Príncipe Regente nosso Senhor me or- 
dena que dirija a V. S.* o oflicio, que me remelleu o Sr. 
(]ondc da Anadia, acompanhando os pincios que S. Ex.^ ha- 
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1809 via recebido tanto do Vice-Rei de Goa, o Conde de Sarzedas, 
^jQ** como do Ouvidor Geral de Macau, tratando os primeiros do 
verdadeiro incommodo que se experimenta naquelle Estado 
pela residência e demora das tropas inglezas que o estão 
guarnecendo, e pelo destacamento de tropas Porluguezas 
que se aggregaram ao mesmo corpo inglez, e que não ficou 
fazendo o serviço militar da cidade, sem notar que as forta- 
lezas da entrada do porto se acham occupadas pela mesma 
tropa, e totalmente fora do dominio do seu legitimo Sobe- 
rano; e expondo os segundos do Ouvidor Geral de Macau as 
violações de território e fortes violências praticadas pelos 
brigues de guerra inglezes Diana e Antílope debaixo do tiro 
das fortalezas de Macau, no anno de 1807, tendo não só to- 
mado embarcações que alli se achavam demoradas para se 
concertarem, mas maltratado os mesmos ofliciaes da alfan- 
dega daquelle dominio da Coroa de Portugal, o que tudo 
exige aquellas reparações que o direito das gentes e publico, 
assim como a estreita alliança das duas Coroas, fazem indis- 
pensáveis. Accresce a isto, que por noticias recentes se acaba 
de saber que o Governo Geral da Companhia Ingleza man- 
dou tropas^ a Macau, que se apoderaram da cidade e porto; 
e que resultando dahi hum grande ciúme dos chinas, se 
achava totalmente interrupto o commercio daquelle dominio, 
com gravíssimo damno da Real Fazenda e do commercio 
Portuguez. 

Do que acabo de expor de ordem de Sua Alteza Real, e 
dos papeis que remetto a V. S.*, verá V. S.* que o mesmo 
Augusto Senhor determina que V. S.* faça todos os esforços 
para persuadir ao Governo Britannico, que havendo cessado 
todos os motivos para se conservar em Goa o reforço de tro- 
pas, que para alli mandou a Companhia Ingleza das índias 
Orientaes, quando temeu huma invasão dos Francezes; enão 
podendo duvidar-se que as forças Portuguezas que se con 
servam em Goa e Diu sejam mais que suíBcientes para a 
defença daquelles territórios, tem Sua Alteza Real toda a 
razão de esperar que Sua Magestade Brilannica ordenará á 
Companhia Ingleza, que faça retirar sem perda de tempo 
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toda a tropa ingleza qne se acha aclaalmenie guarnecendo i809 
os mesmos domínios Portaguezes. Igualmente ordena o 
mesmo Augusto Senhor que V. S.* veja em todo o caso, se 
o Governo Britannico julgar que até a paz geral considera 
como necessário conservar em Goa e Diu os reforços de tro- 
pas que para allí mandou, que ao menos faça huma declara- 
ção solemne, que nessa epocha se retirarão todas as sobre- 
ditas tropas, de maneira que esse ponto fique estabelecido e 
fora de toda a questão: que absolutamente V. S.* insista 
para que de Macau se retire immediatamente toda a tropa 
ingleza que aUi consta ter chegado, por cartas particulares, e 
que essa tropa seja substituída por tropa Portugueza, que se 
mande de Goa, visto o grave damno que tem resultado da 
interrupção de todo o commercio Portuguez com a China, e 
que tem occasionado e se teme occasione mui graves damnos 
para o futuro, de modo que sobre este ponto V. S.* deverá 
insistir com toda a energia de tão justa causa; e finalmente 
deve V. S.* lembrar a justiça com que Sua Alteza Real po- 
deria reclamar alguma indemnisação, tanto pela diminuição 
das rendas das alfandegas em Goa, em consequência de se 
dar livre de direitos tudo o que vem para a tropa alliada, 
como pela total suspensão que tem soffrido a alfandega de 
Macau; alem da justa satisfação que Sua Alteza Real tem 
toda a razão de esperar de Sua Magestade Britannica pela 
violação de território, e mais violências praticadas pelos bri- 
gues de guerra inglezes, que foram infestar o mar e costas 
de Macau. V. S.* conhece muito bem quanto convém aos Reaes 
interesses huma perfeita elucidação em tão importantes ma- 
térias, e sobretudo que se não inutiiise para a Coroa e vas- 
sallos de Portugal o importante entreposto para o commercio 
da China, que he por Macau, que inteiramente se arruinaria 
com a demora de tropas inglezas, ss quaes, excitando o 
ciúme dos chinas, nos cortariam o commercio que com elles 
fazemos, o que sendo para nós extremamente ruinoso, nada 
seria vantajoso para a nação britannica; e portanto V. S.* 
procurará quanto antes que essa Côrle ordene á Companhia 
das índias que retire de Macau as tropas que mandou para 



4G 

i809 aquelle estabelecimento, e que ou faça igualmente retinr as 

mm 

^q"" tropas inglezas que guarnecem os estabelecimentos de Goa, 
Diu e Damão, ou ao menos dê huma solemne declaração, 
que fará retirar as mesmas tropas logo que a paz geral se 
restabeleça; acrescentando também o tomar-se em conside- 
ração as outras reclamações, para se dar a competente in- 
demnisação e reparação a que tem todo o direito a Coroa de 
Portugal, muito mais tralando-sc de hum alliado que por 
todos os modos tem moslrado a sua fidelidade aos empenhos 
contrahidos, e o sincero desejo de manter o mesmo systema 
federativo que existe ha séculos entre as duas Coroas e na- 
ções. A Lord Strangford dirijo aqui huma memoria, de que 
remetto copia, para que informe a sua Côrte das justas re- 
clamações que V. S.* he encarregado de fazer, e que Sua 
Alteza Real espera que V. S.* conclua com o mesmo zelo e 
intelligencia com que tem vencido outras muito escabrosas 
e diíFiceis, e de igual vantagem para o real serviço e bem da 
monarchia. 

Deus guarde a V. S.* Palácio do Rio de Janeiro em 10 de 
Maio de 1808. — Conde de Linhares. 
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Kola do Hinistro dos Negócios Eslrangeiros ao Minislro de Inglaterra 
commuDÍcando-ihe as ordens dadas ao Niníslro em Londres 

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Registo.) 



1809 O abaixo assignado. Conselheiro, Ministro e Secretario de 
oatabro £5^3^]^ ^Qg Nogocios Estrangeiros e da Guerra, havendo já 



feito sentir a S, Ex.* Lord Strangford, Enviado Extraordiná- 
rio e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Britannica, 
pela sua nota de 10 de Maio, quaes eram os fundamentos em 
que Sua Alteza Real o Príncipe Regente de Portugal, seu 
amo, reclamava da justiça de Sua Magestade Britannica as 
convenientes reparações sobre os damnos e mais incommo- 
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dos que tinham experimentado as suas possessões na Ásia, ^m 
como se mostrava dos documentos que se remetteram nessa ^"^"J*''*' 
occasião ao seu Ministro na Corte de Londres, se vê nova- 
mente constituido na forçosa necessidade de repetir esta di- 
ligencia ainda mais vivamente, por motivo de haverem agora 
chegado ao conhecimento de Sua Alteza Real os factos que 
tiveram legarem Goa, até o ponto da convenção ajustada en- 
tre o seu Vice-Rey na índia e o Capitão Coorttand Sclmyler, 
Residente Britannico naquelia cidade. Os oílicios daquelle 
Vice-Rey com os documentos que os acompanhará, e que se 
dirigem a S. Ex.* por copia, farão observar a S. Ex.* quanto 
os factos que alli se referem, deviam surprehender a opinião 
em que Sua Alteza Rael se achava, de que todos os procedi- 
mentos desta natureza, ou não se teriam verificado alli, ou 
pelo menos immediatamente se haveriam reparado, voltando 
as cousas ao seu antigo estado, como era de razão, e como o 
Governo Inglez o havia plenamente segurado, logo que viu 
pela magnânima resolução da passagem de Sua Alteza Real 
para os seus Estados do Brazil, caracterisados pela maneira 
mais positiva, os seus inalteráveis sentimentos de adhesão á 
boa causa, e ao systema federativo com a Gram Bretanha, de 
que jamais, se afastou. As intenções que sempre teem dirigido 
a conducta ministerial de S. Ex.*, e aquelle interesse que em 
todas as occasiões tem manifestado pelos negócios d'esta 
Corte e pelo bem do serviço de Sua Alteza Real tornam com- 
pletamente ociosas todas as ulteriores explanações sobre se- 
melhante matéria ; e o abaixo assignado se limitará por isso 
mesmo a significar a S.Ex.*, que Sua Alteza Real, ordenando 
novamente ao seu Ministro em Londres, que faça junto do 
Governo de Sua Magestade Britannica todas aquellas recla- 
mações em que interessam a dignidade da sua Coroa, o so- 
cego e ventura dos seus vassallos, e a boa fé da alliança e 
intima amizade, que fehzmente subsiste entre as duas na- 
ções, não duvida de que S. Ex.* penetrado da justiça e mo- 
deração com que aqui se lhe representam, faça sentir á sua 
Corte a bem fundada esperança, em que Sua Alteza Real fica, 
de que Sua Mageslade Briíannica e o seu digno Governo se 
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1809 occuparão logo de dar-lhe toda aquella satisfação e repara- 
^"^9^" ções a que tem tantos direitos, quantos são os títulos a que 
se acham ligadas as relações que unem as duas Coroas, e que 
Sua Alteza Real da sua parte tem procurado animar e pro- 
mover cada vez mais, como S. Ex.* reconhece. O abaixo as- 
signado, satisfazendo assim as ordens que recebeu de Sua 
Alteza Real o Príncipe Regente seu amo, aproveita esta occa- 
siãd para renovar a S. Ex.* Lord Strangford os fieis protes- 
tos da sua particular estima e mais alta consideração. 

Palácio de Santa Cruz, em 19 de Outubro de 1809.— Conde 
de Linhares. 



Officio do Ninislro dos Negócios Estrangeiros 
ao Ninislro em Londres, D. Dominf|os António de Sousa Coutinho, ; 
ordenando-lhe que repila as reclamações ao Governo Brilannico 

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Begislo.) 

Depois de tudo o que escrevi a V. S.* em oflScio de 10 de 
Maio deste anno sobre os negócios de Goa e Macau, remet- 
tendo a V. S.* os documentos que me forneceu o Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Marinha e Dominios 
Ultramarinos, não pôde Sua Alteza Real o Príncipe Regente 
nosso Senhor duvidar de que V. S.*, fazendo o conveniente 
uso daquelles papeis, e na conformidade das Reaes ordens 
que então lhe expedi, se tenha mui seriamente occupado de 
reclamar desse Governo toda aquella satisfação e reparações 
que a Coroa de Portugal está em direito de pretender e de 
esperar ; mas os oíBcios do Vice-Rey da índia, que ora se 
acabam de receber, e de que por ordem de Sua Alteza Real 
remetto a V. S.* as copias juntas, não podiam deixar de re- 
novar no real animo do mesmo Senhor aquella sensibilidade, 
que forçosamente deviam produzir os procedimentos de que 
acaba de ser informado, particularmente na presença da Con- 
venção que o mesmo Vice-Rey se viu obrigado a assignar em 



49 

Goa, e das funestas consequências que estiveram a ponto de im 
resultar da appariçâo e desembarque de forças inglezas em ^"J"^^** 
Macau. 

A segurança que Mr. Canning deu a V. S." na sua nota de 
26 de Março do anno passado, de que ficavam expedidas as 
necessárias contraordens a respeito dos procedimentos e me- 
didas determinadas contra as possessões Portuguezas na Ásia , 
promette em certo modo que estes factos, que necessaria- 
mente precederam a sua recepção, estejam já conveniente- 
mente sanados ; mas por isso mesmo que ainda o nao consta, 
e que são matérias de tanta gravidade, ordena Sua Alteza 
Real que V. S.*, munido destes novos instrumentos, empre- 
gue todo aquelle zelo e desteridade que lhe são próprios, para 
obter desse Governo todas as necessárias explicações e toda 
aquella satisfação que cumpre dar a Sua Alteza Real, que fiel 
na sua conducta e systema federativo com a Gram Bretanha, 
não pôde deixar de ver com algum resentimento taes suc- 
cessos, de que a França se lisonjearia como matéria de recri- 
minação à boa fé da alliança de Sua Magestade Britanníca. 

A dignidade da conducta, que constantemente tem cara- 
cterisado esse Governo, facilitará a V. S.* o melhor resultado 
das suas justas requisições, e por isso não escapará ao dis- 
cernimento e conhecidas luzes de V. S.* a importância e con- 
veniência de conseguir neste momento, não só todas as pos- 
síveis indemnisações pelo detrimento que os reaes interesses 
ora teem soffrido naquella parte dos seus domínios, mas tam- 
bém que torne tudo ao seu antigo estado, reconhecida a im- 
praticabilidade de uma tentativa franceza presentemente so- 
bre aquelles Estados, retirando-se ou reduzindo-se a muito 
menor numero o auxilio da tropa ingleza, quando não possa 
deixar de considerar-se necessária a sua presença até á paz, 
termo em que he forçoso que V. S.* obtenha a solemne pro- 
messa de dever evacuar. 

Sua Alteza Real mandou por esta occasião escrever tam- 
bém a Lord Strangford a nota de que remelto a V. S.* copia, 
não duvidando de que este Ministro, de cuja conducta e sen- 
timentos esta Corte tem tanto de que louvar-se, se fará hum 

4 
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1809 dever de levar ao conhecimento do seu Governo a justiça das 
^"i^f '^^ reclamações que V. S.* he auetorisado a fazer de novo sobre 
este assumpto. 

Deus Guarde a V. S.* Palácio de Santa Cruz, em 19 de Ou- 
tubro de 1809. — Conde de Linhares. 



Ollicio (Io Ministro dos Negtcíosi Estrangeiros ao Hinislro em Londres, 
D. Domingos Anlonio de Sousa Coutinho, ordenando-llie que obtenha do 
Governo Inglez a repararão dos prejuízos causados pelas tropas ingle- 
zas nas fortalezas que occuparam na índia. 

(Ârch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Registo.) 

i8ii 111."® e Ex."° Sr.— Das copias inclusa? do officio que me 
^"gf ""** dirigiu o Sr. Conde das Galveias, e dos mais papeis que o 



Nota do Hinislro de Inglaterra ao Ministro 
do Governador de ffombaim contra as aothoridades de Goa, e declarando que 

de Goa, e que está authorisado a propor um ajuste para 

(Arcb. do roini$tcrio dos Negócios Estrangeiros.— Original.) 

I 

1839 The undersigned, Her Britannic Majesty's Envoy Extraor- 
**^2^° dinary and Minister Plenipotentiary at tlie Court of Lisbon, 
has been instructed to inform the Viscount de Sà da Bandei- 
ra, Secretary of State for Foreign Affairs to Her MostFaithful 
Majesty, that Her Majesty's Government have received from 
the Governor in Council at Bombay most serious complainls 
against the conduct of the Portuguese authorities at Goa. 

It appears that for some months past, disturbances had 
arisen in the Principality of Sawrent Warree, which state is 
iti intimate alliance with the Government of British índia, 
and is atpresent under the managementof that Government, 
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acompanharam, que por ordem de Sua Alteza Real o Príncipe isu 
Regente nosso Senhor transmitlo a V. Ex.*, ficará V. Ex.* ^"^^"^ 
convenientemente inteirado do arruinado estado em que as 
tropas inglezas deixaram as fortalezas e logares que occupa- 
ram no tempo em que estiveram nos Estados Portuguezes da 
índia ; e sendo de esperar que aquelles damnos e prejuizos 
sejam mandados reparar e indemnisar, como.he de rasâo e 
justiça, pelo Governo Britannico, logo que delles seja devi- 
damente informado, he Sua Alteza Real servido que V. Ex.* 
passe em consequência os officios necessários para obter do . 
Ministério Britannico as devidas reparações a laes prejui- 
zos. 

Deus Guarde a V. Ex.* Palácio do Rio de Janeiro, em 23 
de Outubro de 181 1.— Conde de Linhares. 



dos Negócios Eslrangeiros sobre as queim 

as aulliorfdades inglezas serão obrigadas para defeza própria a apoderar-SB 

a cessão de Goa, Damão e Diu á corAa de Inglaterra 

(Tradacção particular.) 

O abaixo assignado, Enviado Extraordinário e Ministro im 
Plenipotenciário de Sua Magestade Britannica junto á Corte **J^ 
de Lisboa, teve ordem de participar ao Visconde de Sá da 
Bandeira, Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros de 
Sua Magestade Fidelissima, que o Governo de Sua Magestade 
recebeu do Governador no conselho de Bombaim queixas 
muito graves contra a procedimento das auctoridades Por- 
tuguezas de Goa. 

Parece que ha já alguns mezes, no Principado de Sawrent 
Warree, que eslá ligado por alliança intima com o Governo 
da índia ingleza, e presentemente sob a administração deste 
mesmo Governo^ rebentaram algumas sedições e se permit- 
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1839 and Ihat a body of insurgents from Warree had been per- 
^"-^ mitled wilhout molestalion to gather logether within the Goa 
lerritory a band of marauders amounting to upwards of 
i.SOO men, who invaded Sawrent Warree and captiired the 
strong Hill Fortress of Humnniunt-ghur, from which however 
they were afterwards expelled. It aiso appears that these 
insurgents were joined by a large body of Goa subjects, and 
that 15 persons subject to Goa were discovered among the 
prisoners taken, lowards the end of Decémber, in Warrece. 
Two oflBcers of rank in the Goa territory, Colonel Augosti- 
nho and Atmarum Purub, are hkewise mentioned by name 
as having openly countenanced the formation of the party 
which invaded Sawrent Warree. 

During the course pf this insurrection, several reraon- 
strances against the above mentioned proceedings were ad- 
dressed by the British authorities to ihp Government of Goa, 
but no steps were taken by that Government to maintain its 
nentrality ; on the contrary, it openly connived at, and as is 
beheVed, secretly supported lhe lawless aggressions of the 
Warree insurgents. 

In communicating these facts to tha Viscount de Sá da 
Bandeira, the undersigned has.to state to His Excellency th^t 
Fler Majesty's Government consider that they have lhe slron- 
gest and justest grounds of complaint against the Portuguese 
authorities at Goa, who have behaved on this occasion with 
bad faith and wilh manifest hostility. 

The undersigned is further instrucled distinclly to declare 
to His Excellency in lhe name of Her Majesty's Government, 
that if such things should happen again, lhe British authorities 
in índia will be compelled in self-defense to lake possession 
of the settlement of Goa. 

As however Her Majesty's Government foresee, as but too 
probable, that causes of collision between Great Britain and 
Portugal must be expected frequently lo arise, in consequence 
of such local disputes in índia between the British and Por- 
tuguese authorities, over the latter of which the Govern- 
ment of Lisbon appears to be unable to exercise any cer- 
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tiu sem embaraço que um corpo de insurgentes de Warree i^^ 
se juntasse no território de Goa a um bando de salteadores **jj*^ 
com mais de 1:300 homens, que invadiram Sawrent Warree, 
e se apoderaram da boa fortaleza do Outeiro de Hummunl- 
ghur, d'onde comtudo foram expulsos pouco depois. Parece 
também que a estes insurgentes se juntou um grande corpo 
de vassallos de Goa, e que entre os prisioneiros feitos em 
Warree pelos fins de Dezembro se encontraram 15 habitan- 
tes de Goa. São também apontados nominalmente dois oíTi- 
ciaes de fileira de Goa, o Coronel Agostinho c Atmarum Pu- 
rub, como tendo abertamente favorecido a formação do corpo 
que invadiu Sawrent Warree. 

Emquanto durou esta insurreição as auctoridades britan- 
nicas dirigiram muitas representações ao Governo de Goa 
contra o procedimento acima referido, mas este Governo não 
deu passo algum para manter a sua neutralidade ; pelo con- 
trario, tolerou-o abertamente, c protegeu em segredo, se- 
gundo se acredita, as aggressões illegaes dos insurgentes de 
Warree. 

Communicando estes factos ao Visconde de Sá da Bandei- 
ra, o abaixo assignado tem a declarar a S. Ex.^ que o Go 
verno de Sua Magestade julga ter as mais fortes e justas ra- 
zões de queixa contra as auctoridades Portuguezas de Goa» 
que desta vez procederam de má fé e com manifesta hosti- 
lidade. 

O abaixo assignado recebeu alem disso as ordens para de- 
clarar peremptoriamente aS. Ex.*, em nome do Governo de 
Sua Magestade, que se acontecerem estes factos oíitra vez, 
as aucti)ridades britannicas na índia serão obrigadas, para 
defeza própria, a apoderar se da colónia de Goa. 

Como, apesar de tudo, o Governo de Sua Magestade prevê 
como muito provável que as causas de conflicto entre a Gram 
Bretanha e Portugal hão de surgir frequentemente, em con- 
sequência dessas contendas locaes na índia entre as aucto- 
ridades inglezas e as Portuguezas, sobre as ultimas das quaes 
o Governo de Lisboa parece não poder exercer uma vigilan- 
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i839 tain control, the undersigoed has been authorised to state 
^^^^ that Her Majesty's Government are willing to treat with that 
of Portugal for an arrangeraent, which by transferring to the 
Brislish Crown the small settlements which Portugal now 
possesses on the coast of índia, might prevent for the future 
these sources of misunderstanding between the two Coun- 
tries. Should the Government of Her Most Failhful Majesty 
be disposed to treat for such an arrangement, the undersi- 
gned is empowered to offer, as a basis of negotiation, with a 
view^ to terminate simultaneously "and amicably other ques- 
lions, hardly of less importance, connected with the long pen- 
ding claims of the Bristish Government on that of Portugal, 
that in consideration of lhe cession of Goa, Demaun and Diu, 
and any other small settlement which Portugal may have,or 
may claim on the coast of índia, Great Britain would take upon 
Herself of salisfy the pecuniary claims of British subjects 
upon the Government of Portugal, which have been the sub- 
ject matter of communication between the two Governments, 
and further to relinquish ali pecuniary claims which the Bri- 
tish Government may have upon Portugal for supphes to the 
British troops under the Convention of January 19'^ 1827. 

The undersigned avails hiraself of this occasion to renew 
to His Excellency the assurances of his highest esteem and 
consideration. 

To His Excellency the Viscount de Sá da Bandeira, etc, 
etc, etc. — Howard de Walden. 

Lisbon, March 12^^ 1839. 
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cia activa, o abaixo assignado foi auclorisado a declarar^que 1839 
o Governo de Sua Magestade deseja tratar com o de Portugal ^^^^ 
de um arranjo, que transferindo para a Coroa ingleza os pe- 
quenos estabelecimentos que Portugal possue na costa indi- 
ca, venha a obstar de futuro a estas origens de desintelligen- 
cias entre os dois paizes. Se o Governo de Sua Magestade 
Fidelíssima estiver disposto a tratar (Je tal arranjo, o abaixo 
assignado está revestido de poderes para declarar como base 
da negociação, a fim de terminar simultânea e amigavelmente 
outras questões de nao menos importância ligadas às pre- 
tensões de ha muito pendentes entre o Governo Britanriico 
e o de Portugal, que em consideração á cessão de Goa, Da- 
mão e Diu e outros pequenos estabelecimentos que Portugal 
tenha ou pretenda ter na costa indica, a Gram Bretanha to- 
maria o encargo de satisfazer as pretensões pecuniárias dos 
súbditos britannicos sobre o Governo de Portugal, pretensões 
que teem motivado troca de correspondência entre os dois 
Governos ; e alem disso desistiria de todas as mais preten- 
sões pecuniárias que a Inglaterra tenha sobre Portugal por 
causa dos fornecimentos das tropas britannicas, conforme a 
Convenção de 19 de Janeiro de 1827. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para renovar 
a S. Ex.* as seguranças da sua mais subida estima e consi- 
deração. — Howard de Walden. 

A S. Ex.* o Visconde de Sá da Bandeira, etc, etc, 

Lisboa, 12 de Março de 1839. 
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Nola do Ministro dos Negócios Estrangeiros ao Ministro de Inglaterra repe- 
tindo as queixas contra as aucloridades de Goa, e declarando em nome 
de Sua Hagestade Fidelíssima que não cederá dominio algum da coroa 
Porlugueza. 

(Arch. do Ministério dos Negocies Estrangeiros.— Registo.) 

1839 Q abaixo assignado, Presidente do Conselho de Ministros, 
30 Ministro e Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros, 
tem a honra de accusar a recepção da nota que, em data de 
12 do corrente mez, lhe dirigiu Lord Howard de Walden, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua 
Magestade Britannica, na qual S. S.* se queixa, em nome do 
seu Governo, contra as auctoridades de Goa, por estas ha- 
verem permittido que os insurgentes de Warree se reunis- 
sem no território Portuguez para hostilisarem os súbditos 
britannicos. 

A este respeito tem o abaixo assignado de dizer a S. S.* 
qne o Governo de Sua Magestade recebeu, pela ultima cor- 
respondência da índia, um oíQcio de Goa datado de 9 de Ja- 
neiro, no qual o Conselho do Governo da índia Portugueza 
narra os acontecimentos, a que S. S.* se refere na sua nota, 
e pelo extracto do mesmo oíflcio, que o abaixo assignado en- 
via a S. S.*, pedindo-lhe queira transmittil-o ao seu Governo, 
verá S. S^ que o Governador de Bombaim fora mal infor- 
mado na accusaçâo que faz ás auctoridades Portuguezas da 
índia, as quaes, segundo o mesmo officio, longe de apoiarem 
os revoltosos, se prestaram a tudo que contra elles lhes fora 
solicitado pelo Governador de Bombaim, chegando até a ca- 
pturar alguns dos mesmos revoltosos ; do que certamente o 
Governo Britannico deverá já ter sido informado pelo dito 
seu Governador. 

O abaixo assignado não tratará agora de demonstrar a 
S. S.* a impropriedade da ameaça feita pelo Governador bri- 
tannico de Bombaim ás auctoridades Portuguezas da índia, 
porque esperando o Governo de Sua Magestade receber ul- 
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teriores e mais amplas informações acerca do assumpto de isao 
que se trata, e que deverão em breve chegar pelo transporte ^^f^ 
S. João Magnânimo, será então a occasião para, com mais co- 
nhecimento de causa, se responder a S. S/ sobre este ponto. 

Achando-se nomeado um novo Governador Geral para as 
possessões Portuguezas da Ásia, e devendo partir com a 
possível brevidade, elle levará inslrucções para, de accordo 
com as auctoridades britannicas, procurar remover qualquer 
causa existente de desinlelligencia ; e o Governo de Sua Ma- 
geslade desejaria que o Governo Britannico mandasse in- 
slrucções neste mesmo sentido ás suas auctoridades na Ásia. 

O abaixo assignado passará agora a responder a outro 
ponto da mesma nota de S. S.*, em que, auctorisado pelo seu 
Governo, propõe ao de Sua Magestade Fidelíssima a cessão 
à Coroa Britannica, debaixo de certas condições, dos territó- 
rios de Goa, Diu, Damão, e outros pequenos estabelecimen- 
tos que Portugal ainda possue na costa da índia. 

Sua Magestade, a cujo alto conhecimento o baixo assignado 
teve a honra de levar a referida nota de S. S.% ficou em ex- 
tremo magoada com o seu conteúdo, por nâo esperar que si- 
milhante proposta lhe fosse feita pelo mais antigo de seus 
alliados; e auctorisou ao abaixo assignado a declarar, em 
seu augusto nome, ao Governo de Sua Magestade Britannica» 
que jamais admittiria como base de quaesquer transacções, 
ainda mesmo que vantajosas possam ser a seus súbditos, a 
^cessão daquelles, ou outros quaesquer domínios que per- 
tençam á Coroa Portugueza, que sejam, como os de que se 
trata, monumentos da gloria nacional, de perseverança nunca 
excedida de Príncipes, augustos predecessores de Sua Mages- 
tade, e do esforçado animo dos antigos guerreiros e navega- 
dores Portuguezes, íaes como Vasco da Gama, AíTonso de 
Albuquerque, D. João de Castro, e D. João de Mascarenhas. 

O abaixo assignado aproveita esta Qccasião para renovar 
a Lord Howard de Walden os protestos da sua estima e dis- 
tincta consideração. 

Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros; em 30 de 
Março de 1839. — Sá da Bandeira. 
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Extracto do olScio do Arcebispo de Goa, Presidcnle do Coosdho inleriuo do 
Governo da índia, dalado de 9 de Janeiro de 1839, ao Ministro do Ul- 
tramar, participando-lhe o que se passou com as aucloridades da Com- 
panliia da índia Ingieza. 

(Ârch. do Miniitcrio dos Negócios Estrangeiros.— Copia.) 



*^.^ Os Inglezes tiveram agora uma guerra com hum dos Re- 
9 gulos nossos visinhos, o Bounsoió, o qual se revoltou òontra 
elles; e como os rebeldes perseguidos pelas tropas inglezas 
fugiam para o nosso território, e nelle clandestinamente se 
preparavam para resistir, oflQciaram as auctoriílades britan- 
nicas ás nossas sobre este objecto, pedindo que lhes mandas- 
sem entregar os facciosos. 

O Commandante da província de Peruem deu as ordens 
necessárias, e escreveu ao Commandante militar da força ar- 
mada, que em nome do Conselho do Governo mandou proce- 
der á captura daquelles que lhe vinham nomeados numa re- 
lação, e alguns se apanharam. 

OíBciou depois o Governador de Bombaim ao Conselho do 
Governo, criminando-nos por havermos consentido dentro do 
nosso território reuniões armadas contra as tropas alhadas, 
e ameaçando-nos, dizia, que tomaria por si mesmo a resolu- 
ção de usar de força, para proteger os súbditos britannicos. 
Respondeu-se-lhe, mostrando que era falso que nós tivésse- 
mos consentido em similhantes reuniões, e lhe mandámos 
copias de todos os oíflcios que o Commandante militar havia 
dirigido aos seus subalternos, que provam o contrario ; que 
estávamos promptos a fazer-lhe entrega dos presos que exis- 
tiam em nosso poder, e também reclamávamos reciproca- 
mente a entrega dos que se refugiassem em terras da Hono- 
ravel Conpipanhia; e até por hum bando se mandou declarar 
que estando os Inglezes, nossos alliados, em guerra com hum 
potentado visinho, se prohibia debaixo de gravíssimas penas 
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todo e qualquer auxilio da parte dos súbditos deste Estado mo 
contra os mesiirns alliados, etc ^^""""^ 

Houve, com effeito, fogo : as tropas da Honoravel Compa- 
nhia derrotaram e dispersaram os rebeldes, e depois arra- 
zaram as fortalezas, dentro das quaes estes se haviam de- 
fendido ; e apparece hontem no Conselho do Governo o Com- 
mandante militar com huma carta do mesmo Governador de 
Bombaim dizendo que, como linha havido fogo sobre as tro- 
pas da Honoravel Companhia por bandos armados no nosso 
território, elle já havia dado parte do insulto ás auctoridades 
inglezas da índia, e passava a escrever para Londres, a fim 
de se tomarem as medidas convenientes a respeito de Portu- 
gal. 

O Conselho do Governo está cuidando em responder a 
esta carta, e copias de toda a correspondência serão envia- 
das a V. Ex.* pela charrua Magnânimo, prevenindo desde já 
a V. Ex.*, e asseverando-lhe que da nossa parte nada se 
obrou em despeito dos Tratados que ligam as duas Coroas 
alhadas de Portugal e Inglaterra, nem do direito das gentes, 
e que o Governador de Bombaim estava seguramente muito 
mal informado quando, tomando por fundamento factos que 
não exibiram, accusou e ameaçou a este Governo. 
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Nolii (lo Hinislro de Inglalerra ao Hioislro dos Negócios Estrangeiros 



(Àrch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Original.) 
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The undersigned, Her Britannic Majesty's Envoy Exlraor- 
dinary and Minister Pleiíipotentiary, has the honour to inform 
the Baron da Ribeira de Sabrosa, Seçretary of State for 
Foreign Affairs to Her Most Faithful Majesty, ihat he has re- 
ferred to his Government the correspondence which lately 
passed between the Viscount de Sá da Bandeira, when Se- 
çretary of State for Foreign Affairs to Her Most Failhful Ma- 
jesty and himself, relative to lhe basis upon which he was 
authorised to treat, if meeting lhe views of the Portuguese 
GovernmenI, for lhe exchange of Goa and dependencies for 
a pecuniary equivalent. 

The amount of this proposed equivalent, lhe undersigned 
has already stated to His Excellency might be laken at 
SOO.OOO £. 

According to lhe expectation of Her Majesty's Government, 
taking into considera tion, on one hand, the improduclive 
State of Goa, as a source of revenue, and the absence of any 
reasonable prospective hope of amendment in regard to com- 
merce or other elements of prosperity; on lhe olher, lhe 
amount of pecuniary claims of Great Britain upon Portugal 
requiring speedy seltlement; but more especially the an- 
archical stale of that Colony, tending, as has been seen, to 
provoke collision, injustifiable and intolerable, wiih neigh- 
bouring states, allies of Great Britain, and already lhe cause 
of serious differences wilh lhe Government of Bombay, it 
was supposed that such an arrangement so practicably and 
manifeslly advantageous in ali its various bearings, could 
hardly fail to be acceptable lo Portugal. 



The Portuguese Government, however, having defini tively 
refused to treat on lhe preposed basis, on accounl of lhe as- 
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sobro a rmm io Go\eriio Poiiugiioz m c^dor Goa á liiglalerra 

(TraducçHo parlicular.) 

O abaixo assignado, Enviado Extraordinário c Ministro isaa 
Plenipotenciário de Sua Mageslade Brilannica, Icm a honra ^^ 
de participar ao Barão da Ribeira de Sabrosa, Secretario de 
4ístado dos Negócios Estrangeiros de Sua Mageslade Fidelis- 
sima, que expediu ao seu Governo a correspondência que 
ultimamente se trocou entre o Visconde de Sá da Bandeira, 
quando Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros de 
Sua Mageslade Fidelíssima, e o abaixo assignado, relativa ás 
bases sobre que estava auctorisado a negociar, se o Governo 
Portuguez nisso concordasse, a troca de Goa c suas depen- 
dências por um equivalente pecuniário. 

O abaixo assignado já fez saber a S. Ex.^ a importância 
do equivalente proposto, que se elevaria a 500:000 libras. 

Considerando por um lado o estado improduclivo de Goa 
como fonte de receita, e a ausência de qualquer razoável es- 
perança futura de melhoramento no commercio ou n'outros 
elementos de prosperidade; tendo consideração por outro 
lado á somma das pretensões pecuniárias da Inglaterra sobre 
Portugal, que estão exigindo prompta liquidação, porém 
mais especialmente ao estado anarchico daquella colónia, 
tendente, como se tem vislo, a provocar contendas injustifi- 
cáveis e intoleráveis com os estados vizinhos alliados da 
Gram-Bretanha, e já causa do serias contestações com o Go- 
verno de Bombaim, suppoz-se, conforme a expectativa do 
Governo de Sua Magestade, que Portugal diíTicilmente dei- 
xaria de acceitar similhante accordo, tão praticável é mani- 
festamente vantajoso, sob qualquer aspecto que se consi- 
dere. 

Havendo, comtudo, o Governo Portuguez recusado defi- 
nitivamente negociar sobre as bases propostas, por estarem 
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1839 sociation of Goa wilh lhe names of great men who figure in 
^*'° lhe early history of Portugal, lhe undersigned has received 
Instructions distinctly lo declare lo that Government, wilh 
reference to lhe just grievances already brought forward by 
the undersigned, that if such proceedings, as those already 
complained of, in lhe Portuguese dependeneies referred to, 
should be continued to be repealed to such an extent, as lo 
render it necessary, for the security of lhe British Posses- 
sions and of their allies, that British Troops should pursue 
any formidable body of marauders over the Portuguese fron- 
tier, the British Government in índia will feel it necessary to 
take into their own hands the means of preventing a repeli- 
lion of similar grievances in future. 

The undersigned sincerely trusting that the Baron da Ri- 
beira de Sabrosa may not find himself disappointed in the 
realisation of the expectations he has expressed of being able 
to remove, by the issue of suitable Instructions to lhe Por- 
tuguese authorities, ali cause for complaint advanced against 
them, avails himself of this pccasion to renewto His Excel- 
lency the assurances of his highest consideration. 

to His Exceilency the Baron da Ribeira de Sabrosa, ele, 
etc, etc. — Howard de Walden. 

Lisbon, May 21'M839. 
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Nola do Ministro dos Negócios Estrangeiros ao Ministro de Inglaterra a res- 
peito das queixas contra as aoctoridades de Goa, e adoptando a res- 
posta do Visconde de Sá da Bandeira. 

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Registo.) 

1839 O abaixo assignado. Presidente do Conselho de Ministros, 
^^"^^ e encarregado do Ministério dos Negócios Estrangeiros, teve 
a honra de receber a nota, que em data de 21 de Maio pró- 
ximo passado lhe foi dirigida por Lord Howard de Walden, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua 



Maio 
21 
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associados a Goa os nomes dos grandes homens que figuram «829 
na antiga historia de Portugal, o abaixo assignado recebeu 
instrucçôes para declarar peremptoriamente a este Governo, 
com respeito aos justos aggravosjá apresentados pelo abaixo 
assignado, que se continuar a repetir-se nas referidas depen- 
dências portuguezas o procedimento de que já se queixou, 
até ao ponto de fazer necessário á segurança das possessões 
brilannicas e dos seus alliados, que as tropas brilannicas 
persigam na fronteira Porlugueza algum corpo considerável 
de salteadores, o Governo Britannico da índia ver-se-ha na 
necessidade de tomar á sua própria conta os meios de obstar 
de futuro á repetição de semelhantes aggravos. 

O abaixo assignado, confiando sinceramente em que o Ba- 
rão da Ribeira de Sabrosa não verá frustrada a realisaçao 
das esperanças que exprimiu de lhe ser possível remover 
com a expedição das convenientes instrucçôes ás auctorida- 
des Portuguezas toda a razão de queixa contra as mesmas, 
aproveita esta occasião para renovar a S. Ex.* a segurança 
da sua mais subida consideração. 

A S. Ex.* o Barão da Ribeira de Sabrosa, ele. — Howard 
de Walden. 

Lisboa, 21 de Maio de i839. 



Magestade Britannica, na qual S. S.% depois de mencionar 4839 
os motivos que diz haverem induzido o seu Governo a pro* ^°°**® 
pôr ao Governo de Sua Magestade a troca de Goa e mais Es- 
tados da Índia Portugueza por um equivalente pecuniário, 
que diz ser 500:000 libras, informa o abaixo assignado de 
que, visto haver-se o Governo Porluguez definitivamente re- 
cusado a tratar desta proposta por se achar Goa associada 
com os nomes dos grandes homens que figuram na antiga 
historia Portugueza, havia S. S/ recebido instrucçôes do seu 
Governo para declarar ao Governo Portuguez, era referen- 
cia aos justos motivos já por S. S.* representados sobre o 
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1839 estado anarcliico da província de Goa, que tendia a provocar 
^""7^° uma não justificável e intolerável collisao com os Estados 
visinhos alliados da Gram Bretanha, e era já causa de sérias 
desavenças com o Governo de Bombaim, que, se procedi- 
mentos taes, como os de que jà houvera queixa, se tornas- 
sem a repetir na dita província de Goa, a ponto de tornarem 
necessário para a segurança das possessões britannicas e 
das dos seus alUados, que as tropas britannicas perseguis- 
sem sobre as fronteiras portuguezas qualquer corpo formi- 
dável do maraudeurs, o Governo Britannico da índia achará 
necessário tomar por suas próprias mãos os meios de preve- 
nir a repetição de semelhantes aggravos para o futuro ;- con- 
cluindo por fimS. S.* que sinceramente confiava que o abaixo 
assignado se não achasse illudido na realisação das esperan- 
ças que mostrara, de por meio das convenientes instrucções 
que desse ás auctoridades Portuguezas para remover todo o 
motivo da queixa contra ellas feita. 

O actual Governo de Sua Magestade não pôde deixar de 
adoptar o espirito da resposta dada a S. S.^ pelo predeces- 
sor do ahaixo assignado, na sua nota de 30 de Março ultimo, 
acerca da transacção proposta por S. S.*, nem ella poderá 
ser jamais admittida por Governo algum Portuguez, que se 
preze de merecer esse nome. 

Por essa mesma nota de 30 de Março, e pelo extracto do 
ofiQcio a ella junto do Arcebispo de Goa, Presidente do Con- 
selho interino do Governo daquella Província, datado em 9 
de Janeiro deste anno, já também se fez ver a S. S.* quanto 
o Governador de Bombaim procedera mal informado na accu- 
sação que fizera das auctoridades Portuguezas na índia, pois 
que ellas, segundo se via do mesmo oíDcio, longe de apoia- 
rem os que se tinham revoltado contra o Regulo Bounsoló, 
alliado da Gram Bretanha, se prestaram a tudo que contra 
elles fora solicitado pelo mesmo Governador, chegando-se a 
capturar alguns dos revoltosos. 

Apesar porém de não ter chegado ainda a Lisboa o trans- 
porte S. João Magnânimo, pelo qual espera o Governo de Sua 
Magestade receber amplas informações a este respeito, tem 
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já recebido algumas por oíDciaes dali chegados por Alexan- isa» 
dria, que confirmam quanto se diz no citado oíDcio do Arce- ^" 7'° 
bispo de Goa ; acrescentando que, como em consequência da 
mencionada revolta começassem a ser taladas pelas tropas 
delias as aldeias junto de Bandem e Sandagor» muitas fami- 
lias com o seu precioso e gados se recolheram ao território 
Portuguez de Peruem, para não serem roubadas, o que já 
muitas vezes tem successido, sendo em 1829 e 1830 até ne- 
cessário mandar tropas Portuguezas com um parque de ar- 
tilharia para aquelle districto; e que da mesma sorte por esta 
occasião fizera o Conselho do Governo logo marchar parte do 
terceiro batalhão e duas companhias de sipaes da província 
de Bicholim para Pemem, a fim de prestar a devida protec- 
ção ás familías ali refugiadas ; e que depois se remetteram 
ao Residente britannico em Varim os revoltosos que poderam 
ser capturados no território Portuguez, onde também se ti- 
nham refugiado, fazendo-se toda a diligencia por se appre- 
henderem quantos sé julgavam implicados na revolta. 

Um Governo que assim procede com esta força e lealda- 
de não pôde ser com justiça increpado de anarchico, e me- 
nos ainda accusado de favorecer a revolta contra o 6egulo 
alliado da Gram Bretanha. Nos Estados deste he que tem 
havido uma perfeita anarchia, e he ao Governo de Goa a 
quem ella tem causado incommodos, sobresaltos, e até gra- 
ves despezas com os movimentos de tropas que lhe foi pre- 
ciso fazer. 

He porém mui doloroso para o Governo de Sua Magestade 
ter de acrescentar que, se em alguma epocha houve em Goa 
anarchia, foi no anno de 1835, e que infelizmente esta achou 
então tanto apoio no districto de Bombaim, que nelle se dei- 
xaram recrutar e armar súbditos britannicos para virem ata- 
car a provincia de Goa, o que deu motivo a que o seu Go- 
verno provisório fizesse ao Governador de Bombaim, Sir 
Robert Grant, a notável representação constante do officio 
de 4 de Junho do dito anno de 1835, junto por copia, e que 
de nenhum commento precisa para fazer conhecer com evi- 
dencia quem tem justo motivo de se queixar. 
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O abaixo assignado, agradecendo a Lord Howard de Wal- 
den a sincera confiança que se serviu pôr na realisação das 
supramencionadas esperanças do abaixo assignado, tem a 
honra de rogar a S. S.* haja de transmittir ao seu Governo 
esta resposta á declaração feita em nome delle por S. S.*, a 
quem por esta occasião renova os protestos da sua mais dis- 
lincta consideração. 

' Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros, em 17 de 
Junho de 1839. — Barão da Bibeira de Sabrosa. 



OIDcio do Governo ProYÍ&orio da índia Porlogueza a Sir Roberl Grani, Go- 
vernador de Bombaim, a que se refere a Nola de 17 de Junho de 1839 
do Barão da Bibeira de Sabrosa a Lord Howard de Walden. 

(Arcb. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Copia.) 
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111."^ e Ex.°^° Sr. — Tendo este Governo tido a honra de 
communicar a V. Ex.* por seus oíScios de 5 e 21 do mez pró- 
ximo passado e 4 do corrente as noticias que recebera, de 
que o ex-prefeito Bernardo Peres da Silva, com alguns nativos 
deste Estado, residentes nessa cidade, estavam nella alli- 
ciando súbditos britannicos para virem hostilisar este paiz, e 
á força de armas, entre os horrores de huma guerra civil, fa- 
zer-se restituir ao emprego de que foi lançado fora peU)s mo- 
tivos que este Governo também já teve a honra de participar 
a V. Ex.* no seu oíScio de 17 de Março, que mereceu a lison- 
jeira resposta de V. Ex.* em data de 4^de Abril; cuja resti- 
tuição de emprego já não he possivel sem a soberana reso- 
lução de Sua Magestade Fidehssima, tanto pelas terriveis 
consequências que comsigo traria, como por elle o ter perdi- 
do, sahindo do Estado para paiz estrangeiro sem licença re- 
gia, e pelo disposto no decreto n.° 23 de 16 de Maio de 1832, 
artigo 34.^; confiava este Governo encontrar por esta occa- 
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Sião em V. Ex.* a mesma urbanidade e altenção que na an- mt-> 

m 
4 



lecedenle, e que tomando V. Ex/ em consideração o que se ''"'^'* 



tinha exposto naquelles ditos oíBcios, houvesse de fazer des- 
vanecer qualquer tentativa que aquelle imprudente homem 
tivesse machinado, estando V. Ex.* de accordo em que a re- 
solução deste tão importante assumpto só compete a Sua Ma- 
gestade Fidehssima a quem este Governo, e o mesmo ex- 
prefeito tem de tudo dado conta, e ser até hoje cousa inauflita, 
que a restituição de hum empregado civil Portuguez não di- 
mane do throno dos seus Monarchas, mas se procure fazer 
sem dependência delle, e com gente estranha armada, a qual 
por nenhuma lei ou decreto algum elle está aiictorisado a 
chamar para provocar a guerra intestina, que, se fora probo, 
amante do seu paiz e cidadão pacifico, faria por afastar, lem- 
brando-se de que ella só acarretaria males e desgraças in- 
calculáveis aos povos e ao Estado, e que o seu dever é sub- 
misso esperar as reaes determinações de Sua Magestade. 

Mas qual he hoje a surpreza destQ Governo, vendo na Ga- 
zeta de Bombaim de 30 de Maio ultimo, a par das falsidades 
com que este jornal tem desfigurado os acontecimentos 
daqui, que entre os que os presenciaram começam agora a 
ser publicados na Chronim Constitucional de Goa, que aquelle 
ex-prefeito conseguiu alistar gente naquella dita cidade, e 
preparar huma expedição, que dalli partira em 28 daquelle 
mesmo mez, composta de 1 :000 homens de tropa regular, e 
350 Bhubs, a que naquella folha se dá o nome de tropas de 
Bombaim, e vestidos com uniforme inglez ; e que na força 
que deve atacar Goa por mar, se alistaram oiBQciaes britanni- 
cos, porque todos os da guarnição da corveta Portugueza In- 
fanta Regente e a sua tripulação Europêa haviam pedido o seu 
desembarque, vindo logo todos apresentar-se nesta capital, 
apenas souberam das criminosas intenções do ex-prefeito, 
não sendo da honra dos soldados Portuguezes que elles fos- 
sem os próprios instrumentos para a anniquilação de tão res- 
peitável nome da Ásia, e destruição d'esta colónia lusitana I 

Mais se augmentou a surpreza e a admiração deste Go- 
verno, lendo na sobredita folha, que marinheiros inglezes de 
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1835 navios mercantes se haviam reunido á expedição, na horro- 
"'°°*'® rosa esperança do roubo no meio da desordem geral I De 
sorte que, segundo ella, tudo parece uma aggressão estran- 
geira capitaneada pelo ex-perfeito, inimigo irreconciliável da 
nação Portugueza. 

Ainda que este Governo está inclinado a acreditar que isto 
seja mais huma daquellas indecentes falsidades de que a 
Gazeia de Bombaim está cheia, quanto trata do ex-perfeito 
e dos acontecimentos de Goa, não pôde nem deve deixar de 
levar o referido ao conhecimento de V. Ex.*, pois he para las- 
timar que isto provenha dos dominios da mais antiga e fiel 
alhada da Coroa Portugueza, que por Tratados repetidos lhe 
deve dar auxilio, pois que, existindo, como existe, entre as 
duas nações a mesma antiga amizade, não pode consentir, 
sem offensa desta e daquelles Tratados, que súbditos seus 
se armem para em huma questão de interesse particular vir 
trazer a guerra e o roubo aos pacíficos habitantes deste 
paiz alliado, que nenhuma injuria lhe tem feito. 

Este Governo está ainda persuadido de que, se he verdade 
o que refere a Gazeta de Bombaim, seria tudo feito em ma- 
nifesta contravenção das ordens de V. Ex.^, ou occultamen- 
te, porque de tudo o ex-prefeito e os nativos da sua facção 
são capazes ; mas, se pelo contrario a má sorte deste homem 
o induzir a levar a eflfeito seus perversos planos, este Governo 
não cederá sem que Sua Magestade Fidelíssima assim lho 
ordene, e então se vê na desagradável situação de declarar, 
que elle defenderá os infelizes habitantes deste Estado dos 
roubos que se lhes promóttem, até á ultima extremidade ; e 
os que ousarem invadir o solo Portuguez na Ásia, seja qual 
for a nação ou partido a que pertençam, encontrarão a mes- 
ma sorte que experimentaram os que atraiçoadanaente ha 
pouco se apossaram da fortaleza de Tiracol, emquanto aqui 
existirem os descendentes de seus conquistadores e o bravo 
exercito que o defende ; pois será mais fácil ficarem todos 
sepultados nas ruinas de Goa, do que transigirem com a des- 
honra, exterminios e forças que o ex-prefeito lhes prepara- 
va, sendo o intento deste homem inquieto e falsario, como 
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s3o todos os da casta Bramiue, com a perseguição e anniqui- 4835 
lamento dos Porluguezes Europeus mallograr quaesquer pro- ^"^f^ 
videncias que venham da Corte, e tornar-se senhor, ainda 
que momentaneamente, do paiz, para o que jà havia chamado 
os seus e outros inimigos dos mesmos Europeus aos altos 
empregos. Posto que isto pareça excesso de loucura, e de 
ephemera duração, este Governo tem em seu poder docu- 
mentos comprovativos para levar ao conhecimento de Sua 
Magestade e das Cortes da Nação, e he um fim muito sabido • 
o desejo de vingança e o ódio que o dito ex-prefeito tem 
sempre publica e escandalosamente manifestado contra òs 
Portuguezes, e se observa no principio do citado artigo da 
Gazeta de Bombaim e do folheto que elle imprimiu no Rio 
de Janeiro. 

He do dever pois deste Governo reclamar a V. Ex.* a exe- 
cução dos Tratados, de que já fez menção naquelles seus oíB- 
cios de 5 e de 2 1 de Maio ; e visto que a Providencia sempre 
protectora das Quinas Lusitanas tem por ora afastado das 
nossas praias esse bando desmoralisado, pedir a V. Ex.* que, 
em virtude dos mesmos Tratados e reciproca alliança e ami- 
zade entre as duas Coroas de Portugal e Gram Bretanha, se 
sirva ordenar que sejam dispersos todos os indivíduos per- 
tencentes áquella tão extraordinária expedição, que tiverem 
aportado a Vingorlá, ou qualquer outro ponto da Presidência 
de Bombaim, ou mesmo existam nassa cidade, com animo de 
virem invadir e assolar este território e nelle derramar os 
estragos de huma guerra, que deverá durar emquanto nelle 
existir hum só Portuguez ; e muito mais quando nella tem to- 
mado a forma e attitude de huma expedição ingleza, servin- 
do-se até dos uniformes daquella nação sempre amiga da 
Portugueza ; rogando mais a V. Ex.* que haja por bem, se 
lhe parecer justo, mandar intimar ao mesmo ex-prefeito, que, 
ou saia dos domínios britannicos, ou nelles espere quieto pela 
soberana resolução de Sua Magestade Fidelíssima, e não 
considere este paiz como propriedade sua, para o reivindi- 
car á força de armas, despresando os meios justos e legaes ; 
com o queV. Ex.* ligará mais fortemente os vínculos que 
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1835 ha tantos annos unem as duas nações, e que este Governo 
^^f"" de cada vez mais deseja estreitar e procurará conservar 
constantemente indissolúveis. 

Deus Guarde a V. Ex.* muitos annos. 

III."^^ e Ex."^** Sr. Robert Grant, Governador em Conselho 
da Presidência de Bombaim. — De V. Ex.% M.'*' Att.°« Ven.«^ 
e Cr.°* — João Cazimiro Pereira da Rocha e Vasconcellos, Pre- 
sidente — Manuel José Ribeiro — Fr. Constantino de Santa 
Rita, 

Goa, 4 de Junho de 1835. 



Occupação de Haeau pelos ínglezes 

e Convenção de 21 de setembro de 1808 para o seu desembarque, 

e de 11 de dezembro para o reembarque 

Havendo-se retirado o Príncipe Regente com a família Real 
para o Brazíl, em consequência de se descobrirem as inten- 
ções do Imperador dos francezes contra a sua pessoa e esta- 
dos, o Rei da Gran-Bretanha tomou á sua conta, como intimo 
e antigo allíado, auxiliar as possessões Portuguezas nas qua- 
tro partes do mundo; mandou para a Ásia uma esquadra, 
que alem de informar Lord Minto, Governador e Capitão 
General de todas as possessões britannicas na índia, das 
vistas hostis da França e da retirada da família Real, lhe 
transmittiu ordens de que se seguiu o desembarque de uma 
forte guarnição de tropas inglezas em Goa, e de outra em 
Macau, com o pretexto de defender estes pontos de qualquer 
insulto ou ataque inimigo. O que succedeu na China consta 
da correspondência que publicámos. 

Os sobrecargas da companhia da índia Ingleza e o Almi- 
rante Drury reconheceram os bons serviços que n'essa occa- 
sião prestou o Ouvidor de Macau ao commercio brítannico 
na China, impeclindo que da expedição feita para a compa- 
nhia se apoderar de Macau resultasse qualquer inconveniente 
áquelle commercio, o que era muito de receiar, visto o ciúme 
dos chinas contra os Europeus, e principalmente contra os 
ínglezes. Isto não obstou a que Lord Strangford, Ministro 
de Inglaterra na Corte do Rio de Janeiro, se queixasse em 
1812, e em nome de Sua Magestade Britanníca, contra o 
dito Ouvidor e o Senado de Macau, queixa que não foi atten-' 
dida. 

Em 1814 pretendeu o mesmo diplomata que o Governo 
Portuguez concedesse á Companhia da índia auclorisação 
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para comprar e possuir em seu nome uma casa na cidade 
de Macau para residência dos seus empregados; mas tam- 
bém não foi attendido. 

Já que tratámos de Macau pareée-nos a propósito terminar 
este artigo com a Memoria inédita sobre aquelle estabeleci- 
mento Portuguez, escripta em Paris pelo visconde de Santa- 
rém no anno de 1845, e que pertence á collecção dos meus 
manuscriptos. 

MEMORIA SOBBB O ESTABELECIMENTO DOS PORTUfiUEZES EM UAGAD NA CHINA 

Â historia do nosso primordial estabelecimento em Macau 
teve o destino de quantos fundámos. Deixaram-n'a os nossos 
escriptores involta na maior escuridão, por isso que não 
produziram os titulos authenticos da nossa posse e dominio, 
e quando por casualidade d'elles fizeram menção, parece que 
de industria quizeram occultal-os aos vindouros, de sorte que 
è mister actualmente consumirem-se em investigações annos 
e annos para se desfiar a meada de confusões, e resolverem- se 
os problemas que nos deixaram por herança. 

Se nos vemos, a cada passo, atalhados e obrigados a lutar 
com difficuldades, quando por ventura intentamos verificar 
os titulos originaes da nossa posse e dominio, estas difficul- 
dades tornam-se quasi insuperáveis, se a investigação que 
nos propomos fazer diz respeito ao nosso direito convencio- 
nal com as demais potencias e muito principalmente com as 
asiáticas. 

Houve por parte do governo, desde El-Rei D. João II em 
diante, a politica de esconder dos estrangeiros, e até dos 
próprios nacionaes, tudo quanto dizia respeito ás colónias; 
e os historiadores, uns por ignorância, outros por obediên- 
cia, e por seguirem a politica do governo, deixaram adverti- 
damente de nos transmittir a maior parte das transacções 
que foram n'esse tempo feitas com os povos e nações asiáti- 
cas e africanas. 

As questões da Casamansa, de Angra Pequena, e ultima- 
mente a de Macau, são evidentes provas da negligencia do 
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qae nos queixamos, ao passo que nos revelam a immensa 
importância e a absoluta necessidade que temos da publica- 
ção completa de nossas relações com as potencias estran- 
geiras, nas quaes se deve necessariamente encontrar, tanto 
em geral como em particular, quanto respeita aos nossos 
direitos. 

Tenho ha muito colligido, pelo que diz respeito ás nossas 
relações com os potentados da Ásia, um sem numero de 
noticias e de documentos, que se acham aqui em meu po- 
der, concernentes á índia em geral, e a Ceilão e Malaca em 
particular; e pelo que respeita a Macau, tencionava, antes 
de publicar a secção XXVIII do Quadro Elementar^ mandar 
traduzir dos Annaes dos Imperadores Chinezes a parte rela- 
tiva ás concessões que elles nos fizeram, e ás relações que 
hão tido comnosco, das quaes, por agora, só posso tratar 
de uma maneira succinta. 

§1. 

Das primeiras rela{õe8 qae tiremos com a Chioa 

As relações da famosa viagem de Marco Polo ao Império 
do Catayo (China) influíram grandemente em nossos proje- 
ctos de descobrimento, e dispertaram a attenção de El-Rei 
D. Manuel, depois que Vasco da Gama dobrou^o cabo da Boa 
Esperança. Por esse motivo no regimento que este grande 
monarcha deu a Diogo Lopes de Sequeira na occasião em 
que o mandava a descobrir terras no Oriente, dado em Al- 
meirim aos 13 de fevereiro de 1508, lhe ordenou entre ou- 
tras cousas que, depois de assentar padrões de posse em 
Malaca, se informasse de quanto dizia respeito á China, e se 
n'aquelle império havia estrangeiros estabelecidos. 

Não consta todavia que desde essa epocha até 1517 tives- 
sem os nossos marítimos communicação directa com aquel- 
les povos: n^esse anno, porém, aportou nas costas d'aquelle 
império Fernam Peres de Andrade com uma armada, que 
foi a primeira de portuguezes qae lá passou. Infelizmente, 
porém, os nossos historiadores, concordando na data, dis- 
cordam nas circumstancias d'csta viagem. 
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Fernam Lopes de Castanheda, chronista da índia, e con- 
temporâneo, aíDrma que Fernam Peres de Andrade fora á 
China na qualidade de embaixador, e qpe celebrara tratados 
de commercio com o imperador, riias não dá nem ao menos 
os summarios dos ditos tratados, nem me foi possivel achar 
d'elles vestígios em nossos archivos, apesar das diligencias 
que para isso fiz; e se se confronta a relação de Castanheda 
com a de Mendes Pinto, deve-se presumir que laes tratados 
nunca foram celebrados. 

E com effeito o que se colhe da relação d-este ultimo es- 
criptòr e de outros qtie o copiaram, vem a ser: que Fernam 
Peres de Andrade foi o primeiro Europeu que passou á China 
na qualidade de embaixador em 1517; que se demorou largo 
, tempo em Cantão, onde se applicou a observar os usoscom- 
merciaes d'aquelles povos, sem ter podido alcançar licença 
para ir a Pekim apresentar-se ao imperador; que ao depois, 
tendo alcançado a dita licença, partira para a capital do im- 
pério, onde chegara correndo o anno de 1521 ; que n'esse 
tempo sobreviera um acontecimento que pozera em perigo 
aquella missão, e fora que se soubera em Cantão que o irmão 
do dito embaixador, que era vindo de Malaca á dita cidade 
com quatro navios, havia levantado um forte com uma bate- 
ria na ilha de Tancon para se defender dos piratas, e que 
alli exercera nas pessoas dos marinheiros e da tripulação 
dos seus próprios navios direitos magestaticòs, que eram 
unicamente da competência das auctoridades chinezas, tanto 
porque estava no território d'ellas, como por haver comprado 
muitos escravos, sem se sujeitar ás formalidades prescriptas 
pela lei; que n'aquelle mesmo tempo chegara a Nankin um 
embaixador do Rei de Bintão, que vinha representar ao im- 
perador que seu amo havia sido injustamente esbulhado de 
Malaca pelos Portuguezes, e solicitar d'elle o titulo de vas- 
sallo, para viver debaixo de sua protecção; que o governador 
de Nankin ouvira aquellas queixas, e d'ellas movido tratara 
de dissuadir o imperador de não ter a menor relação com 
os Francos (assim intitulavam no oriente os Europeus), que 
com o pretexto de commerciarem, vinham inquirir qunl 
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fosse a pai le vulnerável do império, e tratar de se introdu- 
zirem n'elle com capa de mercadores para ao depois se asse- 
nhorearem dos pontos que occupassem. 

Que alem doestes receios acrescera que a carta de El-Rei 
D. Manuel para o imperador, de que ia munido o embaixa- 
dor, causara também grande descontentamento, por ter sido 
escripta no estylo que os senhores Reis de Portugal obser- 
vavam em sua correspondência com os Príncipes do oriente, 
fórmula que não poderá ser admittida na corte do Filho do 
Ceu, de que o imperador fora inteirado por uma traducção 
chineza mui iitteral, feita pelos musulmanos de Malaca; as- 
sim que, vista aquella carta, longe de considerarem Fernam 
Peres como embaixador, o tiveram por um espião que havia 
usurpado aquelle titulo e qualidade. 

Que tendo fallecido n'esse entretanto o imperador Wou- 
tsoung, as auctoridades chinezas ordenaram qué Fernam 
Peres fosse reconduzido a Cantão, e que os Portuguezes fos- 
sem expulsos da cidade; porém, que havendo-se os nossos 
recusado a isto, seguira-se uma rixa, na qual elle3 não leva- 
ram a melhor, sendo todos presos e ameaçados de serem 
julgados segundo as leis do império, tornando-os responsá- 
veis da insolência da carta do Rei dos Francos, que elles 
tinham trazido, e da audácia que havia tido um vassallo Por- 
tuguez de atacar um dos navios da China. 

Algun^ auclores Portuguezes dizem que Fernam Peres de 
Andrade morrera em prisão; o que é certo, porém, é que 
foi solto depois de ter sido posto a tormento com doze do^ 
seus, dos quaes succumbiram cinco. Os que sobreviveram 
foram mandados a desterro em diversos pontos do impé- 
rio. 

Casou-se Fernam Peres no desterro, e converteu ao chris- 
lianisrao a mulher e os filhos que d'ella teve, e viveu assim 
vinte e sete annos, o que viria a fixar a sua morte no anno 
de 1548 ou 4549, segundo Fernam Mendes Pinto, que assim 
o refere, por o ter ouvido a um china que encontrou na cidade 
de Sempiíay, que reconheceu por christão pelas primeiras 
palavras da oração dominical que disse emportuguez, ecuja 
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mulher era filha do nosso embaixador e se chamava Ignez 
de Leiria. 

Mas a data indicada por Fernam Mendes é errada, pois 
que Fernam Peres de Andrade era já fallecido, quando em 
1543 Fernam Mendes Pinto encontrou o genro. N'esta epo- 
cha apenas existia em vida um dos companheiros de Fernam 
Peres, chamado Vasco ou Vaz Calvo. 

Outros auctores escrevem que Fernam Peres de Andrade 
fora unicamente commandante da esquadra que levara á 
China um embaixador. Tal é a noticia que achamos no ma- 
nuscripto 10:023 da Bibliotheca Real de Paris, intitulado : 
Jornal das Viagens dos portuguezes ás índias desde o anno 
de 1497 até o de 1642, que mencionei na tninha Noticia dos 
manuscriptos portuguezes da Bibliotheca Real de Paris. Lâs- 
»boa. Academia Real das Sciencias, 1827. 

O dito manuscripto, tratando das expedições do anno de 
1517, diz o seguinte: aN^este anno foi Fernam Peres de An- 
drade com a armada á China, a primeira que lá passou de 
Portuguezes, e levou n'eUa embaixador que lá ficou com carta 
e presentes para o imperador. » 

Os escriptores estrangeiros referem este acontecimento 
por dififerente modo. 

Sonnerat, conunissario da marinha franceza, membro da 
Academia das sciencias de Paris, em sua obra intitulada : 
Voyage aux Indes Orientales et à la Chine faite par ordre du 
Roi depuis 1774jusqu'à 1781, no tom. n, pag. 7', fallando 
dos primeiros estabelecimentos dos Europeus na China, se 
exprime n'estes termos : 

«Cest en 4518 que leurs premiers bâtiments (os dos 
aportuguezesj mouillerent à Cantou: à cette époque cette 
«province était infeslée par des brigands qui, placés à 
«rentrée de la riviére sur des iles appelées aujourd'hui 
nlles des Larrons, sortaient de leur retraite pour enle- 
«ver les vaisseaux chinois: ceux-ci faibles et lâches n'osaient 
«plus quitter leurs ports, ni combaltre une poignée d'hom- 
«mes, qu'une vie dure rendait entreprenants; ils se con- 
(' lentaient de les appeler sauvages, et il fallut qu'une nation 
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«européenne leur apprit que ces sau vages n'étaíent point 
cinvíDcibles. 

«Interesses à les détruire, les portugais voulurent s'en 
«faire un mérite auprès des chinois. lis ofifrirent leurs servi- 
«ces, qu'on s'empressa d'accepter. Les chinois armèrent 
«conjointement avec eux, se reservant seulement de n'être 
«que de simples spectateurs. Les portugais gagnèrent ba- 
«tailie sur bataille et purgèrent enfin le pays de ces brigands 
«si redoutés. Pour prix de leurs victoires ils obtinrent une 
apetite ile seche et aride à Ventrée de la rivière de Canton, ou 
€tls bâtirent Macáo: ils eurent aussi de très-beaux privilé- 
«ges dont ils ont été prives dans la suite. On leur a laissé 
€ Macáo, mais les chinois ont élevé un fort qui commande la 
«ville et la citadelle portugaises, et á la moindre plainte on 
«leur intercepte les vivres.» 

Tal é a incerteza e obscuridade de nossas primeiras rela- 
ções com a China. Principiam, porém, ellas a ser mais segui- 
das e conhecidas do reinado de El-Rei D. João III em diante, 
como passo a mostrar. 

§n. 

Do8 príneíres estabelecimentos portogoeies na CbÍBa, e especialmeate em lacao 

No anuo de 1342 já tinham os portuguezes um estabeleci- 
mento considerável na China, a que deram o nome de cidade 
de Niampó, ou Liampõ, na costa oriental do império, a 30 
graus N. Em 1549 fundaram outro estabelecimento em 
Chim-Chée. Em 1557, a requerimento dos próprios chinas 
(segundo escrevem os nossos auctores) alcançaram dos man- 
darins de Cantão licença para commerciarem em Macau, 
ficando todavia inhibidos de se alargarem pelos demais por- 
tos do império, concedendo-se-lhes a faculdade de irem ás 
feiras de Cantão. 

Em 1583 e 1585 alcançaram os portuguezes estabelecidos 
em Macau licença do Vice-Rei de Cantão, com auctoridade 
do imperador, para entre si administrarem justiça aos seus, 
e em 1587 tiveram licença do dito Vice-Rei CAm-^w-g^ para o 
mesmo effeito, sendo já tão sensivel o augmento e riqueza 






78 

da colónia Porlugueza, que os nossos lhe pozeram o nome 
.de cidade do Nome de Deus de Macau. 

Estas diversas concessões dos chinas feitas aos Portugue- 
zes constam de uns documentos a que chamam Chapas^ de 
que possuo algumas copias na minha coUecçâo diplomática, 
bem como das que existem gravadas em uma lapida nas ca- 
sas da camará de Macau, as quaes me íoram dadas pelo co- 
ronel Lucas José de Alvarenga, que foi governador da mesma 
colónia. 

Sinto não ter aqui estes documentos, que poriam talvez 
em melhor luz a natureza das concessões que nos foram fei- 
tas pelos chinas; po.rém, se bem me recordo, não havia entre 
ellas nenhuma que delatasse de um modo formal e positivo 
que os chinas houvessem concedido aquelle território á coroa 
de Portugal. 

Todavia, outros documentos de que em seu -tempo farei 
menção, parecem demonstrar que os próprios chinas consi- 
deram Macau como uma cidade independente e fora do do- 
mínio territorial do império. 

§111. 

Obscarídade das naçõei qae temos relatÍTamente á oatoreza do direito de posse da cidade de Hacau 

Das noticias que possuimos acerca do nosso estabeleci- 
mento em Macau, resulta o conhecimento de que não estamos 
de posse tfaquella cidade e território por direito de conquis- 
ta, porque, se assim fora, não pagaria a dita cidade imposto 
territorial ao imperador no principio dQ cada anno. Não se 
pôde aBQrmar que seja tão pouco uma colónia com todos 
aquelles requisitos que a constituem tal, nem taijibemuma 
doação feita pelos chinas aos Portuguezes^ por isso que até 
agora não nos consta que se tenha feito convenção de so- 
berano a soberano, ou de governo a governo a este res- 
peito. 

O que se colhe de mais positivo do exame das noções que 
temos, é que o estabelecimento Portuguez de Macau é uma 
continuada concessão dos chinas aos nossos mercadores que 
alli residem. 
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Entretanto, também se pôde objectar a isto, que presen- 
temente nâo se nos pôde com fundamento solido disputar o 
direito que lemos áquelle território, pelas rasôes que aponto 
no § IV, não obstante o modo com que os escriptores chine- 
zes faliam do nosso primordial estabelecimento n'aquelle 
império, como passo a mostrar. 

Na obra deMorrisson se acha trasladado dos livros chine- 
zes hum fragmento acerca do nosso estabelecimento em Ma- 
cau, e he o seguinte, que o celebre sinologo Abel Rémusat, 
achando que a traducçâo de Morrisson não era exacta, tra- 
duzio da maneira seguinte : 

oLa 32."® année Kin-thsing (1553) des vaisseaux étrangers 
abordèrent à Hao-King. Çeux qui les montaient racontèrent 
que la tempéte les avait assaillis, et que Teau de la mer 
avait mouillé les objets qu'ils apportaient en tribut. lis dé- 
siraient qu'on leur permit de les faire sécher sur le rivage 
de Hao-King. Wang-pe, commandant de la cote le leur 
permit. lis n'élevèrent alors que quelques dizaines de ca- 
banes de jonc. Mais des marchands attirés par Tespoir du 
gain vinrent insensiblement, et construisirent des maisons 
de briques, de bois et de pierres. Les Folang-Ki (os Fran- 
cos) obtinrent de cette manière une entrée illicite dans 
TEmpire. Ainsi les étrangers commencèrent à s'établir à 
Macáo du temps de Wang-pe.» 

Todavia, acerca do tributo de que se trata n'esta e n'ou- 
tras passagens dos historiadores chinezes, he necessário ter 
attenção à verdadeira significação que elles dão a esta pala- 
vra, a qual he huma mera expressão de vangloria, e de os- 
tentação. 

Rémusat nas Mélanges Asiatiques transcreve algumas bio- 
graphias dos Imperadores Chinezes, tiradas de suas histo- 
rias, e na de Tai-Tson, fundador da dynastia dos MingSj, diz 
que a biographia chineza do dito Imperador refere que elle 
espalhara o terror, e a gloria do nome chinez nos paizes mais 
remotos, dos quaes vieram grande numero de estrangeiros 
pagar o tributo, participar de seus benefícios, e admirar o seu 
governo. A este extracto acrescenta o hábil sinologo as se- 
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guintes palavras: «Cest-à-dire en langage chinois, qui sous 
son règne Taccès de i'interieur de Tempire fut ouvert aux 
étrangers, et que Tatlrait du commerce attira en Chine les 
marchando de tous les pays de TAsie.» (Obracil., vol. 2, 
p. 15). 

Â vista disto parece que da circumstancia de pagar a ci- 
dade de Macau hum tributo ao Imperador, nao se segue que 
deixe de ser independente, e de pertencer a Portugal, pois 
também a Coroa, apezar de fazer parte do império chinez, 
he governada por hum Rey independente, mas que todas as 
vezes que sobe ao throno, recebe a confirmação do Impera- 
dor da China, e lhe paga hum tributo. (Vej. Voyage à Pekin 
par VAmbassade Russe, Tom. 2, p. 95.) 

Com isto se ajusta o que diz o padre Le Comte na sua obra 
intitulada Mémoire sur Vétat présent de la Chine (Paris 1696) 
na carta primeira dirigida a Mr. de Pontchartrain, que aqui 
copiamos textualmente : Pour ce qui regar de la Corée, le Tun- 
quin et Sianij ils doivent à la vérité un tribut réglé ã VEmpe- 
reur, qui outre cela en nvmme les Róis, ou les approuve, qucmd 
ils prennet possession de la couronne, mais néanmoins tous 
ces états ont leur gouvernementparticulier, et sont en effet três 
différents de la Chine. 

§ IV. 

Fondameotos p«los qoaes parece eTÍdenciar-se qae a cidade de Hacaa é coBsiderada pelos chíoczes 
cofflo independente e fora des dominios territoriaes do império 

Uma concessão semelhante á que os chinas nos fizeram de 
Macau não pôde ser presentemente disputada com funda- 
mento solido de direito, pois delia resulta a posse de mais 
de três séculos, durante huma longa successão de diversas 
dynastias chinezas de interesses dififerentes, como foram a 
chineza propriamente dita, e a tártara, que hoje reina, as 
quaes consentiram que os Portuguezes edificassem Macau 
e o fortificassem, ievantando baluartes, e fazendo tremular 
nelles os estandartes nacionaes durante tantos séculos, tendo 
governadores e guarnição Portugueza. Huma tão longa posse 
revestida com taes circumstancia s, confere sem duvida á Co- 
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rõa de Portugal hum direito senão eminente de soberania 
reconhecido pelos chinezes, pelo menos hum muito especial 
sobre aquelle estabelecimento. 

O seguinte facto praticado pelo Imperador Ching-Tsou, 
da dynastia tártara, hoje reinante, parece demonstrar que os 
Portuguezes e o seu estabelecimento de Macau eram consi- 
derados pelo governo chinez como sendo de huma natureza 
diflferente da dos outros estrangeiros. 

Hum dos fundamentos que este Imperador allegou para se 
apossar da provincia de Kontourg (Cantão) foi que o príncipe 
que nella imperava, havia violado as leis do império, entre- 
tendo hum commercio regular com os Cabeças louras (os hol- 
landezes), e com os habitantes de Linsoung (os habitantes 
hespanhoes das Philipinas) *. Os Portuguezes, posto que não 
só commerciavam, mas até residiam em huma cidade por 
elles fortificada, não foram mencionados neste edicto impe- 
rial, nem se allegou que as leis do império se achavam 
violadas pela circumstancia de possuirem elles naquelle ter- 
ritório huma cidade em que se achavam de assento, e forti- 
ficados. He mais que provável não fossem os Portuguezes 
comprehendidos no sobredito edicto por ser o aferro. aos 
antigos usos, e precedentes hum dos mais decisivos caracte- 
res da nação, e do governo chinez ; alem de que as cidades 
que são encerradas, são unicamente as cabeças de provin- 
cia, ou aquelias que formam huma jurisdicção á parte. 

Parece também por esta ultima particularidade, que Ma- 
cau, havendo os chinas levantado huma muralha nos limites 
desta cidade no anno xiv do reinado do Imperador Wan-Ly 
com huma porta chamada do Limite ou do Cerco, da qual não 
he permittido aos estrangeiros passarem adiante, parece, 
torno a repetir, que Macau foi sempre considerada pelos chi- 
nezes como fazendo huma jurisdicção separada. 

Estas circumstancias adquirem muito maior peso em nosso 
favor, quando se considera o facto de que até o ultimo con- 
flicto com Inglaterra as differentes companhias dos diversos 

1 Rémusat, Nouveaux Mélanges Asiatiques, Tom. 2.°, p. 30. 

6 
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Estados Europeus não eram admiltidas em Cantão, senão 
com a condição expressa que sua i'esidencia alli em virtude 
dos regulamentos hão poderia ser perpetua, se bem que na 
realidade o viesse a ser, pois que bastava que ellas a inter- 
rompessem, fazendo huma viagem temporária a Macau * ; 
o que, em meu ver, augmenta ainda mais as provas de que 
os chinas consideravam a dita cidade como hum lugar que 
não pertencia ao império, e por isso que se achava fora del- 
le, não era sujeito aos sobreditos regulamentos ^, 

O que acontecia com os missionários também contribue 
fortemente para consolidar a opipíão de que Macau foi sem- 
pre considerada como independente, e fora do território da 
dominação chineza. 

O missionário Matheus Ricci, jesuita, foi a Macau em 1578 
para de lá trat&r de se introduzir no império por via de Can- 
tão, aproveitando-se do privilegio que tinham os Portugue- 
zes de Macau de alli irem traficar. Partio com eífeito em 
companhia de bum Portuguez para Cantão, porém, não po- 
dendo conseguir de entrar na China, tornou-se outra vez 
para Macau. (Biographia de Ricci,) Só teve este missionário 
licença para entrar na China em 1583, em consequência de 
haver desenhado hum mappamundo chinez, no qual, confor- 
mando-se com a idéa extravagante dos chinas, representou 
a China no centro da carta, dando-lhe huma projecção con- 
traria á exactidão. (Veja Almagestj nov. 1651, in foi., p. 49, 
e Giro dei MondOj no continuador de Pinelo, part. iv, f. 198.) 

Ora se Macau fosse reputado parle integrante do império 
chinez pelo mesmo teor que Cantão, liicci não teria podido 



1 Rémusat, Obra já citada. 

2 Na obra de Sir George Staunton, Miscellaneous notices relating to 
China and our commerce intercourse, etc, talvez se encontrem algumas 
passagens, que poderão servir de argumentos subsidiários. Não tenho 
aqui esta obra, que foi impressa em 1822. Tenho apenas alguns extra- 
ctos, e huma analyse delia; e posto que este auctor tenha traduzido o 
Código Penal dos Mandchous, não me consta que traduzisse, ou compi- 
lasse a legislação commercial. 
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residir na primeira destas cidades, nem tão pouco o Padre 
Rogeri que o acompanhava. 

O missionário italiano Intorcetta partio para a China em 
1636 com dezeseis outros. Demorou-se em Macau para alli 
fazer os quatro votos de sua profissão, e entrou emfim no 
território chinez no 16.° anno do reinado do chamado Chu- 
micki. (Vid. Notice sur les Missionnaires.) 

Passarei ainda a mencionar outros factos, que me parecem 
offerecer outras tantas provas de que Macau he considerada 
pelos chinas como independente do império e fora delle. 

Quando se declarou huma perseguição geral contra os mis- 
sionários em 1664, o Padre Intorcetta^ e vinte e quatro dos 
seus companheiros foram mandados presos de Pekin para 
Cantão. Fizeram estes vir de Macau outro religioso para ficar 
em prisão em logar do missionário, e o deputaram a Roma 
ao geral. Em 1724 foi de novo proscripto o christianismo na 
China, porém a proscripção não se estendeu ia Macau, con- 
servando se nesta cidade intacto, como d'antes, o culto ca- 
thoUco, prova evidente da independência delia, pois que, se 
fizera parte do império, a perseguição se estenderia aos 
padres que nella residiam, o que succedeu pelo contrario, 
achando-se elles alli postos a seguro delia, como o estariam 
nas demais possessões da Coroa de Portugal, facto este que 
se corrobora ainda mais com o que aconteceu em 1736, rei- 
nando o Senhor Rey D. João V. Houve nesse tempo outra per- 
seguição dos chinas contra os missionários, e o encarregado 
de negócios de França em Lisboa teve ordem da sua Corte 
para pedir à nossa, que houvesse de mandar ordem ao vice- 
Rey da índia, para que este ordenasse ao governador de Ma- 
cau de deixar residir na quella cidade os missionários jesuítas 
francezes, que a ella se haviam acolhido em consequência da 
sobredita perseguição. N'uma memoria que o sobredito en- 
carregado apresentou sobre este assumpto, referia elle que 
o Imperador havia obrigado os missionários a retirarem-se 
para Cantão, cidade chineza, e depois para Macau, qui appar- 
tient aux Portugais, onde residiam havia dois annos, sem 
que ninguum òs inquietasse; porém que o seu governo, re- 
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ceando que o Governador da sobredita cidade os despedisse, 
pedia ao nosso governo as ordens de que já fizemos menção. 
(Veja-se OlBcio de Mr. de Montagnac e Memoria; vol. lxxi, 
foi. 27. Arch. dos Neg. Est. de França.) 

Annuio a este pedido o nosso governo, e Diogo de Men- 
donça Corte Real, então Ministro dos Negócios Estrangeiros, 
tendo communicado ao dito encarregado de negócios as or- 
dens que sobre aquelle assumpto se expediam ao Vice-Rey 
da índia por Carta Regia dada em 8 de Maio do referido an- 
no, ordenou a Corte de França ao encarregado agradecesse 
nos termos mais expressivos a Diogo de Mendonça, em nome 
de EI-Rey de França, a expedição das ditas ordens passadas 
a beneficio dos missionários *. 

Citarei ainda outro facto de muito mais recente data, e 
vem a ser o seguinte: Quando em 1805 occorreu a grande 
perseguição contra os christãos em todo o império chinez, e 
que o governo imperial mandou demolir os quatro conven- 
tos de Pekin, não foi a cidade de Macau envolvida nesta 
proscripção geral, e continuou a conservar intactos os seus 
conventos. Corroborarei esta matéria com outros fados, que 
tendem igualmente a demonstrar que Macau foi sempre tido 
por independente, e fora dos domínios da soberania do im- 
perador da China. Não tendo Portugal conseguido ser com- 
prehendido na paz geral de Munster, e reconhecido o seu 
novo soberano, por haver prevalecido a politica castelhana 
da rainha regente de França, e do Cardeal Mazarino, assen- 
tou este que, em consequência da falta de assistência em 
que Portugal se devia de achar, envidariam os castelhanos 
contra este reino todas as suas forças, e que o Senhor Rey 
D. João IV mal poderia naquelle apuro sustentar-se no 
throno ; e nesta hypothese passou instrucções ao cavalheiro 
de Jant, que fora nomeado para aquella embaixada, orde- 
nando-lhe houvesse de apalpar o animo daquelle soberano 



1 Veja-se Quadro Elementar das Rei PoL e Diplom. de Port., Tom. 5.^ 
p. 270 e nota 357. 
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sobre a determinação que tomaria, se porventura viesse a 
perder Portugal. 

Cumprindo com estas ordens, refere o enviado o que pas- 
sara em huma curiosíssima pratica que tivera com El-Rey, e 
diz que lhe chegara elle a propor de se transferir para o 
Brazil, e que El-Rey, vindo entre, outras cousas a fallar da 
índia, lhe dissera que os Hollandezes lhe haviam tomado 
grande parte daquelles Estados, e com particularidade Cey- 
lão ; e que El-Rey da Pérsia lhe tinha de fresco tomado Mas- 
éate, e o do Decan lhe fazia continuamente guerra ; e que os 
seus vassallos de Macau na China, entendendo que elle não 
estava em estado de os defender, se haviam posto debaixo da 
protecção do novo Príncipe Tártaro, com medo de cahirem 
em poder dos Hollandezes, que haviam por vezes tentado apo- 
derar-se de sobresalto da cidade *. 

Do que se colhe que Macau era reputado independente 
pelos Chinas, e considerado pelos Hollandezes como huma 
cidade do dominio da Coroa de Portugal, com quem estavam 
em guerra. 

Em todo o tempo os estrangeiros reconheceram a sobe- 
rania da Coroa Portugueza em Macau, do que poderia ci; 
tar infinitos exemplos; limitar-me-hei porém ao Seguinte: 
Mr. de St. Romain, Embaixador de França junto a El-Rey 
D. Pedro II, teve ordem da sua Corte para pedir á nossa 
passaportes, e licença para quatro jesuítas francezes passa- 
rem á China por via de Macau, protestando que elles reco- 
nheceriam em toda a parte a soberania de Sua Magestade 
Portugueza, tanto no temporal como no espiritual; e acres- 
centava o Embaixador em seu ofiScio de 28 de Janeiro de 
1685 as seguintes palavras, que fielmente aqui transcrevo: 
De Siam ils iront à Macáo ou en quelque autre lieu sur les 
frontières de la Chine, et là ils attendraient la permission et 
les ordres de VEmpereur Chinois pour entrer dans ses états 
et se rendre à sa Cour^. 

* Quadro Elementar^ Tom. iv, P. ii, p. cl. 

2 Documento que darei na secçSo xxvni do Quadro Elementar j que 
deve encerrar as nossas relações com a Ásia. 
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Alem destas provas da independência da cidade de Macau, 
tenho também por incontestável a seguinte : Os Portugue- 
zes não só edificaram igrejas em Macau, mas até mesmo 
conventos, onde os religiosos viviam em communidade. 
Ora, se o fizeram sem preceder o consentimento dos Chi- 
nezes, este facto só por si he hum argumento que prova com 
toda a evidencia que os Portuguezes tinham, e têem alli hum 
dominio independente, e que aquelle território pertence á 
Coroa de Portugal, pois se pelo contrario aquella cidade 
fosse pertencente ao Imperador da China, só se poderiam 
edificar as ditas igrejas, e conventos em virtude de hum tra- 
tado feito com os Chinas, e por concessão, e consentimento 
delles, como o fez a Rússia em 14 de Junho de 1728, estipu- 
lando-se no artigo 5.® do tratado celebrado entre o Embai- 
xador Conde Uladislavitch, e os Ministros do Imperador da 
China que os Russos occupariam d'alli em diante em Pekin 
o Koiiam, e que se edificaria huma igreja para elles com as- 
sistência do governo chinez, etc. 

A leitura do que se passou na commissão nomeado por 
decreto de Sua Magestade de 25 de Maio de 1838 para exa- 
minar os negócios de Macau, à qual se franquearam os do- 
cumentos do Archivo da Marinha, ainda mais me fortifica na 
opinião de que he Macau huma cidade independente. O re- 
latório, e parecer que a sobredita commissão fez subir à 
presença de Sua Magestade a Rainha em 24 de Julho do 
mesmo anno, com quanto fosse mui circumstanciado na 
parte legislativa, e na das attribuições da camará daquella 
cidade, não se explica sobre a natureza das relações que 
subsistem entre os Chinas, e os Portuguezes, contentando- 
se somente com fazer menção da existência delias, sendo os 
beneméritos membros delia mui sensatamente de parecer, 
que o estabelecimento de Macau, tendo sido desde a sua 
primeira origem de huma indole mui particular, esta impri- 
mio desde logo hum caracter mui especial à sua legislação, 
e que por conseguinte se não devia regular pelos principies, 
e divisão dos poderes estabelecidos na Carta Constitucional. 
Do silencio da Commissão infiro que seus beneméritos mem- 
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bros não encontraram nos Archivos da Marinha noç(5es pre- 
cisas sobre o assumpto que nos occupa, ou que talvez assen- 
taram era esta matéria alheia do ponto principal para que 
ella tinha sido creada. E todavia no artigo 29.° das provi- 
dencias propostas pela sobredita Commissão vejo que ella 
propoz, que o caso de morte de china fosse exceptuado da 
forma do processo por jurados. Citarei esta parte do pare- 
cer da Commissão, que transcrevo dos Annaes Marítimos e 
Coloniaes. 

«A commissão sente ver-se obrigada a exceptuar da lei 
commum dos jurados hum caso que, se a esta também fosse 
deixado, poderia pelo seu muito singular caracter e extraor- 
dinária gravidade pôr em risco a paz e segurança da cidade 
de Macau ; este caso é o da morte de china, de que as leis 
especiaes por este mesmo fundamento teem de longo tempo feito 
um caso excepcional; a commissão, vendo esta excepção desde 
tão remota epocha consagrada nas leis e por ellas respeitada 
até aos últimos tempos, não ousa expor a tranquillidade dos 
moradores daquella cidade e a própria conservação de hum 
estabelecimento tão valioso e ainda hoje tão invejado dos es- 
trangeiros, introduzindo uma innovação até o presente rejei- 
tada pela legislação do mesmo estabelecimento ; a commissão 
pois, á vista de tão ponderosos motivos, é de parecer que o 
caso de morte de china, pelo menos todas as vezes que hou- 
ver perigo de expor a felicidade e ordem publica do estabe- 
lecimento, ou a sna conservação em o numero das pesses- 
sões portuguezas, deve ser julgado em uma juntado justiça.» 

Posto que a commissão nos tenha deixado na ignorância 
das leis especiaes que de longo tempo teem feito um caso exce- 
pcional da morte de china, leis cuja letra e disposições se- 
ria relevante conhecer-se, por isso que ellas derramariam 
grande luz sobre o assumpto, a que este paragrapho é con- 
sagrado, comparando o disposto no artigo" 29.® concernente 
á composição da junta de justiça, proposta pela sobredita 
commissão, e composta do Governador como presidente, do 
Juiz de direito como relator, do Procurador da cidade, do sub- 
stituto do juiz de direito, do delegado do procurador régio, 
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c dos dois militares mais graduados em serviço em Macau, 
como o que leio de um processo feito em 4 de Março do anno 
passado de 1844 em Hong-Kong, quer-me parecer que desta 
comparação resulta mais uma prova em favor do direito da 
soberania e independência da coroa de Portugal no territó- 
rio de Macau. 

Gomquanto seja complicadíssima a legislação colonial dos 
inglezes, e diversa pela differença que elles fazem entre as 
colónias adquiridas por tratados e cessões e as que são con- 
sideradas como próprias da coroa, como se vê mui particu- 
larmente nas excellentes obras de Clark, A Summary of co- 
lonial Law, e na de Montgomery Martin ; pelo processo que 
passo a relatar parece entender-se que os inglezes reputam 
Hong-Kong por huma colonie da Coroa, para as quaes o so- 
berano tem a faculdade de legislar e de promulgar leis dif- 
ferentes da legislação e estatutos propriamente inglezes, as- 
sim que se acha em paridade com Macau. 

Isto posto, na publicação intitulada Nouvelles Annalesdes 
Voyages^ do mez de Junbo de 1844, se acha escripto o se- 
guinte : «On écrit d'Hong-Kong le 4 Mars : Sir Henri Pettinger 
et le Major General Aquilar, Vice-Gouverneur, ont oavert 
aujourd'hui la cour de session criminelle, qui est en même 
temp cour d'Amirauté. Les affaires de vol íurent jugèes som- 
mairement par les magistrats inférieurs ; ensuite deax cau- 
ses, Fune d'assassinat, Tautre de meurtre, ont été Tobjel de 
débats solennels. Les accusés declares coupables par un 
Jury mi-parti d'anglais el de chinois ont été condamnés, Tun 
à la pèine capilale, Tautre à la déportation.» 

Se pois em Hong-Kong, cidade que o imperador da China 
cedeu à Inglaterra em virtude de um tratado, e que portanto 
ninguém duvida que seja presentemente do dominio da co- 
roa de Inglaterra, os casos crimes são julgados por um jury 
metade inglez, metade chinez, quem duvidará que Macau é 
pertencente á coroa de Portugal, vendo em casos idênticos, 
e até mesmo no da morte de china, serem os réus senten- 
ciados por huma junta inteiramente composta de funcciona- 
rios Portuguezes, sem embargo de ser aquelle caso por sua 



89 

gravidade digno de Ioda a ponderação, por se interessar na 
decisão d'elle a paz e a conservação da mesma cidade ? 

Taes são os argumentos que se podem fazer em favor e 
abono de nossos direitos ao estabelecimento de Macau, na 
falta deplorável de documentos primordiaes que ponham em 
luz tão importante questão. 

§V. 

Das rela{Ses dípIoDatícas qae temos tido com a Ghioa 

No I 1 apontei quaes foram as relações que primorclial- 
mente tivemos com o império da China, e a confusão e escu- 
ridade com que hão sido relatadas por nossos escriptores ; 
agora farei summariamente menção daquellas de que encon- 
trei noticia, posteriores ao século xvi, e são ellas as seguin- 
tes: 

Em Maio de 1600 foi o Padre Ricci, acompanhado do Pa- 
dre Pantoja, como Embaixador Portuguez ao Imperador da 
China, a quem oíTereceu vários presentes em nome de El-Rey 
de Hespanha, na qualidade de Soberano que então era de 
Portugal e segundo alguns auctores foi o dito Embaixador 
mui bem recebido pelo Imperador. 

Restituída a Coroa a seus legítimos soberanos, mandou 
El-Rei D. João IV António Fialho Ferreira a Macau, significar 
aos moradores daquella cidade a sua exaltação ao throno, em 
cuja noticia assignalaram-se os moradores nas demonstra- 
ções de satisfação e alegria; alem do grande donativo em di- 
nheiro que logo mandaram a Lisboa, forneceram 200 peças 
de artilharia de bronze, que foram remettidas nas monções 
que se offereceram*. Este f^cto, que nos é relatado pelo conde 
da Ericeira, nos faz ver de que importância era aquella coló- 
nia particularmente pela singularidade de poder dispor de 
um material de guerra de tanta monta, o que não poderia 
haver feito senão fora independente dos chinas. Por fatilida- 

1 O auctor do Portugal Restaurado, referindo-nos esta particularida- 
de, guardou silencio sobre a questão essencial, a saber: se por esta oc* 
casiSo mandou o Senhor D. João IV embaixador *l China. 
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de, referindo-nos o sobredito escriptor este notável aconte- 
cimento, nada mais diz que venha ao nosso propósito. 

Em 1668 mandou El-Rei D. Affonso VI hum Embaixador 
á China, o qual foi bem recebido do Imperador, e alcançou 
daquelle soberano varias liberdades para o exercício da re- 
ligião e facilidades para o commercio. O autor que escreveu 
esta noticia não nos disse em que obra a encontrara, para 
podermos nella verificar se aquella embaixada havia sido 
acompanhada de alguma particularidade concernente ao as- 
sumpto de que estamos tratando. Em 1680 alBrma o auctor 
francez da Géographie Commerçante que os Portuguezes fi- 
zeram hum tratado com a Corte de Pekin, em virtude do qual 
foram excluídas do commercio da China todas as demais na- 
ções da Europa, tendo unicamente os Portuguezes o privile- 
gio de traficar naquelle império, accrescentando que aquella 
exclusão durara até o annode 168S tão somente. Apesar das 
investigações que fiz, não me foi possível descobrir até agora 
semelhante tratado. 

Em 1722 mandou o Imperador da China hum riquissimo 
presente a El-Rey D. João V, presente que foi avaliado em 
300:000 cruzados*, e o Embaixador chinez teve a sua pri- 
meira audiência em 22 de Dezembro do mesmo anno^. 

Constava o presente do Imperador de sessenta caixas ; e 
o Embaixador apresentou a El-Rey sete pérolas avaliadas 
cada huma em 14:000 cruzados; e entre as cousas de que se 
compunha o presente, vinham flores artiflciaes que o Impe- 
rador havia feito por suas próprias mãos^. 

Em consequência do que, mandou o Senhor Rey D. João V, 
em 172S, a Alexandre Metelo de Sousa e Menezes com o ca- 
racter de Embaixador ao Imperador da China, com um pre- 
sente de valor de 150:000 cruzados S que consistia em va- 



* OflBcio inédito do Ministro de França em Lisboa, datado de 17 de 
Novembro deste anno, o qual tenho em meu poder* 

2 OflBcio do mesmo e da mesma data. 

3 OflQcio do sobredito de 29 de Dezembro do referido anno. 

* Oflicio do dito de 27 de Março do anno supra. 
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rios cofres de veludo bordados de prata e de oiro, cheios de 
brocado de oiro de Lyão, bellissimas mesas de mármore e 
mosaico, hum lustre magnifico fabricado em Roma, e muitas 
caixas de jóias e outras de tabaco feitas em Paris e em Lon- 
dres*. 

Em 17S1, no mez de Dezembro, nomeou El-Rey D. José 
por Embaixador ao Imperador da China a Francisco de Assis 
Pacheco, pr*ovedor de Beja^, e o mandou partir para Macau 
em huma nau de guerra. Da viagem deste Embaixador es- 
creveu huraa noticia José Freire de Montarroyq Mascarenhas, 
que correu impressa em Lisboa em 1753. 

CeoclDsâo 

Do que fica exposto se vê que somos desgraçadamente 
obrigados a supprir com argumentos históricos a falta de do- 
cumentos primordiaes do direito convencional entre Portu- 
gal e a China, pelo que diz respeito á posse da cidade de Ma- 
cau. 

A questão de saber-se qual seja o verdadeiro direito que 
temos a esta cidade, onde em i8H era a nossa população de 
4:788 indivíduos e a chineza de 20:000, é por extremo com- 
plicada e involta em escuridade, e por esse mesmo motivo é 
summamente importante' no momento actual do estabeleci- 
mento dos inglezes naquelle Império, e da abertura do com- 
mercio ás demais nações, elucidai a, discutil-a, levando á 
maior evidencia o direito que nos assiste á posse daquelle 
território e cidade, a fim de se evitarem agora e sempre as 
infalliveis contestações, que a rivalidade commercial das na- 
ções que para alli concorrerem, ha de de necessidade susci- 
tar-nos com o governo e auctoridades chinezas, já que infe- 



1 Gazeta de França, deste anno, pag. 43. 

* Archivo dos negócios estrangeiros de França. Oílicio de 29 de Fe- 
vereiro de 1752 do Ministro Francez, o qual dizia havia El-Rey D. José 
mandado aquella embaixada, por ser assim estylo em todas as mudan- 
ças de governo. 
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lizmente os Senhores Reys de Portugal, na epocha em que 
fomos a primeira potencia marítima do globo e quando as 
nossas armadas faziam tremer a China, se descuidaram de 
assegurar a posse de Macau por tratados formaes e obrigató- 
rios, na prudente previsão do futuro, e do eclipse que com 
o andar dos séculos experimenta infallivelmente toda a glo- 
ria, por mais bem fundada que seja. 

Conviria, pois, proceder-se a longas investigações, para se 
fazer uma monographia sobre este assumpto, com a qual 
se pozesse em evidencia esta questão. Dever-se-hia exami- 
nar: 

1.° Qual seja a natureza da legislação e da pratica na China 
em matéria de acquisiçâo e posse de propriedades territo- 
riaes, e até que ponto e com que condições podem os estran- 
geiros possuir terras no Império, dentro de cujos limites vi- 
vem effectivamente povos de diversas raças, que são, se me 
não engano, reputados estrangeiros. Varias noticias árabes, 
tiradas dos manuscriptos de Massoudyem 17.1 8 pelo sábio 
orientalista Renaudot, provam que não foi só aos Portuguezes 
que os chinas concederam licença para assentarem morada 
nas terras do Império. No século vni da nossa era os árabes 
tinham na China vários estabelecimentos, 6 tao considerá- 
veis eram elles que os imperadores lhes outorgaram de no- 
mearem hum cady para administrar-lhes justiça; quando 
porém estes povos começaram a derramar-se por Africa, os 
estabelecimentos que possuíam no Celeste Império foram 
pouco a pouco decaindo, até de todo desapparecerem. 

2.® Seria mister extrahir-se dos grandes Annaes chinezes 
as noticias que se encontrassem das nossas relações com es- 
ses povos, e o que delles constasse respeito a ajustes de paz 
e"de commercio comnosco celebrados, e finalmente tudo 
quanto fosse relativo ao nosso estabelecimento de Macau, e 
quaes fossem as verdadeiras concessões que dos chinas al- 
cançámos. Na magniflca collecçao dç livros chinezes que pos- 
sué a Bibliotheca Real de Paris, existe a maior parte da so- 
bredita collecçao dos Annaes, e alem d'isto a historia dos 
povos estrangeiros. Abrangem os Annaes hum período histo- 



93 

rico immenso, e são 15o minuciosos que o celebre sinologo 
Remusat se exprime a este respeito nos termos seguintes : 

«Les historiens de la Chine dont la succession non inter- 
rompue embrasse une série de 25 siècles, n'ont jamais né- 
gligé de recueillir, sur les contrées voisines de cei empire 
les renseignements qui pouvaient se rapporter à Tliistoire et 
à la géographie ; ils ont méme forme de ces renseignements 
des collections qui renferment en réalité les chroniques com- 
pletes de la haute Asie depuis deux mille ans. II n'y a que 
ces recueils ou Ton puisse chercher la solution d'une foule 
de questions historiques.i^ 

3.*^ Cumpriria que se examinasse se os chinas estabeleci- 
dos em Macau pagam impostos ao Imperador, e se nos docu- 
mentos financeiros que õ Governo chinez publica todos os 
trismestres, se faz menção de Macau, pois em a noticia esta- 
tística sobre a China publicada no Asiatical Journal, de Se- 
tembro de 1825, pag, 294, não vejo aresto algum a este res- 
peito. 

4.® Devem-se examinar por miúdo as cartas dos Missioná- 
rios a começar do anno de 1517, e a parte histórica das bul- 
ias dos Papas relativas a Macau e á China, e as obras dos 
Padres Premare, Gaubil, Amiot, Du Halde, Muilla, Le Com- 
te; Magalhães Kirker na sua China illustrata; Trigaut, Regni 
chinenses descriptio; Theoph. Spirelii, De Re litteraria sinen- 
sium commentarius ; ó nosso Semedo na sua Relação da Chi- 
na, a Relação da mesma pelo moscovita Nikiposa ; a Sina et 
Europa de Preyelius ; o Atlas Sinicus de Martinius ; os livros 
X e XI da obra do Abbade Grosier relativos ao Império da 
China; o Tratado das cousas da Chiha com suas particulari- 
dades, etc, escripto por Fr. Gaspar da Cruz, que passou á 
índia em 1548, que se imprimiu em Évora em 1570 e foi 
reimpresso em Lisboa em 1829. Deve se também buscar a 
obra que no século xvi escreveu sobre a China o nosso com- 
patriota Francisco Ferreira Sarmento, e consultar as excel- 
tentes Mémoires sur les relations politiques des primes chré- 
tiens avec les Empereurs Mongóis, nas Memorias da academia 
real das inscripções e bellas letras, tomo vi e vn, e o grande 
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numero de rescriptos, decretos e inslrucçôes dos Imperado- 
res chinezes publicados pelo celebre Padre Amiot. 

5.® Deve-se examinar e extrahir quanto se encontrar acerca 
de Macau nos livros do registo da índia, que se recolheram 
á Torre do Tombo no reinado de El-Rey D. José. 

6.*^ Deve-se igualmente extrahir da secretaria da marinha 
o que alii constar acerca das relações dos Portuguezes de Ma- 
cau com os chinas, se bem que em geral os documentos dos 
archivos de nossas secretarias são de data recente, não ha- 
vendo nenhum anterior a 1753 ; mas, segundo me recordo, 
existem infinitos em hum grande deposito no Pateo das Vac- 
cas, que pertencem ás antigas secretarias. 

Quanto ao que os estrangeiros hão eseripto acerca de Ma- 
cau, é sobremaneira insignificante, salvo o que se poder en- 
contrar nas obras clássicas dos Missionários ; tudo o mais é 
superficial e cheio de falsidades, sendo hum dos peiores La 
Place na obra intitulada Yoyage auíour du monde. 

Era a minha tenção, quando estivesse para publicar a sec- 
ção xxvni da minha obra, isto é, a ultima parte delia, de fazer 
traduzir dos grandes Annaes chinezes o que alli houvesse 
que nos fosse relativo, e miudamente não só as obras im- 
pressas que acima cito, mas também as manuscriptas ; mas, 
como antes de chegar á meta deste meu trabalho tenho de 
concluir a publicação de nossas relações com as potencias da 
Europa, seria por isso conveniente (se o negocio de que se 
trata podesse soffrer demora, sem detrimento, de alguns me- 
zes) fazer-se um trabalho especial sobre o nosso estabeleci- 
mento de Macau, o qual serviria de base e de fundamento de 
direito, e ao mesmo tempo de guia para as negociações que 
porventura se devessem tratar com a China. 

Paris, 4 de julho de 1845. 



Oflicio do Governador e Capitão lieral de Macau para o Ministro do llltra- 
mar communicando, que recebera uma carta do primeiro sobrecarga da 
companhia ingleza em Gantao, auctorisado pelo General de Bengala, 
para pôr uma guarnição ingleza em Macau. 

(Arch. do conselho ullramarino.— Original.) 

111.™° e Ex."'^ Sr. — Tenho a honra de pôr na presença de isoa 
V. Ex.*, que no mez de Março recebi huma carta de Cantão. ^®^^^~ 
do primeiro Sobrecarga da Companhia Ingleza, auctorisado 
pelo General de Bengala para o plano proposto, datada de 
20 do mesmo, dizendo, em Lantim se acha hum transporte 
que o General de Bengala manda para soccorrer essa Coló- 
nia, e que o Commandante das forças navaes tinha carta do 
General para me entregar em mao própria ; mandei logo cha- 
mar o Ministro e lhe fiz ler a carta, que, não pensando bem, 
perguniou-me que gente cabe na fortaleza do Monte ; respon- 
di-Ihe, que Deus me livrasse de tal. 

No dia 23 desembarcou o dito Commandante com o Coro- 
nel da tropa e outro official; já tinha mandado chamar o Mi- 
nistro e o Coronel, que entregando-me a carta e as copias 
das ordens que S. Ex.^ tinha mandado aos Governadores de 
Diu e Damão para receberem de mais nas suas guarnições o 
soccorro da tropa ingleza, mandei vir Manuel de Sousa para 
a traduzir, e logo declarei aos Commandantes : Esta colónia 
não he o mesmo que he Diu, Goa e Damão; e que as ditas 
copias, ainda que viessem assignadas pela própria mão de 
S. Ex.*, não era bastante para eu receber o dito soccorro, 
sem huma expressa ordem de S. Ex.*; dizendo mais: soc- 
corram o porto, que eu defenderei cá de dentro, pois tenho 
gente sufficiente; e que, alem disso, em razão de huma carta 
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180Í regia que ha no Senado, que manda, havendo algumas de- 
Deiembro pgu^je^jcigg q^g involvam com os Chinas, será decidido em 

Conselho no mesmo Senado; por fim desta minha resposta 
foram-se os ditos Commandantes para casa do Sousa, onde 
disseram que o Governador tinha respondido o mesmo que 
elles fariam; e logo disse ao Ministro que fizesse huma cartíi 
ao Bispo relalando-lhe tudo, ao que se ofifereceu ir em pes- 
soa; e no dia seguinte fui ao Senado para convocar o Conse- 
lho para se decidir o assumpto da carta do General de Ben- 
gala, e tudo consta do termo que tenho a honra de remetter, 
e as próprias copias das cartas, que por elle se faz bem ver 
as muitas perturbações; e o principal foi a paz geral, que o 
General de Manilha mandou expressamente huma fragata de 
guerra para me dar a interessante noticia e os preliminares; 
e o mesmo Commandante inglez das forças navaes na che- 
gada do navio de Bombaim me escreveu, dando os parabéns, 
e também me mandou huma proclamação de paz feita em 
Bengala. 

Imaginando eu que tudo estava acabado, recebi huma 
grande carta nos annos de Sua Alteza Real, que respondi ao 
OflQcial portador não era dia de a mandar traduzir; e no dia 
seguinte foi traduzida, e vendo o quanto era atrevida, assen- 
tei não responder: fiz avisar o Conselho para decidirem sobre 
o assumpto da carta, que concordou no mesmo, e também 
fiz ler a ordem de S. Ex.*, que justamente recebi no mesmo 
dia, que ordenava eu recebesse o soccorro oflFerecido pelo 
General de Bengala, como se vê pela própria copia. 

A 111.™* e Ex."* pessoa de V. Ex.* Guarde Deus muitos 
annos. Macau, 20 de Dezembro de 1802. —111."° eEx.^^^^SK 
Visconde de Anadia. — José Manuel Pinto, Governador e Ca- 
pitão Geral. 
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Carta do Governador e Gapitào General da Índia 
ao Senado de Hacaii approvando o seu procedimento de não consentir 

o desembarque da tropa ingleza 



(Arcb. do conselho ultramarino.) 

Foi-me presente a carta que esse Senado me escreveu da- 1803 
tada de 13 de Dezenabro do anno próximo passado e os do- ^^"^ 
cumentos que a acompanliavam, contendo tudo huma exacta 
descripção do que se passou sobre o soccorro de tropas in- 
glezas, que o Governador e Capitão General de Bengala man- 
dou ao porto dessa cidade. E como esse Senado, de accôrdo 
com o Governador e Desembargador Ouvidor, e mais pes- 
soas que votaram nos diversos adjuntos que se formaram 
para tratar daquelle interessante objecto, deram huma per- 
feita intelligencia á permissão que eu concedi na augusta si- 
tuação da guerra passada, para se admittirem alguns navios 
inglezes de guerra no porto dessa cidade afim de prevenirem 
qualquer projecto hostil da parte dos Francezes, visto que 
de nenhum modo se podia entender a respeito do desembar- 
que da tropa em hum semelhante estabelecimento, que pelas 
intimas correlações que p ligam com os dominios do império 
da China, differe em todo o sentido de quaesquer outras 
reaes possessões de Sua Alteza Real o augusto Príncipe Re- 
gente nosso Senhor; he portanto muito digno de louvar e 
merece a minha particular approvação tudo quanto esse Se- 
nado e mais Vogaes dos sobreditos adjuntos obraram a res- 
peito daquelle importante assumpto, o que participo a esse 
Senado para ficar nesta intelligencia. 

Nosso Senhor,- etc. Palácio de Pangim, a 14 de Abril de 
1803. — Francisco António da Veiga Cabral. — Para o Se- 
nado da Camará da cidade de Macau. 
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Aviso do Ministro do Gitraoiar ao Senado de Macau louvando-o pelo acerto 

com que se houve quando os inglezes 
pretenderaA introduzir ali as suas tropas 

(Ârcb. do conselho nltramaríno.) 

1805 Fiz presentes ao Príncipe Regente nosso Senhor as duas 
Fevereiro rgpresentações que o Senado de Macau dirigiu a esta Secre- 
taria de Estado; e vendo Sua Alteza Real com niuila satisfa- 
ção a que tem a data de 29 de Dezembro de 1802, em que 
Vm.^^* referem o modo por que se houveram com os Ingle- 
zes que pretendiam introduzir tropas nessa cidade : Manda 
Sua Alteza Real louvar esse Senado pela fidelidade e acerto 
com que se comportou em tão criticas circumstancias. Quanto 
ao objecto da outra representação ordena Sua Alteza Real 
que pelo Conselho ultramarino se communicassem ao Senado 
as suas Reaes determinações, que o mesmo Senado deverá 
executar. 

Deus guarde a Vm/^ Salvaterra de Magos, em 21 de Fe- 
vereiro de 1805. — Visconde de Anadia. — Srs. Juiz e Ve- 
readores e Procurador do Senado da Camará da cidade do 
Nome de Deus de Macau. 
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Officio de Lord Minto, Governador General das índias Britannicas, ao Go- 
vernador e Capitão Geral de Macau, communicando-lhe que envia uma 
força inyleza para proteger aquella colónia. 



(Ârch. do conselho altramarino.) 



1808 A S. Ex.* o Governador de Macau. 

^"'^"^ Senhor. — Antes que V. Ex.* receba este ofiQcio, sem du- 



vida terá alcançado os últimos desastres do continente da 
Europa, e terá sido informado de qne o Governo da França, 
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depois de ter elTecli vãmente subjugado aqiiellas nações do iso» 
continente, as quaes tinham praticado os últimos esforços ^""'"^ 
das suas armas para a preservação dos seus direitos e inde- 
pendência contra as usurpações e violências da França, resol- 
veu não permittir por mais tempo ao Governo de Portugal 
gosar daquelle systema da neutralidade, a qual com tão 
exemplar e publica fé tinha até então mantido, e isto com 
vistas de pôr em execução o objecto das suas mais injustifi- 
cáveis determinações. O cabeça da França não fez escnipulo 
em violar todos os principies de equidade e honra para mar- 
char com suas armas á mesma capital dos dominios do vosso 
Soberano. 

Terá chegado á presença de V. Ex.*, que debaixo da irre- 
sistível influencia desta militar usurpação Sua Alteza Real o 
Príncipe Regente foi compellido a declarar que Sua Alteza 
Real se tinha unido ao Imperador da França, excluindo os 
navios britannicos dos portos de Portugal; porém a Sua Al- 
teza Real e a toda a RearPamilia de Portugal, com a ajuda 
dos poderes britannicos, se lhe facilitou, e pôde partir dos 
limites dos usurpadores, largando a capital e proseguindo 
debaixo de huma escolta dos navios britannicos de guerra 
para as possessões de Sua Magestade Fidelíssima na America 
do sul; e assim transferindo se o logar do Governo de Lisboa 
para o Brazil, annullando aquella estranha e usurpadora au- 
ctoridade, debaixo de cujo freio a hostil proclamação pro- 
mulgada em nome de Sua Alteza Real se tinha verificado, e 
declarado ao mundo huma resolução de manter vigorosa- 
mente aquellas resoluções de amizade e alliança, pelas quaes 
as Coroas de Portugal e Gram Bretanha teém por tão longo 
tempo sido unidas. 

2." Profundamente eu lamento o acontecido em injuria e 
insulto, qual á Coroa de Portugal tem sido admittida pela 
violência sem lei, e atrocidades do procedimento da França. 
He comtudo objecto de congratulação que a Familia Real de 
Portugal se puzesse em circumstancias de se retirar para 
outra parte dos seus dominios, nos quaes, com ajuda das 
forças britannicas, e connexão pelos antigos laços da cordeal 
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1808 amizade . que tem ha tantos tempos e tão firmemente unido 
^"'**^ as duas Coroas e nações, pôde o seu Soberano estar descan- 
çado e seguro daquella nação, a qual tem insultado a sua 
dignidade, invadido sua independência e usurpado a posses- 
são dos seus domínios Europeus. 

3.° Estes successos têem agora unido as Coroas de Por- 
tugal e Gram Bretanha em huma causa commum. A Potencia 
que assistiu ao livramento do vosso Soberano da degradada 
influencia de huma estrangeira auctoridade suprema, se ha 
de empregar agora em proteger e segurar a sua auctoridade 
nas remanecentes porções dos domínios de Sua Magestade 
em qualquer parte do globo contra as armas e artefactos do 
perturbador commum da paz e tranquillidade do mundo. 

4.*^ Sem duvida terá chegado á noticia de V. Ex.*, que 
em seguimento deste systema de cooperação defensiva Sua 
Alteza Real o Príncipe Regente tem já publicado ordens para 
pôr as possessões Portuguezas nas índias do Este debaixo 
da protecção de Sua Magestade Bl^itannica. Em consequência 
do dito systema este Governo tem recebido ordens de dar 
providencias para a segurança das possessões de Sua Mages- 
tade Fidelíssima na índia e na China a quaesquer intentos 
que o cabeça da França tem, sem duvida, ha tempo preme- 
ditado, e os quaes, debaixo das circumstancias da sua re- 
cente usurpação dos territórios Portuguezes na Europa, se 
podem agora esperar em breve período de tempo. 

5.*^ V. Ex.* terá observado ou attendido, de que com in- 
teira concorrência da Corte de Lisboa huma guarnição bri- 
tannica tem ha muito tempo estado destacada na colónia de 
Goa, afim da sua protecção. Da necessidade deste arranjo, 
ainda que mantido durante hum período de tempo em o qual 
o Governo de França apparentemente respeitava a indepen- 
dência de Portugal, recentes successos têem dado abundan- 
tes provas. O importante augmento disto no presente mo- 
mento he baslantemente obvio para que requeira explicação, 
e por consequência S. Ex.* o Vice-Rei, Capitão General das 
possessões Portuguezas na índia e China, fiel aos interesses 
de sua augusta Soberana, tem agora promptamente consen- 
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lido a qualquer distribuição e augmealo de forças britanni- isoh 
cas que forem calculadas para a segurança das possessões de ^"***° 
Sua Magestade Fidelissima, daquella colónia tão importante, 
contra os maiores esforços das armas da França. 

6.° Ha de estar na lembrança de V. Ex.* que no anno de 
1802, quando se receberam intelligencias que o Governo da 
França meditava adoptar medidas hostis á independência de 
Portugal, o Governo Britannico na índia despachou para os 
mares da China huma força militar para os expressos fins de 
prover á defensa de Macau. O mesmo arranjo agora se ren- 
de, vista a natureza dos últimos successos na Europa, muito 
mais urgente, conforme as ordens, as quaes eu tenho adver- 
tido no principio deste presente. Eu tenho despachado huma 
semelhante força para a protecção dessa colónia, e S. Ex.*o 
Commandante em chefe das forças navaes de Sua Magestade 
Britannica na índia tem apromptado huma esquadra com 
huma parte da guarnição destinada para este fim. 

7.^ Seria fazer injustiça aos sentimentos da lealdade e fi- 
delidade de V. Ex.* para com o seu augusto Soberano o admit- 
tir que V. Ex.* duvidará, ou não será disposto de receber 
este britannico destacamento no estabelecimento de Macau, 
ou de não cooperar para semelhante arranjo, como se mostra 
ser necessário para a sua effectiva segurança; por isso con- 
fiadamente descanço na inteira concorrência de V. Ex.* na 
expedição das medidas que têem sido adoptadas; agora so- 
mente me resta de rogar a V. Ex.* que seja servido de com- 
municar com o Oflicial do commando em chefe das tropas 
para este assumpto, sobre a sua accommodação e distribui- 
^ ção, e de concertar com elle todos os arranjos que possam 
ser necessários para effectiva segurança do estabelecimento 
contra os desígnios da França. 

8.° Eu tenho dirigido huma carta á Selecta Deputação de 
Sobrecargas em Cantão sobre este assumpto; eu rogo que 
V. Ex.* queira favoravelmente receber quaesquer occorren- 
cias que a Deputação possa julgar necessário de submetter á 
sua consideração. 

9.° He supérfluo ajuntar que o proposto arranjo para a 
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i808 segurança de Macau nâó envolve, nem se intromelte com a 
■'"1^° regular constitucional auctorldade do Governo Portuguez, 
ou com a sua ordinária administração de negócios. O seu 
único fim be o de prover para a defensa do importante esta- 
belecimento de Macau contra os intentos de que ba toda a 
razão para se esperar da parte da França para obter posses- 
são delle, hum objecto no qual os interesses do Governo Por- 
tuguez sao pouco menos interessantes que aquelles da nação 
britannica. 

10.® Nós ofiferecemos a assistência das tpopas deste Go- 
Axrno como aquella de hum firme amigo e alliado do vosso 
augusto Soberano, para a preservação da interessante pos- 
sessão de Sua Magestade agora ameaçada por aquella Poten- 
cia, a qual por actos de tanta atrocidade, violência e provo- 
cante hostilidade, tem usurpado os territórios Europeus de 
Sua Magestade e compellido a Real Famiha de transferir o 
seu assento de auctoridade a hum distante logar do dominio 
de Sua Magestade; o arranjo que eu tenho a honra de apre- 
sentar a V." Ex.* be proposto sem duvida em abono de vossa 
Soberana, e a concorrência de V. Ex.* be consistentemente 
obvia com as obrigações urgentes da lealdade, fidelidade e 
publico zelo. 

H.® Portanto, eu estou inteiramente convencido que 
V. Ex.* pontualmente concorrerá na adopção de todas as 
medidas que, com assistência do britannico armamento, pos- 
sam contribuir á segurança das possessões de Sua Mages- 
tade na China. 

Eu tenho a honra de ser com grande consideração — Se- 
nhor, De V. Ex.* humilde e obediente creado — Minto. — 
Forte William, 4 de Julho de 1808. — Comp. — Thomaz Hu- 
bel Loyd. 
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Carla do Vice Rey da índia a Lord Miolo pooderando-llic as difficuldades 

de admiilir goaroiçao ingleza em Macau 

(Arch. do conselho ultramarino.) 

A S. Ex.* O muito Honoravel Lord Minto, Governador Gene- isos 
ral em Conselho de todas as Possessões britannicas na índia, ^^f° 
eic. , eiCa, eic* • 

Muito Honoravel Senhor. — Em consequência de huma re- 
presentação que agora me fez da parte de V. Ex.* o digno 
Enviado, Mr. Coorttand Schuyler, envio ao Governador de 
Macau a carta inclusa, a sêllo volante, para que V. Ex.* a 
veja. 

Queira V. Ex.* persuadir-se que, alem do amor que sem- 
pre tive á sua nação, presentemente estou convencido que 
tropas inglezas sao para o meu augusto Soberano e seus 
vassallos tropas Portuguezas, e que a nossa causa he huma 
e a mesma. 

Porém devo agora representar a V. Ex.*, a bem das nos- 
sas nações, que em todos os tempos tem sido de absoluta 
necessidade aos meus antecessores manejar com muito cui- 
dado e geito o Governo da China, sempre cheio de receio e 
ciúme de tudo quanto ha. 

Os Chinas, em recompensa de soccorros antigos que lhe 
deram Portuguezes, cederam-nos o estabelecimento de Ma- 
cau; têem-se dado bem, e por antiguidade e costume têem 
muito boa fé com os Portuguezes; alem disso conhecem que 
nós não intentamos conquistar o império da China. Outro 
tanto nâo têem elles consentido a nenhuma outra nação; 
V. Ex.* o sabe. 

Conheço os justos tins de V. Ex.*, mas seguro a V. Ex.* 
que com a medida de tropas inglezas em Macau julgo o esta- 
belecimento perdido para o meu augusto Soberano e para 
o bem do commercio das nossas duas nações, e ainda me 
atrevo a dizer que pode dalli resultar serem os portos da 
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1808 China fechados inteiramente ao commercio britannico; per- 
^°7^° dôe V. Ex/ esta reflexão, própria do interesse que me deve 
tudo quanto toca a Sua Magestade Brilannica. 

Quando os Chinas têem alguma desordem comnosco, im- 
mediatamente nos privam de todos os mantimentos. 

A população de Macau, por mappas de Dezembro do anno 
passado, monta a 4:371 almas. Tem de tropa mais de 200 
praças, só de soldados, alem dos oflQciaes, e oíBciaes infe- 
riores. As fortalezas estão em bom estado, téem muita arti- 
lharia boa, grande parte de bronze, e de grande calibre 
muita parte. 

Se o Dominante da França tem já/toda a influencia no im- 
pério da China, perdido está o estabelecimento de toda a 
frtrma; e se a não tem ainda, como espero em Deos, bem vê 
V. Ex.* que duas ou três fragatas francezas não são capazes 
de entrar em Macau; huma esquadra de naus de linha, e 
com tropa a bordo poderia tomar Macau, mas se considera- 
mos qne huma esquadra franceza desta sorte pôde navegar 
livremente os tnares da China sem ser batida, e tomada por 
esquadras de Sua Magestade Britannica, em tal caso, que o 
Grande Deos aparte de nós, deveríamos dar,quasi por per- 
didas as nossas duas nações. 

Sei que ha de ser da vontade do meu augusto Soberano, 
como mais vezes tenho dito a V. Ex.% que eu convenha com 
V. Ex.* para a nossa mutua defensa ; V. Ex.* porá em pratica 
o que lhe dictarem as suas grandes luzes, e sabia prudência ; 
• portanto, convindo com V. Ex.% refiro toda a responsabili- 
dade para V. Ex.^, mesmo servindo-me esta carta, no caso 
de algum triste acontecimento, para me defender na Real 
presença do meu augusto Soberano. 

Tenho a honra de ser com a mais perfeita consideração, 
muito Honoraveí Senhor — De V. Ex.^ muito obediente e fiel 
servo. — Conde de Sarzedas. 

Goa, 7 de Julho de 1808. 



105 



Carta do Vice Rej da índia 

ao Governador e Capitão Geral de Macau, recebida no l."" de Outubro, 

para que permitta ás tropas inglezas que desembarquem ali 

(Arch. do conselho altramarino.) 

Creio que já Vm.^^ terá tido a certeza da retirada do nosso isos 
augusto Soberano o Príncipe Regente nosso Senhor para o ^"^^^^ 
Brazil na mais perfeita, antiga, e agora eterna amizade, e 
alliança com a nação ingleza, e da invasão de Portugal por 
exércitos fr^ncezes, ehespanhoes. Em consequência remetto 
a Vm.*^ a copia da mint)a proclamação inclusa *. Vm.<^^ dei- 
xará desembarcar sem duvida alguma as tropas britannicas 
que ahi chegarem, e as deixará entrar em todas as fortale- 
zas, e postos que julgar conveniente o Commandante das di- 
tas tropas, flcando Vm.<^ na inteUigencia que ás mesmas 
tropas pertence a inteira defensa desse estabelecimento. 

A tropa portugueza \m.^^ a fará recolher ao seu quartel, 
onde se deve conservar em socego; e no caso de ser também 
precisa, quando o Commandante das tropas inglezas o exi- 
gir, concorrerá também para os lugares que elle lhe distri- 
buir. 

Alem da artilharia que se acha nas fortalezas, se houver 
alguma de reserva nos armazéns reaes, Vm.^ a entregará, 
quando lhe for pedida, assim como outras quaesquer muni- 
ções de guerra, embarcações, e munições navaes pertencen- 
tes a Sua Alteza Real, Vm.<^^ as porá á disposição do mesmo 
Commandante das tropas britannicas para a necessária de- 
fensa desse estabelecimento contra os Francezes, seus allia- 
dos, e dependentes. 

' Deos guarde a Vm <^^ Goa, 7 de Julho de 1808. — Conde 
de Sarzedas. — Sr. Capitão de Mar e Guerra Bernardo Aleixo 
de Lemos e Faria, Governador e Capitão Geral de Macau. 

1 Vid. pag. :iO (lesto volume. 
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Proposta pessoalmcDle intimada pi^lo primeiro Sobrecarga e Chefe da Com- 
panhia ingleza, em nome do Almirante Drury ao Governador e Capitão 
Geral de Hacau para o desembarque de tropas inglezas. 

(Arch. do conselho Dltramarino.) 

1808 Eu SOU dirigido pelo Gontra-Almirante Drury para tratar 
Setembro ^^^ ^ g^ a^ q^g g||g j^g chegado 3 cstô estabeleclmeiíto 

para o fim de empregar as forças debaixo do seu commando 
na defensa de Macau contra o poder da França, e pôr todos 
os meios de segurança para o único uso, e beneficio desta 
colónia de Sua Magestade Fidelissima, huma medida que he 
já explicada a S. Ex/ pela carta que tem recebido do muito 
honrado Governador General das índias Britannicas ; e por 
isso he desnecessário repetir as infelizes circumstancias, 
que têem occorrido para o procedimento do Governo Bri- 
tannico na precisa occasião, e de natureza que o Almirante 
Drury não pôde entreter duvida mais, sobre a consideração 
de que a fidelidade, e attençâo de V. Ex.* ao seu amado So- 
berano durará para acquiescer na justa, e liberal proposta 
do muito honrado Governador Geral, para a sua inteira 
extensão, e de que o Almirante Drury assegura a V. Ex.* 
que está prompto para este eíTeito, e que ao mesmo tempo 
elle deseja, de qualquer maneira, que lhe seja admissivel 
encontrar a V. Ex.*, estando disposto para entrar em huma 
negociação pessoal, ou por escripto para o arranjo de algu- 
mas outras iguaes medidas, que podem ser consideradas 
mais uleis aos interesses dó estabelecimento ; julgando tam- 
bém necessário assegurar a V. Ex.% que ainda elle he extre- 
mamente desejoso que o dito arranjo venha a effeito da mais 
amigável, e satisfactoria maneira, em consequência das or- 
dens que elle tem recebido, e que muito o obrigam. O Almi- 
rante Drury considera ultimamente necessário que S. Ex.^ 
e o Governador de Macau sejam dispostos para cooperar 
nas medidas que o Governo Britannico tem julgado declarar, 
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para segurança deste estabelecimento que o commercio re- isos 
ceberá protecção da mesma sorte que os vassaljos britanni- ^^^^^^^ 
cos; mas se o plano proposto ficar sem eíTeito, por qualquer 
procedimento da parte do Governo ou dos habitantes do 
logar, elle será com sentimento obrigado de seguir huma 
opposta conducta; notando-se igualmente que algumas me- 
didas tomadas para produzir huma differença entre os Bri- 
tannicos, e o Governo Chinez será considerado como hum 
hostil procedimento. . 



Carta do Almirante Drury ao Governador e Capitão Geral de Macau 
sobre a sua opposiçao ao desembarque diis tropas inglezas 

(Arch. do conselho ultramarino.) 

A S. Ex.* o Governador de Macau, etc. 

Senhor. — Eu tive a honra de receber a resposta de V. Ex.* ^ isos 
á minha proposta entregue hontem por Mr. Roberts, Presi- setembro 
dente da Selecta Comitiva de Sobrecargas. O objecto da 
minha missão para esta colónia com as navaes e militares 
forças debaixo do meu commando, V. Ex.* tem sido já infor- 
mado que era para o único fim de defender, e segurar o es- 
tabelecimento de Macau de Sua Magestade Fidelissima con- 
tra os attentados da França, ou de quaesquer rebelliosos 
vassallos da mesma Senhora, que tenham usurpado o seu 
reino de Portugal, degradando a Real Familia, que se refu- 
giou nos seus dominios da America do Sul, debaixo da pro- 
tecção de huma força britannica. Eu tenho somente de.ob- 
servar da parte da resposta de V. Ex.* á minha proposta, 
que V. Ex.* admitte a justiça das observações do Governa- 
dor General das índias Britannicas, e a liberalidade de suas 
propostas, ainda que sem algumas informações do vosso 
próprio Governador a respeito das infelizes occorrencias que 
lêem tomado lugar, ou algumas instrucções para vossa guia 
na pi'esent(3 occasiiío. V. Ex.^ consiJcra isto como totalmente 
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i808 impraticável á sua responsabilidade para innovar de alguma 
Setembro ^^^^^ ^^ admissão das tropas auxiliares dentro do estabe- 
lecimento do seu Governo, e que ao mesmo tempo estará 
prompto a receber algumas proposições, em outra qualquer 
maneira que eu possa reflectir própria para prestar a jul- 
gada segurança de Macau; e que recebendo ordens de Goa 
para a admissão das tropas britannicas, V. Ex.* será igual- 
mente prompto em concorrer quanto estiver da sua parte. 
Como eu nâo posso entreter nenhuma duvida da lealdade, e 
sinceridade de V. Ex.*, sou mais sensível á sua delicada si- 
tuação, e por isso peço licença para assegurar a V. Ex/ que 
eu lenho todas as disposições em concordar com os seus de- 
sejos a respeito da admissão das tropas britannicas para 
segurança de Macau, ao extremo da extensão das minhas 
ordens; mas V. Ex.* sabe que a extensão deve ser definiti- 
va, e por isso he da minha obrigação observar que V. Ex.* 
não pode ter nenhuma razoável esperança de achar instruc- 
ções da Europa, ou do interrompido estado do Governo Por- 
tuguez do Brazil, onde a Real Familia de Portugal he já che- 
gada, pois que nenhuma instrucção ou informação pôde ser 
vista por V. Ex.* sem hum longo tempo. 

Os últimos successos da Europa, que tem sido tanto sen- 
sível ao vosso Soberano, he hum facto que deve de sua mo- 
ral certeza ser estabelecido no entendimento de V. Ex.% em- 
quanto aos altos graus da improbabilidade que V. Ex.* pode 
ouvir oíBcialmente por hum grande espaço de tempo do seu 
Governo ; e nesta certeza eu nao posso dilatar a execução 
das minhas ordens por huma só hora. 

A respeito de V. Ex.* esperar até receber ordens do Go- 
vernador de Goa para a admissão das tropas britannicas em 
Macau, eu não terei objecção de demorar hum razoável tem- 
po, duvidando pouco que as ordens do Governador de Goa 
acompanharam os meus seguintes despachos de Bengala; 
comtado como as circumstancias podem occorrer para oc- 
cuparem Macau as tropas britannicas absolutamente neces- 
sárias para a sua preservação, eu devo desejar, e espero 
que occorrendo casos imprevistos, V. Ex.* conhecerá que 
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eu também faço hum imperioso serviço para segurança, e 
defeza de Macau ; e sendo eu persuadido da lealdade, e honra ^ iso» 
de V. Ex.*, terei grande prazer concedendo-me a honra de 
apresentar-me a V. Ex.*, e haver huma conferencia pessoal 
sobre objecto de tanta importância, e delicadeza. ^ 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração — De 
V. Ex.* o mais obediente servidor. — W. 0'B. Drury, Contra- 
Almiranle da Bandeira Branca, e Commandante em che- 
fe, etc, da esquadra de Sua Magestade Britannica nos ma- 
res da Ásia. 

Navio de Sua Magestade, Rusaellj na Franquia de Macau, 
i3 de Setembro de 1808. 



Resposta do Governador de Macau ao Almirante Drury 

(Arch. do conselho ultramariDO.) 

A S. Ex.* o Sr. W. 0'B. Drury, Almirante e Comman- isos 
dante em chefe das forças navaes de Sua Magestade Bri- ^®'®^^''° 
tannica na índia. 

Senhor. — Tive a distincta honra de receber a attenciosa 
carta que V. Ex.* se sérvio dirigir-me em data de hontem, 
respondendo ao meu recado, resultante de outro que V. Ex.* 
houve a bem intimar-me pelo Chefe da Selecta Deputação da 
Honoravel Companhia J. W. Roberts, em que V. Ex.* depois 
de se fazer cargo das justas razões que me assistem para 
não poder receber auxilio estranho, e maior que a guarnição 
colonial, sem ordem superior que assim altere as minhas 
instrucções, com as Convenções que ligam esta Governança 
a Constituições sinicas, a qual sendo alcançada, me esforça- 
ria em cooperar da maneira mais accommodad^ á responsa- 
bilidade a que me vincula hum lugar tão complicado, me as- 
segura que o seu fim, como já tive a honra de ser informado, 
he deixar em segurança este estabelecimento contra o po- 
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4808 der da França, ou facção de vassallos rebeldes que nâo re- 
scierabro (.oiiheçam a Regência de Sua Alteza Real o Príncipe meu 
Soberano no Brazil, para onde havendo passado a sua Corte, 
não permittiriam taes acontecimentos a recepção de noticias 
olTiciaes, que, comtudo, V. Ex.* me proraette de Goa, com 
a declaração de que apesar de dever ter limite esta expecta- 
ção pouco conforme ás instrucções de V. Ex.*, assim mesmo 
se resolvia a esperar, na inlelligencia de que occorrendo cir- 
cumstancias que exijam a admissão das forças a cargo de 
V. Ex.% se conheceria a necessidade delias, para preservar 
a Sua, Alteza Real este estabelecimento; concluindo com a 
honrosa particularidade de querer conferenciar commigo so- 
bre tão importante, e delicado assumpto. 

Suppondo a V. Ex.* certo da razão que me assiste, para 
que como subalterno não possa alterar as minhas instruc- 
ções, adquiro princípios para lisonjear-me da acertada per- 
suasão de V. Ex.% assim da lealdade com que desejo servir 
no emprego que tenho a honra de exercer, como do reconhe- 
cimento em que me acho dos grandes esforços de Sua Ma- 
gestade Brilannica a favor da independência dos domínios de 
Sua Alteza Real, que sendo por todos reconhecido e de re- 
gência desejada neste estabelecimento, fica cessando o receio 
de rebeldia em algum dos vassallos que tèem a lionia de 
viver sujeitos à sua Real Soberania, com a qual felizmente 
contam, assim como com a antiga alliança de Sua Magestade 
Britannica, para não esperar-se algum procedimento, que 
longe de concorrer para o socego da colónia, tenda a pertur- 
bal-a na execução das suas estreitas Convenções com os Chi- 
nas, em prejuízo do commercio de ambas as nações, princi- 
palmentje da britannica, cujo giro e segurança V. Ex.* tanto 
busca tornar estável. E firmado nestes sólidos princípios, 
tanto mais justos quanto mais antigos têem sido os laços de 
amizade que subsistem entre as duas Coroas, não me fica 
escrúpulo de que V. Ex.* queira modificar as suas instruc- 
ções, esperando as ultimas ordens, assim como eu até agora 
tenho demorado a necessária participação ao Governo Sinico 
da chegada e instrucções de V. Ex.^, obrigado pelo respe-ito 
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do caracter que lhe he próprio, alem daquelles vínculos que isos 
tanto clamam pelo arranjo de assumptos tao complicados e ^^^^l^^^'^ 
pouco fáceis de fazer comprehender a povos de sua natureza 
desconfiados e altivos como os de que se compõe o Governo 
Imperial, a quem demorando aquella participação, he mais 
huma prova para demonstrar a V. Ex.* a minha séria e pre- 
meditada reflexão para melhor intelligencia e cumprimento 
das instrucções que tenho e que possa vir a receber do su- 
perior Governo de Goa, que promoverei fazer que suppram 
as do Brazil, pelas difficuldades que V. Ex.* aponta, ainda 
que recahe sobre ajustes approvados e mandados cumprir 
por determinações firmadas pelo real punho, tudo pelo des- 
vanecimento em que me considero, da distincta honra e mais 
admirável prudência com que V. Ex.* pretende modificar as 
suas deliberações, aliás de prompto effeito, quando aquelle 
conhecimento da razão e da justiça não acompanhassem a 
V. Ex.*, que muito me lisonjeia em querer ter commigo 
huma pessoal conferencia, a que estou gostosamente dis- 
posto, menos por poder íirmar qualquer convenção, para 
que me não acho auctofisado, que para ter a satisfação e 
prazer de aprender nos judiciosos discursos de V. E^x.* 
aquelle meio que mais concorra para dissuadir a estes po- 
vos de qualquer escrúpulo já princiado em 1802, e agora 
occasionado pela apparição de V. Ex.* com as forças navaes 
que tem estacionadas na Franquia deste porto, e que parece 
fazer mais delicado o objecto da sua commissão, do que 
quaesquer occorrencias que façam suppôr a V. Ex.^ neces- 
sária a occupação de iMacau por tropas de linha, como porto 
cuja situação local tem mais a sua defeza em forças navaes 
que terrestres, que abundam no império da China, protector, 
deste estabelecimento desde duzentos e tantos annos, sem 
a menor prova de ingratidão, nem a mais leve nota de infi- 
delidade, fácil agora de conceber-se por procedimentos que 
se não ajustem a principios tão sólidos e remotos. 

Espero pois que V. Ex.*, olhando a coacção como manan- 
cial de distúrbios bem de esperar, e não menos persuadido 
das razões apontadas, se servirá não imputar os seus resul- 



1808 tados a este Governo, pela falta de livre arbítrio e compe- 
setembro ^^^^^ auctoridade para acquiescer á amplitude das intenções 
de V. Ex.*, a quem, comtudo, desejarei ler occasiões em 
que-possa mostrar o meu empenho pelo melhor effeito da 
importante commissão que lhe foi confiada, e que tanto ma- 
nifesta o mesmo Ex.""* Lord Minto Governador e Capitão 
General de Bengala, de cujo porto tirando esta praça os 
principaes alentos do seu commercio, he de forçosa exigên- 
cia a reciprocidade por mim praticada para com todas as 
forças navaes e embarcações mercantes, que têem carecido 
da hospitalidade e ao diante delia careçam, assim como 
V. Ex.% que de tudo tirará jprovas nada equivocas da minha 
constante vontade em prestar os meus serviços, para que 
mais brilhem a uíiiâo das nossas nações e o particular dis- 
velo de V. Ex.* 

Tenho a honra de ser, com a maior consideração e res- 
peito — Senhor, De V. Ex.* muito attento e fiel servidor — 
Bernardo Aleixo de Lemos e Faria. — Macau, 14 de Setem- 
bro de 1808. 



Manifesto do GoYemador de Hacau 
expondo as rasões por que nao pôde acceder ao desembarque 

das tropas inglezas 

(Àrch. do conselho ultramarino.) 

1808 Bernardo Aleixo de Lemos e Faria, Cavalleiro da Ordem de 
Setembro ^^.j^^ Fidalgo Cavallciro da Casa de Sua Alteza Real o Au- 
gusto Príncipe Regente nosso Senhor, Capitão de mar e 
guerra da Armada Real no departamento da marinha de 
Goa, e Governador e Capitão geral da cidade do nome de 
Deus de Macau na China, etc, etc. 

Faço saber que no dia 10 de Setembro do corrente anno, 
surgindo em Franquia hum brigue de guerra de Sua Mages- 
tade Britannica, e no seguinte huma nau e huma fragata tra- 



113 

zendo o Ex."° Almirante Drury , Commandante em chefe das isos 
forças navaes do mesmo Soberano, me foi neste ultimo dia ^''^™*^'^ 
apresentada huma carta pelos primeiro e segundo Sobre- 
cargas da Honoravel Companhia Ingleza J. W. Roberts e J. 
Pattle, remettída por segunda via pelo Ex."° Lord Minto, 
Governador e Capitão General das possessões britannicas na 
índia, em a qual, depois de me haver referido os desastres 
acontecidos na capital de Lisboa, com declaração da protec- 
ção que a consentimento de Sua Alteza Real o Príncipe Re- 
gente nosso Senhor havia prestado Sua Magestade Britannica - 
a todas as restantes possessões portuguezas no Ultramar, 
sendo destes successos emanada a remessa de tropas a Goa, 
onde se haviam concordado os meios de defeza contra as in- 
tenções d^ França, faltando este estabelecimento, que sendo 
considerado de summa importância para os interesses mer- 
cantis da mesma nação, se achava em iguaes circumstancias 
de ser guarnecido para opposição de quaesquer vistas do 
inimigo; e por isso S. Ex.* Lord Minto enviara hum destaca- 
mento a esta cidade, requerendo-me pelos laços de antiga 
amizade, que existem entre as duas Coroas Britannica e Por- 
tugueza, a sua admissão, e o necessário arranjo para veriB- 
car-se a segurança projectada, com protestação de ficar 
subsistindo a influencia desta Governança em todos os ou- 
tros ramos no seu antigo estado. Nesse mesmo acto tive 
occasião de observar aos referidos dois encarregados e dis- 
tinctos membros da Honoravel Companhia Ingleza, que reco- 
nhecendo os effeitos dos desastres verificados no continente 
da Europa e não menos a confidencia que Sua Alteza Real 
tinha justamente formado da antiga e constante alliança de 
Sua Magestade Britannica, para confiar-lhe a protecção de 
todos os seus estabelecimentos ultramarinos; e sendo-me ao 
mesmo tempo bem firme a idéa de que tão antigos e leaes 
vínculos, não permittindo esforços que possam distrahir 
aquella mesma independência que se busca pôr em seguran- 
ça, não admittiriam acto algum que me violentasse a huma 
permissão maior que a minha auctoridade, lhes declarei que 
sem ordem superior eu não podia admittir huma guarnição 

8 
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1808 que, aiDda na justa idéã da verdadeira amizade, Oca sendo 

Setembro « '' i * •% - jj-ia* i 

15 maior que a colonial, nao podendo determmar-se nenhum 
arranjo, porque pela falta de poderes ficaria sendo nullo, 
assim como opposto á Convenção que esta Governança tem 
firmado para com o Governo Sinico, alem de outras antigas, 
a mesma de 1802, por igual occasião da vinda de tropas 
britannicas, que os superiores Governos tendo mandado 
respeitar, seria abusivo interrompel-as de meu próprio ar- 
bítrio; esperando que, satisfeitos desta resposta bem acom- 
modada ás actuaes circumstancias, mudassem de bum plano 
que, longe de trazer o socego, e segurança do porto da China, 
tão útil ao commercio britannico, poderia trazer perturba- 
ções em prejuizo de ambas as nações, pelo caracter firme e 
constantemente seguido pelos Chinas, de não admittirem 
novidades, com que possam julgar menos segura a sua in- 
dependência, e maior influencia em hum paiz a que dão o 
nome de parte dos seus dominios. Novos actos comtudo me 
dissuadem desta persuasão, que eu julgava tanto mais firme 
quanto mais apoiado em principios óbvios ejustissimos, por- 
quanto pelo mesmo Chefe da Honoravel Companhia J. W. 
Roberts me foi apresentada huma nova instancia da parte do 
Ex."® Almirante Drury para admittir as tropas britannicas, 
julgando as necessárias á guarnição para preservar a Sua 
Alteza Real este estabelecimento contra o poder da França, 
compromettendo-se á mais segura protecção do commercio 
da praça e suas marítimas operações, com a final intimação 
de ser differente o seu procedimento, quando aquella admis- 
são não tivesse logar, ou se promovesse alguma intriga para 
com o Governo Sinico, chamando hostil qualquer igual com- 
portamento. Firme nos mesmos principios de não poder al- 
terar as minhas instrucções, lhe assegurei a immutabilidade 
do meu modo de pensar conforme as minhas responsabili- 
dades, e deste publico que eu não suppunha desse causa a 
ser atropellado no socego que gosa neste continente desde 
duzentos e tantos annos, principalmente por huma nação 
cuja alliança he designada pelo mesmo Soberano o Príncipe 
Regente nosso Senhor a mais antiga e leal; porém que a ter 
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logar não esperado aquella intimação ameaçadora, não seria im 

tem 
i5 



de admirar em mim Imm procedimento contrario, mas con- Setembro 



forme á defeza que a todos permitte o direito natural e con- 
stantemente seguido pelas nações civilisadas, por mim appli- 
cado até os limites das possibilidades de hum estabelecimento 
que sempre gosou a paz e socego, e mereceu ser respeitado 
na sua policia por todas as nações que têem delle carecido 
para suas próprias utilidades, descançando á sombra da ban- 
deira Portugueza, a quem somente deveram hum tal abri- 
go, parecendo-lhe suaves as durezas, que então admittindo, 
agora chamaram insupportaveis ; concluindo que o meu sa- 
crificio pela execução da lei do meu Soberano o Príncipe 
Regente me era menos sensível que o firmar-se idéas de 
concorrências para algum procedimento que possa trazer 
comsigo a restricção dos seus direitos magestaticos. 

Nem assim cessaram as instancias, porque no dia 13, de- 
pois de ver que as forças navaes de Sua Magestade Britanní- 
ca, compostas de huma nau, huma fragata e hum brigue, 
alem de huma galera e outro brigue armados e pertencentes 
á Companhia, aqui introduzidos com a declaração de empre- 
gados em descobertas do ancoradouro de Lentão, se tinha 
aproximado, buscando pôr-se em parallelo com a Praia 
Grande, me foi apresentada huma carta do Ex."° Almirante 
Drury, em que, depois de se fazer cargo das minhas respos- 
tas, me declarava quasi impossível a recepção de noticias 
officiaes do Brazil, resolvendo-se comtudo a esperar as de 
Goa, que julgava acompanhariam os seus primeiros ofiicios 
de Bengala, fazendo-me mais ver que não só pretendia se- 
gurar o estabelecimento das forças francezas, mas ainda de 
quaesquer vassallos rebeldes que não conheciam a regência 
de Sua Alteza Real estante no Brazil com a sua Real Familia, 
concluindo com a declaração de querer ter commigo huma 
conferencia sobre assumptos tão importantes. 

Reconheci-me grato ás suas intenções e do seu Governo, 
protestando-lhe pela lealdade minha e desta cidade inteira 
ao nome da Real Pessoa e regência do Príncipe Regente 
nosso Senhor, em qualquer parte onde as suas circumstan- 
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1808 cias, por infelicidade da nação Portugueza, o tenhapi arras- 
setembro j^^^^ ^-^^ ^^ negando á entrevista com S. Ex.* o Almirante 

Drury, menos que fosse para entrarem qualquer negociação 
para que me não achava aucíorisado, salvo por violência, 
cujos effeitos nie não seriam imputáveis pela falta de livre 
arbítrio, e mais devida á mesma coacção, não esperada da 
parte de S. Ex.* pelo conhecimento dos vínculos que atam 
esta Governança ao poder do Império, que augmentando o 
seu escrúpulo de 1802, renovado presentemente, será infle- 
xível a qualquer interrupção dos seus estylos, em prejuízo 
de ambas as nações, contra o fim da mesma expedição, que 
he garantir o seu giro, e a independência da Real Casa de 
Bragança nesta parte do mundo, onde eu tenho o mais lison- 
jeiro prazer de observar amada e reconhecida a mesma Real 
Casa desde a sua restauração em 1640, merecendo ao Se- 
nhor Rei D. João IV, de gloriosa memoria, o epitheto que se 
conserva em seus principaes ediflcios, de acidade mais leal», 
para gloria dos descendentes daquelles antigos moradores, 
que até enviaram seus navios, dinheiros e munições de guer- 
ra, pelo indefectivel zelo de alcançarem a regência de tão 
Real Casa, atropellada por tão grande espaço de tempo. 

Tive com effeito huma entrevista demorada com o mesmo 
Ex.""* Almirante Drury em particular, acompanhado do Chefe 
da Honoravel Companhia J. W. Roberts, em que nos termos 
da mais premeditada civilidade e prudência lhe apresentei 
não nascer a minha diíficuldade em estar pelas suas instan- 
cias de desconfianças nas intenções de Sua Magestade* Bri- 
tannica, e sim de não poder salvar as minhas responsabili- 
dades no consentimento de huma guarnição maior que a 
colonial, em que, havendo restricção da independência da 
Real Soberania, não podia reconhecer que outro mais que o 
mesmo Soberano o podesse permittir, principalmente em 
hum estabelecimento complicado com o Governo Sinico, a 
quem não podia já continuar na dilação da parte, a que me 
tinha obrigado o respeito de alliança e obsequio de S. Ex.*, 
que reconhecendo os limites da minha auctoridade e do ter- 
ritório, não se serviria ordenar algum acto que o violentasse, 
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e promovesse a natural defeza da minha parte, em grande iso» 
j)rejuizo de ambas as nações, e talvez com efifusão de sangue ^®*®"*''° 
bem inútil e desnecessária, mas conforme aos meus licitos 
deveres. Conveio na espera, e teve a occasião de ver a sim- 
ples participação official ao Governo Sinico, em que apenas 
aponto a sua chegada com aquellas vistas; mas concluiu 
despedindo-se na firme resolução de que, demorando-se as 
ordens de Goa, ou occorrendo circumstancias que fizessem 
chamar as suas forças navaes a outra parte, ou ainda ha- 
vendo receios de ataque, necessariamente faria occupar Ma- 
cau pelas suas tropas para melhor preservação do estabele- 
cimento de Sua Alteza Real. Vendo, pois, por hum lado, que 
todos os esforços da mais estudada prudência e reflexão são 
baldados para divisar hum prospero resultado, e em que, 
illesa a minha responsabilidade, único objecto da minha 
maior coalisão, eu possa julgar estável o socego publico, in- 
felizmente constrangido pelo maior e mais antigo alliado da 
Real Família reinante com forças maiores que as do meu 
commando; e por outro, que sendo-me impraticável o re- 
curso a superiores instancias em tão criticas circumstancias, 
me he do mesmo modo impossivel demorar por mais tempo 
a participação ao Governo Sinico, que pela qualidade de pro- 
tector em hum estabelecimento fundado por sua própria 
connexão, nos seus domínios, e por que recebe feudo a con- 
tento do Soberano, não pôde deixar de ser ouvido em falta 
daquelle recurso, conforme os estylos constantemente ad- 
optados, e principalmente segundo a nova Convenção de 
1802, já referida, sou obrigado a fazer a participação ao 
mesmo Governo nos termos sobreditos, e o farei em toda a 
sua extensão, não obstante ver quão tristes ficarão sendo a 
todos as suas usuaes providencias, isto, quando da parte do 
mesmo Ex."'^ Almirante não cessem as instancias da admissão 
das suas tropas ; tomando como acto hostil todo o procedimen- 
to, debaixo de qualquer pretexto indicado, que concorra para 
se verificar o desembarque declarado, que nesse caso farei 
applicavel a defeza até os limiles da minha possibilidade, 
para conservar sem alteração, que me he estreitamente re- 
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4808 Gommendada, aquella parte da soberana auctoridade que 
Setembro jj^^ ^ jj^jj^^^^ ^^ ^^ g^^ confiada, protestando, como protesto, 

contra taes não esperados procedimentos, cuja responsabili- 
dade ficará recahindo sobre os auctores de qualquer violação, 
bem persuadido de que a razão e justiça que me assiste, 
promoverá a bem da x;ausa publica o zelo e disvelo de buma 
cidade que tanta gloria tem dado á nação Portugueza na sua 
não interrompida possessão, sendo este intimado para mais 
claro conhecimento da sua intelligencia a quem for próprio 
e preciso. 

Macau, 15 de Setembro dé 1808. — Bernardo Aleixo de 
Lemos e Faria. 



Chapa do procurador da cidade de lacau aos Mandarins de Diang-xam, 

e de Casa Branca, 
partecipando-lhes a chegada de forças navaes inglezas 

(Arch. do conselho altramarino.) 

Eu o Procurador da cidade faço saber a V. M.^* Sr. Man- 
darim de Hiang-xam, e ao da Casa Branca, que nos dias 10 
e 1 1 do corrente surgiram em Franquia hiima nau, huma 
fragata e hum brigue, tudo de guerra, pertencentes á nação 
ingleza, commandados pelo Ex.*"® Almirante Drury, Com- 
mandante em chefe das forças navaes de Sua Magestade 
Britannica nos mares da Ásia, pelo qual nos fòi enviada huma 
carta do Ex.""° Governador e Capitão General de todas as 
possessões britannicas da índia a fazer-nos saber que o 
mesmo Ex."® Almirante Drury se dirigia a este porto, se- 
gundo as intenções do seu Soberano Sua Magestade Britan- 
nica, antigo alliado da Coroa de Portugal, trazendo tropas 
para guarnecer e defender esta colónia contra quaesquer 
vistas dos Francezes, ou outros dos do seu partido, que 
acaba de usurpar o reino de Portugal não reconhecendo a 
Real Familia do Príncipe Regente nosso Senhor, que se foi 
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fugiar nos seus Estados da America, assegurando-nos não isos 
passarem dos limites de defeza nos referidos termos; e por- ^^^"^^^^ 
que este desembarque involve as Convenções que vinculam 
esta Governança á Celestial Dynastia do Império, sou obri- 
gado a fazer a V. M.^ esta participação, para que seja posta 
na respeitável presença de S. Ex.* o Suntó de Cantão, em 
conformidade das mesmas Convenções. 
Macau, 15 de Setembro de 1808. 

N. B. Remettida depois de vista e approvada pelo Almi- 
rante Drury, Chefe da expedição, com as alterações que elle 
lembrou, juntos o primeiro Sobrecarga J. W. Roberts, Des- 
embargador Joaquim António Milner, que servia de inter- 
prete á conferencia, com o Governador Bernardo Aleixo de 
Lemos e Faria. 



Carla do Governador de Macaa ao conselho da selecla Companhia Ingleza, 

ronicllendo-lhe o manifesto 



(Arch. do conselho ultramarino.) 



Senhor J. W. Roberts e mais Senhores do Selecto Conse- isos 
lho da Honoravel Companhia Britannica na China. setembro 



Honoraveis Senhores. — Sendo por hum lado certo o co- 
nhecimento que deve acompanhar esse Selecto Congelho, da 
complicação dos negócios da sua Honoravel Companhia, 
quando haja algum procedimento da parte do Ex.""® Almi- 
rante Drury que innove os costumes constantementa segui- 
dos neste estabelecimento, e conforme a huma protestação 
que esta cidade foi de novo obrigada a firmar no anno de 
1802, em pleno Conselho dos seus cidadãos, cuja copia au- 
thentica ofifereço no documento letra A, de não admittir au- 
xilio algum de nação estrangeira; e por outro, sendo igual- 
mente certo que a esse Selecto Conselho, segundo a carta do 
Ex.°'® Governador e Capitão General das possessões britan- 
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1808 nicas na índia, foi também communicada esta tâo delicada 
commissão para fazer as representações que podessem oc- 
correr na sua execução, he do meu dever significar-lhe, que 
no caso não esperado de continuarem as mesmas instancias 
para a admissão das tropas britannicas, sem ordem formal 
que auctorise, ou fôr commettido algum acto de violação ao 
território, que ponha em desassocego este publico, farei pôr 
em execução o que no protesto junto declaro, que he dar 
como hostis aquelles actos, e nesse caso, por justo effeito 
das mesmas Convenções, manifestal-os ao Governo Sinico 
em toda a sua extensão, applicando todos os meios da natu- 
ral defeza ; intimando-lhe o mesmo protesto, pela firme idéa 
em que me acho, de que os interessôs da Honoravel Compa- 
nhia, sendo tanto a cargo desse Selecto Conselho, não podem 
deixar de instar pela sua atlenção e esforços, para se não 
verificar hum plano tão contrario aos mesmos interesses no 
tempo do seu maior giro, contrario também aos vínculos que 
nos atam com áquelle Governo, e finalmente contrario aos 
laços da mais antiga e cordeal amizade que subsistem entre 
as duas Coroas, e que tanto repugnam a taes procedimentos 
contra os vassallos fieis, que se gloriam de reconhecer a Real 
Casa de Bragança desde a sua restauração em tempos igual- 
mente calamitosos, dando-se por intimado com a recepção 
deste oíBcio, cuja copia e dos documentos inclusos, espero 
sejam postos na presença do Ex.°*° Almirante, assim como 
eu terei a honra de os enviar ao Ex."® Lord Minto Governa- 
dor General de todas as possessões britannicas. 

Tenho a honra de ser com muita consideração — Honora- 
veis Senhores, o mais attento e obsequioso servidor — Ber- 
nardo Aleixo de Lemos e Faria— Macau, 16 de Setembro de 
1808. 
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Resposta do Mandarim de Casa Branca 
á Chapa do Procurador da cidade de Macau, dizendo-lhe que não consente 

que os inglezes desembarquem 

(Arch. do conselho ultramarino.) 

V 

Eu o Mandarim Kiuinmin-fú interino, por appelMo isos 
Shiaung, por esta faço saber a vós, Procurador de Macau, ^^^^^^ 
que ao presente recebi a vossa chapa em que me destes 
parte de como á Franquia dessa cidade haviam chegado na- 
vios de guerra inglezes, e que o Almirante dos mesmos vos 
assegurava não passar dos limites da defeza, sem alguma 
outra tenção. Mas que vós Procurador, considerando que o 
desembarque de tropas implicaria com as Convenções, me 
fazeis sciente por chapa, para eu o participar aos superiores, 
e lhe constar, etc. 

Em consequência desta vossa participação, e sendo con- 
stante que este pequeno território de Macau foi por beneficio 
e piedade da Celestial Dynastia da China concedido aos Por- 
tuguezes, os quaes ha centenas, e alguns annos mais nelle 
habitam ena paz, e concórdia sem novidade, aos navios de 
guerra dos reinos estrangeiros, que vêem a Cantão, somente 
he permittido o surgirem na Franquia de Ki King; mas elles 
não podem absolutamente entrar a seu arbítrio em Macau, e 
ahi residirem, sem infracção das ordenanças estabelecidas, 
o que assim desde muito tempo se tem observado, como he 
constante no cartório. 

Agora, emquanto ao que na vossa chapa dizeis, que se- 
gundo a declaração do Almirante da esquadra de guerra in- 
gleza elle assegura vir somente a fim de guarnecer, e defen- 
der Macau, sem alguma outra tenção; se he ou não assim, 
ou se nisto ha algum dolo, ou occulta cavillação, tudo poderá 
ser. He preciso, pois, estar alerta, e observar secretamente 
os seus movimentos. Para cujo fira vos recommendo que, 
em esta chegando á vossa mão, tomeis cuidado em vos pre- 



1808 venir para que elles se não iotroduzara a seu arbítrio, por 
Setembro quaíq^gj. ^q^q q^g ggjg^ jjQ território de Macau a occasionar 

desordens. Mas se vós os não puderdes embaraçar, e elles 
destemidamente entrarem em Macau, e ahi quizerem residir, 
então vós immediatamente, e com a rapidez de huma exbala- 
ção me fareis sciente por chapa, para que com vosso teste- 
munho eu possa instantaneamente dar parte ao Ex.°^ Suntó, 
o qual ideará a maneira de tratar este negocio. 

Entretanto vós com todo o segredo explorae os movimen- 
tos do dito Almirante, e delles com exactidão, e verdade me 
fazei promptamente sabedor por chapa. Haja vigilância, e 
não olheis para este negocio como para huma bagatella. 

Alem do sobredito, também vos recommendo que, fazendo 
outra vez as mais exactas indagações, suppraes tudo com 
huma outra chapa, devendo nella ser corrigidas as duas le- 
tras Ciang Kium (Almirante), escrevendo em seu lugar 
Ping-tou (cabeça dos soldados), e as letras Kuo-hen (Rainha) 
e Fai-çu (Príncipe) devem ser substituídas por estas Vang 
Çá-mô (Regis filius et mater), para que deste modo se possa 
a chapa apresentar aos Superiores. 

Sem a minima demora, e com a rapidez do fogo, e do vôo. 

Anno 13.® do Imperador Kiá King, aos 27 dias da sétima 
lua. (Dia 17 de Setembro de 1808.) 



Besposta do Mandarim de Hiang-iam 
á Chapa do Procarador da cidade de Nacao, para que mande intimar 

o Almirante inglez para se retirar 



(Arch. do conselho altramaríno.) 



Eu o Mandarim Governador da Villa de Hiang-xam, por 
1808 appellido Pong, por esta vos faço saber que recebi a vossa, 
em que me participaes que. em consequência de haverem os 
Francezes invadido, e apoderado-se do Reino de Portugal, 
e constrangido o vosso Rey a retirar-se para os seus Estados 
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da America; e que sendo o Rey de Inglaterra perpetuo ai- isos 
liado de Portugal, para obstar a que os mesmos Francezes ^^^^^^^ 
se apoderassem também de Macau vieram os seus navios 
de guerra com o Commandante Drury, para de commum 
accordo com os Portuguezes prevenirem a sua vinda, e de- 
fenderem a cidade, etc. 

A vista de cuja chapa eu tenho este negoctó^p^^ incon- 
gruente, e fora da razão. Porquanto, sendo i^^ritorio de 
Macau do dominio do grande Imperador da Celestial Dynas- 
lia da China, o qual apiedando-se de vós, que de tão longe 
viestes commerciar á China, vol-o concedeu para nelle habi- 
tardes; ainda que os Francezes pequenos estrangeiros de 
alem dos mares tenham invadido com soldados o vosso Rei- 
no, poderiam elles porventura atrever-se a infringir as leis 
da Celestial Dynastia, e virem a Macau molestar-vos? Alem 
disto esta villa está situada em pouca distancia da metrópole 
de Cantão; portanto, em tal caso, se elles intentassem algu- 
ma violência, eu daria immediatamente parte aos Mandarins 
grandes, os quaes destacariam logo hum grande corpo de 
tropas, que os expulsariam no mesmo instante de Macau. 
Que necessidade pois ha de se servir de navios inglezes para 
vos ajudarem a defender? 

Eu tenho já expedido parte aos Ex.™°* Mandarins grandes 
de tudo quanto acabaes de me representar; alem do que devo 
também dirigir-vos esta, recommendando-vos com toda a 
eiScacia intimeis logo ordem ao sobredito Commandante pa- 
ra que sem perda de tempo se retire da Franquia da cidade, 
onde lhe não he licito demorar-se surto ; mando-vos ao mes- 
mo tempo guarnecer as fortalezas todas com soldados, e 
tendo da vossa parte de dia, e de noite toda a vigilância. 
Porém se ousardes permittir aos Inglezes o desembarque 
das suas tropas, ainda que seja de hum só soldado, eu farei 
para logo aviso aos Mandarins grandes, que procederão con- 
tra vós com todo o rigor, e sem indulgência alguma. 

Especial mandado. 

Auno 13.® de Kiá King, aos vinte e nove dias da sétima 
lua. (Dia 19 de Setembro de 1808.) 
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Resposta do Procurador da cidade de Macau 
á Chapa do IHandarim de Diang-xam, parlicipaodo-lbe qoe os inglezes 

insistem em occopar a cidade 

(Arcb. do conselho ultramarino.) 

1808 Recebi a vossa chapa datada de 29 da sétima lua, pela 
Setembro ^^^j gonuDciaes não dever consentir a entrada das tropas 
britannicas, tornando-nos responsáveis quando consintamos 
no seu desembarque ; e porque neste momento acaba de re- 
ceber o Sr. Governador huma intimação da parte do Almi- 
rante, em que diz que, á vista da nossa opposição^ fundada 
nos nossos deveres, elle passa a fázer occupar Macau pelos 
seus soldados e marinheiros á força de bayoneta, querendo 
que sejamos responsáveis pelos resultados de hum acto de 
violação da sua mesma parte, aquella inesperada intimação 
passa a ser conferenciada em Conselho, onde penso que não 
haverá o mais leve desejo de infringir as Constituições Im- 
periaes, e os nossos próprios deveres, entretanto que a vossa 
resposta já foi intimada aos Sobrecargas da Companhia in- 
gleza^; porém como já este assumpto está em termos de ter 
immediatas consequências, sem duvida as mais funestas, 
mas que toda a nossa vontade não poderá evitar, dispostos 
sem duvida para a defeza, eu vol-o participo, para que, sem 
perda de tempo, hajaes de promover as providencias as mais 
efficazes para obstar a taes violações, em .que não temos a 
mais leve parte. 

Continuarei com os avisos segundo as occorrencias, sem 
a minima demora, porque estamos ameaçados também sem 
demora, e até já vindo as embarcações' que trazem os offi- 
ciaes com bandeira branca para denotar tregoa. 
Macau, 19 de Setembro de 1808. 
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Carta do Almirante Drurj ao Governador de Hacau, 

declarando qoe terá de occapar a cidade á ponia de baioneta, 

se não annairem ao desembarque 

(Arch. do coDselbo ultramarino.) 

A S. Ex.* o Governador de Macau, etc. 

Senhor. — Como os justos, e liberaes oíferecimentos do isos 
Honoravel Lord Minto, Governador General das índias Bri- 
tannicas, teem sido rejeitados por hum perverso abandono 
da lealdade, e deveres do Governo de Macau ; e os mais ami- 
gáveis, e convenientes esforços da nossa parte teem sido 
igualmente baldados, ainda que notória, e evidentemente 
feitos com a única vista de assegurar á Real Familia de Por- 
tugal o estabelecimento de Macau da invasão dos inimigos 
do seu Soberano, e da sua cidade; e desejando summa- 
mente entreter a amigável intelligencia que existe entre a 
nação britannica, e o Governo Sinico, he com o mais agudo 
sentimento que nós somos arrastados pela injustificável con- 
ducta do Governo de Macau á triste necessidade de tomar 
'medidas, pelas quaes os vassallos da China podem soflfrer; 
porém, como a injustificável conducta do Governo de Macau 
he disto a causa, he elle meramente responsável por todas 
as misérias, e infelicidades que possam sobrevir, e pelas 
quaes esse Governo deve ser responsável assim ao Governo 
Sinico, como perante o tribunal do seu Soberano. 

Nós nos vemos agora reduzidos ao penoso extremo de in- 
formar a V. Ex.* que diariamente esperâipos a chegada do 
momento em que a occupação de Macau pelas tropas britan- 
nicas ha de ser indispensável, e de que he a nossa intenção, 
que, quando este momento chegue de desembarcar os sol- 
dados e marinheiros debaixo do nosso commando e tomar 
possessões á ponta de bayoneta, sem mais alguma outra com- 
municação com V. Ex.* ou com o Governo de Macau, hei de 
considerar qualquer espécie de opposição como directa re- 
bellião. 
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1808 Para evitar a triste consequência da tormenta causada por 
Setembro gQ^g^Qg q morinheiros raivosos, V. Ex'.* e o Governo de Ma- 
cau teem em seu poder o remédio, pela immediata admissão 
de bum destacamento de tropas britannicas para assistir a 
V. Ex.* e às tropas Portuguezas em defeza da Coroa de Por- 
tugal. 

A resposta de V. Ex.* se espera com a demora mais pe- 
quena possível. 

Temos a honra de ser, de V. Ex.* obedientes creados — W.°* 
0'B. Drury, Almirante da Bandeira Branca, Commandante 
em cbefe das forças britannicas de Sua Magestade nos mares 
de Leste.— Th. Robertson, Capitão engenheiro, Comman- 
dante das tropas. 

Navio Russell de Sua Magestade Britannica, 19 de Setem- 
bro de 1808. 

P. S. Esta notificação será entregue a V. Ex.* pelo Hono- 
ravel Capitão W.°* Pekanham da marinha, e Capitão Pearcy 
da artilharia. 



Carta do Almiranle Drary ao Sunlé de Canlão, 
parlicipando-Ike a saa chegada a Nacaa com o fim de proteger a cidade 

contra os fraocezes 

(Arch. do conselho ultramarino.) 

Eu Guilherme 0'B. Drury, Almirante da Bandeira Branca 
Commandante das forças navaes de Sua Magestade o Rei da 
Gram Bretanha nos mares de Leste. 

Por esta faço saber ao Ex."° Suntó de Cantão, que ao pre- 
sente, em consequência de haverem osFrancezes invadido e 
apoderado-se do reino do Portugal, obrigando o Príncipe Re- 
gente daquelle rçino, com toda a sua Real Familia, a abando- 
nar o reino e ir refugiar-se nos seus Estados da America do 
sul, o meu Soberano, perpetuo alliado daquelle Príncipe, 
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considerando a semrazão coni que elle, sem motivo algum, isoe 
foi pelos francezes perseguido ; e desejando proteger e con- ^^1^^^ 
servar para o mesmo Príncipe os seus domínios e possessões 
ultramarinas, alem de o ter salvado do poder dos francezes 
e feito conduzir com segurança para a America, onde o dei- 
xou em paz com huma esquadra de navios, para alli o prote- 
ger e defender dos seus inimigos; vendo lambem a desme- 
dida ambição dos francezes, q,ue aspiravam a apoderar-se 
de todas as colónias daquelle reino, me ordenou a^ prote- 
gesse com a esquadra do meu commando. 

Em consequência, eu me tenho dirigido a Macau com al- 
guns navios e tropas para amparar e defender esta cidade, e 
proteger outrosim os navios mercantes da minha nação que 
vem commerciar a Cantão, e repellir deste modo as violên- 
cias daquella nação inimiga do género humano, a qual aliás 
já se teria introduzido em Manilla, e nos tería desde alli cau- 
sado gravíssimos prejuízos, pois ha muito tempo que elles . 
ambicionam de todo o seu coração apossar-se de Macau. 

Ao presente o pequeno auxilio de alguns soldados, para 
de accordo com os Portuguezes defenderem a cidade de Ma- 
cau, não pôde ser por V. Ex/ desapprovado, anles espero 
que para a sua residência neste paiz V. Ex.* ha de concor- 
rer, porquanto a infeliz situação em que os francezes teem 
posto o Príncipe Regente de Portugal, o impossibilita desoc- 
correr de alguma maneira esta cidade, e por isso o meu So- 
berano não pôde deixar de lhe enviar este auxilio de navios 
e soldados. 

Eu daqui a poucos dias devo ir com a minha esquadra dar 
caça aos francezes : entretanto mando desembarcar alguns 
dos soldados para ficarem residindo na defensa desta cida- 
de, os quaes comtudo serão mandados reconduzir logo que 
cesse a catisa da sua vinda. Esta pequena tropa he bem dis- 
ciplinada, e não ousará fazer distúrbio algum n'este paiz, 
nem causar detrimento a pessoa alguma. 

O Governo do meu reino tem sido inforçiado de estarem 
as costas da China infestadas de infinitos piratas marítimos, 
os quaes de dia em dia vão em crescimento, perturbando 
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4808 com destemida animosidade o commercio marítimo, tanto dos 
Setembro gf^jj^j^g ^^q ^Qg EuFopeus, quc dclles teem soffrido grandes 

prejuízos ; e portanto eu tenho sido encarregado de oflfere- 
cer os meus soldados e marinheiros á Celestial Dynastia Chi- 
neza para cooperar de commum accôrôo á extincção dos di- 
tos piratas. A dihgencia destas forças debaixo da direcção e 
instrucções de V. Ex.* fará com que eu possa assegurar a 
V. Ex.* que em breve tempo os piratas marítimos serão to- 
dos extinctos. 

He da minha obrigação patentear a V. Ex/ o disvello com 
que o meu Soberano se esmera em promover a harmonia en- 
tre o povo chinez e inglez, de que ambas as nações poderão 
tirar reciproca utiUdade. Para este fim desejava que V. Ex.* 
me concedera huma pessoal conferencia, a fim de lhe expor 
o que me resta ainda por manifestar a V, Ex.*, e as rectas 
intenções do meu Monarcha. 

Dirigida a S. Ex.* o Suntó de Cantão por Guilherme 0'B- 
Drury, Almirante das armadas de Sua Magestade Britanni- 
ca, a bordo na nau RusseU, surta na Franquia de Ki-King, 
aos 1 9 dias do mez de Setembro do anno ou era ingleza 1808. 

Anno 13.® Imperador KiáKing, 29 dias da sétima lua. 



Resposta do GoTemador de Hacao ao Almiranle Drorj 
para que auctorise pessoa que possa tralar da pretensão do desembarque 

da tropa ingleza 



(Arch. do conselho ultramarino.) 



1808 ' A S. Ex.* Sr. W."^ 0'B. Drury, Almirante e Commandante 
^^^^^^ das forças navaes de Sua Magestade Brítannica na índia. 

Senhor. — Pelos OflBciaes W." Pekanham e Pearcy me foi 
intimada ás oito. horas da manhã a notificação de V. Ex.*, 
datada de hoje, pela qual tomando V. Ex.* como perversa a 
conducta deste Governo para com a admissão da guarnição 
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que V. Ex.* commanda, declara que o mesmo Governo será isio 
responsável pelos resultados da sua entrada á força de bayo- Setembro 
neta, declarando como acto de hostilidade qualquer opposi- 
çao da minha parte á referida entrada, que V. Ex.* só julgava 
poder modificar, quando houvesse admissão a hum destaca- 
mento que V. Ex.* oíTerecia para assistência deste (Joverno 
e das tropas Portuguezas em defeza desta colónia. 

Ao judicioso caracter de V. Ex.* eu me persuado faria in- 
juria, se quizesse acreditar que V. Ex.*, em vista das razões 
jurididas que tive a honra de ponderar-lhe e á Selecta Depu- 
tação da Companhia, caracterizasse esta Governança de mal 
intencionada no cumprimento de deveres de que não pode 
desligar-se, e que mais me persuado, eu tenho modificado 
para continuar na união que subsiste entre as nossas Coroas 
e me he tão recommendada. E sendo esta mesma a que mais 
me obriga, pelo esforço de acudir a verificar a independên- 
cia da Real Família reinante neste estabelecimento, ponderei 
em pleno Conselho a intimação de V. Ex.*, e ahi sendo bem 
reflexionada a ultima parte da mesma carta, em que declara 
cessará o desembarque da guarnição, admittindo-se a assis- 
tência das suas tropas para se unirem ás do meu commando, 
me fica a idéa de que V. Ex.* se servirá declarar aquella as- 
sistência, commissionando pessoa que possa tratar o arranjo 
da mesma tropa de huma maneira que nem fique escrúpulo 
de que as intenções britannicas são segurar o estabeleci- 
mento para Sua Alteza Real, nem haja logar a distúrbio com 
o Governo Sinico, que tanto pôde influir nos interesses da 
Honoravel Companhia, alem da ruina total deste estabeleci- 
mento, ameaçada hoje pelos Mandarins do districto. 

Tenho a honra de ser com a maior consideração, senhor — 
de V. Ex.^ muito attento e obsequioso servidor — Bernardo 
Aleixo de Lemos e Faria, 

Macau, 20 de Setembro de 18Ò8. 



9 



i30 



20 



Carla do Governador de Nacaa ao Conselho da Companhia íngleza, remet- 
tendo-lhe a carta do interprete da cidade sobre a repugnância do Go- 
verno da China na introdncção de tropas inglezas. 

(Arch. do conselho ultramarino.) 

4808 Sr. J. W."" Roberls e mais srs. do Selecto Conselho da Ho- 
setembro jjQpj^ygj Companhia Brilannica na China. 

Honoraveis Senhores. — Para nâo deixarem escuro o meu 
desvelo em prevenir os prejuízos indispensáveis de ambas 
as nações Portugueza e Britannica, tão estreitamente alhadas 
pelos laços da mais fiel amizade, remetto nesta, por conti- 
nuação do meu protesto, a esse Selecto Conselho, que de 
novo repilo, a própria carta do interprete da cidade, na qual 
em summa se conhece a repugnância do Governo da China 
na introducção de tropas inglezas nesta colónia, alem da mi- 
nha responsabilidade já manifestada, por falta de ordem su- 
perior que altere para isto as minhas instrucções ; e porque 
a mesma chapa pede que seja presente ao Ex."^ Almirante, 
eu rogo que lhe sejapromptamente enviada, no emtanto que 
passo em Conselho desta Governança a conferenciar o as- 
sumpto da inesperada intimação que acabo de receber do 
mesmo Ex.°*° Almirante, a quem terei a honra de responder 
no tempo mais breve que me for possível. 

Tenho a honra de ser com muita consideração, honoraveis 
senhores — o mais attento è obsequioso servidor — Bernardo 
Aleixo de Lemos e Faria. 

Macau, 20 de Setembro de 1808. 
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Setembro 
21 



Carla do Almirante Drary ao GoTcrnador de Hacau, 
parlicipando-lhe que envia dois ofiiciaes para [ralarem do desembarque 

da tropa ingleza 

(Arch. do conselho altramarino.) 

A S. Ex.* o Governador de Macau. 

Senhor.— Eu lenho a honra de reconhecer o recebimento *808 
da carta de V. Ex.* de 20 de Setembro, em que me informa 
da sabia e leal determinação do Governo de Macau, afim de 
admittir hum destacamento de tropas britannicas para assis- 
tir á defeza desse estabelecimento : peço licença da asseverar 
a V. Ex.* da grande felicidade que me causa o ver que a 
amizade que ha tanto tempo tem unido os nossos Soberanos 
não he quebrada, e que eu terei a satisfação de entrar em 
Macau como hum sincero amigo. 

Eu peço também licença de congratular V. Ex.* nesta oc- 
casião, e de asseverar que nas tropas britannicas encontrará 
V. Ex.* obediência e respeito para supportar a inclinação do 
serviço. 

Capitão Robertson, Commandante das tropas, e Capitão 
Caulfield, meii Capitão, terão a honra de apresentar-se a 
V. Ex.* esta manhã bem cedo, anticipando ao desembarque 
do destacamento das tropas britannicas, para encontrar os 
arranjos que V. Ex.* possa julgar próprios fazer para a sua 
recepção e a conducção. 

Eu tenho a honra de ser com a mais alta consideração e 
respeito, de V. Ex.* o mais obediente e humilde servidor — 
W." 0'B. Drury, Contra-Almirante da Bandeira Branca e 
Commandante em chefe, etc, etc. 

Navio Ricssell de Sua Magestade Britannica em Franquia 
de Macau, 21 de Setembro de 1808. 
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Primeiros artigos da Convenção feitos pelo Desembargador Ouvidor; 
e regeitados alguns pelos oíSciaes ioglezes 



(Ârch. do conselho ultramarino.) 



I 



*808 Que a policia do paiz em todos os ramos da sua extensão, 
tanto pelo que pertence ao seu dominante culto, como ao seu 
commercio, estabelecimentos religiosos, civis e da fazenda, 
ficará no seu antigo estado. 

II 

Que os crimes commettidos contra Chinas seguirão o mes- 
mo julgado estabelecido. 

ni 

,Que as tropas britannicas não passarão do numero das que 
guarnecem esta cidade, até á recepção de ordem superior 
que possa alterar este accôrdo. 

(Proposto pelo Desembargador Ouvidor e rejeitado pelos 

Deputados inglezes.) 

IV 

Que as ditas tropas se terão como unidas ás nacionaes para 
o effeito de serem reguladas pelo mesmo plano, debaixo das 
ordens do Governo, que as fará accommodar ao melhor esta- 
do de defeza, combinando com o Commandante das tropas 
britannicas o que fôr carecendo de nova accommodação. 

i 

V 

Que as tropas britannicas não se moverão, nem terão al- 
guma alteração, sem consentimento do Governo, apreseritan- 
do-se-lhe os mappas das alterações, e devendo ser os unifor- 
mes como os da guarnição de Macau. 

(Rejeitado na fornia referida,) 

VI 

Que as fortalezas não serão guarnecidas pelas tropas bri- 
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tannicas senão no moiAento em que os indícios de ataque se isos 
apresentem, combinando o plano de defeza e sua direcção ^^'^^'^ 
pelo Governo da cidade. 

(Ryeitado na maneira referida,) 

VII 

Que nenhuma outra bandeira será arvorada alem da ban- 
deira Portugueza, ainda que as fortificações poderão ser re- 
paradas e munidas com petrechos, segundo requer o Com- 
mandante Oflicial das tropas britannicas, e se julgar necessá- 
rio depois de hum exame de pessoas apontadas pelo Gover- 
nador para este fim ; comtudo as munições e petrechos trazi- 
dos pela tropa britannica ficarão guardados nos armazéns 
públicos debaixo da direcção do Governador. O armazém será 
guardado por tropa nacional, jporém se dará permissão a 
todo o tempo ás tropasbritannicasparalimpare vigiar a sua 
preservação, não sendo permittido a cada soldado senão as 
munições que lhe são próprias. 

(Rejeitado.) 

VIII 

Que a entrada e a sabida dos navios que as Constituições 
estabelecidas admittirem não será interrompida por alguma 
revista dá parte das forças britannicas auxiliares, logo que 
tenha chegado aos limites do território, e que os navios bri- 
tannicos se devem considerar para a sua admissão no mes- 
mo pé em que se achavam antes desta Convenção. 

IX 

Assim que forem assignados estes artigos de Convenção, 
se fará da parte do Governo de Macau os necessários esfor- 
ços para evitar a complicação com o Governo Sinico, coope- 
rando ambas as nações para este fim pelos laços da amizade 
que se julgam nesta epocha mais firmes; sendo o Governo 
Britannico responsável a Sua Alteza Real pelas consequências 
desta Convenção, tratada sem ordem superior de Sua Alteza 
Real. 
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Observações particulares 
AO ARTIGO 3.*> 

1808 A proposta feita pelo Desembargador Ouvidor neste arti- 
seiembro g^^ ^^^ j^j rcjeitado pelos Deputados inglezes, tinha o fun- 
damento de nao restringir a independência da Soberania, 
como seria fácil, admittida huma guarnição maior que a co- 
lonial, primeiro ponto que se lhe encarregou ter era vista 
pelos poderes dados para esta Convenção, cujos artigos em 
geral regulou debaixo do mesmo ponto. 

ARTIGOS 5.0 E 6.0 

Que no seu conteúdo teve em vista o mesmo Desembarga- 
dor o segundo ponto, e principal cuidado na sua commissao, 
que era evitar ciúme com o Governo Sinico pela novidade 
tão estranha e innovadora dos seus costumes, cuja antigui- 
dade he mais respeitada. 

ObserTaçôes geraes 
AO 4.0 ARTIGO 

Tanto neste faltaram os encarregados da expedição britan- 
nica, que no dia seguinte ao do seu desembarque pediram 
ao Governador, antes de o consultarem e ouvirem sobre qual- 
quer plano, e exigiram as fortalezas da Guia e Bom Parto, 
instando pela do Monte, a que obstando o mesmo Governa- 
dor e Desembargador, pelo conhecimento de augmentar este 
procedimento o escrúpulo dos Chinas já alvoroçados, nem 
por isso desistiriam de querer nesse mesmo dia as duas pri- 
meiras, dando a opposição na entrega, que alias seria mais 
favorável á expedição, como hum acto contrario à boa intelli- 
gencia que devia subsistir entre as duas nações Portugueza 
e Ingleza, servindo-se de termos ameaçadores, e por isso lhe 
foi facilitada a entrada, imputando-se-Ihes desde logo o re- 
sultado como não ajustado ás vistas que se tiveram nas Con- 
venções, e compromettida cooperação para socegar os Man- 
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darins, dos quaes com eflfeito logo houve pela repartição do iso» 
dislricto a representação conteúda nas chapas N.°' 10, 12, 
13 e 17, documento letra C, por onde bem se collige a teme 
ridade daquella occupação. E alem disso tiveram destaca- 
mentos por differentes partes, como no campo, nas casas da 
Companhia, em alguns cães; e na residência do primeiro So- 
brecarga situada em huma das extremidades da cidade, e 
que a fecha para a banda do campo e Patane (povoação chi- 
neza), foram soldados espalhados pelas casas de dififerentes 
Sobrecargas e encarregados da expedição, tendo nos diffe- 
rentes quartéis e na mesma residência do dito primeiro So- 
brecarga, onde a guarnição se achava reforçada, parques de 
artilharia, abrindo na horta de S. Paulo, onde era o quartel 
dos sipaes, huma porta para a banda do campo, em razão da 
qual resultaram desordens entre os mesmos sipaes e os Chi- 
nas hortelãos, a quem iam fazer roubos, de que provieram 
as chapas N."" 25, 27, 29 e 32, sendo esta ultima em queixa 
também de arrancarem as pedras das sepulturas dos Chinas, 
objectos para elles de tanta veneração. 

AO 7.» ARTIGO 

Também faltaram, porque devendo ter munições em arma- 
zéns pubUcos, como ajustaram, e se lhes tinham promptos, 
ao contrario tiveram sempre as referidas munições nos mes-, 
mos quartéis situados dentro da cidade, em seu grande risco, 
pela abundância de barris de pólvora que nelles guardaram, 
principalmente no quartel da tropa Europêa contíguo á alfan- 
fandega, que então se achava cheia de fazendas, fora a vizi- 
nhança das casas dos moradores, tudo no interior da mesma 
cidade, do que também resultaram queixas dos Chinas, alem 
dos clamores dos moradores, fundados no temor de qualquer 
incêndio, até por fogo posto, como he usual em nações pouco 
civilisadas, e já experimentado nesta cidade em tempo de re- 
ceio de piratas, posto que sem effeito, na porta do Senado e 
de algumas igrejas. 

E finalmente faltaram ao socego promeltido, porque sol- 
dados e ofliciaes insultavam as casas dos moradores princi- 
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1808 pães e de probidade, entregando-se os Europeus a vinho, e 
Setembro ^g sipaes a roubos aos chinas, andando armados de varapaus 
pelas ruas, motivando contínuos desassocegos e imminente 
compromeUimenlo com o Governo Sinico. 



CoDienrao para a admissão das tropas inglezas cm Macau 

t 

(\rch. do conselho uIlramarÍDO.) 

1808 S. Ex.* 0. Almirante Drury, Commandante em chefe das 
Setembro fQ^ç^g navacs de Sua Magestade Britannica nos mares da 
Ásia, e o Conselho Geral de Macau, por falta de superior au- 
ctoridade, debaixo da presidência do seu Governador e Ca- 
pitão Geral o sr. Bernardo Aleixo de Lemos e Faria, Fi- 
dalgo Cavalleiro da Real Casa, Cavalleiro da Ordem de Aviz, 
Capitão de mar e guerra da Real Marinha de Goa, igualmente 
animados do desejo de promover a segurança deste estabele- 
cimento a Sua Alteza o Príncipe Regente contra o poder da 
França e seus partidistas, e de não dar logar a interrupção 
da alliança e cordeal amizade que subsiste entre as duas 
Coroas Britannica e Portugueza, para que durante a guerra 
com a França ou seus partidistas, emquanto o contrario não 
fôr mandado, fosse aqui admittido o auxilio de tropas britan- 
nicas, enviadas por S. Ex.* o Ex."° Sr. Lord Minto, Governa- 
dor e Capitão General de todas as Possessões Britannicas na 
índia, se resolveram concluir huma Convenção de amizade, 
que, trazendo a contínuação desta o bem da segurança da 
Praça e seu commercio, não encontrasse a poUcia do paiz e 
as suas antígas estípulações com o Governo Sinico. E nesta 
consideração nomearam para seus Encarregados, a saber : 
S. Ex.* o Sr. Almirante Drury ao Capitão de mar e guerrja o 
Sr. Gordon Caulfleld e ao Capitão Gommandante da tropa o 
Sr. Thomaz Robertson : e o Conselho Geral de Macau ao seu 
Presidente o sr. Governador Bernardo Aleixo de Lemos e Fa- 
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ria já nomeado, e ao Sr. Miguel de Arriaga Brum da Silvei- *808 
ra Gavalleiro da Ordem de Christo, Desembargador e Ouvi- ^^^^"* 
dor Geral desta Cidade, os quaes, depois de se haverem res- 
pectivamente communicado os seus plenos poderes e confe- 
rido maduramente sobre a matéria concluíram e convieram 

nos artigos seguintes : 

I 

Que a policia do paiz em todos qs ramos da sua extensão, 

tanto pelo que pertence ao seu dominante culto, como ao seu 

commercio, estabelecimentos religiosos, civis. e de fazenda, 

ficará no seu antigo estado. 

II 

Que os crimes commettidos contra chinas seguirão o mes- 
mo julgado estabelecido. 

III 

Que as ditas tropas se terão como unidas ás nacionaes para 
o effeito de serem reguladas pelo mesmo plano, debaixo das 
ordens do Governo, que as fará accommodar ao melhor es- 
tado de defeza, combinando com o Commandante das tropas 
britannicas o que fôí carecendo de nova accommodação. 

IV 

Que nenhuma outra bandeira será arvorada alem da ban- 
deira Portugueza, ainda que as fortificações poderão ser 
reparadas e munidas com petrechos, segundo requer o Com- 
mandante olScial das tropas britannicas, e se julgar neces- 
sário depois de hum exame de pessoas apontadas pelo Go- 
vernador para este fim ; comtudo as munições e petrechos 
trazidos pela tropa britannica ficarão guardados nos arma- 
zéns públicos debaixo da direcção do Governador. O arma- 
zém será guardado por tropa nacional , porém se dará per- 
missão a todo o tempo ás tropas britannicas para limpar e 

vigiar a sua preservação. 

V 

Que a entrada e sabida dos navios, que as constituições 
estabelecidas admittirem, não será interrompida por alguma 
revista da parte das forças britannicas auxiliares, logo que 
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4808 lenham chegado aos limites do território, e que os navios bri- 
setembro ^gjjjjj^^Qg gg flevem considerar para a sua admissão no mesmo 

pé em se achavam antes desta Convenção. 

VI 

Assim que forem assignados estes artigos de Convenção 
se fará da parte da Governança de Macau os necessários es- 
forços para evitar a complicação com o Governo Sinico, co- 
operando ambas as nações para este fim, pelos laços da 
amizade que se julgam n'esta epocha mais firmes, sendo o 
Governo Britannico responsável a Sua Alteza Real pelas con- 
sequências desta Convenção tratada sem ordem superior de 
Sua Alteza Real. 

Que estes seis artigos terão o seu devido effeito para ad- 
missão do destacamento, logo que sejam assignados e ratifi- 
cados pelo Contra-Almirante Drury ou seus Ofiiciaes com- 
missionados, Commandante da tropa britannica de huma 
parte, e da outra S. Ex.* o Governador do Conselho de Ma- 
cau ; e elles devem continuar com o seu inteiro vigor até que 
instrucções se possam receber de Sua Alteza Real o Príncipe 
Regente ou do seu Logar tenente o Vice-Rey de Goa, sendo 
tempo limitado para esta confirmação do Brazil dois annos, 
e de Goa hum anno da data desta. 

Em fé do que nós abaixo assignados em virtude dos nos- 
sos poderes assignâmos a presente convenção e a sellâmos 
com o sinete das nossas armas. 

Feita em Macau, a 21 de Setembro de 1808.— (Logar dos 
sellos.)— Bernardo Aleixo de Lemos e Faria— Gordon Gaul- 
field — Miguel de Arriaga Brum da Silveira — Thomaz Ro- 
bertson. 

Ratificado hum por assento do Conselho Geral da cidade 
e outro pelo Almirante Drury. 
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Carla do Almirante Drarj ao Governador de Macao parlicipando-lhc 
que ?ae mandar ao Yice Rej de Cantão copia da Convenção 

(Arch. do conselho ultramarino.) 

Navio Russell de Sua Magestade Britannica, enseada de isos 
Macau, 1.° de Outubro de 1808. ^"*"*''" 
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A S. Ex.* o Governador de Macau, etc, etc. 

Senhor.— Eu peço licença de informar a V. Ex.* de que 
hei de na minha repUca a S. Ex.*o Vice-Rey de Cantão man- 
dar huma copia dos artigos da Convenção, que tive a honra 
de fazer com V. Ex.*, sobre as tropas britannicas serem ad- 
mittidas a desembarcar em Macau afim de se applicarem de- 
baixo do commando de V. Ex.* na defeza de Macau. 

Eu devo pedir também a V. Ex.* licença para representar 
as grandes vantagens que resultam tanto à Gram Bretanha, 
como a Portugal, de huma igual participação da parte de 
V. Ex.* na sua explicação do mesmo ao Governo Sinico, so- 
bre a urgente necessidade que havia e ha do adjutorio de 
tropas britannicas para precaver as ameaças que os france- 
zes teem feito de destruir Macau, as quaes involverão na 
sua ruina o commercio da Gram Bretanha e Portugal com a 
China. 

Eu tenho a honra de ser com a maior consideração e res- 
peito, de V. Ex.* o mais obediente creado— W."" 0'B, Drury, 
Contra-Almirante, etc. 



Resposta do Governador de Hacan 
ao Almirante Drury dizendo-lhe que vae mandar ao Mandarim competente 

copia da Convenção 

(Arcb. do conselho altramarino.) 

A S. Ex.* o Sr. W.°" 0'B. Drury, Almirante e Comman- 
dante em chefe das forças navaes de Sua Magestade Britan- 
nica nos mares da Ásia, etc. 
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1808 

Outubro 

i 



Senhor. — Tenho a honra de receber a carta de V. Ex.* 
em data de hoje, na qual me annuncia que na sua replica ao 
Vice-Rey de Cantão ha de mandar huma copia dos artigos da 
Convenção, que houve a bem fazer commigo para admissão 
das tropas britannicas nesta cidade afim da melhor defeza 
delia, pretendendo que eu haja de representar também ao 
mesmo Vice-Rey as vantagens que resultarão á Gram Breta- 
nha e Portugal, expondo a necessidade que havia do adjuto- 
rio das ditas tropas contra o poder da França e seus depen- 
dentes. Satisfaço com promptidão a razão e exposição de 
V. Ex.* na chapa que vai ser expedida ao Mandarim compe- 
tente de Hiang-xam, para ser logo posta na presença do re- 
ferido Vice-Rey de Cantão, na forma mais própria a esta Go- 
vernança e segundo os Tratados e costumes estabelecidos, 
em que, mencionando de igual modo os artigos da sobredita 
Convenção, passo a occorrer ao mais principal do beneficio 
reciproco das duas nações em resposta à antiga e firme al- 
liança dos nossos Soberanos, e obsequio devido à pessoa de 
V. Ex.* 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração, de 
V. Ex.* muito attento e obsequioso- servidor — Bernardo 
Aleixo de Lemos e Faria. 

Macau, 1 de outubro de 1808. 
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Carta do Aimiranle Drury e do Comniandanle da tropa 
ao Governador de Macau sobre a necessidade das tropas inglezas 

occuparem a fortaleza do Monte 

(Arch. do conselho ultramarino.) 

A S. Ex.* Sr. Bernardo Aleixo de Lemos e Faria, Gover- 
nador e Capitão Geral de Macau, etc, etc. 

Senhor.— He com sentimento que nos vemos obrigados, 
em consequência de desagradáveis occorrencias que teem 
tido logar com os chinas, de representar a V. Ex.* a necessi- 
dade de pôr as tropas britannicas na fortaleza do Monte, 
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como também afim de evitar a sua muito frequente commu- isos 
nicação com os chinas, os qiiaes pilharam e roubaram hum ^^^^^^ 
OfiBcial inglez esta manhã e insultaram outros Ião grosseira- 
mente, que^se não estivessem demoradas dentro dos limites 
do forte, algum desagradável motim teria tido logar, o qual 
nas actuaes circumstancias se deve evitar; além do qde, se 
os Britannicos se estabelecerem de huma vez no forte, toda 
a ideia de surpreza ou perigo será finda, e Macau seguro de 
todos os riscos. 

Tem chegado ao nosso conhecimento de que V. Ex.* foi 
servido de promulgar a ordem recebida de Goa, e nós pedi- 
mos licença para intimar a nossa opinião, que fazendo-se 
publica a proclamação seguinte por S. Ex.* o Governador de 
Goa, ou huma do mesmo valor, deve de ser a producção de 
bem. No peditório a V. Ex.* de nos conceder de occupar a 
fortaleza do Monte as tropas britannicas, nós vos rogámos 
que tenhaes a bondade de crer que nós de nenhuma maneira 
pretendemos inlrometter-nos com os arranjos de V. Ex.* 
para a protecção e defensa de Macau, e por isso quaesquer 
tropas Portuguezas ou ofiBciaes, que vós julgardes mais con- 
veniente de deixar no forte, hão de ficar debaixo das mes- 
mas circumstancias, como se as tropas britannicas não esti- 
vessem ahi. Nós rogamos de assegurar a V. Ex.* que senti- 
mos a maior repugnância em fazer esta applicação, e de que 
somos induzidos a fazel-a afim de evitar males que podem 
involver ambos os nossos Governos em disputas com os chi- 
nas, os quaes nós temos ouvido estão tomando grandes me- • 
didas em Cantão. 

Tenho a honra de ser com alta consideração e respeito, de 
V. Ex.* muito obedientes e humildes creados — W.™ 0'B. 
Drury, Thomaz Robertson, Capitão Commandante da tropa. 

Macau, 8 de Outubro de 1808. 



Resposía do Goreniailor delacaa ao Almiraole Drari 



A S. Ex.* Sr. W.''0'B. Drury, Almiranle e CommaDdaote 
em chefe das forças navaes de Magestade Britannica qos ma- 
res da Ásia, etc. 

Senhor. — Tive a honra de receber a carta que V. Ex.' 
acaba de dirigir-me em data de hoje. pela qual V. Ex." houve 
a bem de representar me a necessidade de pôr as tropas 
britannicas na fortaleza do Monte, por evitar insulto da parte 
dos Chinas, que V. Ex." accusa terem maltratado e roubado 
bom official inglez, podendo seguir-se motins de funestas 
consequências, só evitáveis estando as tropas naquella forta- 
leza, UQJco motivo de haver esta pretenç^o, e não a ideia de 
alterar os artigos commigo convencionados, em cuja prova 
podia conservar alli os soldados e oBiciaes da minha gaami- 
ção, como se as tropas britannicas não estivessem; havendo 
chegado à noticia de V. Ex.* o ter eu pubhcado a superior 
ordem de Goa, que recebi com a proclamação, que V. Ex.* 
também deseja se publique, concluindo com a justa demons- 
tração de evitar disputas com os chinas, que V. Ex.* diz ter 
ouvido estão tomando grandes medidas em Cantão. NSo te^ 
ria, e nem tenho duvida alguma em annuir á representação 
de passarem as tropas britannicas para a fortaleza do Mon- 
te, porque, sendo necessário para a defeza contra os france- 
zes ou seus dependentes, está nos termos da ordem que re- 
cebi e do que comV. Ex.' tenho tratado; porém, sendo a 
causal daquella representação o evitar a communicação e dis- 
putas com os diinas, não me Qca escrúpulo de que na arma- 
ção que lhe serve de quartel, observada a policia da fortale- 
za, se consegnirá aqnelle fim, sem dar logar a ciúmes da 
' parte dos diinas, cansa sem duvida de males maiores que 
s que se buscara evitar, e a que nos compromettemos nos 
artigos da Convenção, que V. Ex." não pretende alterar, como 
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concernentes a vencer as naturaes opposiçoes da parte do Go- isos 
verno Sinico, cujas desconfianças tendo já sido redobradas ^"^^f^^ 
pela occupaçao da Guia e Bom Parto, como bem provam as 
perguntas que tivemos, não deixarão de augmentar-se em 
prejuizo do commercio de ambas as nações e principalmente 
da Soberania de Sua Alteza Real, que na união com os chinas 
tem igual parte neste estabelecimento como com a nação 
britannica, cujos laços pela sua firmeza e antiguidade não 
consentirão em plano algum destructivo daquella união, con- 
tra a qual não me seria jamais permittido entender a ordem 
da defeza, como opposla também á lealdade deste estabele- 
cimento ás Constituições do Império seu protector, com di- 
reitos sobre o território, ao qual se chama parte do mesmo 
Império. Esta mesma razão, apezar de me encher de senti- 
mento quando pareça falta de condescendência alheia da 
rainha vontade, que só he reconhecer os generosos serviços 
de Sua Magestade Britannica a Sua Alteza Reat, espero haja 
de produzir em V. Ex.* a necessidade de adherir a qualquer 
dilação, que nos traga a resposta das declarações que ja fi- 
zemos ao Governo Sinico dos artigos da Convenção, que por 
isso não podem alterar-se, poupando-se a forçosa participa- 
ção de mais esta occorrencia, que sem duvida nos cortará o 
meio de trabalhar de commum accordo, pelo escrúpulo que 
o publico malévolo entre os mesmos chinas tem occasionado 
sobre as boas intenções britannicas e concorrências desta Go- 
vernança, que aliás não deixará de cooperar como promet- 
teu, e tanto obrigam aquellas soberanas intenções, passan- 
do-se já a pretender dos Mandarins do districto a necessária 
providencia para evitar iguaes insultos e para serem castiga- 
dos os seus cúmplices. Lisonjeia-me o conhecimento em que 
V. Ex.* se acha da publicação que fiz da superior ordem da 
capital ; e ainda que também publiquei no Senado, logar com- 
petente, a proclamação, que demais tenho mostrado a mora- 
dores, facilitando-lhes copias, eu não terei duvida de a pu- 
blicar de outro modo, quando V. Ex.* assim deseje, apezar 
da falta de ordem que de ordinário costuma anteceder a taes 
publicações, que do modo expendido se acham já feitas. 
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i90è Tenho a honra de ser com a mais alta consideração e res- 
^°g**'® peito, senhor, de V. Ex.* muito attento e obsequioso servi- 
dor — Bernardo Aleixo de Lemos e Faria. 
Macau, 8 de Outubro de 1808. 



Memorial, sem data, apresentado peio Almirante Drurj ao Governador Lucas 
José de Alvarenga á sua chegada, pcdindo-lhe para evitar ciúme e dis- 
córdia entre as tropas ingleza^ e os habitantes de lacau. 

(Arch. do conselho ultramarmo.) 

i808 Eu estou bastantemenle pezaroso de ver que as tropas 
britannicas foram recebidas em Macau mais como inimigas 
do que amigas, e de que parece que houve hum systéma de 
litigiosas vexações e suspeitosa dilação usada em vez de 
huma entrada na acceitação de huma boa amizade. Eu estou 
convencido que V. Ex.* nao tem parte nisto, como devo fir- 
memente crer ser V. Ex.* hum ofBcial leal, honrado e fiel, 
que tanto por seu dever, como por inclinação, fará todo o 
esforço possível para unir a amizade ha tanto tempo subsis- 
tente entre a nação Britannica e Portugueza, e trabalhar com 
as suas sabias luzes para conciliar ao Governo Sinico com as 
indispensáveis medidas que a Gram Bretanha foi obrigada a 
adoptar, afim de preservar o estabelecimento de Macau para 
a Coroa de Portugal; e de que V. Ex.* fará o j)Ossivel esforço 
para evitar ciúme e discórdia entre os habitantes e as tropas 
britannicas, as quaes sendo scientes da sua dignidade, não 
supportarão directo ou indirecto insulto, e que sendo costu- 
madas a experimentar todo o conforto, segundo as circum- 
stancias lhe permittem, ellas semçre o esperam, e he abso- 
lutamente necessário que ellas sejam bem alojadas e em todo 
o sentido bem tratadas e cuidadas, e de que fiquem juntas, 
sós e debaixo da immediata sindicância de seus próprios 
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officiaes. Como a paz e segurança de Macau he o único obje- ^m 
cto de ser occupado pelas tropas britannicas, eu nao posso 
suspeitar que as sabias e leaes intenções de V. Ex.* encon- 
trarão opposição do Governo altamente prejudicial aos inte- 
resses da Real familia de Portugal, como também da Gram 
Bretanha : seria bom admoestar e avizar a essas pessoas de 
que, em caso de qualquer movimento ou convulsão no esta- 
belecimento de Macau, occasionado por malignas e perversas 
machinaçôes, eu não hei de hesitar em assistir a V. Ex.* 
para fazer remover e sahir do estabelecimento semelhantes 
pessoas no movimento que tiver noticia. Como eu tenho 
communicado ao Vice-Rei de Cantão a causa por que occupei 
em Macau tropas britannicas, eu sou responsável ao Governo 
Sinico por este passo que tenho dado, e somente receberei 
avisos, ou os communicarei com o Vice-Rei de Cantão sobre 
hum assumpto de tanta delicadeza, e importante á China, 
Inglaterra e Portugal, o que eu rogarei a V. Ex.^ de fazer 
com que se communique aos Mandarins de Macau. — W.'" 
0'B. Drury. 



Chapa do Mandarim de Hiang-xam 
ao Procurador da cidade, recommendaBdo-lhe que não deixe occupar 

as fortalezas pelos Inglezes 

(Àrch. do conselho ultramarino.) 

Eu o Mandarim Governador da villa de Hiang-xam, por ««os 
alcunha Pong, por esta vou dizer-vos para que o saibaes : "i" "^^ 
Que he constante que os Portuguezes habitarem em Macau 
he por hum extraordinário beneficio da Celestial Dynastia da 
China, que o concedeu a vós estrangeiros de longínquas re- 
giões para neste território pacificamente residirdes e fazer- 
des o vosso contrato ; mas não he terra vossa. O querermos 
nos que vós tomeis conta das fortalezas e mais fortificações 
he somente para de mais perto vigiardes na custodia do dis- 
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tricto.. Mas póde-se por ventura permittir a occulta entrega 
e recepção das mesmas ? Agora nos consta que vós ousada- 
mente emprestastes aos soldados inglezes as duas fortalezas 
de leste e de oeste para nellas se aquartelarem, no que ten- 
des obrado sem nenhuma attençao ás leis. Devo pois dirigir- 
vos esta, recommendando-vos que de accordo com o vosso 
Governador e mais pessoas mandeis guarnecer com maior 
numero de soldados a fortaleza grande e as outras, para as 
guardarem com toda a vigilância, ficando certos que, se 
clandestinamente admittirdes nellas como nas duas acima 
ditas os soldados inglezes, eu immediatamente darei parte 
ao Ex.°*® Suntó, o qual vos expulsará também a vós de Ma- 
cau para a Europa, sem vos ser licko o tornardes a habitar 
neste território. Assim o executae pois, para não terdes de 
que vos arrepender. 

Anno 13.^ de Kiá-King, aos 22 da 8.* lua (dia M de Ou- 
tubro de 1808. 



Resposta do Procurador da cidade 
ao Mandarim de Hiang-xam, dizendo-lhe que a fortaleza do Honle 

não será entregue aos Inglezes 



(Arch. do conselho altramarino.) 
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Por esta vos faço saber que, em virtude da vossa chapa 
em que exigis que a fortaleza do Monte nao seja entregue 
aos Inglezes, mas sim guarnecida com mais soldados da nossa 
tropa, sou a dizer-vos que continuará a mesma fortaleza a 
ser occupada pela tropa Portugueza, apezar da ordem que já 
vos communiquei se tinha recebido da capital de Goa, em 
que, reconhecida a alhança e líoa in teliigenci a do nosso Prín- 
cipe com Sua Magestade Britannica, se determinou que se 
admittissem nas fortalezas os soldados britannicos para as 
guardarem contra os Francezes e seus dependentes; con- 
sentiram nisto mesmo os Inglezes» só para que da vossa parte 
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e dos Mandarins grandes nao haja ideia de que elles lêem isos 
algum fim sinistro nesta expedição, promovendo vós com as ^"*"^'^^ 
vossas providencias dissipar a desconfiança, que julgam 
pouco própria ao seu caracter. Irei respondendo sobre o 
mais, segundo as circumstancias que forem occorrendo. 

Macau, iaos 12 de Outubro de 1808. Anno 13.** deKiá- 
King, aos 23 da 8.* lua. 
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Resposta do Mandarim de Hiang-xam á chapa do Procurador da cidade, 
dizendo-lhe que mande intimar o Almirante inglez para fazer embarcar 
os seus soldados. 

(Àrcb. do conselho ultramarino.) 

Recebi a vossa chapa, em que me participaes que, ha- isos 
vendo intimado aos Inglezes a minha ordem para se retira- ^"'"**''*' 
rem aos seus navios, elles* deram em resposta: Que a sua 
vinda a Macau fora pactuada de commum accordo entre o 
seu Governo e o dos Portuguezes por serem perpétuos allia- 
dos, para ajudarem a defender a cidade contra qualquer ten- 
tativa dos Francezes, visto nâo estar o Rei de Portugal em 
circumstancias de vos prestar soccorro algum ; e que agora 
para elles sahirem de Macau se fazia preciso esperar que o 
vosso Soberano vos enviasse primeiro soldados da vossa 
própria nação; então elles se retirariam de volta para o seu 
reino. 

He constante que Macau he território da China, cuja Ce- 
lestial Dynastia vol-o concedeu, attendendo a terdes vindo de 
tão remota distancia negociar a este Império, para nelle re- 
pousardes; por espaço de mais de 260 annos vos tem cu- 
mulado de avultados beneficios, tratando-vos como filhos e 
sem differença alguma dos seus próprios povos. Os Fran- 
cezes habitam alem dos mares, e como se atreverão elles 
a vir de tão longe commetler o crime de introduzir tropas 
no território da Celestial Dynastia da China? Actualmente os 
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«808 Inglezes são vossos alliados e como parentes, e por este mo- 
ouiròro jj^Q ^^^^ destacado soldados da sua nação para vos auxilia- 
rem. Mas elles deviam lembrar-se de que dentro dos limites 
da Celestial Dynastia Chineza ha Mandarins de letras e de 
armas e muitas tropas; e que se as forças de Macau por dé- 
beis fossem insufficientes para defender a cidade, eu reque- 
reria aos Ex."**** Mandarins grandes da província enviassem 
algumas centenas de soldados para vos ajudarem a defender, 
até que de Portugal chegassem soldados da vossa nação, a 
cujo tempo se retirariam. Exponde pois estas razões ao Al- 
mirante e Sobrecarga inglez, intimando-lhes a ordem para 
que logo façam embarcar os seus soldados para os seus na- 
vios. E que não continuem a insistir na sua contumácia. 

Anno 13.° do Imperador Kiá-King, aos 23 da 8.* lua (16 
de Outubro de 1808). 



Chapa do Mandarim de Hiang-xam ao Procurador da cidade olíprecendo-lhe 

tropas chinezas para a forlaieza do Monte 

(Ârch. do conselho ultramariDO.) 

1808 Constando-me que os moradores chinas de Macau succes- 
ouiubro sivamente se vão transportando para fora, apezar das minhas 
ordens prohibitivas, que não têem podido desterrar o susto 
dos seus corações, he para recear que venham para o futuro 
a faltar-vos o§ alimentos, Eu attendendo a vós os Portugue- 
zes, que de tão remotos paizes viestes commerciar á China, 
aonde tendes recebido avultados benefícios da Celestial Dy- 
nastia, que vos trata como filhos sem dififerença dos seus 
próprios povos, não posso deixar de me magoar com appa- 
rencia dos trabalhos que vos ameaçam. Porém, como na 
grande fortaleza não ha tropas auxiliares chinezas, e receio 
de que hajaes de a ceder aos soldados inglezes, por este mo- 
tivo os corações do povo suspeitam e temem. Agora se da 
nossa tropa chineza se destacarem robustos soldados para 
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ajudarem os vossos a guardar a dita fortaleza, os Chinas de i^o» 
Macau vendo-a assim guarnecida, ficarão sem suspeita e sem ^'^^7^'^° 
susto e mudarão de systema e continuarão como dantes na 
sua communicação commercial. Dizei-me com brevidade se 
assentis ou não a esta proposta. E de como não haveis de ce- 
der a dita grande fortaleza aos Inglezes me assignae hum 
termo, como primeiro, para se entregar e poder constar. Sem 
contravenção. He o fim especial a que esta se dirige. 

Anno 13. Me Kià-King, aos 28 dias da 8.* lua (17 de Ou- 
tubro de 1808). 



Resposta do Procurador da cidade 

ao Mandaria) de Iliang-xaiD, parlicipando-lhe que a fortaleza do Monle 

conlÍQua a ser guarnecida por soldados Porluguezes 

(Ârch. do coDselho ultramarino.) 

Faço saber a V. M.^% Sr. Mandarim de Hiang-xam, que isos 
recebi as suas duas chapas, huma em resposta á minha, pela ^^^^^^^ 
qual V. M.^^ oCferece soldados do Império emquanto Sua Al- 
teza Real os não manda, outra pela qual pede que a fortaleza 
do Monte seja guarnecida com soldados chinas, unidos aos 
de Macau, porque deste modo se evitará ao povo chinez o 
medo que os obriga a retirar da cidade em prejuízo do trafico 
publico e venda de alimentos, etc. Fez-se saber aos Inglezes 
a exigência de V. M.^^ para a sua retirada; e porque não 
pretendem praticar acto algum que perturbe as Constituições 
Imperiaes, mas assentir a ellas sem faltar ao auxilio que 
vieram dar a esta cidade contra os Francezes, passa o Ex.'"^ 
Almirante a Cantão para ver se trata com o Ex."° Suntó esta 
dependência; e na certeza de ser este o meio mais prudente 
de evitar complicações, o que já mesmo V. M.^^ teve em vista, 
quando nos intimou de que o Ex.™° Suntó trataria este as- 
sumpto, que tanto interessa ao particular e publico, espero 
que V. M.^^ se esforce para que o mesmo Ex.°^° Almirante 



150 

4808^ seja recebido com a politica própria dos grandes do Império 
ouuj^bro p^j,^^ çQjjj fjyjjj empregado de tauta consideração, e que vai 

tratar negócios da parte do seu Soberano pela alliança lâo 
estreita com o nosso. Quanto à fortaleza do Monte, já fiz sa- 
ber a V. M.^ que ella continuaria a ser guarnecida pelos sol- 
dados de Macau, apesar da ordem do nosso superior de Goa 
para ter os Inglezes como alliados e guarnecer com as suas 
tropas as fortalezas contra os Francezes, no que consentiram 
os mesmos Inglezes só por tirar ao Governo e povo sinico 
qualquer escrúpulo contra as suas intenções; sendo certo 
que o receio de serem atacados ou assaltados por alguns 
malfeitores, que os incendeiem na armação onde se adiam, 
que por contigua à alfandega, deposito das mercadorias par- 
ticulares e vendas publicas e ás casas dos principaes mora- 
dores, apresenta eífeitos mais funestos, he o motivo que os 
obriga a querer por ora resguardar-se nas fortalezas até ás 
íinaes decisões. E assim dando V. M.*^®, como espero, as suas 
providencias para evitar aquelle receio, ainda sustando qual- 
quer deliberação que apparente ataque desnecessário, por- 
que da conferencia em Cantão pende a decisão com resulta- 
dos menos horríveis, cessarão os esforços da parte dos 
Inglezes, que olham as fortalezas como necessário abrigo ; 
quanto mais que continuando a do Monte a ser guardada 
pelos nossos soldados, não podem ter os moradores chinas 
algum temor para que deixem de tornar para as suas casas, 
e renovarem o seu giro a bem do nosso e delles, que sem 
duvida muito também tem soffrido assim este publico, que 
continua grato à contemplação que a sua fidelidade lhe tem 
merecido para com o Soberano Imperial; restando-me a di- 
zer a V. M.'® que, pendendo da conferencia em Cantão este 
importante negocio, não ha motivo para que em logar dos 
bons moradores que se têem retirado, tenham descido ocio- 
sos e vadios, que sem duvida serão causa de grandes distúr- 
bios, que espero V. M.^^ buscará pela sua actividade evitar, 
sacudindo sem demora fora da cidade huma tão grande peste 
da repubhca. 
Macau, 18 de Outubro de 1808. 
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Carla do Conselho da Companhia ingleza aoCovcrnador de Macau, 
parlicipando-ihe a chegada de oalro reforço ingiez 



(Arch. do conselho altramarino.) 



A S. Ex.* o Sr. Bernardo Aleixo de Lemos e Faria, Gover- isos 
nador e Capitão Geral de Macau. ^'''^^'' 

Senhor. — Por cartas recebidas esta manhã do Almirante 
Drury nós sonlos informados de que os navios que chegaram 
hontem, têem a seu bordo o destacamento de tropas que se 
esperava; o Almirante também estabelece de que he neces- 
sário que ellas desembarquem immediatamente, e por isso 
temos de rogar a V. Ex.* queira fazer taes arranjos que fo- 
rem requisitados para o seu desembarque e recepção. Parece- 
nos que as maiores vantagens se poderiam alcançar em trazer 
a presente discussão a huma conclusão, se os Chinas fossem 
persuadidos de que as tropas chegadas agora são expressa- 
mente mandadas por ordem ou ajuste com o vosso Supremo 
Governo, e de que na sua chegada a grande parte daquelles 
ao presente aqui se retirariam. 

Para dar força a qualquer declaração desta natureza, foi 
suggerido que V. Ex.* podia receber os navios na Taipa com 
bandeira Portugueza, ao que comtudo objecções foram fei- 
tas, porém, não de natureza forte, segundo a nossa opinião ; 
e V. Ex.* julgou que seria melhor de as representar como 
parte das tropas que tinham formado a guarnição de Goa e 
mandadas dalli. 

Se esta ou outra qualquer semelhante declaração fôr clara 
e com vigor representada aos Chinas, nós não temos a mais 
minima duvida de que ha de responder aos fins em vista; 
nós devemos mais particularmente recommendar de que a 
permissão dos Chinas para desembarcar estas tropas não he 
solicitada, porém de que, se alguma cousa se disser sobre 
este assumpto, se lhe deve dizer que ellas serão desembar- 
cadas logo que logares possam apromplar-se para a sua re- 



21 



152 

<808 cepção, como na verdade deve ser o caso, como também em 
Outubro condescendência com a recommendação do Almirante, visto 
que semelhante numero de gente não pôde por longo tempo 
ficar reprimida a bordo em embarcações pequenas, e mais 
particularmente os nativos da índia, de cujos he composta a 
maior parte da força chegada agora. 

Nós rogámos muito particularmente de apontar a V. Ex.^ 
a necessidade que ha de fazer parar o escandaloso comporta- 
mento de muitos dos habitantes deste logar, os quaes, contra 
os seus deveres para com o seu Príncipe e todos os princípios 
da honra e da justiça, exprimem com alguns mercadores 
chinas de Macau as mais desfavoráveis representações das 
vistas do Governo Britannico, as quaes por via delles merca- 
dores são conduzidas aos Mandarins. 

Desta injustificante conducta he a nossa firme convicção de 
que todos os inconvenientes que temos experimentado da 
opinião dos Chinas, têem nascido, e não he questão senão de 
huma representação ao seu Governo Superior: os auctores 
hão de ser contados e chamados a contas severas; isto não 
satisfará pelo que tem passado, porém nós devemos applicar- 
nos a V. Ex.* pelas mais decisivas medidas para refrear e 
corrigir qualquer causa dessa natureza na presente occasião; 
no caso da fallencia de outro qualquer methodo, nós somos 
determinados pelo Almirante Drury de pôr na lembrança de 
V. Ex.* de que elle está prompto de mandar directamente 
para o Brazil qualquer pessoa de que haja suspeita de pro- 
ceder sem lealdade ao seu Soberano ; e como estes procedi- 
mentos involvem os melhores interesses desta cidade, nós 
confiamos de que a vigilanpa e exemplo de V. Ex.* ha de 
elTeclivamente refreal-os. 

Nós lemos a honra de ser com respeito — Senhor, De 
V. Ex.* mais obedientes e humildes creados — J. W. Ro- 
berts— W. Bramston — J. Helphignstone — W. Baring. 

Macau, 21 de Outubro de 1808. 
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Resposta do GoYernador de Hacau á caria do conselho da Companhia ingieza 
sobre a inconYeniencia do desembarque do noTO reforço 

(Arch. do conselho ultramarino.) 

Sr. J. W. Roberts e mais Senhores do Selecto Conselho isos 
da Honoravel Companhia Britannica na China. ^"g?*^® 

Honoraveis Senhores. — Recebi a carta que esse Selecto 
Conselho acaba de dirigir-me, em data de hoje, pela qual de- 
clara ter recebido oíBcio do.Ex."*° Almirante Drury, partici- 
pando a cheg_ada de mais tropa britannica com ordens para 
que seja desembarcada immediatamente, parecendo a esse 
Selecto Conselho necessário, para o bom êxito desta expedi- 
ção, se façam entender aos Chinas as ordens do Superior 
do Governo, etc, etc. 

Com effeito, em vista destas nenhuma duvida posso ter no 
desembarque de hum destacamento, que faz parte da guar- 
nição já desembarcada; mas as circumstancias decorridas 
(sejam quaes forem as causas) desde aquella epocha, fazendo 
de dia a dia o assumpto mais complicado para com os Man- 
darins, pela sua opposição, obrigam a que se leve huma mais 
séria reflexão aos resultados do desembarque, antes da con- 
clusão da conferencia do Ex.°^° Almirante com o Suntó de 
Cantão, cuja marcha temo se atropelle em prejuízo da mes- 
ma expedição, em tempo que as cousas principiavam a so- 
cegar-se, a qual tendo-se esta Governança compromettido 
coadjuvar nos justos fundamentos de alliança, não parece 
conforme se dê algum passo, que mais concorra para o des- 
assocego que para tranquillidade publica e melhor bem do 
commercio também brjitannico, já suspenso em Cantão com 
ameaços pouco favoráveis. 

Accresce haver recebido ás duas horas da tarde huma 
chapa, que agora se me apresenta, sobre a chegada do novo 
destacamento, em opposição, com protestos ameaçadores ; e 
ainda que se passa a responder, segundo deseja esse Sele- 
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^"2^ '° êxito da expediçiío, cumpre que antes do desembarque eu 
tenha huma conferencia com o sr. J. W. Roberts, bem per- 
suadido de que a tropa, transportada com huma viagem cur- 
ta, não soffrerá tão grande damno na sua demora a bordo 
como o que pode resultar do seu desembarque antes de huma 
séria combinação, que exigem as tristes circumstancias, já 
abandonado dos moradores chinas, dos vivandeiros, dos ar- 
tifies, e emfim exposto á sua total ruina pela falta do giro 
que a mantém, e em que comprehende a Real Fazenda, cujos 
interesses me são muito a cargo. 

Não me consta de que haja moradores que não reconhe- 
çam a Soberania de S. A. R., e que como taes se possam 
chamar rebeldes, mas tratarei de o examinar, por ser esse o 
meu dever. 

Tenho a honra de ser com a maior consideração, Honora- 
veis Senhores — Muito att.® e obsequioso servidor. — Ber- 
nardo Aleixo de Lemos e Faria. 

Macau, 21 de Outubro de 1808. 



Admoestação do Santo de Cantão aos Ingiezes para se retirarem 

(Arch. do coDselho nltramarino.) 

Fazemos saber aos Sobrecargas inglezes, que a Santa Vir- 
tude do nosso grande Imperador se manifesta como o Céo, 
que abrange tudo debaixo de si, e não ha região mais remota 
a que não tenha chegado a sua fama. Elle mesmo na consi- 
deração de que os vossos reinos da Europa de muito tempo 
se têem mostrado obedientes e politicos, vos tinha concedido 
por especial favor a mais ampla licença, com que vós os Eu- 
ropeus podesseis vir negociar em Cantão, e para esse fim 
vos foi concedida a faculdade de fazer ancorar os vossos na- 
vi os em Huam-pú, reputando vos por este modo como gente 
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OU indivíduos de huma mesma casa e família. Porém vós, que isos 
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já ha annos tendes estado em Cantão, bem sabeis que a to- ^"'"^'° 



dos os estrangeiros Europeus era tão somente permittido o 
ir e vir a este paiz para negociarem, mas nunca lhes foi con- 
cedido o ficarem aqui permanentes. Portanto em o presente 
tempo chegaram de improviso naus inglezas cheias de sol- 
dados, os quaes desembarcando, vieram para terra contra o 
costume e leis do Império. Macau he colónia situada dentro 
dos limites do Império ; tem ella seus Governadores e Magis- 
trados (Mandarins) ; nenhuma connexão tem ella com a Eu- 
ropa, e à mesma em nada pertence. Em a dynastia passada 
começaram a vir para a sobredita colónia (Macau) os Euro- 
peus Porluguezes, e a dynastia presente os deixou ficar nella 
como dantes, por especial favor, na consideração de que elles 
teem estado já nessa colónia muitos annos e teem juntamente 
suas moradas de casas, as quaes, se não mandou destruir, 
foi, por motivo de querer usar com elles de muita benigni- 
dade; porém foram advertidos pelo decreto, que continha 
esta condição, a saber : que as casas arruinadas se podes- 
sem refabricar, mas que não deveriam fabricar-se outras de 
novo; de mais que os seus navios deveriam ter numero fixa- 
mente determinado : tudo isso está tão rigorosamente deter- 
minado, que de nenhuma sorte se deve quebrantar. Os mais 
estrangeiros Europeus, como são os Francezes, Hollandezes, 
Hespanhoes e outros, nunca se atreveram a seguir ou usar 
dos direitos e privilégios de que gosam os Portuguezes, 
para ficarem permanentes em Macau ; logo por consequên- 
cia não devem também os Inglezes estar em Macau com 
subsistência permanente. Vós (Inglezes) dizeis que tendes 
receio venham os Francezes para insultarem aos Portugue- 
zes em Macau ; pois deveis saber que os Francezes só pele- 
jam contra os Portuguezes lá na Europa, e não se atreverão 
a vir a estas partes com intentos de perturbarem as terras 
do Império ; porém se no caso pretenderem vir aqui contra 
o Céo e toda a razão, procurando a sua própria ruina, nós 
então faremos apromptar os nossos soldados, e os ajuntare- 
mos nos logares que ameaçam maior perigo, para os guarda- 
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1808 rem ; então com muito descanço esperaremos os Francezes 
ouiubro (jesfallecidos, que sendo poucos contra muitos, sem batalha 
alguma ficarão vencidos como peixe na frigideira e carne na 
banca do cosinheiro; neste caso que poderão fazer? E assim 
não he necessário que vós tenhaes receio da parte dos Fran- 
cezes. Se dizeis também que pela alliança sois amigos dos 
Portuguezes, e que por isso viestes para os ajudar contra os 
Francezes, parece-nos antes mais acertado que em vossos 
navios andeis lá fora por esses mares á espera dos France- 
zes, contra os quaes devereis ir ao encontro logo que elles 
chegarem ; porém não he justo que façaes vossa assistência 
em Macau contra os costumes, pròhibição e leis do Império, 
dissolvendo por este modo a união mutua que deve subsistir 
entre todos, perdendo da mesma sorte o direito dos-nego- 
cios que podereis ter aqui: vede agora que em hum obrar 
fora dos seus termos commettestes três erros juntos. Vós 
Sobrecargas inglezes, que por ordem do vosso Rei trataes 
os negócios do contrato, bem sabeis o que se deve e o que 
se não deve obrar; sabeis também qual he o proveito, qual o 
damno; qual he o favorável, qual o contrario; qual é o paci- 
fico, qual o perigoso. Vós sem negócios não, podeis subsis- 
tir. Se hum dia mais cedo sahirem^de Macau os vossos na- 
vios levando os soldados comsigo, também hum dia mais cedo 
se abrirão as alfandegas ; os vossos negócios adiantar-se hão 
também. Se porém retardaes no que acima se disse, tudo 
ficará também retardado. Vós com os vossos cabeças (Almi- 
rante e os mais) ponderae bem nas sobreditas propostas, o 
não he necessário pedir mais cousa alguma. Eu o Vice-Rei 
que por venerável ordem do nosso grande Imperador go- 
verno toda a província de Cantão, cujo povo e soldadesca 
subordinados á minha jurisdição ; Eu digo, o Suntó com o 
Kuam-pu, tribunal das alfandegas que governa sobre os tri- 
butos e direitos imperiaes, fazemos saber aos Inglezes que 
não estamos já para repetidas admoestações e avisos, por- 
que a nossa obrigação é seguir a rasão e observar as leis 
do Império, procurando por este meio o socego dos limites e 
portos marítimos, fazendo também publicar aos internos e 
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externos os decretos imperiaes. Portanto, conformando-nos 
com o generoso animo do nosso grande Imperador, que sem- 
pre trata aos estrangeiros com benignidade, fazemos este 
aviso e exhortação a vós Sobrecargas, adverlindo-vos qne 
ouçam o nosso aviso e obedeçam com respeito. Se porém 
depois deste aviso não quizerdes arrepender-vos do que até 
agora tendes obrado, sereis reputados como quem por si 
mesmo quer procurar o seu próprio damno, despresando ao 
mesmo tempo o especial beneficio do nosso grande Impera- 
dor. Nós também não nos dignaremos exhortar-vos outra 
vez. 

Dado em o dia 2 da lua 9.* do Imperador Kiá-King (21 de 
Outubro de 4808). 



Ayíso feito ao Imperador da China pelo Sontó de Canlâo sobre a entrada 

dos Inglezes em Macaa 
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(Arcb. do conselho altramarino.) 



Uxuim-Kuam (nome do Suntô) e os mais Mandarins vassal- 

ios dirigimos com todo o respeito a Vossa Magestade este 

aviso, que consiste nisto : 

Os soldados inglezes, sem licença, entraram na cidade de 
Macau : pedimos e esperámos a determinação de Vossa Ma- 
gestade sobre isso, e juntamente huma declaração, pela qual 
sejam suspensos interinamente os negócios dos Inglezes até 
o praso em que Vossa Magestade queira dignar-se mandar o 
contrario. O mercador Hanisla, por nome Lú-Kuan-hem, a 
quem pedira o cabeça dos Inglezes (o Almirante) chamado 
Vi-lien-pi-li-lu-tu-la, veiu para o Tribunal do vassallo de Vossa 
Magestade e nelle apresentou dois memoriaes, hum escripto 
em idioma sinico, e outro em europeu, cujo conteúdo he 
este: 

a Que Portugal presentemente se acha occupado pelos 
Francezes ; que o mesmo Rei Portuguez se mudou para ou- 
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1808 Iro logar; que os dois reinos de Inglaterra e Portugal, por 
^"23"^^ serem alliados, enviaram soldados os seus superiores para a 
defeza de Macau contra os Francezes ; que elles Inglezes, por 
verem sem forças os Portuguezes de Macau, teem receio ve- 
nham os Francezes a perturbar o socego dos Portuguezes, 
embaraçando os seus negócios ; finalmente, que pelos sobre- 
ditos motivos fora enviado à cidade de Macau o Capitão dos 
soldados (o Almirante) com os navios guarnecidos de solda- 
dos para auxiliarem aos Portuguezes a defenderem a mesma 
cidade.» 

Os ditos memoriaes sao uniformes, concordam-se no as- 
sumpto. Fomos avisados pelo Mandarim da villa de Siam- 
xam, vuIgó Hiang-xam, que chegaram primeiramente avista 
de Macau tres.naus inglezas guarnecidas de soldados, e ao 
depois chegaram mais seis, todas ellas bem guarnecidas de 
soldados, bombardas, armas, pólvora e outros petrechos de 
guerra ; que as ditas naus ficaram ancoradas em Ka-Kiam e 
Franquia; que trezentos soldados foram enviados para terra; 
sendo elles desembarcados em Macau, foram fazer a sua as- 
sistência em duas igrejas, S. Paulo e Santo Agostinho, e ao 
depois se dividiram para as fortalezas de leste e Oeste (Guia 
e Bom Parto). Nós os^^vassallos de Vossa Magestade, exami- 
nando as chronicas, achámos que desde o tempo de Mini' 
Cháo, dynastia passada, até o presente teem estado em Ma- 
cau os Portuguezes, estes ha mais de duzentos annos se 
comportaram bem, mostrando-se paciflcos, e não nos consta 
que da parte delles houvesse desordens e maus intentos. O 
Capitão inglez (Almirante) diz que Portugal fora occupado 
pelos Francezes, porém o Procurador da cidade de Macau 
não nos deu parte disso, e agora não se pôde saber se he 
verdadeira ou falsa semelhante noticia : mas dado que fosse 
verdadeira a dita noticia, deviam os Inglezes pensar que os 
Francezes só pelejam lá na Europa, e nunca se atreverão a 
vir para estas partes afim de perturbarem as terras perten- 
centes ao Império ; alem disso se a esquadra franceza tomar 
a resolução de vir a Macau, certamente lhe será necessário 
entrar primeiramente pelo canal da Taipa e Ka-Kiam, logo 
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pelo conseguinte não deviam os soldados inglezes desem- isos 
barcar e saltar em terra sem licença, antes deviam elles es- ^"g"^"^ 
tar a bordo dos seus navios, navej^ando lá fora por esses ma- 
res e guardando ao mesmo tempo os ditos canaes para com- 
baterem contra os Francezes, se na realidade querem auxi- 
liar aosPortuguezes por serem seus amigos ou alliados, como 
dizem. Mas he de notar que os Inglezes entre os mais Euro- 
peus de todas as nações são indivíduos na verdade mais so- 
berbos e cheios de cavillações ; e como são taes, vendo agora 
que os Porluguezes teem poucas forças, tomam elles occasião 
com vãs apparencias para lançarem os olhos nos logares que 
a sua ambição lhes insinua, afim de que possam abranger 
para si todos os lucros possíveis e imaginativos. Conforme o 
antigo costume nunca foi permittido aos estrangeiros entrar 
na cidade sem licença, pela qual razão, tanto que tivemos no- 
ticia do desembarque dos soldados inglezes em Macau, fize- 
mos junta no Conselho, e de commum accordo enviámos a 
Macau mercadores Hanistas, a elles recommendàmos que fos- 
sem logo perguntar ao Procurador da dita cidade sobro o 
desembarque dos ditos soldados, ejuntamente avisassem aos 
Sobrecargas inglezes para que fizessem aviso ao cabeça 
delles (Almirante) que se fosse embora de Macau com os seus 
soldados logo sem demora, e voltassem todos para o seu 
reino. O Procurador de Macau sendo perguntado pelos Ha- 
nistas, respondeu-lhes que na realidade são filiados os dois 
reinos, Inglaterra e Portugal, que os ditos soldados sendo 
enviados para auxiliarem aos Portuguezes de Macau, não teem 
outros intentos; que o reino de Portugal, como he pequeno, 
e sendo poucos os Portuguezes, não se atreveram elles a con- 
tender com os ditos Inglezes resistindo-lhes. Depois disso 
enviámos outra vez hum Mandarim Chi-fu e outro militar, 
e estes sendo por nós escolhidos por serem sujeitos mais in- 
telligentes e versados nos negócios dos Europeus, muito lhes 
recommendàmos fossem exhortar aos ditos Inglezes com elB- 
cacia possível, para que os mesmos sahissem de Macau, po- 
rém os ditos enviados não tiveram outra resposta desses In- 
glezes senão esta : «Que elles vieram para auxiliar aos Por- 
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Outubro sempre teimosos, nao se querem ir embora. Nós vassallos, 
examinando também as chronicas, achámos que no anno 58 
do Governo do nosso grande Imperador Kien-Lun a embai- 
xada ingleza apresentara aos Magnates da Secretaria de Pe- 
kim, Mandarins do Conselho, hum memorial, em que se ma- 
nifestavam os desejos dos Inglezes em quererem obter os 
seguintes legares : Fiem-chim, Nem-pó, etc, portos maríti- 
mos, pedindo ao mesmo tempo se lhes concedesse huma ilha 
perto de Chu-xam, ou algum logar junto de Cantão ; mas o 
grande Imperador Kien-Lun lhes mandou intimar hum de- 
creto, em que foram refutadas e rejeitadas todas as razões 
que allegaram huma por huma. Deste modo despachados, o 
mesmo Imperador mandou ao depois expedir decretos para 
todas as províncias marítimas, advertindo aos Governadores 
delias tivessem cautela e vigilância de impedirem todo e 
qualquer intento estrangeiro, que encerra em si cavillação. 
Lemos na verdade aquelles veneráveis decretos, e nelles ve- 
mos a mais santa doutrina, que alem de ser tão clara e forte 
nos insinuava também aquellas medidas, cautelas e preven- 
ções lançadas já de muito longe e bem profundas. Também 
nos consta que no aeno 7.® do Governo de Vossa Magestade 
(Kiá'King) tinham vindo alguns navios inglezes guarneci- 
dos de soldados; ficaram os ditos navios ancorados primei- 
ramente em Franquia, e ao depois quizeram estar no rcanal 
de Van-xaUy foram então lançados fora pelo Suntó passado, 
chamado Ki-Kim, e Governador Fw-ywew, por nome //^^-ím-//; 
estes naquella occasião puzeram huma estreita prohibição que 
se não vendessem mantimentos aos Inglezes dos navios de 
guerra ; então elles se foram embora. Naquella occasião ainda 
ficavam elles a bordo dos seus navios ancorados em o mar 
da Franquia; porém, nesta occasião já se atreveram a vir 
para terra com seus soldados, donde se vê que o animo 
delles, sempre propenso a procurar os seus próprios inte- 
resses e todos os lucros imagináveis, não he já de hum só 
dia, mas sim de muito tempo. Presentemente não fazem elles 
perturbação alguma em Macau. Como o reino delles dista 
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muito deste Império, parece que não se atreveram a fazer isos 
desordem alguma, por considerarem as vantagens recebidas ^°'"*""^ 
nos tempos passados. Todavia, este modo de obrar dos In- 
glezes não parece ser da intenção do seu Rei> antes sim pa- 
rece ser da intenção dos mesmos cabeças dos Inglezes, que 
querem abranger para si todos os lucros possiveis. Mas os 
Portuguezes enganados acreditaram os ditos ou palavras dos 
Inglezes. Macau não produz arroz, espera todo o mantimento 
da terra interior, pela qual razão nós vassallos, conforme a 
determinação antiga, permittimos aos indivíduos das outras 
nações o comprar e vender os géneros do contrato, fazendo 
assim o seu negocio, á excepção dos Inglezes, a quem inte- 
rinamente prohibimos : se os mesmos Inglezes não quizerem 
estar pela nosso aviso, então lhes tiraremos os compradores, 
ficando elles assim sem mantimentos ; e não havendo já es- 
peranças de lucros, certamente não poderão subsistir por 
muito tempo. Esperámos que elles hão de voltar com seus 
soldados ; se assim o fizerem, lhes concederemos então o di- 
reito dos negócios para que possam fazer o seu contrato, e 
desta sorte não terão prejuízo as alfandegas a respeito dos 
direitos e tributos. Concluiremos esta dependência sem muito 
rumor; não nos atrevemos deixar que os Inglezes estejam 
aqui por muito tempo ; não faremos também muito estrondo, 
que cause perturbações; se nisto fazemos bem ou não, pedi* 
mos a Vossa Magestade se digne insinuar-nos o melhor. Alem 
disto avisámos a Vossa Magestade que nesta cidade de Can- 
tão, assim dentro como fora delia, tudo está em paz e o 
povo se acha em socego. Apresentámos a Vossa Magestade 
o memorial que nos remetteram os Inglezes com a sua tra- 
ducção, para que Vossa Magestade o veja e se digne deter- 
minar o que fôr servido. Nós vassallos ouvimos dizer que o 
reino de Portugal ficara occupadojpelos Francezes ; que o seu 
Rei se mudara para o Brazil ; que a esquadra dos Inglezes e 
todos os portos vizinhos a Manilla ficaram lambem apodera- 
dos pelos Francezes. Alguns annos a esta parle não têem 
apparecido navios francezes, e os de Manilla também muito 
poucos teem apparecido, porque os Inglezes com a sua es- 
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quadra pilham-os, roubam-lhes ludo, e querem abarcar 
tudo para si; porém, agora os Inglezes sendo vencidos pelos 
Francezes, vieram para Macau ; parece que elles querem em- 
baraçar o caminho aos Francezes e juntamente aos naturaes 
de Manilla : fazem elles entre si a guerra, não por outra 
couza senão pela rasão de lucros : estas são as noticias que 
ouvimos falar, mas como ellas são vindas de longe, não se 
podem totalmente acreditar. Com segredo examinaremos 
tudo islo; se acharmos ser tudo verdade, daremos parte a 
Vossa Magestade. 

Anno 13.° do Imperador Kiá-King, aos 4 da lua 9.* (23 de 
Outubro de 1808). 



Carla do Conselho da Companhia ingieza ao GoTemador de Macau, 

pedindo copias da correspondência 



(Ârch. do conselho ultramarino.) 
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A S. Ex.* Sr. Bernardo Aleixo de Lemos e Faria, Governador 

e Capitão Geral de Macau. 

Senhor. — Nós pedimos de estabelecer a V. Ex.*, que pelos 
avisos que temos recebido de Cantão se vê de certo, que as 
representações feitas por V. Ex.% respectivas ao objecto do 
Governo Britannico em mandar hum destacamento de tropas 
para a protecção de Macau, não têem sido jamais commu- 
nicadas ao Governo de Cantão, mas sim pelo contrario, que 
os Mandarins do districto têem feito declarações as mais op- 
postas ao que se trata. Por isso he do nosso dever de nos 
apresentar a V. Exi*, afim de que se applique ao ViceRei de 
Cantão, com as mais inequívocas representações das justas 
e nec^sarias medidas que têem sido adoptadas pelo nosso 
Governo; e como nós não podemos pôr confiança sobre infor- 
mações desta natureza, sendo entregues por hum homem 
que se tem comportado tão fraudulentamente, nós julgámos 
absolutamente necessário que huma copia de taes represen- 
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tacões se haja de mandar ao Almirante Drury, para ser se- isos 
guida com qualquer communicaçao que elle tenha a fazer ao ^"g^^""** 
Governo de Cantão em huma occasiâo tão interessante á na- 
ção portugueza e ingleza, pois huma estricta observância de 
formalidades de costume he na nossa opinião desnecessá- 
ria. Nós sentimos hum detrimento para contar a repugnância 
que V. Ex.* tem mostrado em seguir o exemplo de S. Ex.*o 
Vice-Rei de Goa, não chamando a todos os leaes Porluguezes, 
para que se esforcem no maior grau possivel na opinião das 
vistas dos nossos inimigos; e deve ser evidente de que sem 
a ajuda de tropas britannicas Macau deve cahir na primeira 
força que se apresente <iontra elle; por isso nós não pode- 
mos suppt)r senão de que publicamente se chamassem os 
habitantes do logar, e então elles não se achariam tão esque- 
cidos dos seus deveres para com o seu Príncipe no empenho 
de se esforçarem a manter as tropas britannicas na sua po- 
sição, já que em vez de praticarem todos os seus esforços 
para este effeito, elles trabalham para as remover, e temos 
muita razão de nos persuadir que muitos agora o estão fazen- 
do; mas podem ser promptamente advertidos por V. Ex.* 

Nós temos a honra de ser — De V. Ex.* mais obedientes e 
humildes creados — J. W. Roberts — J. Heiphingstone — 
W. Bramston— W. Baring. 

Macau, 29 de Outubro de 1808. 



Resposta do Goveroador de Macau ao Coosellio da Companhia Ingleza 



(Ârch. do conselho ullramàripo.) 



Senhor J. W. Roberts e mais Senhores do Selecto^Conse- i808 
lho da Honoravel Companhia Britannica na China. ^^^^^^ 

Honoraveis Senhores. — Recebi a carta que esse Selecto 
Conselho me dirigiu em data de hontem, pela qual vejo, com 
não pequena admiração e sentimento, que esse Selecto Con- 
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1808 selho me representa que os Mandarins do districto nao têem 
^°3o*^° apresentado ao Governo de Cantão as chapas que por esta 
cidade tem sido enviadas sobre a expedição britannica, antes 
dando informações fraudulentas, obrigam a que esse Selecto 
Conselho me requeira, se façam ao mesmo Governo imme- 
. diatas representações, dando copia para que o Ex."® Almi- 
rante Drury a possa fazer chegar em communicação que haja 
de ter com aquelle Governo; concluindo com demonstrações 
de desprazer pela persuasão de ter sido em mim voluntária 
a falta de chamar em publico os moradores da cidade, para 
que a exemplo da capital de Goa ficassem sabendo a actual 
crise da Europa, e esforços de Sua Magestade Britannica a 
bem de Sua Alteza Real e seus estabelecimentos. Entre as 
diíBculdades que apontei ao Ex.™® Almirante e aos primeiros 
membros desse Selecto Conselho, desde a chegada das for- 
ças britannicas, foi a complicação com o Governa Sinico, 
para que o conhecimento adquirido pela experiência de dois 
Governos em hum paiz cujos costumes só a pratica pôde fa- 
zer entender, tendo-me em alguma maneira deixado inteirar 
do systema daquelle Governo, e muito principalmente sen- 
do-me patentes os vínculos que o enlaçam com esta cidade, 
não me deixava esperanças de hum resultado feliz, ou ao me- 
nos destituído de perigos e trabalhos só a vencer, quando 
huma constância assidua e soflfredora fosse compatível com 
os interesses das duas nações, na epocha do seu maior giro. 
Taes princípios, apesar da solidez que deixo ao publico ajui- 
zar, foram reputados como pretextos em desabono da expe- 
dição e das intenções dos seus directores; e querendo-se de 
qualquer modo as tropas em terra, me assegurou esse Se- 
lecto Conselho em olBcio de 20 do mez passado e o mesmo 
Ex.°^° Almirante de boca e até em huma declaração por es- 
cripto, pouco favorável ao exercício do meu emprego, que 
qualquer opposição da parte do Governo Sinico se concluiria 
entre S. Ex.* e oYice-Rei de Cantão. Esta segurança me 
deixou tanto em socego, quanto, julgando teria fim a coali- 
são, me admira ver agora que ella. ainda depende das repre- 
sentações desta Governança, quando esse Selecto Conselho 
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já em 1802, e ao depois em oíQcíos dirigidos a Cantão e a im 
Pekim, só reconhecia pender a entrada e existência de suas ^"^**'® 
tropas nesta cidade das imperiaes deliberações. 

Apesar de tudo fiz e a cidade todos os esforços para que a 
expedição não fosse reputada de fins sinistros, dirigindo-me 
por isso pelo meio ordinário aos Mandarins do districlo, como 
competentes nos negócios da cidade; e se da parte delles 
tem havido algum dolo, não me sendo a cargo a imputação, 
me fica só livre hum novo recurso, em que exporei as justas 
queixas que esse Selecto Conselho me aponta, de que se fa- 
cilitará copia ; sem faltar ao expediente do estylo darei campo 
para que se conheça qualquer falta'[da parte dos mesmos 
Mandarins. 

Já fiz saber a esse Selecto Conselho, que entre os iliorado- 
res que téem a honra de viver á sombra da bandeira Portu- 
gueza não divisava hum que deixasse de reconhecer a Real 
Familia de Bragança, com tanto maior respeito quanto maio- 
res têem sido os beneflcios recebidos em honra da cidade de 
.Macau, sua Governança e gloria de seus moradores; porém, 
como a todos os habitantes não seja vedada á má tranquilli- 
dade publica do seu paiz, não he estranho que cada hum 
lastime o seu estado, segundo nelle influam as actuaes cir- 
cumstancias, sem comtudo blasphemar a sua origem, mas só 
os seus effeitos, que em todos são differentes. 

Os pães de familia lastimam o abandono dos seus tenros 
filhos nos braços de suas esposas, esperando em commum 
pranto o seu desfallecimento por falta das amas chinas que 
se retiraram. Os miseráveis infelizes que têem no mercado 
diário o seu recurso^ segundo a agencia do dia, choram a ^ 
carestia e escacez dos alimentos e receiam a usual prohibição 
da sua venda. 

Os mais abastados observam chegado o tempo das suas 
novas especulações, e ainda téem empatados os seus géneros, 
pela falta do giro desde cincoenta e tantos dias, e alguns dos 
navios ainda continuam sem fabrico pela fugida dos artífices 
chinas. 

Os encarregados da publica administração, que julgam 
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1808 não ter maior anctoridade, que a que lhes dá a lei e seus 
^"30""^^ regimentos, vacillam, divisando que os fundos que lhes são 
confiados, seja para manutenção de orphãos e de sua pro- 
priedade, seja para obras pias, seja emflm para as despezas 
publicas, se achara ainda em hypolhecas susceptiveis de qual- 
quer estrago que a malevolencia possa produzir, e por con- 
sequência ainda incerta a sua realisação, para que, ordenado 
o novo giro, se continue na fortificação do único conducto, 
por onde recebem as caixas particulares e publicas; os ma- 
nanciaes da geral subsistência receiam que esforços que pos- 
sam alterar a marcha que lhes he ordenada, sejam maiores 
que aquella anctoridade, apesar do seu particular desejo. 

Os mesmos habitantes chinas dados ao trafico e oflicios 
lêem evacuado as suas habitações, levando o mais inferior 
de seus trastes para as aldeias vizinhas, cuja causal, sendo 
desconhecida, faz temer resultados não desusados em paizes 
asiáticos, a que toda a vigilância, pela multiplicidade de povo, 
será sem duvida frustrada e inútil. 

Portanto, apresentando-se a hum publico, a maior parte 
pusilânime ou sem uso de observar disposições bellicas e 
seus eflfeitos, por hum lado estes acontecimentos e reflexões, 
e por outro ameaças dos Mandarins, insultos dos da popu- 
laça sempre temidos pelos moradores desta cidade, por an- 
tigos fatítos bem demonstrativos da opposição dos primeiros 
à contravenção das constituições imperiaes, e do seguimento 
dos segundos, por adulação aos seus, sem atlenção aos es- 
tranhos de qualquer classe; não he de admirar lastime a sua 
situação e aspire á conclusão de assumptos tão importantes, 
sem cairem na mina total do seu estabelecimento, que jul- 
gam mais iraminente por aquellas ameaças em comminação 
do 'rompimento de Convenções, que sem faltar á fidelidade 
do Soberano, antes indo conforme ás suasrecommendações, 
têem buscado respeitar e cumprir desde duzentos e tantos 
annos. 

Devo, pois, assegurar a esse Selecto Conselho, que não 
me ficando escrúpulo da lealdade dos moradores e seu reco- 
nhecimento às boas intenções e particulares disvelos de Sua 
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Magestade Britannica pela melhor guarda e conservação dos isos 
estabelecimentos Portuguezes, como estes ifeis unidos aos ^^^^^^ 
do mesmo Soberano pelos vínculos mercantis que os enla- 
çam, demorei, alem de outras razões politicas de que não 
descobri modelo na proclamação de Sua Alteza Real, a publi- 
cação da de Goa dada em differente paiz e differentes datas 
e circumstancias, que por me não serem declaradas, nem 
aquella ordenada, julguei ter excedido em fazer da mesma 
proclamação hum publico registo, e faciUtar copias a todos 
os moradores; mas para que não ficasse sendo tomado como 
pretexto, o que aliás he conforme a hum Governo subalterno, 
mandei já hontem fazer a publicação a toque de caixa, ape- 
sar de qualquer confusão entre os mesmos Chinas que possa 
parecer em opposição ás suas reiteradas repugnancias da 
existência das tropas britannicas, cujos eflfeitos sendo bem 
conhecidos aos judiciosos membros desse Selecto Conselho, 
me deixam na intelligencia de que a coalisão não chegará ao 
extremo de arrastar após si a ruina de hum estabelecimento 
tão amado de Sua Alteza Real, estando por isso na necessi- 
dade, emquanto aquella se não fizer mais próxima e irreme- 
diável, de cooperar, como prometti pela Convenção, que até 
agora tenho buscado cumprir, bem como a ordem que recebi 
ao mesmo respeito, cuja intelligencia assim como a mente 
daquelle Soberano jamais poderá entender-se de outro modo. 

Tenho a honra de ser com muita consideração — Honora- 
veis Senhores, o mais attento e obsequioso servidor — Ber- 
nardo Aleixo de Lemos e Faria. 

Macau, 30 de Outubro de 1808. 
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Resposla do Conselho da Companhia Ingleza ao (ioYernador de Hacau, 
queixando-se da opposicão feila á expedição ingleza 

(Arch. do conselho ultramarino.) 

1 08 A S. Ex.* Sr. Bernardo Aleixo de Lemos e Faria, Gover- 
Novembro ^^^^^ ^ Capilão Geral de Macau, etc, etc. 

Senhor. — Nós lemos a honra de accusar a recepção da 
carta de V. Ex.* de 30 do ultimo, e profundamente, como 
devemos, de lamentar a situação na qual V. Ex.* descreve os 
habitantes de Macau, vassallos de Sua Magestade Fidelissi- 
ma; nós não a podemos considerar senão como nascente da 
linha de conducta que V. Ex.* e o Governo de Macau pensou 
a propósito de adoptar na intimação dada da chegada do Al- 
mirante Drury com tropas para a protecção de Macau. 

V. Ex.^ e o Governo de Macau julgou necessário tomar to- 
das as medidas para destruir os designios da expedição, e 
em consequência repetidas declarações foram feitas ao Go- 
verno Sinico das hostis vistas e intenções dos Britannicos, e 
ao mesmo requerida e pedida assistência e protecção. 

Nós estamos de mais certos de que estes esforços de 
V. Ex.* e do Governo de Macau foram com o maior ciúme 
segundados de muitos outros particulares partidos, e de que 
depois do período no qual V. Ex.* e o Governo de Macau 
tinha oíHcialmente desistido (como vós nos tendes informa- 
do), as suas particulares representações, comtudo, se não 
mudaram e persistiram, como nós temos já sido obrigados 
de noticiar a V. Ex.* outra da mais injusta e infundamental 
natureza das cousas tendentes, que foram circuladas com 
muita actividade e industria. 

Semelhante conducta nos pareceu não só extraordinária, 
como também inexplicável, como devia de ser obvio a qual- 
quer em algum grau informado com o caracter sinico de que 
as consequências seriam mera e grandemente prejudiciaes, 
e que podiam tender á ruina dos melhores e queridos inte- 
resses deste estabelecimento. 
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A lolal ignorância do Governo Sinico nos negócios estran- isos 
geiros, junta a hum excessivo ciúme e suspeição de estranhas ^^"^^^ 
communicações, fabricaram huma fácil tarefa para os inimi- 
gos dos alliados da Augusta Casa de Bragança, para animar 
o estabelecimento que nós temos descripto ; desconfiança e 
espanto he o que produziram os mandatos, dos quaes têem 
nascido as difficuldades e calamidades representadas por 
V. Ex.* 

Quando V. Ex.* nos noticia o aperto e necessidade do com- 
mercio experimentado em Macau, deve de estar persuadido 
de que nós não soffremos menos as consequências .e perdas 
que tendem da interrupção do commercio, que molestam não 
somente os extensos interesses da nossa Honoravel Compa- 
nhia, como mais se estendem a huma grande parte do com- 
mercio da índia; porém, bem longe de assegurar o Contra- 
Almirante Drury ou nós outros como causadores disso, nós 
somos compellidos de attribuir tudo aos actos de V. Ex.* e 
do Governo de Macau. 

Y. Ex.^ nos aponta a falta de attendencia do Contra-Almi- 
rante Drury e a nossa deputação a huma estipulação estabele- 
cida para se ajustar, nomeando que nenhuma inconveniência 
deveria produzir ao Governo de V. Ex.* do desembarque das 
tropas, e dô que tudo e qualquer cousa relativa a isso seria 
arranjada pelo Almirante Drury e o Vice-Rei de Cantão. 

Nós entendemos que o que temos já dito he huma suffi- 
ciente réplica a nos desobrigar; nós temos mais a observar 
de que este ajuste meramente teria logar na hypothese e 
convicção de que era a intenção de V: Ex.* e do Governo de 
Macau de unir-se firme e cordealmente, para cooperar com 
o Contra- Almirante Drury em todos estes negócios; isto, 
como nos primeiros estabelecimentos a V. Ex.% não podemos 
pensar ter sido executado. 

Os medos que V. Ex.* estabelece de terem sido excitados 
pela mudança dos habitantes chinas e conjunctos seus efTei- 
tos, nós os considerámos totalmente sem fundamento, visto 
os vassallos de Sua Magestade Fidelissima possuirem, como 
V. Ex.* crê o fazem, aquelles sentimentos de lealdade e afife- 
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i808 cto pela Augusta Casa de Bragança e seus alliados, e estão 
Novembro pggQiyijjQg 3 adopiar aquella conducta tão fortemente recom- 
mendada e declarada na proclamação que nós tivemos a 
honra de entregar a V. Ex.^ de S. Ex.* o Vice-Rey de Goa. 

Nós devemos outra vez expressar o nosso pezar de que a 
proclamação se não fez publica na maneira do estylo imme- 
diatamente á sua recepção, e devemos observar que as ra- 
zões por que V. Ex.* assim obrou, em nada convencem as 
nossas imaginações, porquanto nós não podemos suppôr de 
que esta proclamação teria sido transmitlida, como foi por 
nós, ou de que a carta que acompanhava do Yice-Rei a 
V. Ex.* teria sido escripta, menos para o expresso fim de 
auctorisar a proclamação á sua publicação, do que para se- 
gurar com ella hum decisivo supporte e influencia. 

As applicações de que V. Ex.* nos informa ter transmittido 
ao Governo Sinico, são satisfaetorias, e nós confiámos que, 
produzirão beneficiosos effeitos, pois estamos inteiramente 
persuadidos de que nada pôde commover as presentes difli- 
culdades e misérias, alem da firme e cordeal cooperação da 
parte de V. Ex.* e do Governo de Macau. 

Tal e única direcção de conducta he que pôde restaurar 
aos vassallos de Sua Magestade Fidelissima o commercio e 
benefijcio, que ao presente se acham suspensos; e por huma 
preservação em sentimentos de lealdade, fidelidade e affeição 
à Augusta Casa de Bragança, he que se poderão unicamente 
preservar os habitantes de Macau. 

Nós temos a honra de ser — Senhor, seus mais obedientes 
e humildes creados — William Bramston — J. Helphingsto- 
ne-^W. Baring. 

Macau, 3 de Novembro de 1808. 
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Caria do Conselho da Companhia iogleza ao Governador de Nacan pedindo- 
lhe armazéns para desembarcar valiosas cargas de fazendas da Com- 
panhia das índias. 

(Arch. do conselho ultramarino.) 

A S. Ex.* Sr. Bernardo Aleixo de Lemos e Faria, Gover- «sos 
nador e Capitão Geral de Macau, etc, etc. NoTambro 

Em consequência da determinação do Almirante Drury ao 
sr. Roberts para descarregar alguns ou todos os navios da 
Honoravel Companhia ao presente em Vampu, nós somos 
determinados de fazer applicaçao a V. Ex.* para armazéns 
ou gudões de recebimento dentro da cidade de Macau, para 
depositar as valiosas cargas pertencentes à Honoravel Com- 
panhia das índias de leste. 

Ha de ser obvio a V. Ex.* que a necessidade da medida 
proposta nasce da opposição que os chinas ainda continuam 
á protecção' e ajuda que o nosso Governo concedeu a este es- 
tabelecimento, e de que debaixo das presentes e todas ou- 
tras mais difiSculdades que possam oppôr, V. Ex.* não fa- 
lhará em usar seus mais extremosos esforços e prompta 
cooperação comnosco, e de que ha de devidamente conside- 
rar de que os sacriflcios que possam ser requeridos ou feitos 
pelo vosso Governo ou dos habitantes de Macau, não podem 
ser mais do que huma bagatela, em proporção ao que nós 
temos soflfrido pelo embaraço e total suspensão do nosso tão 
valioso commercio, e huma considerável despeza, com innu- 
meraveis pezares e inconveniências, aflm de obter o objecto 
de huma perfeita segurança a esta colónia. Nós, portanto, 
confiadamente esperámos de que V. Ex.* ha de immediata- 
mente mandar as necessárias ordens para assegurar as ac- 
commodações procuráveis para o assumpto que se requer e 
de que he questão, e de que vos dignareis de nos habilitar o 
mais breve que fôr possível, aflm de que possamos transmit- 
tir contas das favoráveis considerações de V. Ex.^ ao Contra 
Almirante Drury e ao Sr. Roberts sobre este assumpto. 
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1808 Nós temos a honra de ser, de V. Ex.* muito obedientes e 
^"'jf^'" hmnildes creados— J. Charles Pattle — W. Bramston — J. 
Helphingstone — W. Baring. 
Macau, 27 de Novembro de 1808. 



Resposta do Governador de Macau ao Conselho da Companhia ingleza 

(Arch. do conselho ultramariDO.) 

1808 Senhores do Selecto Conselho da Honoravel Companhia 
NoTembro Britaunica na China. 

Honoraveis Senhores. — Recebi a carta dirigida por esse 
Selecto Conselho em data de hontem, pela qual me faz sa- 
ber, que havendo o Ex."® Almirante Drury determinado ao 
Sr. Roberts a descarga de alguns ou todos os navios da Ho- 
noravel Companhia ao presente em Vampu, me requeria fi- 
zesse apromptar os precisos armazéns para depositar nesta 
Cidade as importantes fazendas de propriedade da Honora- 
vel Companhia, dando por fundamento desta inesperada me- 
dida a opposição dos chinas ao auxilio que o Governo Bri- 
tannico enviou a este estabelecimento, pelo qual esse Selecto 
Conselho espera da minha parte os mais estremosos esfor- 
ços a tantos prejuízos e despezas que tem soffrido, e decla- 
ram maiores que os que possa apontar este publico. 

Não tenho a menor duvida em prestar a minha condes- 
cendência ás deliberações do Ex."*** Almirante a bem da ex- 
pedição e desta cidade, sou comtudo forçado a repetir o que, 
sendo a todos publico, me admira deixe de ser reconhecido 
pelo sr. Roberts de antiga existência na China. 

A policia deste paiz, alem das suas particulares Conven- 
ções com os chinas, não admitte navio algum estrangeiro se- 
não nos casos da mera hospitalidade recommendada pelo 
mesmo direito das gentes, e aqui só aos navios dá entrada 
ou sabida de Cantão, para se habilitarem até poderem con 
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seguir a continuação do seu destino, isto depois de se verifi- isos 

rem" 
28 



car por meios jurídicos e competentes a veracidade de suas '^®^®°^'® 



allegações; e nestes termos estando algum dos pertencentes 
á Honoravei Companhia, não haveria difSculdade na sua ad- 
missão, porém se ao depois nascer da opposição dos chinas 
ao commercio em Cantão, sem outras algumas vistas, assim 
mesmo descubro embaraços para fazer veriflcar o que aliás, 
he conforme aos meus desejos. 

. Teem aquellas Convenções ligada esta Governança tão so- 
mente á importação dos géneros conduzidos em os navios 
comprehendidos no numero estabelecido pelo mesmo Gover- 
no Sinico, a quem se faz saber a entrada e saída com decla- 
rações demonstrativas das espécies carregadas ; e portanto, 
vê-se que a entrada ou admissão neste porto para aquelle 
effeito se torna frustrada, alem de prejudicial, porque se o 
Governo de Cantão tem deliberado a exclusão, a mesma pra- 
ticará nesta cidade ; cujas circumstancias fazendo ter na pro- 
tecção imperial a sua primeira existência, não oflferecem meio 
para illusão, que não traga a sua total ruina, em prejuízo da 
mesma Soberania que tanto buscam auxiliar. 

Reconheço terem sido grandes os seus sacrifícios, e que 
estes na amplitude do giro da sua Honoravei Companhia te- 
nham excessos illimitados sobre os que faz esta praça ; mas 
a sua mesma pequenez não lhe sendo a cargo, lhe faz mais 
insupportavel hum pezo, que tive occasião de lembrar mui- 
tas vezes a esse Selecto Conselho seria consequência infal- 
livel das medidas que projectavam para soccorro de hum es- 
tabelecimento que os chinas porfiam em declarar parte do 
seu domínio, circumstancias que só bastam para tornar se- 
não arriscados os meus esforços pelo ciúme e escrúpulos pró- 
prios da nação, ao menos inúteis e sem eflfeito. 

Accresce que, alem de serem poucos e pequenos os ar- 
mazéns do publico e particular, todos insuíTicientes para a 
arrecadação segura de cargas tão apreciáveis e volumosas, 
estes mesmos, por falta do giro occasionado pela expedição 
se acham ainda cheios e embaraçados, como a todos he no- 
tório. 
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1808 Portanto, se apezar de tudo, em continuação do meu dis- 
NoTembro ^^j^ jjj^jg ^^ humsi vez patenteado, algum navio ou seu car- 
regamento estiver em estado de tornar exigivel a protecção 
dos innocentes soccorros facilitados pelos principios estabe- 
lecidos entre nações civilisadas no solido apoio da mais in- 
teira reciprocidade, sem oíTensa de laços domiciliários e pri- 
vativos sustentados em gloria da nação e do Soberano; e 
se demais descobrem na cidade abundantes accommodações, 
nao terei duvida facilitar a descarga nos referidos termos, 
deixando a cargo desse Selecto Conselho os obstáculos para 
com os chinas, que as minhas forças e costume estabelecido 
não possam fazer vencíveis sem maior e mais imminente 
damno deste mesmo estabelecimento. 

Tenho a honra de ser, Honoraveis Senhores; muito at- 
tento e obsequioso servidor -^ Bernardo Aleixo de Lemos e 
Faria. 

Macau, 28 de Novembro de 1808. 



Chapa do Procurador da cidade 
' ao Mandarim de Hiaog-xam, sobre a pretenção da Gompauliia ingleza 

para desembarcar as fazendas 

(Arcb. do conselho ultramarino.) 

Eu o Procurador da cidade faço saber a V. M/^Sr. Man- 
darim de Hiang-xam, que recebi a sua chapa, pela qual per- 
gunta se recebemos carta "dos Inglezes para o desembarque 
das suas fazendas, declarando-nos não devermos consentir 
em taes propostas, como prohibidas pelas Constituições im- 
periaes e costumes estabelecidos. 

Com eflfeilo, recebeu o Sr. Governador huma carta datada 
de 27 de Novembro do Conselho da Companhia Britannica, 
pela qual lhe participava que em consequência da ordem do 
Ex.™^ Almirante ao primeiro Sobrecarga da mesma Compa- 
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nhia para descarregar alguns ou todos os navios que lhe per- isos 
tencem, se viam na necessidade de recorrer ao referido ^^^^^^'® 
Senhor para que em Macau fizesse apromptar armazéns suf- 
ficientes a este fim, isto he, no fundamento da opposição que 
teem experimentado da parte do Ex."° Suntó de Cantão ao 
auxilio que vieram prestar a esta cidade, de que lhe tendo 
resultado nao pequenos prejuizos, lhes convinha verificar 
este desembarque como em deposito. Mas porque a policia 
deste paiz, alem das particulares Convenções com o Governo 
Sinico e costumes estabelecidos apontados ^por V. M.^% não 
admitte navio algum de nação estrangeira senão nos casos de 
mera hospitalidade recommendados pelo direito das nações 
civilisadas e amigas para prestação dos innocenles soccorros 
de que possam carecer para melhor chegar a Cantão, ou dalli 
saírem ; accrescendo não haver armazéns próprios, nem tão 
pouco sendo útil tal desembarque, porque não havendo im- 
portação para' o interior do Império sem ser por meio das al- 
fandegas sinicas, se verificaria do mesmo modo o empate, 
sen(i utilidade, antes complicação com o mesmo superior Go- 
verno de Cantão, que havendo determinado a exclusão, não 
nos convinha involver-nos em maior damno, etc; nestes ter- 
mos se lhe negou em respostas o desembarque pedido, salvo 
se, sem oíTensa dos costumes estabelecidos e Constituições 
imperiaes, se verificasse em algum a necessidade de receber 
qualquer dos ditos innocentes soccorros nos termos referi- 
dos. 

Depois desta resposta não tem havido nova instancia, que 
havendo, ou qualquer outro acontecimento, darei immedia- 
tamente parte certa, no que V. M.''^ me recommenda. 

Maçou, 28 de Novembro de 1808. 
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Chapa do Mandarim de Biang-xam ao Procurador do cidade, 
para qae nao permitia o desembarque de fazendas 

(Arch. do conselho altramarino.) 

1808 Faço saber a V. M.*'*, Sr. Procurador da cidade, que a res- 
Norembro p^jj^ ^^ descmbarquo das fazendas dos navios Europeus, 
cada hum desses navios tem o seu logar determinado ; em 
Macau se concede tâo somente a vós Europeus Portuguezes, 
e não aos mais indivíduos de outros reinos, o permanecerdes 
ahi para que possaes negociar. Emquanto aos mais navios 
estrangeiros de outros reinos, devem os ditos entrar em 
Huam-pu, e ao depois devem mandar avisar primeiramente 
ao Ex.™^ Suntó; este mandará aos Hanislas que sejam fiado- 
res delles e tomem sobre si a responsabilidade ; então se 
lhes ha de permittir que se abra o porão para fazer a des- 
carga das fazendas; isto he o costume antigo, sempre obser- 
vado e praticado. Presentemente ouvi dizer que o Capitão dos 
soldados inglezes (o Almirante) tinha escripto ao Sr. Gover- 
nador de Macau e a V. M.^^ que procui^assem e escolhessem 
mais de dez moradas de casas, ou sejam grandes ou peque- 
nas, para se depositarem nellas as fazendas dos navios che- 
gados de Huam-pu, etc, etc. Na verdade he demasiada ou- 
sadia. Por isso lhe envio esta chapa, para que sendo ella vista 
e lida, haja V. M.^^ de observar as leis imperiaes, e conforme 
as ditas leis deve com todo o esforço prohibir ou impedir o 
desembarque das fazendas desses indivíduos ; porém, se el- 
les quizerem fazel-as desembarcar por força, vos permitti- 
mos que façaes tiros de bombardas sobre elles ; mas se vós 
vos atreverdes occultamente a permittir-lhes o desembarque, 
então avisarei logo sem demora ao Ex.™® Suntó para que se- 
jaes punidos como sócios desses indivíduos no crime ou cul- 
pa, e reputados como cooperadores na mesma culpa. Alem 
disso espero que V, M.", Sr. Procurador, me faça saberem 
que dia tinha chegado a dita carta, se na realidade a rece- 
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bera ; deve V. M.^^' dizer a verdade, e não queira occultar o isos 
que se deve dizer com sinceridade, etc. Novembro 

Anno 13.^ do Imperador Kia King, aos 13 da lua 10.* 



Edilal qae o Nandarim San-hai, 
por ordem do Suotó de Canião mandou publicar e allixar nas ruas publicas 

contra a nação Britannica 

(Arch. do conselho ultramarino.) 

Eu, por especial nomeação. Mandarim Governador da villa 
deNan-hai (dislricto de Cantão), cora accrescentamento de 
doze graus de beneficio, e mais dois por serviços militares, 
por appellido Sié : 

Faço saber a todos os que este edital virem, que ao pre- 
sente me foi intimada huma chapa do Tribunal do Ex."° Suntó 
destas duas províncias Vu-ta-jim, na qual elle diz, que 
constando-lhe haverem os inglezes, de seu motu-proprio e 
sem permissão, introduzido soldados em Macau, elle Suntó 
de unanime accôrdo com o Ex.""® Fti-yuen deram parte ao 
Imperador e que Sua Magestade Imperial lhe dirigira hum 
decreto, ordenando-lhe que, se os ditos inglezes continuarem 
a demorar-se com pertinácia, mande logo destacar soldados 
para os extinguir. Pelo que antes de muitos dias sendo, e 
serão, chamados todos os soldados para se encorporarem, se 
determinará o dia em que hão de entrar a extinguir os ditos 
maus estrangeiros, que estão unidos cercando hum pequeno 
espaço, e não teem capacidade nem astúcia alguraa ; mas 
quando elles virem que os nossos innumeraveis soldados os 
vão acconraietter e destruir, talvez elles vão introduzir-se 
nas bocas do mar e dos rios desta costa para procurarem o 
soccorro de comestíveis e fazer revoluções. E portanto devia 
S. Ex.* rapidamente mandar expedir esta chapa, a qual logo 

12 
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1808 que fosse recebida, eu, o Governador desta villa, conforman- 
Novembro (jo-mc ao Delia ordenado, mandasse immediatamenle desta- 
car soldados escolhidos dos mais robustos desta repartição, 
e com elles guarnecesse todas em embocaduras do mar e rios 
desta costa, e com estricta vigilância e cautela estejam pre- 
venidos guardando os muros e legares. E que se os ditos 
maus estrangeiros fugirem para junto daquellas visinhanças, 
sem demora os prendam e amarrados os conduzam, etc. 

Em virtude desta ordem tenho já expedido ordens a todos 
os Mandarins de letras e de armas deste meu districto para 
destacarem e enviarem soldados e meirinhos, para que este- 
jam postados pelas margens dos rios e costas, estreitamente 
vigiando e investigando; alem do que, considerando também 
que no subúrbio occidental desta villa ha huma grande con- 
fluência de mercadores, espessos como o fumo, e também he 
o sitio onde concorrem os Hanistas dos treze Hans a fazer o 
seu commercio com os estrangeiros, e que por ser logar onde 
tem havido desordens, se faz preciso guarnecel-o em estado 
de segurança ; alem de ter já segurado o dito sitio com as 
tropas e Mandarins que o Ex."*® Suntó para este fim tem 
destinado, recommendando duplicada vigilância e prevenção 
até o ultimo extremo para lhes impedir todos os caminhos, 
somente receiando que não baste a vigilância daquelles para 
este fim, assento que se vós os mercadores, botiqueiros e 
mais gente da plebe de todas as classes vos preparardes, 
ajudando a guarnecer todas as aldeias e togares com os ho- 
mens mais valorosos, para assim as diligencias dos outros 
ajudarem também as vossas e se tratar melhor esle negocio : 
He o motivo por que devo mandar publicar esta chapa dirigida 
a vós os Hanistas, botiqueiros e mais gente do povo, orde- 
nando-vos que em commum determineis e resolvaes, distri- 
buindo entre vós a defensa de cada hum doslogares dos vos- 
sos respectivos districtos. Em vós me dando os nomes, eu 
vos distribuirei armas para vos guarnecer, e assim com a pu- 
reza das vossas intenções vós lhe resistireis. Dentro do prazo 
de três dias, se tiverdes completado hum sufliciente numero 
e o enviardes á minha presença para eu lhe passar revista, 
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nisto dareis huma prova de cada um de vós ler cuidado em ísos 

rem 
30 



conservar as vossas pessoas e casas ; e fareis conhecer que ^^'^"'^'® 



nao quereis demorar, antes vos apressaes, para não frustar 
os vossos próprios interesses. 

Alem disto, se os ditos estrangeiros com o adjutorio dos 
mares ainda tornarem a vir com a módica confiança nas suas 
bombardas, e elles n5o succumbirem todos á multidão dos 
soldados que os Mandarins grandes destacarem para os des- 
truir, então ou por falta de alimentos, ou cançados da demo- 
ra, ou pelas de que todos e cada um de vós estaes preveni- 
dos, não vos será diíBcil o destruil-os emjbreve tempo. 

Não convém aos primeiros encontros desanimar. As tur. 
mas da gente marchem em boa ordem e com o coração soce- 
gado. De todas as palavras e desordens que a gente disser e 
fizer, se dará parte, afim de se darem providencias e socegar 
o povo. 

Se vós os que produzis, guiardes o povo segundo as re- 
gras, e]o animardes com o vosso exemplo, sereis o abrigo e 
esperança dos povos. Acontecendo, porém, que algum igno- 
rante do^povo das aldeias tiver susto, e temer em adiantar- 
se,ivós o deveis ajudar e animar; mas se vos atreverdes a 
temer e sermos primeiros a esconder os vossos corpos, dando 
mau exemplo ao povo rude para também vos imitar no te- 
mor, logo que este vosso procedimento chegar á noticia dos 
superiores, talvez vós não podereis supportar o peso das suas 
consequências. 

E para que nisto não haja contravenção se mandou com 
especialidade publicar este edital. 

Anno 13.® do Imperador Kiá King, aos treze dias da nona 
lua. (Dia 30 de Novembro de 1808.) 
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Chapa do Sunló de Cantão ao Almirante Dniry 

e ao primeiro Sobrecarga da Companhia ingleza, intimando-lhes o decreto 

do Imperador para fazer evacuar as tropas inglezas de Macau 



(Arch. do conselho ultramarino.) 



1808 Eu O Mandarim Vu, por mercê do meu Príncipe Suntó 
Dezembro (yicg.Rei) (jgg (ju^g proYÍncias de Kuang-ton e Kuang-Si 

membro deputado do Tribunal da guerra, etc. 

Por esta declaro e faço saber a todos : Que constando-me 
haverem as tropas inglezas entrado absolutamente em Macau, 
eu de commum conselho dei parte por huma chapa ofBcial 
ao Imperador, cujo despacho ou decreto, que ao presente re- 
cebi, he do teor seguinte ; 



Despacho do Imperador 

O Suntó Vu-Shiung-Kuang e Mandarins de Cantão deram 
parte de haverem as tropas inglezas entrado absolutamente 
e sem permissão em Macau, etc. 

Estes Inglezes pretextando o haverem os Francezes inva- 
dido e senhoriado o reino de Portugal, seu intimo alliado, di- 
zem que receiando que os Portuguezes residentes em Macau 
sejam atacados pelos Francezes, e que o seu commercio seja 
interceptado, enviaram hum chefe conduzindo soldados da 
sua nação e navios de guerra para os ajudarem e defender, 
e também para protegerem o seu próprio commercio, etc. 

Nenhuma destas palavras se pode acreditar, pois nunca 
houve tal costume. A este respeito, pois, ordeno que se os 
ditos soldados e navios estrangeiros ao presente tiverem eva- 
cuado Macau, esta dependência se haja por finda; mas se 
ainda não tiverem saído, logo se faça expedir ordem ao Suntó 
VU'Shiung-Kuang e Mandarins de Cantão para que me man- 
dem escolhidos Mandarins de letras e de armas, que vão 
como delegados a Macau intimar este decreto, os quaes rigo- 
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rosamente reprehendam e castiguem, segundo as leis prohi- isos 
bitivas da Celestial Dynaslia, com summa severidade e sem ^®'®^^^^ 
indulgência, para com este exemplo se evitarem semelhantes 
atlentados. 

Na occorrencia da inimizade que os Portuguezes e France- 
zes teem entre si, ainda que elles se combatam e matem, 
como isto acontece fora dos limites deste Império, este se 
não intromette nas suas contendas, nem lhes vai lá perguntar 
o motivo das^ mesmas. Como porém nestes próximos annos 
os estrangeiros de remotas regiões andam em contenções, se 
dois reinos entre si inimigos, combatendo-se e matando-se 
reciprocamente, chegarem ás portas deste Império a solicitar 
algum adjutorio ou allivio, o Grande Imperador lho prestará 
sem duvida, conforme a sua solida piedade, mas sem a mí- 
nima paixão por nenhuma das partes contendentes. 

Assim o Império da China como os demais reinos estran- 
geiros todos teem seus certos limites territoriaes. Devem 
lembrar-se de que os navios da China jamais nunca, sulcan- 
do a immensidade dos mares, foram até aos paizes estran- 
geiros occupar ou delinear os seus respectivos territórios ; 
mas os vossos navios de guerra teem ousado aproximar-se a 
Macau e lançar soldados em terra e nella fazerem sua resi- 
dência, o que hc contra a razão, e huma ambição e cegueira 
extrema. 

Emquanto ao allegardes vós que tendes vindo para auxi- 
liar os Portuguezes de Macau, reciando que elles sejam ata- 
cados pelos Francezes, porventura ignoraes vós que estando 
os Portuguezes habitando no território deste Império, nunca 
os Francezes se hão de atrever a vir incommodal-os ? E que 
se elles, infringindo as leis da Celestial Dynastia, o intentas- 
sem fazer, estas mesmas leis sempre existentes nunca tal 
consentiriam? E que não haveria condescendência alguma 
para com elles, antes pelo contrario se deveriam immediata- 
mente destacar robustos e valorosos soldados para os com- 
bater, devastar e matar? Sabendo pois vós estas prohibições 
por que razão tendes enviado soldados para vir prestar este 
auxilio e protecção ? 
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1808 Pelo que respeita ao outro motivo que allegaes de se achar 
Dezembro ^ ^^^^^ (Jcstes mares infestada de piratas, e que nesta consi- 
deração vós desejaes com as vossas forças fazer serviços a 
este Império, deveis saber que a Celestial Dynaslia nâo tem 
necessidade do vosso adjutorio. Os piratas marítimos repeti- 
das vezes teem sido destroçados pelas nossas próprias for- 
ças ; actualmente apenas restam alguns poucos d'elles, dos 
quaes huns andam errantes para a parte de leste, outros fu- 
gitivos e escondidos para oeste, porque os nossos navios de 
guerra por todos os quatro lados os perseguem e prendem ; 
de sorte que dentro de bem pouco tempo serão extinctos e 
totalmente dissipados estes últimos restos dos ditos piratas 
marítimos. Que necessidade, pois, temosdo vosso pretendido 
adjutorio? He manifesto que o motivo da vossa vinda he cer- 
tamente porque, vendo vós o commercio que fazem os Portu- 
guezes residentes em Macau, aproveitando-vos da opportu- 
nidade que vos offerecem as suas débeis forças, pretendeis a 
titulo de adjutorio apoderar-vos daquelle território, o que he 
directamente contra as leis prohibitivas da Celeste Dynastia. 
Os Embaixadores do vosso reino que teem vindo e condu- 
zido presentes ao Imperador Celestial, sempre se teem por- 
tado com todo o respeito e veneração ; mas vós desta vez ten- 
des-vos comportado nesòiamente e infringido gravemente as 
ordenações. Na verdade tendes excedido todos os termos da 
' razão. Portanto, deve antecipadamente fazer-se-vos saber 
que, se vós arrependidos souberdes temer, e mandardes sair 
com toda a brevidade os vossos soldados e os enviardes para 
a sua terra, sem que se atrevam a demorar-se nem o minimo 
^ intervallo de tempo neste território, ainda poderá ser relaxa- 
da a vossa culpa, e também se vos concederá a continuação 
do vosso commercio. Poi;ém, se persistirdes na demora sem 
obediência ás leis, não somente continuarão a ficar fechadas 
as escotilhas dos vossos navios, mas também se vos mandará 
fechar a entrada marítima de Macau para vos cortar os man- 
timentos; e alem disto se enviarão numerosas tropas de sol- 
dados para vos cercar e prender. Então vos arrependereis 
sem remédio. 
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Em observância deste imperial decreto, duvidando eu que im 
os línguas e outras pessoas o podessem com a devida clareza ^^^^^^^^ 
intimar, julguei dever mandal-o copiar, e delegando d irigi- 
damente para este flm grandes Mandarins de armas e de le- 
tras, por elles o envio para que vol-o participem e intimem. 
Agora, se vós os superiores dos ditos estrangeiros e mais 
pessoas souberdes temer e arrepender-vos, mandando im- 
mediatamente sair os soldados de volta para o seu paiz, eu 
então poderei dar parte ao meu grande Imperador, rogando- 
Ihe que por huma extraordinária graça vos conceda a conti- 
nuação do vosso commercio, bem como dantes. Mas se per- 
tinazes e obsecados não mudardes de sentimentos, antes 

• 

insistirdes na demora e vã expectação, então não me restará 
outro» expediente senão, obedecendo ao imperial decreto, 
dispor e ajuntar hum numeroso exercito, com o qual vos 
mandarei cercar e prender a todos. Obedecei, pois, prom- 
ptamente, para não terdes ao depois de que vos arrepender. 
Anno 13.° do Imperador Kiá-King, aos 17 dias da decima 
lua. (Dia 4 de Dezembro de 1808.) 

Esta chapa foi em mão própria entregue ao primeiro So- 
brecarga Roberts, no mesmo dia 4 de Dezembro, pelos Man- 
darins a este flm delegados, que foram Kuang Choufu (Go- 
vernador da cidade de Cantão, por alcunha Fú) e o Briga- 
deiro militar do presidio da mesma capital denominado Chang, 
estando ambos em huma tenda de campanha sobre huma 
ilha visinha a Hoang-pu, onde foi o dito Sobrecarga com to- 
dos os Capitães dos navios da Companhia para receber a dita 
chapa e decreto. 
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Chapa de Hópii ao Procurador da cidade, restabelecendo a navegação 

e commercio Porluguez de Macau 



(Ârch. do conselho ultramarino.) 

4808 E^ Q Mandarim por nome Liú, que governo a alfandega 
6 do principal porto de Macau, faço saber a V. M.<^, Sr. Pro- 
curador da cidade, que recebi a determinação do Tribunal 
de Kuam-pu Cham, que governa alfandegas, o qual me man- 
. dou dizer que tinha recebido o aviso de que o Procurador de 
Macau pedira se concedesse aos navios da mesma cidade a 
permissão de poderem receber cargas de suas fazendas para 
saírem do porto a negociar no tempo próprio e costumado; 
demais, que por causa da entrada dos soldados inglezes em 
Macau houve prohibição de commercio para todos os Euro- 
peus em geral. Mas fazendo-se ao depois a averiguação so- 
bre a mesma entrada dos Inglezes, vieram no conhecimento 
de que os Portuguezes, ainda que tivessem culpa em con- 
sentir aos soldados inglezes entrar na cidade sem licença, 
comtudo, não são reputados totalmente transgressores das 
leis do Império, porque a dita entrada não foi totalmente da 
própria vontade delles, nem ainda se renderam elles á obe- 
diência dos mesmos Inglezes. 

Portanto, para mostrarmos a nossa benignidade com que 
se costumam tratar os estrangeiros, vos permittimos que 
façaes vossa negociação como dantes, segundo o costume, 
etc. 

Pelo que faço este aviso, o qual recebido, V. M.<^S Sr. Pro- 
curador, poderá observar o que he de costume, fazendo car- 
regar os navios de fazendas costumadas, para que possam 
sair deste porto para aquelles que lhes forem destinados, 
fazendo também o aviso pelo Paó-tam, como he de costume, 

etc. 

Anno 13.° do Imperador Kià-King, aos 19 da lua decima. 
(6 de Dezembro de 1808). 
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Chapa do Handarim de Hiang-xam ao Procurador da cidade 
para que intime os Inglezes a saírem de Macau 



(Ârch. do conselho ultramaríDo.) 

Eu o Mandarim de Hiang-xam faço saber a V. M.^ Sr. Pro- isos 
curador da cidade, como também aos Srs. Governadores ^®"y°*^™ 
actual e seu successor, e juntamente aos mais Senhores do 
Senado, que os Inglezes que entraram nessa cidade de Ma- 
cau, debaixo do pretexto de defenderem a mesma cidade 
contra os Francezes, nao consideram que Macau he colónia 
pertencente ao Império, concedida aos Portuguezes pelo 
nosso grande Imperador por especial graça para morarem 
nella e tratarem do giro do seu commercio. Tantos séculos 
têem passado em que os Francezes nunca se atreveram a 
chegar a este paiz para perturbar o socego do povo; mas no 
caso que agora pretendam vir, o Ex.°^° Suntó de Cantão en- 
viará as nossas tropas para os expulsar. 

Se os Inglezes são amigos antigos ou alliados dos Portu- 
guezes, como dizem, deviam elles observar as leis do Impé- 
rio, seguindo o exemplo dos Portuguezes; alem disso de- 
viam na sua chegada avisar-me primeiramente o motivo da 
sua vinda, para eu então dar parte ao Ex.°*° Suntó, cuja de- 
terminação se havia de executar conforme o seu mandado. 
Pois elles não fizeram o que deviam, antes se atreveram 
logo a desembarcar, entrando na cidade armados, trazendo 
comsigo bombardas e outros petrechos de guerra, e ainda 
mais occupando também as igrejas e fortalezas, declaram 
certamente por este modo de obrar, que elles fazem pouco 
caso da prohibição e leis do Império. 

Vós os Portuguezes não tendes em Macau senão 200 ou 
300 soldados, e elles lêem mais de 1:000; vê-se claramente 
que pretendem constranger- vos de tal sorte, que não tenhaes 
o logar para a vossa morada. Se as vossas igrejas e fortale- 
zas e moradas de casas, possuídas pacificamente por tantos 
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4808 séculos, ficam sujeitas á jurisdicção delles, podeis persuadir- 
Dezembro ^^^ ^^^ ^^ VOSSOS bens, mulhercs e filhos não poderão ja- 
mais estar seguros. Vós supportaes tudo isso com muita 
paciência; não sei com que intentos estaes vós, ou se na rea- 
lidade vos communicaes também com elles, fazendo-vos réus 
da culpa e sócios dos maus desígnios. 

O Ex.""° Suntó de Cantão, conforme a ordem intimada no 
decreto imperial, .tem já tropas promplas, que brevemente 
para lá irão; se os Inglezes resistirem, serão elles totalmente 
destruídos; e vós Portuguezes, se não quizerdes declarar a 
verdade a seu tempo, ou mais cedo, chegadas que forem as 
nossas tropas, não farão dislincção de pessoas; então tereis 
arrependimento, porém já tarde. 

Eu compadecendo-me de vós Portuguezes, desejo sincera- 
náente tratar-vos como membros do meu próprio povo e filhos 
verdadeiros, não tendo coração de ver-vos destruídos junta- 
mente com os Inglezes; por isso vos dirijo este aviso, o qual 
visto e entendido, se na reaUdade não tendes communicação 
com elles nos maus designios, ide vós instar com elles que 
saiam de Macau e voltem para o seu próprio reino; exhor- 
tae-os com eíDcacia, e ao depois me dareis aviso para eu fa- 
zer sciente ao Ex."® Suntó, para que elle não faça mover os 
soldados e envial-os a Macau, e desta sorte ficarão sem lesão 
os Inglezes, e vós livres de ruinas e infelicidades; mas se 
assim não fizerdes, chegadas as tropas, como já disse, lhes 
será muito diíBcultoso o distinguirem huns dos outros. 

Ora pois, tende cuidado e não deixeis de fazer o que vos 
. recommendo por meio deste aviso, etc. 

Anno 13.° do Imperador Kiá-King, aos 20 da lua decima. 
(7 de Dezembro de 1808.) 
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Carla do Governador de Hacaa ao Conselho da Companhia ingleza 
remellendo-Ihe as chapas dos Mandarins 



(Ârch. do coDselho ultramarino.) 



Senhores do Selecto Conselho da Honoravel Companhia isos 
Britannica na China. '''^,j;^'° 

Honoraveis Senhores. — Tendo dilatado communicar a esse 
Selecto Conselho a infausta intimação recebida por amiuda- 
das e differentes chapas da parle dos Mandarins do districto, 
em opposição á permanência das tropas britannicas nesta 
cidade; porque continuando a inleiral-os dos fins da expedi- 
ção, julguei abrandariam as suas rigorosas medidas, chega 
emflm o momento de ver illudidas as minhas esperanças, e 
por consequência, sendo o silencio hum crime, me põe na 
forçosa necessidade de remetter-lhe, bem a meu pezar, duas 
das muitas chapas recebidas as mais terminantes eattínentes 
ao assumpto em questão, para que em vista do seu conteúdo 
tão critico e importante, se sirva haver do Ex.°*° Almirante 
Drury aquella resolução que mais própria lhe parecer, a bem 
das nossas duas nações, cujos interesses lhe são tanto a cargo, 
na certeza de que essa mesma farei apresentar aos referidos 
Mandarins, sem poupar-me á repetição dos oíBcios de que 
forem susceptíveis as minhas circumstancias neste precário 
estabelecimento. 

Tenho a honra de ser com consideração — Honoraveis Se- 
nhores, muito attento e obsequioso servidor — Bernardo 
Aleixo de Lemos e Faria. 

Macau, 10 de Dezembro de 1808. 
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Resposta do Conselho da Companhia ingleza 

ao Governador de Macau participando-lhe qoe o Almirante Drory 

resolvera fazer reembarcar as suas tropas 

(Arch. do conselho ultramarino.) 

1808 A S. Ex.* o Sr. Bernardo Aleixo de Lemos e Faria, Gover- 
^''^f '' nador e Capitão geral de Macau. 

Senhor. — Nós temos a honra de receber a carta de V. Ex.* 
datada de hoje, com duas chapas inclusas ou admoestações 
dos Mandarins do dislricto de importância ás existentes de- 
pendências, remetlendo-nos as destructivas intimações da 
frustração das vossas esperanças e dihgencias afim de con- 
vencer os Chinas dos reaes motivos da expedição (mandada 
para vos soccorrer dos nossos communs inimigos) e da fal- 
lencia de vossos esforços em induzir os Mandarins para que 
abaixassem aquellas medidas de rigor que contra nós foram 
adoptadas. Que em consequência da nossa presente situação 
e o actual critico estado dos negócios, parece-vos necessário 
que S. Ex.* o Contra-Almiranle Drury determine sobre as 
medidas que se devem adoptar e julgar mais benéficas aos 
interesses de nossas alliadas nações, as quaes vos engajaes 
transmittir aos Mandarins. 

V. Ex.^ pôde firmemente estar certo de que a participação 
dos seus sentimentos communicados a nós, como também as 
copias das chapas, hão de ser transmittidas com a mais pos- 
• sivel brevidade a S. Ex.* o Contra-Almirante Drury, o qual 
nós estamos bem certos que procederá com a maior brevi- 
dade que fôr requerida. 

Achando-nos já de posse dos sentimentos e determinações 
do Contra-Almirante Drury, afim de evitar qualquer ou todas 
as hostilidades para com os Chinas e de usar de todas as 
medidas e meios de reconciliação; e tendo já nós mesmos 
dado seguranças das suas intenções e de reembarcar as tro- 
pas, nós confiamos que taes intimações, sendo confirmadas 



189 

por V. Ex .* aos Mandarins, possam servir, assistidas por suas im 
diligentes recommendações, afim de abaixar a severidade e ^®'*^^'° 
rigor da sua conducta para comnosco, e remover Iodas as 
apprehensões de sua parte, que nenhuns maus desígnios ha 
da nossa. 

Com huma assim decisiva declaração das nossas pacificas 
e amigáveis intenções se torna desnecessário o repetir ou 
insistir em provar a pureza das nossas originaes intenções; 
porém, os atemorisamentos espalhados e circulantes da che- 
gada de huma grande força sinica para nos refrear, e das 
ameaças de nos destruir e expellir por força de armas, con- 
teúdas nestas chapas, se nos manifesta a precaução que deve- 
mos tomar e as medidas necessárias, e de que os Mandarins 
devem ser informados de que nós consideramos o movimento 
de quaesquer tropas chinezas por mais perto do que a Casa 
branca, como hum preparativo de ataque sobre nós, ao qual 
nós estamos inteiramente preparados e determinados a re- 
pellir; e em taes circumstancias de perigo nós confidente- 
mente esperamos os cooperativos esforços de V. Ex.* e o 
immediato recurso ás medidas de precaução que tenderem 
a assegurar esta cidade dos perigos de surpreza das forças 
sinicas. 

• Nos temos a honra de ser — De V. Ex.* obedientes e hu- 
mildes creados — Ttiomás Charles Pattle— W. Bramslon — 
J. Helphingstone — W. Baring. 

Macau, 10 de Dezembro de 1808. 



Artigos das Cod?cd{$cs para as tropas ioglezcs reembarcarem 

a bordo dos seus navios 

(Arcb. do conselho ultramarino.) 

Bernardo Aleixo de Lemos e Faria, Governador e Capitão isos 
geral de Macau; Lucas José de Alvarenga, Governador no- ^^^^^^^ 
meado; Miguel de Arriaga Brum.da Silveira, Desembargador 
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1808 Ouvidor geral da mesma; Thoraaz M. Wegnelin, Coronel 
Dezembro commandante da tropa britannica ; Capitão Thomaz Rober- 
tson, e Thomaz Charles Pattle, segundo Sobrecarga da Ho- 
' noravel Companhia Ingleza, todos desejosos de dar huma 
conclusão útil e decorosa á retirada das mesmas tropas, jul- 
gada necessária a bem das duas alliadas nações, accordaram 
o seguinte: 

I 

Que o dito Desembargador Miguel de Arriaga Bçum da 
Silveira fosse propor ao Mandarim do districto a resolução, 
que o Conselho da Honoravel Companhia havia tomado de 
fazer retirar as tropas britannicas vindas a esta cidade para 
o fim de auxilial-a contra os Francezes, pelo motivo da pro- 
testação feita da parle do Ex."° Suntó de Cantão de ficar a 
mesma cidade debaixo da protecção do Império contra qual- 
quer inimigo que attentasse a distrahil-a da Real casa de 
Bragança de que he Regente Sua Alteza Real o Príncipe Re- 
gente de Portugal, estante no Brazil, sem que por esta vinda 
experimente no futuro alteração o commercio britannico, que 
ficará no mesmo pé e systema antigo. 

II 

E porque esta dehberação exige a concorrência do Ex."® 
Almirante Drury e do primeiro Sobrecarga J. W. Roberls, 
de presente em Vampu, devia o mesmo Mandarim auxiliar a 
ida do brigue Portuguez, que vai levar o referido Desembar- 
gador Miguel de Arriaga Brum da Silveira, com o fim de 
terminar a mesma pendência, sendo para isso auctorisado, 
obrando de maneira que se não falte aos vínculos de alliança 
e boa amizade que subsistem entre as três nações, britannica, 
chineza e portugueza. 

III 

^Que o Mandarim deve fazer sustar as prohibições que tem 
dado para a venda de mantimentos, por isso que dahi podem 
porvir resultas pouco concernentes ao socego que por parte 
das mesmas tropas britannicas se deseja conservar. 
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IV 

Se deve da parte do Mandarim fazer suspender a marcha isos 
de quaesquer tropas chinezas durante esta conclusão, que 
poderá levar de oio a dez dias, tomando-se o contrario pro- 
cedimento como opposto ás mesmas ordens imperiaes, que 
são mandativas de conservação de amizade com todas as na- 
ções que a buscam para fins sinceros e verdadeiros. 

Em fé de lodo o referido nos assignamos em Macau aos 
H de Dezembro de 1808. — Bernardo Aleixo de Lemos e 
Faria — Lucas José de Alvarenga — Thomaz M. Wegnelin— 
Thomaz Robertson — Thomaz Charles Paltle — Miguel de 
Arriaga Brum da Silveira. 



Carta do Desembargador Ouvidor ao Governador de Macau parlÍGÍpando-Ilie 

o que obtivera do Nandarioi de Hiang-xam 

(Arph. do conselho ultramarino.) 

111.°*° Sr. Bernardo Aleixo de Lemos e Faria. — Em conse- 
quência da conferencia havida esta manhã em casa de V. S.* 
relativa á expedição britannica, passei ao Pagode onde me 
esperava o Mandarim tie Hiang-xam, com os demais encar- 
regados; e depois de huma dilatada asserção, para soltar as 
difficuldades usuaes entre os de huma nação escrupulosa e 
em nada crédula, annuiu o Mandarim á minha ida a Vampu; 
expediu huma embarcação de guerra a avizar ao da Boca 
do Tigre, e ordenou a todos os meirinhos não tolhessem aos 
vivandeiros a venda dos comestíveis aos vassallos da nação 
britannica, assim empregados no serviço militar, como da 
Companhia, assegurando que nos oito e dez dias promettidos 
não haveria movimento nas suas tropas, bem inteirado dos 
fins da mesma expedição, e de nascer a retirada das referi- 
das tropas inglezas de cessar a causa de sua vinda com as 
publicas protestações da parte do Superior Governo Sinico 
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i808 de ficar o estabelecimento debaixo da sua protecção contra 
Dezembro ^^ inimigos da Real Casa de Bragança, na certeza novamente 
assegurada pelos Mandarins da conferencia, de que o com- 
mercio brilannico com a praça ou feira de Cantão ficará no 
mesmo pé e systema antigo, de que tudo passava a informar 
os Superiores, na ideia do reembarque. Emquanto não chego, 
V. S.* queira deliberar a maneira e hora da partida, para 
que estou prompto. 

A 111.""* pessoa de V. S.* Guarde Deus muitos annos. 

Macau H de Dezembro de 1808, ás 5 horas da tarde. — 
De V. S.^ allento venerador e obrigado criado — Miguel de 
Arriaga Brum da Silveira. 



Carla do Desembargador Ouvidor ao Governador de Macau, dando-ihe conla 

da sua ida á Boca do Tigre 



(Ârch. do conselho ultramarino.) 



1808 lll."<* Sr. Bernardo Aleixo de Lemos e Faria. — Tenho a 
Dezembro j^Qjjj.g ^q informar a V. S.*, que em virtude da minha com- 
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missão passei á Boca do Tigre, onde cheguei ás dez horas 
da noite a 12 do presente, tendo a H a igual hora e tempo 
largado o rio. Fiz immedialamenle saber ao Mandarim desta 
fortaleza a minha chegada e destino, enviando-lhe pelo Com- 
missario do de Hiang-xam, que acompanhou o brigue com 
três embarcações armadas, a sua chapa de participação. Não 
houve pouca difliculdade em annuir á entrada pela falta de 
aviso do Suntó, por cuja ordem expressa era aquella vedada 
a toda e qualquer embarcação; mas emfim admiltiu, man- 
dando-me cumprimentar, e annunciando-me huma vizita. 
Suspendeu o brigue, e quando se aproximava, sendo visto 
que a nau Russell levava ancora, se fundeou novamente, es- 
perando a sua passagem, que por ter a insignia do Ex.°^° Al- 
mirante se salvou com quinze tiros, sendo recebida com 
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onze depois de fundeada. Julguei primeiro preciso avizar a ms 
S. Ex.* da minha chegada e destino, effectuando-o pela carta ^^'■^"'^^'' 
da copia inchisa, que enviei pelo Capitão Tenente Francisco 
José da Vicloria Rodrigues Vianna acompanhado de J. Hel- 
phingstone Esqr. do Conselho da Honoravel Companhia. E 
pelos mesmos tive huma mui politica resposta annuncialiva 
de que já tinha sido ordenado por S. Ex.* o reembarque das 
tropas, reconheccndo-se grato ás officiosas declarações ante- 
riormente feitas pelo Governo de Macau, como as mais verídi- 
cas e ajustadas; e tendo tudo por terminado com a resposta 
que tinha também dado ao Suntó nos referidos termos, só 
me pedia voltasse immediatamente para socegar esta cidade, 
que elle julgava attenuada da parte dos Chinas, contra as 
suas inlençõçs e do seu Governo, que eram só ser-lhe útil e 
favorável. Apezar desta mui eíDcaz declaração com que ficou 
terminada a minha commissão, pensei dever-me eu apresen- 
tar a S. Ex.^ para agradecer-Ihe tão finas expressões, e o fiz 
com o Commnndante do brigue, o Capitão José Pinto, e o re- 
ferido Helphingstonc Esqr. Fui recebido com a civilidade 
própria da representação deste Cavalheiro, que novamente 
me assegurou, não só que tinha já expedido ordens para a 
sabida das tropas, mas que o estabelecimento de Macau fica- 
ria do mesmo modo que dantes protegido em seu commercio 
pelos cruzeiros de Sua Magestade Britannica, tanto que, 
disse, havia dentro de hum mez designado três epochas para 
a expedição dos navios de guerra com destino á índia, hum 
em quatro dias, outro em quatorze a dezeseis e o ultimo em 
trinta, podendo^e todas ordenar comboio aos navios deste 
porto, esperando de V. S.*, de mim e da Governança, todo 
o desvelo para evitar qualquer diflieuldade que podesse oc- 
correr emquanto elle descia, o que seria em poucos dias, 
satisfazendo-se em ser por mim informado de que V. S.* 
tinha de retirar-se em algum dos referidos navios, de cuja 
sabida tendo noticia em tempo designado para isso, ordena- 
ria comboio, o qual comtudo alli mesmo recommendou ao 
Commandante da Dédaigneuse. Tudo reconheci como me foi 
possivel, offerecendo a demora do brigue para algum despa- 

13 



194 

1808 cho qoe S. Ex.* tivesse a enviar; agradeceu novamente e me 
Dezembro ^^j^ dcspedir ao porlaló, mandando-me a bordo depois huma 
caria para o segundo Sobrecarga da Honoravel Companhia 
Thomaz Charles Pattle. Logo suspendeu o brigue às 4 horas 
da tarde, e aqui dei fundo ás nove e meia horas do dia de 
hoje. 

A 111.""^ pessoa de V. S.* Guarde Deus muitos annos. 

Macau dentro do rio, 14 de Dezembro de 1808. = Miguel 
de Arriaga Brum da Silveira. — 111.""" Sr. Bernardo Aleixo 
de Lemos e Faria, Governador e Capitão Geral de Macau. 



Aviso do Vice Rey do Caniao e Cancy aos moradores Europeus 
sobre o reslabelecimeolo do cooiínercio 



(Arch. do consi>Ibo Ditramarino.) 



1809 Gu-Hiung-Kuang, Vice-Rei das duas províncias de Cantão 

^"""f ^ e Cancy, Conselheiro, etc. 

Aviso a todos os mercadores Europeus, que por terem es- 
tado em Macau soldados inglezes sem licença nossa, mere- 
ciam com razão, que jamais se lhes permittisse o commercio ; 
porém occonendo-me que o Rei de Inglaterra antes tinha 
oBerecido tributo ao Imperador da China, e que ainda que o 
Capitão dos soldados (Almirante) com a sua entrada em Ma- 
cau offendesse as nossas leis, elle voltou já para o seu reino 
com todos os soldados e marinheiros. Os commerciantes in- 
glezes estão já emendados e teem pedido perdão. Pediram- 
me agora com muita humildade para que se lhes permittisse 
o commercio ; e eu, lembrando-me da grande misericórdia 
do nosso Imperador com os Europeus, concedi a sua supplica 
no dia H desta lua, e permitti que desembarcassem as mer- 
cadorias, para que os commerciantes podessem voltar logo. 
Isto he hum beneficio particular e extraordinário da nossa 
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China, e devem saber os mercadores estrangeiros, que as isoo 
nossas leis regidas com o tempo se teem pouco e pouco en- ^^""^""^ 
fraquecido ; portanto não posso menos promulgar de novo, 
senão que os navios de guerra inglezes que venham com- 
boiando os seus barcos, ancorarão fora de Lentim para es- 
perar os ditos barcos, ou fora da Boca do Tigre, e não anco- 
rarão na rada de Macau, segundo a sua vontade. 

Todos os estrangeiros que venham a Cantão para commer- 
ciarem, ficarão em as Treze Feitorias, e não poderão sahir 
para a rua chamada Fung-Kiay e seus logares. Exceptuando 
os Hanistas, que estão travados com contas e com commer- 
cio com os estrangeiros, nenhum outro china poderá ter com- 
municação com elles. Isto será communicado pelos nossos 
Hanistas ao primeiro Sobrecarga Inglez e também a todos os 
mais estrangeiros, aos quaes avisarão que daqui em diante 
procurem conformar-se com as nossas leis, porque se algum, 
qualquer que seja, tiver o atrevimento de as quebrantar, se 
lhe privará o seu commercio e será deitado fora da nossa 
terra para o seu reino. 

Advertência : Na chapa anterior, em logar do escriptura- 
rio escrever rua de Fung-Kiay, escreveu rua Sin-Kiay; o 
Mandarim do districto sabe já isto e avisará aos Hanistas, 
que procurem portar-se com honra e não façam com que os 
estrangeiros os desprezem. Estareis pois attentos vós os Ha- 
nistas, porque se não, depois pagareis todos juntos. Dareis 
parte desta chapa aos mesmos estrangeiros, para que se con- 
formem com ella. 

Anno 13 do Imperador Kia-King, no dia 16 da II,* lua. 
(1.^ de Janeiro de 1809.) 



196 



Carla de Lucas José de Alvarenga ao Governador Geral das possessões bri- 
lannicas na índia, respondendo a um seu oOicio a respeito da admissão 
das tropas inglezas em Macau. 

(Arch. do conselho ultramarino.) 

1809 A S. Ex.* o Governador General de todas as Possessões 
^^^^ Britannicas na índia. 

Honoravel Senhor.— Tomando posse deste Governo, achei 
na secretaria delle sem resposta hum oíBcio de V. Ex.* datado 
de 4 da Julho de 1808 a respeito da admissão das tropas bri- 
tannicas em socorro desta cidade. 

Sobre a possibilidade de hum tal objecto sabe V. Ex/ 
muito bem a multiphcidade de opiniões que tem havido pró 
e contra ; mas o certo he que a experiência, nos tem feito ver 
sempre quanto he elle impraticável, e desta vez mais que 
nunca pelas suas terríveis consequências, que ainda seriam 
peiores, se não se adoptassem em tempo medidas muito sé- 
rias, para o que concorri da maneira que talvez a esta hora 
já V. Ex.* estará sciente. 

He innegavel a bondade do plano geral adoptado por V. Ex.^ 
para sustentação dos domínios de Sua Alteza Real o Príncipe 
Regente meu Senhor e os interesses da Nação Britannica ; 
mas succede-lhe o mesmo que a muitos outros grandes pla- 
nos de Ijomens muito abaUsados, quje pelas circumslancias 
particulares e privativas da natureza de algum dos seus obje- 
ctos não podem ser susceptíveis de effectiva execução. 

Eu via" por huma parte, que semelhante soccorro, longe de 
preservar Macau de algum insulto inimigo, trazia comsigo 
sem a menor duvida a sua total ruina; e por outra, que os 
interesses da Gram Bretanha nesta parte do mundo ficavam 
logo estancados, e que o nosso inimigo commum sem força al- 
guma, e só por desgraça nossa, vinha a obter de ambas as 
nossas nações o seu projectado fim, alcançando quanto ao 
meu Soberano a perda dos seus domínios neste estabeleci- 
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mento, e quanto ao Rei da Gram Bretanha, ver fechado oin- isoo 
teressante porto para o seu commercio na China : e quanto ^^^""^ 
seria elle satisfeito de nos ver correr a huma desgraça tal, 
que elle com todos os seus planos e forças não tem podido 
conseguir até agora I 

Eu tenho o maior sentimento de que hum official de tanto 
credito e tâo honrado como o Ex."° Rear Admirai Drury fosse 
o encarregado de semelhante expedição, que não podia ter 
effeito; muitas vezes lhe disse isto o meu antecessor, e elle 
mesmo o confessa em hum P. S. da carta que lhe dirigiu ul- 
timamente. 

Eu tenho da mesma sorte muitos oíBcios do Selecto Con- 
selho da Honoravel Companhia com assignaturas delles e dos 
mesmos Commandantes das tropas reconhecendo em cada 
hum as interessantes cousas que por varias vezes exigiram 
de mim, ainda antes de entrar no exercício do Governo, que 
todas lhe foram prestadas. 

Eu tenho aquelle mesmo em que exige de mim procurar 
a reconciliação com os chinas, fazer que tornem a dar os ne- 
cessários mantimentos para a tropa britannica, para a esqua- 
dra, etc. 

Eu concorri até para lhe ser dado o Padre Rodrigo, inter- 
prete da lingua chineza nesta cidade, apesar dos males quo 
eu sabia que havram resultar, e por cuja condescendência e 
permisssão se viu esta ainda ha pouco na maior convulsão, 
soffrendo hum despótico procedimento dos Mandarins, que 
fizeram levar preso e de rasto pelas ruas pubhcas o dito Pa- 
dre Rodrigo com huma corrente ao pescoço, dando-lhe mui- 
tas pancadas, ferindo aos que acudiam, de que resultaram 
ferimentos e mortes. 

Queira V. Ex.* ver a carta da Selecta Companhia, em N.° 1 , 
e a minha resposta, N.^ 2, que remetto junto. Estas inquie- 
tações publicas, estes dissabores, que trazem comsigo a ruina 
da cidade com prejuízo do decoro deste Governo, e o que he 
mais, com ataque aos direitos da Real Soberania de Sua Al- 
teza Real, são terríveis provas do que teriamos passado, 
quando não tivéssemos concordado muito a tempo. 



198 

1809 Tem havido depois disto muitas outras pretenções dos 
^'^^'^ Mandarins, que ainda indagam oflicialmente sobre as inten- 
ções e maus designios da Nação Britannica nesta expedição. 
Os officios deste Governo nesta matéria teeni sido taes, quaes 
devem ser e quaes pôde V. Ex.^ esperar dos sentimentos e 
bom animo de fieis vassallos que amam. ternamente o seu 
Soberano, e que estimam portanto os interesses do Rei da 
Gram Bretanha, seu intimo amigo e alliado. 

Á testa delles estou eu, em quem V. Ex.* pôde descançar, 
certo de que, quando eu encontrasse em qualquer delles ou 
descobrisse a menor opposição aos Reaes interesses, eu não 
perderia hum instante para a sua punição. 

Como V. Ex.*tem constantemente navios da Europa, rogo 
a V. Ex.* me queira communicar, quando poder, o que ap- 
parecer de mais interessante aos nossos Soberanos. 

Eu tenho a honra de ser com a mais alta (consideração, 
Honoravel Senhor, de V. Ex.*, o mais attento venerador e 
servo — Lucas José Alvarenga. 

Macau, 29 de Janeiro de 1808. 



Carla dos Sobrecargas da Companhia ingleza 
ao Governador de Macau parlicípando-lhe a prisão' do Padre Rodrigo 

interprete do Almirante Drury 



(Ârch. do conselho ultramarino.) 



N.« 1. 



1809 A Sua Ex.* Sr. Lucas José de Alvarenga, Governador e Ca- 

Janeiro ^^^^ q^j^^j ^^ Ma^aU. 

Honoravel Senhor. — He com o mais sincero sentimento 
que nós temos ouvido hoje que os officiaes do Governo Si- 
nico apprehenderam a pessoa do Padre Rodrigo, com o in- 
tento de o castigarem por ter servido de interprete ao Almi- 
rante Drury durante a sua estada norio de Cantão. 
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Hum acto de tanta atrocidade nós somos satisfeitos que isoo 
encontrará o poder de V. Ex.* pelo alto conceito de honra ^*g"^ 
que se une ao caracter de V. Ex.*, o qual nós nos persuadi- 
mos, que não consentirá que V. Ex.* soffra que hum vassallo 
da Coroa de Portugal seja arrastado da sua casa e da prote- 
ção das leis de huma maneira tão arbitraria e injustificável. 

Considerando a apprehensão do Padre Rodrigo nas actuaes 
circumstancias como hum grande insulto á Nação Britannica, 
como a mesma violência feita a qualquer da nossa Feitoria, 
nós sabemos de certo que ha de ser requerida por nós huma 
reforma na maneira mais forte, e temos conseguintemente 
posto huma pausa a toda a communicação commercial, até 
que nos seja dada huma satisfação: nós podemos ao mesmo 
tempo segurar a V. Ex.* que quaesquer planos que V. Ex.* 
possa suggerir a favorecer esta deliberação serão completa- 
mente adoptados até quanto se estenda o nosso poder. 

Nós entregaremos este pérfido comportamento do Governo 
Sinico ao Capitão Ucattecote, o mais velho oflicial dos navios 
de Sua Magestade Britannica, e ficamos na certeza que V. Ex.* 
receberá a mais prompta assistência ás suas medidas das for- 
ças do seu commando. 

Nós temos a honra de ser com respeito, de V. Ex.*, os 
mais obedientes e humildes creados- — (Assignados.) J. W. 
Roberts — Thomaz Charles Pattle — W. Bramston — J. Hel- 
phingstone — W. Baring. 

Cantão, 8 de Janeiro de 1809. 



Resposta do Governador de Macau ao Conselho da Companhia ingleza 

(Arch. do conselho ultramarÍDO.) 

N.» 2. 

Senhores do Selecto Conselho da Honoravel Companhia i809 
Britannica na China. ^'^f * 

Senhores.— Do officio que me dirigiu esse Selecto Consc- 
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1809 lho em data de 8 do corrente conheço estarem já bem infor- 
janeiro jjj^j^g ^^ pris3o do Padro Rodrigo, da insolente maneira por 
que fora feita, e pelo motivo da assistência do dito Padre ao 
Almirante Drury na sua estada no rio de Cantão. 

Este facto justifica a repugnância que havia deste Governo 
para aquella permissão, porque conhecendo este com evi- 
dencia, as consequências que dalli haviam sem duvida resul- 
tar, devia sem a menor questão custar-lhe a prestar-se a ella, 
e nem certamente se prestaria, se não fossem as eíBcazes 
applicações desse mesmo Conselho e as do primeiro Depu- 
tado delle a mim, que em consequência da firme alhança e 
tão estreitos vinculos de amizade entre as nossas nações 
julguei que devia fazer á Nação Britannica mais este sacri- 
fício, applicando (como appliquei para isso) o meu anteces- 
sor, afim de que, quando não resultasse o desejado fim do 
plano adoptado pelo Ex."^^ General de Bengala Lord Minto, 
não se altribuisse a esta falta a inexecução do dito plano, que 
só encontrava difliculdades i;ia mesma natureza da matéria ; 
e que sendo o seu objecto a conservação e segurança dos do- 
mínios de Sua Alteza Real o Príncipe Regente meu Senhor, 
se encaminhava a destruição dos mesmos até ao aniquila- 
mento, o que com effeito succederia, se não applicassemos a 
tempo de commum accordo o único remédio que restava. 

Porém eu estou summamente satisfeito por ter este Go- 
verno feito o que devia, não duvidando emfim expôr-se a 
qualquer acontecimento que podesse sobrevir, por ter pro- 
cedido em beneficio e vantagem da Nação Britannica, nossa 
amiga, e de quem nós também confiamos quaesquer outros 
sacrificios, como temos experimentado sempre que nos teem 
sido necessários. 

Agradeço a esse Selecto Conselho o alto conceito que fa- 
zem da minha honra e caracter, expressões que me obrigam 
infinito, e que eu não cesso de esforçar-mepara sempre me- 
recer. 

Aquelle acto de prisão arbitrário e summamente atroz en- 
controu immediatamente da minha parte aquella resistência 
própria de hum vassallo fiel e honrado, que jamais pódc con- 



201 

sentir impunemente era factos que atacam directamente as im 
ordens do seu Soberano e os direitos da sua Real Sobera- ^^^^^^ 
nia. ' 

Consegui no mesmo dia a entrega, mas ainda com certas 
condições, e então foi posto na fortaleza do 1 Monte á minha 
ordem e por consequência livre daquelle despótico procedi- 
mento. 

Fico inteiramente persuadido da resolução e affirmativa 
desse Conselho de serem completamente adoptados quaes- 
quer planos que eu subministre, contando com as forças de 
Sua Magestade Britannica existentes na China para assistên- 
cia a quaesquer medidas que eu houver de combinar e re' 
solver. 

Tenho a maior satisfação de acceitar esse auxilio logo que 
elle me fôr necessário, porém eu confio, que apezar das no- 
vas duvidas que a cada passo se levantara por esta espessa 
nuvem de Mandarins, que aqui se acham de presente, ellas 
se desvanecerão como as mesmas nuvens. 

Para soffrer as repetidas, teimosas e extravagantes pre- 
tenções dos Chinas, he necessária huma extraordinária pa- 
ciência, repugnante ao caracter de huma nação como a mi- 
nha, e em cujo soffrimento faço ao meu Soberano maior 
sacrifício que o de dar por elle a vida, serviço que faz com 
gosto qualquer soldado de honra. 

Elles porem temem o Imperador, que nos reconhece ami- 
gos e fieis e não consente jamais que se nos façam injusti- 
ças. Deste temor e do receio em que eu os considero pela 
minha constante resolução, conto semhesilação com o resul- 
tado que espero. 

Tenho a honra de ser, senhores, seu attento venerador— 
(Assignado) Lucas José de Alvarenga. 

Macau, 11 de Janeiro de 1809. 
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Exposição que o Senado de lacau 

dirigiu ao PrÍDcipe RejjeDle sobre a occupação daquclla cidade 

pelas Iropas inglezas alé ao seu reembarqoe 

(Arch. do conselho ultramarino.) 

1809 Senhor.— Tem este Senado a honra de pôr na Real pre- 
^^^ sença de Vossa Alteza Real, nost res documentos inclusos, to- 
dos os termos decorridos por occasião da chegada da guarni- 
ção britannica enviada a esta cidade pelo Lord Minto, debaixo 
da direcção do Almirante Drury chegado á Franquia no dia 
H de Setembro de 1808. 

O primeiro daquelles documentos, designado letra A, con- 
tem a correspondência havida entre os do Governo Britan- 
nico e Governador e Capitão Geral, que então era Bernardo 
Aleixo de Lemos e Faria, unido com o Desembargador Ou- 
vidor, Miguel de Arriaga Brum da Silveira, a quem este Se- 
nado incumbiu de tão importante assumpto. O segundo, le- 
tra B, comprehende as chapas que tiveram logar entre o Go- 
verno Sinico e este Senado, pelo Procurador encarregada a 
facção dás mesmas ao dito Desembargador Ouvidor. O ter- 
ceiro, letra C, involve os assentos e deliberações tomadas 
por motivo da mesma expedição. Todos estes documentos 
provam bem a diflBculdade doesta expedição, provam a teme- 
ridade do plano ou de seus executores, e finalmente provam 
o conflicto em que se viu este pubUco, quando lhe promet- 
tiam segurança. 

Á chegada das Iropas britannicas acompanhada da carta 
N.° 1 do Lord MintoS Governador e Capitão General de Ben- 
gala, pretendeu o Almirante Drury que se fizessem desem- 
barcar, intimando os seus desígnios pelo recado^ N.° 2 e car- 
ta^ N.^ 3, bem persuadido de que, vindo defender a cidade 
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contra os francezes a bem da Soberania de Vossa Alteza Real, i^ 
nenhuma duvida haveria na sua recepção ; e com effeito as- ^^^^ 
sim succederia, se causas necessárias nâo occasionassem as 
reflexões expendidas, assim da boca, como por escripto, nos 
documentos* n.°* 4, 5 e 6, todos bera demonstrativos dos em- 
baraços a que reduziam este Senado os dois principaes ponlos 
de falta de superior auctoridade é comprometimento com o 
Governo Sinico, para condescender em tal procedimento. 

Quanto ao primeiro ponto, alem de entender-se preciso, 
como attinente a huma permissão restrictiva da Soberana in- 
dependência, faculdade só cojitada entre os Direitos Mages- 
ta ticos, tiíiha em acréscimo ver se o seu objecto, recommen- 
dado por iguaes circumstancias decorridas em 1802 à che- * 
gada de outro auxilio britannico, louvada a opposição havida 
em geral congresso naquella epocha, assim pelo Real Aviso 
expedido pela Secretaria de Estado dos Negócios Ultramari- 
nos^ em data de 21 de Fevereiro de 1805, N.** 46, como da 
capital do Estado em data de 14 de Abril de 1803, segundo 
a copia' N.° 45, fora a particular recommendação dada nas 
instrucções ao Governo desta cidade, declarada pelo mesmo 
Governador citando o § 14.® das mesmas instrucções. 

E emquanto ao segundo, vendo-se a protestação feita nesse 
mesmo anno ao Governo Sinico para não admittir soccorro 
de Nação estranha, como patenteia a copia N.*^ 60, e sendo 
bem conhecido o caracter escrupuloso do mesmo Governo 
Sinico, tão zelador de antigos costumes como inimigo dein- 
novações que os possam alterar, se participou aos Manda- 
rins do districto aquella chegada nos termos os mais accom- 
modados e precisos, como da chapa ^ da copia letra B, N.° 1, 
concertada e enviada a contento do mesmo Almirante, que a 
viu na conferencia que veio ter á terra com o Governador 
desta cidade e Desembargador Ouvidor, em que talvez se 
teria terminado a pretençãp, se o primeiro Sobrecarga não 
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1809 animasse o referido Almirante, que parecia convencido das 
^ g^*^ razões que lhe apontou o dito Desembargador Ouvidor, do- 
cumento letra D. 

Não acquiesceram os Mandarins, pondo de accordo este 
Senado, pelas suas chapas *, N.®^ 2 e 3 do papel letra B, para 
não consentir o desembarque das tropas britannicas, tor- 
nando a cidade responsável. 

São desta opposição avisados os encarregados da expedi- 
ção ^ como da carta N.^ 9, mas já nada admittera e notiQcam 
o Governo para huma occupação á força de baioneta ^, como 
da carta N.*^ 7, servindo-se de termos pouco próprios ao co- 
nhecido desvelo deste publico, em quem constantemente se 
demonstra a sua fidelidade á Real Pessoa, Famiha e Regên- 
cia de Vossa Alteza Real. 

Eis-aqui a primeira temeridade para com o resultado da 
expedição, porquanto, se a Governança se conservasse firme 
nos seus principios de justa opposição pela falta de ordem 
superior, adoptando o plano de defeza própria de hum su- 
balterno, participariam sem duvida da violação os mesmos 
Chinas, e ficariam compromettidos os interesses da Gram 
Bretanha contra a mente do seu Soberano, assim como fica- 
ria este publico para com os Chinas, quando se desse huma 
voluntária admissão contra as suas pretenções ; eis-aqui tam- 
bém o primeiro conflicto. 

Mas huma madura prudência, levada em geral Conselho a 
tão importante e arriscada collisão pelo espaço de nove horas 
de tempo, fez que, olhado como mais immediato o mal ema- 
nado da defeza, tanto pela certeza de trazer o ataque infal- 
livel involvimento com os Chinas, como do rompimento da 
alliança, aliás recommendada e necessária para o giro marí- 
timo, única mola da colónia, do que de huma admissão ajus- 
tada ; por isso foi esta accordada sobre os dois objectos es- 
senciaes de evitar a restricção da Soberania e comprometti- 
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mento com o Governo Sinico ; não porque a experiência dei- isog 
xasse esperança de ser útil este meio á conservação das ^'g^^^ 
tropas, mas somente por dar tempo a que, desinvolvido o 
assumpto que ás primeiras vistas o desejo dos autores ti- 
nha feito acreditar e ter como fácil, se patenteasse por si 
mesmo e desse logar a conhecer-se que a diíBcuIdade nao 
nascia da vontade publica no caso de segurança ao paiz, 
mas sim da própria natureza da commissão, letra B, N."" 7 : 
accrescendo a esta deliberação colligir-se que os Mandarins 
do districto só exigiam opposição ao desembarque com inti- 
mações e protestos, os quaes se fossem temerariamente in- 
terrompidos pelos Inglezes, ficaria ao cuidado dos superio- 
res Mandarins a conclusão do assiunpto, letra C, chapa N.^ 2, 
declaração N.** 3, que também, a serem conformes, sofifria a 
Governança em ficar sendo por elles mandada. 

Porém, quando pela carta N.° 8 se propunha a Convenção 
para a entrada*, sempre que os termos desta fossem compa^ 
tiveis com os dois princípios estabelecidos, logo se deliberou 
o desembarque, figurando ampla permissão ^ na carta N.^ 13, 
e o ajuste só relativo ao arranjo e accommodação da tropa, 
para o que eram enviados os Commandantes da mesma e da 
nau e o primeiro Sobrecarga da Companhia; e sendo visto 
que nas embarcações mais maneiras sabiam os soldados de 
bordo da nau e fragata antes de admittida aquella Conven- 
ção, se recolheu o Governador à fortaleza do Monte, deixando 
o Desenibargador Ouvidor nas casas da sua residência para 
receber os Deputados, de quem venceu suspensão ao mes- 
mo desembarque até recepção de poderes do Almirante, que 
a bordo foram buscar dois dos Deputados, Commandante 
da nau e primeiro Sobrecarga, para se ajustarem as Conven- 
ções, cujos artigos começaram a pôr entretanto em linha o 
Desembargador Ouvidor e Commandante da tropa, até que 
chegando os dois emissários com os poderes, N.® 14, voltou 
o Governador da fortaleza e se concluiu a Convenção^, como 
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1809 do N.° 15, sendo copia dos originaes artigos propostos os 
^^^^^ comprehensivos no N.° 44 com o mais attinente ao assum- 
pto ^ 

Foi por este meio vencida esta diíBculdade, e com ella o 
primeiro conflicto da parte dos Inglezes; mas nao cessando 
a opposição da parte dos Chinas, nem as temeridades dos en- 
carregados do plano, outro maior conflicto se levanta, e á 
Providencia se deve a sua favorável conclusão. 

Começaram os Mandarins a instar pelo reembarque, e nao 
só enviaram intimações de ordinária jurisdicçao, N.*^ 6, mas 
avocado já o assumpto ao Vice-Rei de Cantão, foram por 
este enviados primeiro os Hanistas (membros da Companhia 
do commercio exterior naquella cidade) para persuadirem 
aos Sobrecargas da Companhia Ingleza, como únicos reco- 
nhecidos de existência legal em China, a necessidade daquelle 
reembarque, sem o qual o commercio não poderia continuar, 
e por estes mesmos é também- instada a Governança para 
cooperar na retirada, fazendo perguntas a que se respondeu 
do modo mais accommodado a tão critica commissão, letra 
C, N.°7. , 

Nada vencem, e por isso huma nova deputação he mandada 
pelo mesmo Vice-Rei constituida em hum Mandarim de maior 
graduação, para informar-se do fim da expedição e da parte 
que nella tomou a cidade, o qual chegando, exigiu huma con- 
ferencia n'este Senado ; foi recebido na forma do estylo, e 
ainda que ás perguntas que fez se buscasse dar huma me- 
lhor e mais favorável resposta, nada admittia, querendo que 
se verificasse a retirada ; e dando em culpa o desembarque, 
se despediu voltando para o Pagode, onde ficou, letra B, 
N.*» 12. 

Já então haviam os Inglezes commettido a segunda teme- 
ridade de occupar as fortalezas da Guia e Bom Parto logo no 
dia immediato ao desembarque, e de conservarem as muni- 
ções nos proprioâ quartéis contra o convencionado, fazendo 
assim augmentar o escrúpulo dos Chinas para nao terem como 

1 Pag. 132. 
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sinceras as suas vistas, de que resultaram as chapas N.^* 9 e isoo 
10 ; e já começa o rumor de descida de tropas sinicas, prin- ^^g^"* 
piam os habitantes desta nação a evacuar a cidade, vão-se 
escasseando os mantimentos para o giro aqui e em Cantão, 
e o assumpto começa a apresentar huma mais feia, mas es- 
perada face. 

São avisados os Inglezes destas instancias dos Mandarins 
para a sua retirada, e elles mesmos sabem dos rumores dos 
movimentos bellicos da parte destes; mas sem attenção a 
cousa alguma, redobrando a sua contumácia, exigem que 
se envie ao Governo Sinico copia das Convenções e também 
pedem a fortaleza do Monte, fundados na ordem de Goa *, en- 
tão chegada, N.® 18, letra A, demonstrando de palavra que 
empregariam as guas forças até em defeza contra os Chinas, 
pondo-a na que a todos he natural ; e ainda que também de 
palavra ameaçassem a tomada da dita fortaleza á força, com- 
tudo por escripto deram o pretexto da desordem com os Chi- 
nas 2, letra A, N.° 19; e ao mesmo tempo exigem os Chinas 
aquella fortaleza, letra C, N.°* 10 e 13. 

Satisfez- se aos Inglezes com a remessa aos Mandarins da 
copia dos artigos da Convenção, annunciando-se a chegada 
da ordem da capital, letra A, N.° 18; mas, quanto ás fortale- 
zas, sendo visto que os terminantes termos daquella ordem 
se não podiam entender contra os Chinas, e que nem tão 
pouco Geava para com estes sendo simples a defez2\ depois 
das intimações, se venceu em conferencia havida entre o Go- 
vernador e Desembargador Ouvidor e encarregados da ex- 
pedição, que ficaria a dita fortaleza do Monte guarnecida pe- 
los nossos soldados, intimados os Chinas disto mesmo, e de- 
clarando o Almirante que passava a Vampu para promover 
huma conferencia com o Suntó,onde pretendia concluir o as- 
sumpto, para que não queria ouvir os Mandarins do districto, 
nem o Delegado, dando-os por incapazes deste trato, e pedi- 
ram o interprete. 

1 Pag. lOo. 
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1809 A tudo se satisfez * pela chapa N.** 18, letra C, exigindo com 
^g"^*^ instancia a intervenção dos Mandarins para que o Vice-Rey 
de Cantaò annuisse áquella conferencia, e se deu o inter- 
prete pedido pela carta N.** 21, e se lhe deu a fortaleza de 
S. Francisco em logar da do Bom Parlo, que rapidamente 
abandonou em huma noite. 

Parte o Almirante para Cantão, chega a segunda divisão 
de tropa de nativos da índia ou cipaes em numero de 700, 
100 europeus artistas e seus ofiQciaes ; porém apenas tinham 
chegado os navios de transporte á Franquia, se apresentou 
o primeiro Sobrecarga e o Commandanle da nau Leão, exi- 
gindo entrada na Taipa; e já conhecendo a difliculdade, que- 
riam que os ditos navios entrassem com bandeira Portugue- 
za, dando-se a tropa como vindo de Goa 2. 

Expõem o Governador e Desembargador Ouvidor que era 
impraticável huma semelhante escusa alem de suspeitosa, 
combinando com o primeiro Sobrecarga a demora do novo de- 
sembarque, até melhor occasião. Retirou-sé nesta intelligen- 
cia, mas novamente volta a instar pelo mesmo desembar- 
que, a que o Governador assentiu, porque fazendo parte da 
primeira divisão, nenhuma diflBculdade havia para com a ci- 
dade, mas apontou-Ihe que assim não seria para com os Chi- 
nas. 

Com effeito nessa mesma tarde se recebeu a Chapa N.^ 20, 
letra C, annunciando saber da chegada dos ditos navios, in- 
stando para que se não admittisse aquelle novo desembar- 
que, e isto mesmo se intimou aos dois encarregados^, como 
da carta N.® 24, letra A, avisando-se para nova conferencia; 
mas quando os ditos encarregados se achavam cora o Gover- 
nador e Desembargador Ouvidor para aquelle effeito, come- 
çam os soldados a desembarcar por ordem dos mesmos, que 
se desculparam com a antecipação do aviso antes da recepção 
da chapa; eis-aqui uma accrescida temeridade. 
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Busca este Senado remediar tal procedimento enviando a im 
chapa N.®' 21 e 22, a que contestando os Mandarins pela ^g^^ 
chapa N.° 23, se continuaram os mesmos oílicios pela chapa 
N.« 26. 

E quando se julgava mais accommodar-se ao paiz a quali- 
dade da tropa nativa, se principiam a ver desordens entre os 
desta e os Chinas, de que a cada passo se receiava algum 
eflfeito mais funesto, assim como da parte dos soldados e ofB- 
ciaes Europeus, que buscavam insultar as casas dos morado- 
res principaes e de probidade, occasionando tudo differentes 
cartas, que se divisam no documento letra A e chapa dos 
Chinas, letra C, N.®^ 26, 27 e 30, crescendo por Macau cada 
dia rumores dos movimentos sinicos, assim como sendo mais 
amiudadas as instancias e ameaças dos Mandarins, sem ser 
possível dissuadil-os de escrúpulo contra a cidade : chegam 
finalmente a exigir a própria correspondência com os Ingle- 
zes, que lhes foi facihtada, por isso que, querendo defender- 
se o plano da expedição, era necessário pôr de parte toda e 
qualquer desconfiança para depois entrar na persuasão sem 
algum remorso, letra C, N.° H. 

Julgavam os mais crédulos que a ida do Almirante a Vam- 
pu traria huma boa conclusão ao assumpto, mas novos acon, 
tecimentos demonstram o contrario, porquanto, enviando 
aquelle a sua representação ao Vice-Rei de Cantão *, como do 
documento letra C, N.® 83, não obtém audiência, e he logo 
intimado dever retirar-se com a sua tropa, e do mesmo modo 
advertida a Companhia ^, letra C, N.*' 54 ; e pela obstinação 
se resolveu o Suntó a informar ao Imperador, cousa só usada 
depois de praticados todos os esforços •\ letra C, N.® 35, ape- 
sar que a vontade do General das armas era logo applicar a 
força para a retirada, e o teria verificado, se a prudência do 
Suntó o não abrandasse, levado das informações dos Manda- 
rins do districto por oflicios particulares e públicos das cir- 
cumstancias de Macau. 
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1809 Nem assim mesmo pára o Almirante na pretenção de en- 
Março coDlrar ao Suntó, e nova temeridade se põe em acção. Passa 
a nau Russell acima da Boca do Tigre (entrada de Vampu) e 
duas fragatas Phaetonte e Dédaignéuse, com o brigue Diana; 
e dois navios mandados pela Companhia a titulo de desco- 
bertas (Descovery e AntelopeJ entram em Vampu, e se apro- 
ximam acima o mais possível. Desembarcam para Cantão e 
forçosamente queriam audiência, até que de dia a dia mais 
complicados os assumptos, porque nenhuma proposta ad- 
mitte o Governo Sinico sem o reembarque das tropas, a res- 
peito das quaes amiudadamente saiam novos editaes, parado 
de huma vez o commercio, retirando-se os Chinas mercado- 
res e povo, e enchendo-se as praças de soldados, até que o 
dito Almirante, voltando novamente a bordo da sua nau, 
mandou que todos os Inglezes saissem de Cantão, e ordenou 
que todos os navios da Companhia e particulares estivessem 
promptos e apromptassem as suas lanchas. 

Mais se estimulam os Chinas com estes temerários movi- 
mentos, e quando o dito Almirante pretendia subir a Cantão 
para nova tentativa, indo com huma comitiva de lanchas ar- 
madas, já encontrou entupido por grandes somas chinas .a 
boca do principal canal e o rio cheio de embarcações de 
gtierra, donde sahindo a encontral-o alguns OíTiciaes sinicos 
da mesma esquadra, lhe intimaram que não continuasse por- 
que soffreria fogo. Nada houve ; com effeito começam os ti- 
ros com bala (cousa nunca usada para Europeus) de maneira 
que se resolveram a retroceder, e manda bloquear pelos 
brigues a entrada dos canaes principaes, fazendo entrar e 
sahir os navios de guerra pela Boca do Tigre, apesar das in- 
timações da fortaleza, que ultimamente fazia fogo, e o rece- 
beu também dos ditos navios. 

Tão temerários procedimentos aUi da parte dos Inglezes, 
fazendo mais irritar e desconfiar os Chinas, de que não ce- 
diam em bem, começaram a fazer descer mais tropa para os 
arrabaldes da cidade, formando seus acampamentos não des- 
conhecidos aos mesmos Inglezes, que apesar de observarem 
o publico tão atropelado e aterrado como elles, nem assim 
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mesmo queriam reconhecer a difficuldade do plano, antes im 
vociferavam contra os mercadores e Governança como cau- ^^® 
sadores da sua mallogração * (carta N.® 25 letra A), e até con- 
tra os Mandarins do districto, exigindo a copia da sua cor- 
respondência para formularem as suas queixas ao Suntó. 

Satisfaz-se a esta exigência, ainda que julgada inútil, fa- 
zendo aos Mandarins a chapa da arguencia, N.® 34, letra C, 
e demonstrando-se aos Deputados da Companhia os diflferen- 
tes eífeitos que a contumácia pela expedição ia causando aos 
habitantes, cada hum segundo a sua classe e a influencia que 
ella tinha nas suas circumstancias, sem as vistas de voluntá- 
ria opposiçào, mas só como amadores do socego publico, e 
alguns já tendo como precária a sua existência^ (carta N.® 26 
letra A). 

Este aspecto tanto se fazia tremer, que os mesmos Ingle- 
zes, já do commercio particular, já os próprios Capitães da 
Companhia, começaram em Cantão os seus protestos pelos 
prejuízos que a expedição lhes fazia sentir. E se nem o res- 
peito nacional, nem particulares interesses admittiam silen- 
cio nestes, como se pôde estranhar que deixasse de haver 
nos nossos algum sentimento, que comtudo soílriam, lamen- 
tando comsigo a sua sorte? 

He neste intervallo que apparece a flnal determinação do 
Imperador ^ letra C, N.® 57, e esta se intima em Vampu ao 
primeiro Sobrecarga e mais Capitães da Companhia por dois 
Deputados (superiores Mandarins de Cantão) em hum cam- 
po contíguo ao rio onde se achavam surtos os navios. 

Ainda se julga poder dilatar a expedição, tomando-se diffe- 
rentes medidas para a reunião das tropas, inculcando-se de- 
feza e obstinada existência, oflferecendo-se os navios para 
accommodação de famílias ; mas as chapas dos Mandarins 
do districto continuam humas apoz das outras ^ em tom deci- 
sivo, N.®' 37, 40 e 41, letra C, até que se via ir-se verifi- 
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i809 cando com a approximaçao de mais tropa sinica a retirada e 
^g^f^ completa eracuaçao pelos Chinas mercadores, vivandeiros e 
artistas, vedado já o mantimento e servidores aos Inglezes, 
de que também participavam os moradores, cada hum se- 
gundo as suas possibilidades, mas todos duvidosos da segu- 
rança de suas pessoas e propriedades. 

Em vista destes horríveis espectáculos e terminantes inti- 
mações, que obrigavam pela impossibilidade de separação, 
á adopção de hum partido britannico ou sinico, todos destru- 
ctivos da conservação de Macau, ou fosse o sinico e então se 
temia a extincção do commercio marítimo, único manancial 
da substancia publica, ou fosse o britannico, e então era in- 
evitável ver tingir de innocente sangue aquelles mesmos to- 
gares que tanta gloria deram ao nome Portuguez, cuja fé 
para alcançal-a tem feito tão amada a soberania de Vossa Al- 
teza Real nesta parte do mundo, alem de infallivel a perda 
da Gram Bretanha pelo importante giro que conserva com a 
China, contra os fins da expedição e só a bem do inimigo 
commum : tudo assim ponderado, deu logar a que se fizesse 
a intimação^ constante da carta N.® 34, letra A, com inclu- 
são das próprias chapas, porque já se temia que o soffrimento 
e silencio fosse reputado sinistro, mesmo porque nova chapa 
decisiva se havia recebido, N.° 41. 

Reconhecem os Inglezes ^ pela carta, N.° 35, o conflicto, e 
pedem intervenção para abrandar o rigor dos Mandarins, 
que observavam cada hora mais decisivos e encarniçados; 
satisfaz-se com as providencias necessárias, e finalmente se 
accordou o reembarque das tropas, que os mesmos Inglezes 
julgavam necessário, como da Convenção^ N.^ 30, letra A, 
occorrendo diflferentes esforços da parte da Governança para 
poder ainda vencer os Mandarins de leiras, e principalmente 
militares, que a não poderem ser convencidos, a ruina era 
inevitável, carta N.® 37, letra A, sendo tal a desconfiança 
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da parte dos Mandarins, que não só exigiam huma attestação isoa 
de se ter effectuado o reembarque, mas até vieram pôr tro- ^g^^ 
pas na cidade, apesar da opposiçao desta Governança pela 
chapa N.° 47, letra C, e a titulo de passeio pelas fortalezas, 
em todas entraram para se confirmarem. 

SoíTreu este publico desde 21 de Setembro, em que se fez 
o desembarque das tropas britannicas, até 17, 18 e 19 de 
Dezembro, em que se reembarcaram, prejuízos taes, que 
poucos annos nao poderão fazer resarcir, e assim mesmo he 
avaliado por auctor da mallograçâo da expedição; os docu- 
mentos juntos bem provam a bem de todos os termos inclu- 
sos* e a mesma confissão do Almirante *, N.*' 38, letra A, 
quanto se esforçou esta Governança em conservar esta coló- 
nia e a mesma amizade entre a nação britannica e sinica, 
sempre com as vistas de constante zelo e maior fidelidade à 
Real Pessoa, Real Familia e Regência de Vossa Alteza Real, 
mais- radicada nesta parte do mundo, como demonstram as 
plenas confissões dos próprios Mandarins, que como fieis 
delatores da vontade do seu Soberano não tiveram duvida de 
assegurar a parte que tomavam nas calamidades e trabalhos 
por que a causa publica tem feito padecer a Vossa Alteza 
Real e sua Real Familia, de cuja chegada a salvo tanto dese- 
javam ter noticia, para applacar a magoa que por taes desas- 
tres se persuadiam sentir o seu Soberano, que a Vossa Al- 
teza Real distingue entre as denjais nações, tratando-o como 
irmão, e com tal extremo pelo justo epitheto de Magestade 
Fidelissima Portugueza, que não só agora não admittem nem 
querem admiltir outra alguma nação com estabelecimento 
em China, mas nem mesmo em tempo do antigo jugo estra- 
nho, em que se dilatou aos Portuguezes sempre fieis vassal- 
los a acclamação da Real Casa de Bragança, cuja regência 
tem o Céo depositado na Real Pessoa de Vossa Alteza Real, 
salvando-o ha pouco de tão imminentes perigos para feHci- 
dade dos mesmos vassallos, principalmente habitantes dos 
seus dominios ultramarinos, em que á Real clemência se 
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4809 deve a nao pequena importância que este lhe merece, nem 
•^ g^° assim obtiveram os illegitimos dominadores que outro pavi- 
lhão fosse arvorado nas fortalezas desta cidade, que não 
fosse o Portuguez. 

Taes eram as idéas que occupavam esta Governança e o 
publico inteiro para regular o seu procedimento em tão cri- 
ticas circumstancias e evidenlissimos conflictos, em que mais 
se temia abalar aquelle tão radicado conceito em prejuizo 
dos Soberanos decretos que soffrer o estrago dos próprios 
bens e vidas, cuja conservação só desejam para applicar em 
defeza da Real Pessoa e Regência de Vossa Alteza Real, que 
em vista do expendido se servirá determinar o que muito fôr 
servido com a costumada justiça. 

A Real Pessoa de Vossa Alteza Real Guarde Deus muitos 
annos. Macau, em Mesa de vereação, 8 de Março de 1809. 

Eu Carlos José Pereira, Alferes Mór e Escrivão da Gamara 
e Fazenda, que a fiz escrever e subscrevi.— João de Deus 
de Castro — António Joaquim de Oliveira e Mattos — Miguel 
Araújo Rosa — Manuel Martins do Rego — José Joaquim Bar- 
ros. 

Olficio do Ministro do Dllramar 

ao dos Negócios Estrangeiros, narrando os acontecimentos de Macau 

durante a sua occupaçao pelos inglezes 

(Ârch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Original.) 

dsdi 111.™° e Ex."*® Sr. — Havendo-me V. Ex.* communicado a 
Dezembro ^^^^^ ^^ Enviado extraordiuario e Ministro plenipotenciário 
de Sua Magestade Britannica, datada em 29 de Outubro, 
passei immediatamente a examinar com toda a individuação 
a origem e fundamentos das imputações e queixas produzi- 
das por parte da Junta Selecta dos Sobrecargas da Compa- 
nhia ingleza das índias Orientaes em Gantão, contra os mem- 
bros do Governo de Macau, como culpados de disposições 
hostis aos interesses daquella Companhia, e da animosidade 
que os naturaes daquelle paiz têem manifestado contra os 
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Inglezes, desde a ultima expedição que as tropas da Compa- isii 
nhia ingleza fizeram para aquelle logar. v Dezembro 

Não obstante vir esta representação absolutamente des- 
pida das provas e peças justiflcativas que as regras da exacta 
justiça exigem para substanciar qualquer accusação, sendo 
certo que nenhum individuo pôde perder aquelle bom con- 
ceito e reputação que lhe suppõe o seu emprego, emquanto 
provas do contrario não invalidem este direito sagrado, so- 
bre o qual se estriba principalmente a máxima tão conspicua 
e louvavelmente seguida nos Tribunaes britannicos: «Que 
mais vale perdoar a mil culpados do que castigar a hum in- 
nocente», comtudo julguei ser do meu dever e do interesse 
do Estado aprofundar a origem desta queixa, para se lhe 
proporcionarem as providencias compatíveis com o soberana 
justiça e dignidade. 

Foi-me necessário para isto remontar á epocha dos extra- 
ordinários acontecimentos, a que deu logar a ultima desgra- 
çada expedição, que debaixo de insinuações pouco sinceras, 
os mesmos Sobrecargas conseguiram que o Governo de Ben- 
gala dirigisse a Macau. 

Já no anno de 1802 haviam os Sobrecargas da Companhia 
ingleza em Cantão promovido huma expedição pelo Governo 
de Bengala, para, com o pretexto de proteger Macau, tomar 
posse daquella cidade e suas fortalezas. A guarnição oppoz-se 
então á admissão daquelle soccorro, não pedido, e as tropas 
inglezas se dispunham a atacar a cidade, quando huma em- 
barcação, destinada para Manilha, felizmente annunciou a 
paz de Amiens, e suspendeu hum attentado contra a fé pu- 
blica e o direito das gentes 

Não pôde deixar o Governo Portuguez de approvar a con- 
ducta firme e leal do Senado de Macau naquella occasião, 
como fez pelo aviso N.® 1 da Secretaria de Estado dos ne- 
gócios da marinha e domínios ultramarinos S e pela carta, 
N.° 2, do Governador e Capitão General da índia 2. 

^ Pag. 98 d'cste volume. 
2 Pag. 97. 
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18U Foi nessa occorrencia que o Suntó, ou Vice-Rei de Cantão, 
Dezembro ^xigiu do Seuado de Macau a promessa solemne, N.*' 3, de 
não acceitar auxilio algum estrangeiro S ou este fosse inglez, 
ou de outra nação qualquer, por não acreditar a declara- 
ção ^, com que os Sobrecargas da Companhia lhe quizeram 
então persuadir suas boas intenções, e as promessas que lhe 
deram de não desembarcar suas tropas em Macau, N.® 4. 

He debaixo de similhantes circumstancias e depois da- 
quella experiência, que novamente se apresentou, a 10 de 
Setembro de 1808, outra expedição ingleza diante de Macau, 
com tropas de desembarque, que Lord Minto, Governador 
General de Bengala, mandava para defender a praça contra 
osFrancezes. 

Era esta expedição projectada, e tinha partido de Bengala 
com tanta acceleração, que se não esperou, para ella sahir, 
pela resposta e consentimento do Conde de Sarzedas, Vice- 
Rei de Goa, de 7 de Julho de 1808, em que dissuadia Lord 
Minto daquella empreza ^ N.° 5. 

Commandava a expedição o Almirante W. 0. Drury, que 
logo á sua chegada a Macau mandou entregar ao Governador, 
pelo primeiro Sobrecarga da Companhia ingleza, Mr. Ro- 
berts, a carta* N."^ 6, de Lord Minto, de 4 de Julho de 1808, 
que explicava as razões deste soccorro, e os motivos que ha- 
via para ser acceito. 

Ajuntou o primeiro Sobrecarga a esta exposição dos sen- 
timentos do Governo de Bengala sua intimação ^, N.° 7, in- 
formando o Governador, que elle se achava encarregado 
pelo Almirante Drury para tratar preliminarmente sobre os 
meios de huma amigável negociação para a entrada das tro- 
pas inglezas em Macau; ameaçando-o de ante-mão, que se 
usaria de violência, se o Governo ou os habitantes de Macau 
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se oppozessem àquellas medidas, ou se ellas produzissem ash 
dissensões entre os Inglezes e o Governo Chinez. Dezembro 

Seguiu-se a esta intimação a carta do Almirante Drury S 
N/ 8, declarando ser este reforço destinado a segurar a Sua 
Alteza Real este estabelecimento, e a defendel-o tanto contra 
a França, como contra quaesquer vassallos rebeldes do 
mesmo Senhor; intimando ao mesmo tempo, que nâo podia 
dilatar a execução de suas ordens por huma só hora, e que, 
não obstante não ter elle duvida (por condescender com a 
vontade do Governador) em demorar-se algum tempo razoá- 
vel até que chegassem as ordens esperadas do Vice-Rei de 
Goa para serem admittidas as tropas inglezas na praça, 
comtudo julgava elle que, entretanto, poderia haver occorren- 
cias que o obrigassem a effectuar o desejpibarque, sem ser 
precisa esta formalidade. 

Não deixou o Governo de Macau de ponderar aos encarre- 
gados da expedição, em suas respostas ^ N/' 9 e 10, a falta 
de ordens superiores para praticar hum acto que o consti- 
tuiria na mais séria responsabilidade; pois não se poderia 
considerar seu consentimento por outro modo, senão por 
huma quebra da homenagem jurada nas mãos do Soberano. 
Nem podia o Governador deixar de se lembrar da appro- 
vação, que anteriormente tinha merecido a conducta cir- 
cumspecta e sisuda da guarnição em igual occasião. Eram 
igualmente attendiveis as relações que a praça tinha com os 
Chinas, e a promessa dada a estes em 1802, que de nenhum 
modo permitlia a introducção de tropas estrangeiras na- 
quelle estabelecimento. Nem se podia comprehender também 
como seria possível applicar a idéa injuriosa de rebellião, 
que os encarregados queriam dar à justa opposição que me- 
reciam intimações tão extraordinárias e inesperadas entre 
nações alliadas e civilisadas. 

Entretanto era necessário que o Governo de Macau parti- 
cipasse ao Governo Chinez a chegada daquellas tropas es- 
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1811 trangeiras, de hum modo que eviíasse á Companhia ingleza 
Dezembro q^^iqugp compromcttimento com os Chinas; e o aviso*, 
N.^ H, que o Senado expediu aos Mandarins do districto, 
combinado entre o Governador, o Ouvidor e o Almirante 
Drury, para remover as primeiras diíDculdades que pode- 
riam occorrer da parte dos Chinas, manifesta a boa fé com 
que procediam os membros daquelle Governo. 

Esperava-se que este passo concorresse para mostrar aos 
encarregados da expedição a necessidade de obrar de com- 
mum accôrdo com o Governo da praça, adoptando aquelles 
meios conciliatórios e prudentes que o Governador tinha 
suggerido ao Almirante na sua conferencia, N.® 12, mas não 
succedeu assim, porque o primeiro Sobrecarga, ancioso de 
ver o seu projecto rpalisado, soube persuadir ao Almirante, 
que cortasse por todas estas razões e tratasse do immediato 
desembarque em termos peremptórios. 

Já o Senado de Macau tinha recebido as intimações ^ 
N.®* 13 e 14, dos Mandarins do districto para se oppôr á 
admissão daquellas tropas, tornando a cidade responsável 
por qualquer infracção que houvesse a este respeito; e ao 
mesmo tempo que o Governador communicava o seu con- 
teúdo á Junta Selecta dos Sobrecargas da Companhia In- 
gleza, com aquella ingenuidade que respira na sua carta ^ 
•N.** 15, recebeu a intimação*, N.*' 16, dos encarregados da 
expedição, em que o Governo de Macau he tratado nos ter- 
mos mais impróprios, ameaçando não só os Chinas, mas 
também de tomar posse da praça à ponta de bayoneta, e 
dando á lealdade dos membros daquelle Governo o estranho 
epitheto de rebellião. 

Á vista destas transacções era fácil antever as complica- 
ções de interesses, que naturalmente haviam de resultar para 
as três nações compromettidas. 
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Mas os membros do Governo de Macau, animados do zelo ^si* 



de salvar os antigos alliados da Coroa de Portugal do abysmo, 
em que a precipitação e as erradas idéas dos Sobrecargas da 
Companhia iam despenhar o commercio daquella nação, e 
confiando, sobretudo, na inalterável harmonia que sempre 
subsistiu entre os Governos Portuguez e Inglez, procuraram 
hum meio, tão prudente como acertado, de conciliar os di- 
reitos da Soberania com as pretençoes dos encarregados da 
expedição e com a opposição dos Chinas. 

O Copselho a que procederam os membros do Governo 
de Macau e seus principaes moradores, e os seus votos ma- 
nifestados no termo de vereação S N.° 17, são huma incon- 
testável prova de sua fidehdade, e da dignidade com que se 
deliberou naquelle Conselho sobre tantos interesses compli- 
cados, ao mesmo tempo que recebiam dos encarregados da 
expedição hum tratamentabem pouco correspondente. 

Nada, porém, era capaz de deter o espirito inquieto e or- 
gulhoso dos Sobrecargas, porque apenas o Governador re- 
metteu ao Almirante o aviso ^, N.° 18, que o inforrnava do 
resultado das deliberações do Conselho, e no qual pedia 
commissarios para tratar das necessárias condições prelimi- 
nares, a beneficio dos direitos do Soberano, e para evitar 
complicações com os Chinas, logo se deliberaram a fazer 
desembarcar a tropa, contentando-se o Almirante com man- 
dar o primeiro Sobrecarga com o Commandante das tropas 
para prover ao alojamento das mesmas; figurando na sua 
resposta ^, N.° 19, ser este o único ponto sobre o qual restava 
a tratar. 

Acudiu logo o Governador ao seu posto, para se oppôr com 
as forças da praça a este desembarque tão accelerado e in- 
tempestivo, deixando ao cuidado do Ouvidor o receber os 
deputados, e fazer suspender o desembarque das tropas, 
até que o Almirante enviasse a terra os seus poderes para a 
celebração da Convenção exigida. 

1 De 20 de setembro de 1808. 
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*8ii Com eflfeito assim se effectuou; e tornando para bordo o 
Dezembro pj.jjjjgjj.Q Sobrecarga, voltou com os poderes, N.® 20, sendo 
acompanhado dos Commissarios, o Capitão da íiau Russell, 
Thomaz Caulfield e o Capitão Engenheiro de Bengala Tho- 
maz Robertson, Commandante da tropa, nomeados para jun- 
tamente com os deputados da Junta Selecta dos Sobrecargas 
ajustarem com o Governo de Macau a Convenção relativa ao 
desembarque e admissão das tropas inglezas, segundo as 
bases propostas pelo dito Governo. 

Já neste intervallo tinham o Ouvidor e o Commandante 
da tropa delineado a Convenção ^ N.® 21, que, em parte, 
depois foi alterada pelos OfBciaes inglezes; e ultimamente 
eslipulou-se entre estes e o Governador da praça a Conven- 
ção 2, N.° 22, que devia terminar todas as questões entre a 
guarnição e as tropas inglezas auxiliares. 

Faltava só vencer a opposição dos Chinas, que de dia em 
dia íá crescendo e tomando novas forças, como se vê da 
chapa ^, N.® 23, do Mandarim da Casa Branca, assim como 
pela deputação dos Hanistas, que o Suntóde Cantão mandou 
expressamente a Macau para instar com os Sobrecargas da 
Companhia e com o Governo sobre o reembarque das tropas, 
indicando, que do contrario o commercio ficava suspenso. 
Na conferencia que os Hanistas tiveram com o Governo de 
Macau, requereram, da parte do Suntó, huma succinta ex- 
plicação às perguntas que fizeram, a qual se lhes deu da 
maneira a mais conciliatória como consta do documento *, 
N.^ 24. 

Pretenderam os encarregados persuadir o Suntó de Can- 
tão, que as tropas desembarcadas eram para ficar debaixo 
do commando do Governador da praça, e para ser emprega- 
das na defeza da mesma; para este effeito convidou o Almi- 



1 Pag. 132. 

2 Pag. 136. 

3 De 24 de setembro de 1808. 

'* Conferencia de 30 de selembro de 1808 e resposta do Procurador 
da cidade em 1 de outubro. 



ranle ao Governador, por sua carta *, N." 25, para que con- «sn 
corresse igualmente a mandar pôr na presença do Suntó os ^®"^^^® 
artigos da Convenção ultimamente ajustada, e procurasse 
convencel-o das vantagens que desta deliberação deviam se- 
guir-se para Portugal e para a Gram Bretanha. 

Para condescender com os rogos do Almirante, expediu 
o Senado huma chapai N.^ 26, ao Mandarim do districto, 
dando a mais favorável interpretaçãaà Convenção celebrada, 
e até mesmo á posse recentemente tomada pelos Inglezes 
das fortalezas da Guia e Bom Parto, para elle pôr isto na 
presença do Suntó, cerlificando-lhe as boas intenções dos 
Inglezes; e para satisfação do Almirante lhe deu parte o Go- 
vernador do que se fizera nesta conformidade, por sua car- 
ta 3, N.« 27. 

Não ficou satisfeito o Suntó, e tornou a expedir a Macau 
hum Mandarim de graduação superior, para fazer novas in- 
dagações sobre a parte que a cidade tinha tomado naquelle, 
para elle, tão mysterioso desembarque; e por mais que o 
Senado se desvelasse para dar ao Mandarim huma idéa fa- 
vorável deste negocio, a nada quiz annuir, e increpando a 
cidade se despediu descontente *, N.^ 28. As vistas da expe- 
dição desinvolviam-se entretanto por factos que não deixa- 
vam nada a duvidar. No dia seguinte ao da Convenção foi 
esta logo violada pelas tropas inglezas, que se arrojaram a 
tomar posse das fortalezas da Guia e Bom Parto, sem per- 
missão do Governador, e sem já quererem depositar as suas 
munições nos armazéns públicos, segundo a forma conven- 
cionada, o que augmentou a desconfiança dos Chinas, que 
por toda a parte traziam emissários. 

As. chapas ^ N.°^ 'i9 e 30, do Mandarim do districto come- 
çaram, desde então, a manifestar suspeitas contra o Governo 
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I8H de conloio com os Inglezes, parecendo-lhe impossível dar 
Dezembro ^^^^^ senlido á ioactividade e condescendência dos membros 
do Governo, depois das violências praticadas por aquelles 
hospedes. As mesmas chapas annunciavam já as medidas 
tomadas pelo Suntó e auctoridades chinezas para embargar 
os navios e o commercio, ameaçando hum immediato rompi- 
mento de hostilidades contra os Inglezes, se não se retiras- 
sem logo; e exigindo absolutamente huma franca exposição 
da correspondência passada até então entre os encarregados 
da expedição e o Governo da praça, em penhor da boa fé dos 
Portuguezes. 

Desvelava-se o Senado com seus bons oflicios junto aos 
' Mandarins do districto pelas chapas S N.^' 31, 32, 33 e 34, 
porém, nada podia socegar os ânimos alvoroçados dos Chi- 
nas, cujas tropas começavam a ajuntar-se; os moradores 
chinas apartaram-se da cidade; principiavam a faltar-lhe os 
mantimentos, e tudo indicava huma catastrophe, que o Go- 
verno tinha previsto, mas não podia evitar. Não obstante 
serem informados os, encarregados da expedição das disposi- 
ções hostis dos chinas, a nada cedeu a sua obstinação, e exi- 
giram, em virtude da ordem de Goa 2, N.° 35, que se lhes 
largasse também a fortaleza do Monte, pretextando para isto 
o Almirante as occorrencias desagradáveis com os Chinas, 
e a necessidade de lançar mão deste expediente, para frus- 
trar as grandes medidas que estes estavam tomando em 
Cantão \ N.« 36. 

Foi esta requisição acompanhada, segundo o habito em que 
se haviam posto, de insinuações de que a fortaleza seria to- 
mada á viva força, no caso de repugnância em entregal-a. A 
esta intimação deu o Governador a atinada resposta^, N.® 37, 
a qual junta aos preparativos dos chinas principiava a desco- 
brir ao Almirante a sua melindrosa posição. 
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Ao mesmo tempo acudiram também os Mandarins com as isii 
chapas*, N.®* 38 e 39, requerendo que os Portuguezes nao ^^^^^^^^ 
desamparassem a fortaleza do Monte, e finalmente manifes - 
taram pela chapa^ N.^ 40 quanto se achavam capacitados de 
ser illusorio o pretexto com que se tinha apresentado aquella 
expedição para defender a praça de Macau contra os france- 
zes, quando era universalmente notório, que í^quella praça se 
achava debaixo da protecção do Império da China. 

Para maior cautela offereceram os Mandarins do districto, 
pela chapa N.^ 40, soldados chinezes para guarnecerem a so- 
bredita fortaleza, e no caso de não annuir o Governo a esta 
proposta, exigiram que o Senado se obrigasse por um termo 
a não ceder a fortaleza aos Inglezes, afirii de desterrar o re- 
ceio dos moradores chinas de Macau, que os fazia ausentar-se 
da cidade, privando-a de seus aprovisionamentos necessários. 

Á vista destas reiteradas intimações e ameaços, resolveu 
se o Almirante a passar aVampú, para ter pessoalmente huma 
conferencia com o Suntó, na intelligencia de que bastaria sua 
intervenção immediala pa^a concluir o^assumpto. 

Para o bom êxito deste plano concordaram o Governador, 
o Ouvidor e os encarregados da expedição, em que entre- 
tanto ficaria a fortaleza do Monte guarnecida por soldados 
Portuguezes, dando-se parle disto aos chinas, para os dispor 
a receber favoravelmente o Almirante, ao que logo o Senado 
annuiu, expedindo a chapa^ N.^ 42 aos Mandarins do distri- 
cto, dando aquelle Governo deste modo mais hmn claro tes- 
temunho de suas sinceras disposições a favor dos inglezes. 

Passando a Junta Selecta das Sobrecargas da Companhia 
a requerer pela sua carta, N.® 43, que o Governo concedesse 
ao Almirante o próprio interprete da cidade o Padre Rodrigo 
da Madre de Deus, não hesitou o Governo em passar com a 
maior franqueza ao dito interprete a positiva ordem^, N.° 44, 
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1811 privando-se em huma occasião tão critica, dos serviços essen- 
Deaembro? çjggg daquello emprcgado em obsequio aos interesses do 
Commandante britannico. 

Depois da partida do Almirante para Cantão chegou a se- 
gunda divisão de nativos da índia, que vinha guarnecer a 
praça, e a qual pretenderam os Sobrecargas da Companhia, 
na sua cartaS N.° 45, que o Governador fizesse introduzir na 
Taipa, debaixo de bandeira Portugueza, para assim illudir os 
chinas, aos quaes informasse da mesma sorte de ser aquella 
tropa huma parte da guarnição, que vinha em direitura de 
Goa, figurando desnecessária n'este caso a licença dos chinas 
para o seu desembarque. 

Repelliram o Governador e o Ouvidor insinuações tão in- 
coherentes, e expozeram ao primeiro Sobrecarga as conse- 
quências de hum tão desusado manejo : retirou-se o mesmo 
nesta intelligencia, ficando suspenso o desembarque, porém 
voltando novamente, insistiu sobre o immediato desembarque 
das tropas, a que o Governador não teve remédio senão an- 
nuir, porque ellas faziam parte da guarnição ja desembarca- 
da, na forma da Convenção. 

Com esta nova chegada de tropas inglezas excitou-se o dis- 
sabor dos Chinas, que ameaçaram de expulsar da cidade, 
tanto os Inglezes como os Portuguezes, se a tropa fosse para 
terra, segundo se vê da chapa^ N.^ 46, da qual logo o Go- 
verno deu parte aos dois encarregados da Jj^nta Selecta dos 
Sobrecargas pela carta ^ N.® 47, informando-os ao mesmo 
tempo da resposta \ N.° 48, que o Senado dava aos Manda- 
rins do districto, para tranquillisar o Governo Chinez ; e pe- 
diu aos ditos Sobrecargas huma nova conferencia para se ado- 
ptarem medidas mais convenientes ao bom êxito da expedi- 
ção. 

Appareceram os encarregados em consequências do con-^ 
vite para tratar com o Governador e o Ouvidor, que os espe- 
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ravam; e apenas se deu principio á conferencia, começaram iwi 
as tropas a desembarcar por ordem dos encarregados- As- ^^^^ 
sombrado o Governo de tão estranho procedimento, descul- 
param-se os encarregados allegando ser causado peia ante- 
cipação do seu aviso para o desembarque, antes de se acha- 
rem informados da chapa ; nem por isto se suspendeu a en- 
trada das tropas. 

Era preciso que o Governo remediasse as consequências 
do desembarque, e nesla diligencia expediu aos Mandarins 
do districto a chapa * N.^ 49, dando a este passo a melhor 
interpretação ; mas mostrando os Mandarins pela sua res- 
posta*, N-^50, que não acreditavam facilmente as razões que 
se lhes davam, procurou dissuadil-os da sua suspeita pela 
chapa^N.^Sl. 

Principiaram os sipaes da Companhia a suscitar desordens 
com os Chinas, e a insultar as casas e pessoas dos principaes 
moradores da cidade, fazendo sortidas de dia e de noite fora 
da praça, contra os estabelecimentos vizinhos, provocando 
aquejles povos, de cujos ritos e costumes zombavam dando 
por estes actos motivo a diíferentes altercações entre os Man- 
darins do districto e a praça, como se collige das representa- 
ções do Mandarim de Hiang-xam*, N.^* 52, 53, 54, 55 e56, 
e das sollicitações do Senado*, N.°* 57, 58 e 59, para evitar 
os insultos que iam augmentando da parte dos Chinas contra 
a tropa ingleza que odiavam. 

Vendo os encarregados da expedição a má figura que to- 
mavam os seus negócios junto ao Governo da China, lembra- 
ram-se, na sua magua, de attribuir a fallencia de suas medi- 
das á má vontade dos membros do Governo ! E queixaram-se 
dos Mandarins do districto ao mesmo tempo, suspeitando-os 
de falta de exactidão nas informações que deviam transmit- 
tir ao Suntó de Cantão ; pediram portanto os encarregados, 
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i8ii na sua carta S N.® 60, que dalli em diante as communicações 
Dezembro ^^^ ^^ flzessem fossem mandadas ao Almirante Drury, para 
este as apresentar ao Suntó, e indicaram ser desnecessárias 
as formalidades antigas, por nâo merecer confiança o Man- 
darim por cujo canal èostumavam ir as participações. 

Em resposta^, N.° 61, nâo só prometteu o Governador re- 
metter copia da correspondência que houvesse com o Governo 
Chinez, para evitar qualquer falta de exactidão da parte dos 
Mandarins; mas enviou-lhes desde logo, para remover qual- 
quer duvida que podesse haver, a copia da chapai N;^ 62, 
que o Governo dirigiu para este effeito aos Mandarins do dis- 
tricto. Defendeu-se das inculpações de que os encarregados 
faziam cargo ao Governo e moradores da cidade, notando-lhes 
ser aquella expedição a origem de todo o mal, e fazendo-lhes 
ao mesmo tempo huma viva pintura do estado infeliz a que 
se achavam reduzidos os habitantes daquella praça, não sen- 
do, em tal caso, de estranhar que cada hum lamentasse a sua 
própria ruina, causada por tão multiplicadas e violentas agi- 
tações e por huma obstinação tão procrastinada. 

Acharam os Sobrecargas as communicações feitas pelo Go- 
verno de Macau ao Governo Chinez muito próprias para res- 
tabelecer o socego e confiaram delias os mais propícios eflei- 
tos, segundo sua confissão na carta* N.°6;j; continuaram 
porém a insultar o Governo, arguindo-o, sem pejo algum, 
de ser elle culpado do mau êxito daquella expedição, por ter 
tomado medidas sinistras para destruir os fins da mesma 
junto ao Governo Chinez. 

Nada pode ser mais injusto do que huma semelhante ac- 
cusação, á vista dos factos palpáveis que se acham expostos. 
Quem deixará de perceber nascer ella da irritação, que na- 
turalmente deviam causar áquelles particulares o aborto de 
huma empreza tão dispendiosa, e a séria responsabilidade em 
que ficavam constituídos, pela sua conducta summamente ir- 
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regular contra o estabelecimento de um antigo allíado do seu isii 
Monarcha, e pela perturbação da paz com os Chinas, que '^®^®^'"® 
ameaçava bum golpe funesto aos interesses da Companhia 
Ingleza naquella parte da Ásia? He, alem disto, notório, que 
não satisfeitos os encarregados de attribuir a fallencia da ex- 
pedição ora a huns, ora a outros, acabaram em dissensões 
entre si mesmos a este respeito, dando-se mutuamente as 
culpas. 

Suspeitosos das relações que havia enlre a praça e os Chi- 
nas, renovaram os deputados da Junta Selecta dos Sobrecar- 
gas ao Governo de Macau a requisição das copias de sua ul- 
terior correspondência com os Mandarins sobre o desembar- 
que das tropas inglezas, para serem remettidas ao seu sócio 
o primeiro Sobrecarga Mr. Roberts, em Cantão*, N.^ 04, re- 
quisição á qual correspondeu o Governo da maneira a mais 
franca pela sua carta ',»N.® 65. 

Tornou a instar, impaciente, o primeiro Sobrecarga Mr. Ro- 
berts por sua carta ^, N. 06, sobre a remessa de novas copias 
da supposta correspondência com os Chinas: a estas fastidio- 
sas instancias era impossivel dar-se huma mais decorosa e 
ampla satisfação do que a da carta* N." 67, abrindo-se ao 
So brecarga Mr. Pattle o livro da correspondência com os 
Chinas, para elle tirar as copias que quizesse. 

Não se pôde fazer huma ideia da confusão em que os en- 
carregados da expedição, de dia em dia, procuravam invol- 
ver a cidade, sem que cousa alguma fosse capaz de os sus- 
pender na sua desenfreada carreira f 

Sem embargo de não ser permittido pelas leis do Império 
aos navios estrangeiros descarregar em Macau, privilegio só 
reservado aos Portuguezes, suscitaram os deputados da Junta 
Selecta pela sua intimação^, N.® 68, huma nova questão, que 
devia provocar mais os Chinas, qual foi a descarga de seus 
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i8ii navios em Macau, em desprezo das Constituições Imperiaes 
Dezembro ^ ^^^ ^g^^ autigos, quc obrigam todas as nações a descarre- 
gar em Vampú e a pagar alli seus direitos ao Imperador. 
Nota-se mais nesta intimação a ironia com que os ditos de- 
putados Sobrecargas responderam á exposição dos incommo- 
dos que padeciam os moradores de Macau, tratando a ruína 
daquelle estabelecimento de bagatela em comparação de seus 
próprios interesses compromettidos ; como se não fossem os 
mesmos Sobrecargas os primeiros motores daquella desor- 
dem. 

A resposta*, N.® 69, do Governo de Macau representava 
aos deputados as duvidas que occorriam á descarga preten- 
dida, e estas se verificaram, oppondo-se os Chinas, com a 
chapa ^ N.^ 70, ao desembarque das cargas inglezas em Ma- 
cau, exigindo mão forte contra qualquer novo attentado. 
Sempre solicito de conservar a boa harmonia entre os In- 
glezes e os Chinas, procurou o Senado socegar os Mandarins 
com a resposta^ N.° 71. 

Neste tempo appareceu emfim o editaP, N.° 72, que o 
Mandarim de Nan-hai mandou aflQxar nas ruas publicas por 
ordem do Suntó de Cantão, convocando tropas para expulsar 
os Inglezes fora do território da China. 

Debaixo de semelhantes indicios não era de esperar que 
a ida do Almirante a Vampú produzisse huma alteração no 
systema a que os Chinas, inimigos deinnovações, estão afifer- 
rados, e na tenacidade com que se oppunham aos Inglezes, 
aos quaes sempre foram pouco aífeiçoados, como se tem mos- 
trado em varias occasiões antecedentes. 

Efifectivamente assim aconteceu, pois dirigindo o Almirante 
Drury a sua cartai N.° 73, ao Suntó de Cantão, não obteve 
audiência, e lhe foi logo intimado que se retirasse. 

Mais dura foi a sorte do interprete Portuguez, que o Se- 
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nado havia concedido ao Almirante, o qual ficou marcado «sn 

en' 
6 



para sempre entre os Chinas como hum objecto de ódio ; e ^®"°'*^'® 



na primeira occasiao em que poderam lançar-Ihe a mão, foi 
por elles preso e arrastado em ferros como culpado de alta 
traição contra a Celestial Dynastia, por servir os Inglezes 
naquella negociação; sendo preciso, para lhe salvar a vida, 
que o Desembargador Ouvidor interpozesse os mais assíduos 
esforços e corresse os maiores perigos pessoaes, e que a 
guarnição Portugueza pegasse em armas para apoiar as in- 
stancias do Ouvidor pela restituição daquelle empregado, 
como se collige das cartas do mesmo Padre *, N.® 74, e dos 
termos de vereação * N.®* 75 e 76. 

Não querendo o Suntó dar ouvidos a proposições algumas 
do Almirante, mandou a admoestação ^ N.® 77 á Junta Sele- 
cta dos Sobrecargas da Companhia Ingleza em Cantão, inli- 
mando-lhe quaes eram as antigas relações que existiam en- 
tre a praça de Macau e o Governo da China, do qual ella fa- 
zia parte integrante, sendo aquelle estabelecimento huma 
regalia que a Celestial Dynastia tinha concedido aos Portu- 
guezes por graça especial, e que só reservava a esta nação, 
a quem o Imperador amava como se fossem seus vassallos. 
Dizia mais, que o Imperador reputaria como inimiga sua 
qualquer nação que fosse alli inquietar os Portuguezes, que 
não precisavam de outra protecção mais do que da sua. 

Teimoso o Almirante em se querer encontrar com o Sun- 
tó, passou na sua nau Russell, acima da Boca do Tigre (en- 
trada de Vampíi) e mandou entrar em Vampú, e subir o mais 
que fosse possível pelo rio acima as duas fragatas Phaetonte 
e Dédaigneuse, o bergantim Diana e os dois navios (armados 
pela Companhia a titulo de descoberta) Discovery e Antelope. 
Desembarcou em Cantão e forçosamente exigiu audiência, 
mas o Suntó a nada quiz attender, sem que primeiro se reti- 
rassem as tropas inglezas de Macau. 
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4811 Desenganado o Almirante, voltou para bordo da sua nau, 
Dezembro j^^Q^j^y g^^jjjp jq^jqs Qg ingiezes dc Cautão, e ordenou que 

todos os navios da Companhia se apromptassem e preparas- 
sem suas lanchas. Chegou a irritação dos Chinas ao mais alto 
ponto com este desafio, e quando o Almirante pretendia su- 
bir a Cantão para nova tentativa com huma comitiva de lan- 
chas armadas, encontrou já entupida a boca do canal princi^ 
pai por numerosas tropas, e o rio cheio de embarcações de 
guerra, das quaes saíram alguns oíOciaes chinezes a intimar- 
lhe que não se adiantasse, porque soífreria fogo. Como o Al- 
mirante não fez caso desta intimação, romperam os Chinas o 
fogo, cousa nunca usada contra Europeus ; em consequência 
do que foi o Almirante constrangido a retroceder e mandou 
bloquear pelos bergantins a entrada dos canaes principaes, 
fazendo entrar e sair os navios de guerra pela Boca do Tigre 
apesar da opposição da fortaleza, que forçaram a tiros de ar- 
tilharia. 

Instava o General das armas chinezas ao Suntó pela mar- 
cha de suas tropas contra os Inglezes, porém este o detinha 
com prudência, attendendo às esperanças favoráveis que os 
Mandarins lhe davam, em consequência das informações do 
Senado, pelas quaes ainda se esperava ver concluída aquella 
dependência sem maior desordem. 

Resolveu-se emfim o Suntó a dar conta ao Imperador 
desta novidade, pratica que na China só se observa em ul- 
timo recurso, e o aviso *, N.° 78, do Suntó ao seu Soberano 
he huma fiel exposição dos sentimentos enradicados que os 
Chinas professam aos Inglezes, traduzidos dos seus annaes, 
e nelle podiam contemplar os Sobrecargas da Companhia 
quão mal fundada foi a sua desconfiança contra os membros 
do Governo e moradores de Macau, sendo esta já a terceira 
mallograda tentativa que fazem para se estabelecerem na 
China, como se reconhece da mesma representação. 

No meio de scenas tão desagradáveis, devidas á cubica, e 
ambição de alguns particulares, as quaes sem duvida os Ho- 
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noraveis Directores da Companhia Ingleza das índias Orien- *bh 
taes hão. de altamente desapprovar, faz huma terna sensá- ^"3°^"* 
ção o tributo de respeito, e veneração que o Suntó concede 
ao elevado caracter, e justiça que distinguem Sua Mages- 
tade Britannica, e seu Ministério, tão dignamente avaliado 
n'aquellas longínquas regiões, quando se trata de distinguir 
huma expedição feita sem seu real consentimento e appro- 
vação, e digna de sua mais exemplar censura. 

Hum Decreto do Imperador*, N.® 79, decidio a guerra, 
no caso de não se retirarem logo os Inglezes de Macau, e 
recusou o soccorro que elles ofifereciam contra os piratas. 

Desde logo flzeram os Mandarins do. districto novas inti- 
mações ao Governo de Macau 2, N.®^ 80 e 81, para que não 
deixasse entrar os navios Inglezes que se achavam na barra, 
e notificaram as ordens que deu p Imperador para os Ingle- 
zes serem expulsos de Macau pelas forças chinezas, avisando 
ao Governo daquella cidade que acautelasse a fortaleza do 
Monte, se não queria que os Portuguezes ficassem também 
envolvidos na contenda com os Chinas. 

Tratou o Senado na sua resposta ^, N.® 82, de tranquillisar 
os Chinas, informando-os de que os três navios em questão, 
que traziam o resto da tropa, pacificamente se tinham sujei- 
tado ás ordens recebidas, e não instavam sobre a sua admis- 
são; e pedia aos Mandarins que suspendessem qualquer pro- 
cedimento contra os Inglezes, visto achar-se o Almirante 
Drury em Cantão tratando de concluir amigavelmente esta 
dependência, e serem desnecessários actos violentos, em- 
quanto não havia certeza de hupaa formal opposiçao ás leis 
do Imperador. 

Continuaram, não obstante isto, as diárias, e cada vez 
mais apertadas instancias dos Mandarins do districto, para 
o reembarque da tropa ingleza, com intimações de* guerra, 
se não fossem logo obedecidos, dando pelas mesmas chapas V 
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48H N.°* 83 e 84, a entender que havia toda a desconfiança de 
^^^""^^ q^e os Portuguezes obravam de commum accordo.com os 
iDglezes» e por isto mereciam ser comprehendidos no mes- 
mo castigo. 

Pediu-se novamente por parte do Senado S N.^* 85 e 86, 
ao Mandarim de Hiang-xam qae suspendesse a marcha de 
suas tropas contra a praça, até que o Governador podesse 
receber de Cantão a ultima decisão do Almirante, a fim de 
se dar immediato cumprimento às ordens que o dito Man- 
darim tinha do Suntõ, e para este effeito lhe rogou hnma 
chapa para o Mandarim da fortaleza da Boca do Tigre nao 
pôr embaraço á entrada do bergantim que neste importante 
serviço se expedio, 

O perigo que ameaçava a praça não permittia já mais ne- 
gociações, e o governo, que não linha tempo que perder, 
expedio o aviso', n.^ 87, aos deputados da Junta Selecta dos 
Sobrecargas, da crise pendente em consequência da resolu- 
ção em que se achavam os Chinas, por ordens superiores, 
de ir atacar os Inglezes e a praça. 

Contestaram os deputados este aviso, pedindo por sua 
carta ^ N.° 88, ao Governo de Macau, que se manifestassena 
aos Mandarins as suas intenções de tornar a embarcar as 
tropas, e que por meio dos bons oíQcios daquelle Governo se 
procurasse abrandar o rigor dos Mandarins, intimando-lhes 
ao mesmo tempo que qualquer movimento de tropas chinas 
alem da Casa Branca seria considerado pelos Inglezes como 
hum principio de hostilidades ; e passaram portanto a cele- 
brar a Convenção *, N.^ 89, para a evacuação das tropas in- 
glezas, pela qual ficou encarregado o Ouvidor de ir intimar 
aos Mandarins do districto a resolução que a Junta Selecta 
dos Sobrecargas tinha tomado de fazer evacuar a cidade pe- 
las tropas inglezas, devendo o Ouvidor persuadil-os que esta 
retirada era feita na intelligencia de que a cidade ficava de- 

1 Chapas de iO de dezembro. 

2 Pag. 187. 

3 Pag. 188. 

4 Pag. 189. 
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baixo da protecção do Império da China ; que sendo neces- ^si* 
saria para esta deliberação a concorrência do Almirante ^®**^*'"* 
Drury, e do primeiro Sobrecarga Mr. Roberts, deviam os 
Mandarins auxiliar a ida do bergantim Portuguez que levava 
o Desembargador Ouvidor a Vampu, a cujo zelo e intelligen- 
cia era conflada a terminação desta pendência, do modo mais 
análogo aos. interesses das três nações; que os Mandarins 
deviam fazer levantar as prohibições que havia á venda dos 
mantimentos, e ultimamente que se devia suspender a mar- 
cha das tropas chinezas, e pôr o commercio britannico no 
pé em que estava antes. 

Deu logo principio o desembargador Ouvidor á sua com- 
missão, desempenhando-a muito habilmente junto ao Man- 
darim do districto, de quem alcançou remover-se o emba- 
raço dos Viveres, ficarem suspendidas as hostilidades, pos- 
tos de accordo os Mandarins sobre as verdadeiras intenções 
da expedição, e ficar restabelecido o commercio britannico 
sobre o mesmo pé em que se achava antes desta contenda ; 
e alcançou a licença pedida para ir a Vampu, para o que 
expedio o Mandarim huma embarcação de guerra para a 
Boca do Tigre com o devido aviso; do que tudo o Desem- 
bargador Ouvidor deu conta por sua carta *, N.® 90. 

Concluída esta dependência com tanta felicidade, e prom- 
ptidão, passou o Desembargador Ouvidor com a sua activi- 
dade costumada ao segundo objecto de sua importante com- 
missão, partindo logo para a Boca do Tigre, acompanhado 
do Commissario do Mandarim, com três embarcações arma- 
das. Venceu a difficuldade que encontrou á entrada, porque 
sem aviso do Sunló nenhuma embarcação podia então pas- 
sar por se achar impedido o accesso. Observando que a nau 
Russell descia o rio, mandou o Desembargador Ouvidor 
cumprimentar o Almirante Drury pela carta ^, N.° 91, que 
lhe enviou pelo Capitão Tenente Francisco José da Victoria 
Rodrigues Vianna, acompanhado do Sobrecarga da Compa- 
nhia Mr. J. Helphingslone. 

1 Pag. 191. 

2 De 13 de Dezembro de 1808. 
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48ii Deu o Almirante a este recado huma attenoiosa resposta *, 
Dezembro j^ o gg^ g^i que maodava informar o Desembargador de que 
já linha expedido ordem para que fossem embarcadas as 
tropas, reconhecendo-se grato ás officiosas declarações ante- 
riormente feitas pelo Governo de MacaUj como as mais verí- 
dicas e ajustadas; e visto que elle julgava todas as questões 
concluídas com a resposta que tinha dado ao Suntó, nos 
mesmos termos só lhe restava pedir ao Desembargador Ou- 
vidor, que voltasse immediatamente para Macau a socegar 
a cidade, que elle receava se achasse attenuada da parte 
dos Chinas. Indo depois o Desembargador Ouvidor na com- 
panhia de Mr. Helphingstone visitar pessoalmente o Almi- 
rante para lhe agradecer tao lisonjeiras expressões, este lhe 
repetio o que antes tinha dito, e lhe segurou que o commercio 
de Macau seria protegido pelas embarcações de Sua Mages- 
tade Britannica, da mesma forma que antigamente, e que 
confiava delle Desembargador, do Governador, e do Senado, 
todo o desvelo em evitar a occorrencia de qualquer embaraço, 
emquanto elle não descia para Macau, o que esperava conse- 
guir em poucos dias; e com estes, e mais signaes de sua appro- 
vação foi acompanhar, e despedir o Desembargador ao por- 
talój tudo na fói^ma da mesma parte que deu o Desembarga- 
dor ao Governador^, N.° 93. 

Achando o Desembargador Ouvidor á sua chegada a Ma- 
cau queixas de que o Mandarim do districto havia faltado á 
promessa que lhe tinha dado antes de sua partida para a 
Boca do Tigre, a respeito da Uvre venda dos mantimentos, 
foi novamente o dito Desembargador Ouvidor tratar este as- 
sumpto com o referido Mandarim, que lhe deu as mais posi- 
tivas provas da sua condescendência, desculpando-se porém 
de não poder permittir a venda de porções avultadas em- 
quanto as tropas se não achassem embarcadas, e os navios 
fora da Taipa» Foi tudo quanto se podia esperar daquelle 



1 Attestaçáo passada por Francisco José da Victoria Rodrigues Vianna, 
Capitão da marinha de Goa, de 4 de Março de 1809. 

2 Pag. 192. 
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Mandarim, por serdiflicil dissuadil-o da sua teimosa descon- isu 
fiança contra os Inglezes; comtudo alcançou novamente a ^^^^^^ 
segurança de que, apesar do passado, o commercio dos In- 
glezes não soffreria incommodo algum para o futuro, com- 
tanto que as tropas se retirassem, do que deu conta no seu 
oflicio*, N.® 94, ao Governador. Testemunha estes bons 
oíQcios do Desembargador a chapa do Mandarim do dis- 
tricto», N.«95. 

Não obstante terem as cousas chegado a hum ponto con- 
ciliatório, e as tropas inglezas principiarem a embarcar, 
nem por isto deixaram os Chinas de continuar a tomar to- 
das as medidas de precaução contra elles, e pela chapai 
N.® 96, avisa o Mandarim do districto que elle devia entrar 
de guarnição na cidade com os soldados de sua própria 
villa de Siam-Xam, emquanto o resto das tropas, que tinha 
chegado de varias partes, era destinado a ficar postado ao 
pé do Monte do Norte, .perto da Casa Branca ; e por, outra 
chapa S N.^ 97, estranhava o Mandarim a demora que tinha 
havido no embarque dos Inglezes, e intimava que se até á 
meia noite daquelle dia não se achassem todos fora da cida- 
de, elle os faria atacar pela sua tropa, na forma do decreto 
imperial. 

O Senado informou os Mandarins do. districto pela chapa ^ 
N.® 98, de que os Inglezes já se achavam todos embarcados, 
e o patrão mór a bordo dos navios para os conduzir fora da 
Taipa, e desculpou o não se ter feito o embarque com mais 
brevidade por falta de tempo, sendo a demora dos navios só 
causada por se esperar a vinda do Almirante, ou de outro 
navio de guerra para os acompanhar. 

Exigiu mais o Senado, que os Inglezes fossem tratados 
cora toda a consideração que merecem os vínculos de ami- 
zade existentes entre elles e a nação Portugueza, e oppoz-se 

1 De 14 de dezembro de 1808. 

2 De J 5 de dezembro. 
' De 18 de dezembro. 

* De 18 de dezembro de 1808, 
^ De 19 de dezembro. 
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1811 á entrada de tropas chinezas na praça, por ser contraria ás 
Deiembro \q\^ (Jq imperio. N3o cessou ainda a desconfiança dos Chi- 
nas, e o Mandarim do districto mandou intimar, por sua 
chapa *, N.® 99, aos Inglezes que sahissem para fora da Taipa 
naquella maré. 

Finalmente foi a cidade informada pelos Mandarins do 
districto, de que o commercio, que até então se achava sus- 
penso, e inteiramente obstruído, ficava dalli em diante res- 
tabelecido, como se vê da resposta do senado*, N.® 100. 

A maneira prudente, e circumspecta com que os mem- 
bros do Governo de Macau se tinham havido durante tantos, 
e tao complicados conflictos, e sobretudo a admirável nego- 
ciação que moderou, e por fim desfez as destructivas inten- 
ções dos Chinas, procurando á expedição da Companhia In- 
gleza hum decente pretexto de retirada, e a conservação do 
seu commercio, mereceu do Almirante o testemunho de agra- 
decimento publico que deu dquelle Governo na sua carta ^ 
N.^101. 

Suspeitas de haver Inglezes escondidos nas fortalezas in- 
duziram o Mandarim General das armas a exigir, pela sua 
chapa*, N.*^ 102, que o Procurador da cidade comparecesse 
perante elle a horas determinadas para ser questionado a 
este resí)eito, e que lhe levasse huma certidão de que nas 
fortalezas não havia soldado inglez algum escondido, certidão 
que o Senado effectivamente lhe mandou passar ^ N.® 103. 

Ainda assim mesmo isto não foi sufDcienle para acalmar 
as suspeitas dos Chinas, os quaes introduziram suas tropas 
na cidade, e a titulo de passeio pelas fortalezas, entraram 
em todas ellas para se confirmarem. 

Desta forma acabou aquella desgraçada expedição, e será 
necessário hum longo tempo, e huma consummada modera- 



* De 19 de dezembro. 

* De 20 de dezembro. 
3 De 22 de dezembro. 

* De 21 de dezembro de 1808. 
^ De 21 de dezembro. 



237 

- ■ 

ção para desvanecer as idéas desfavoráveis que ella impri- isii 
mio nos Chinas. ^"7*^ 

Os prejuízos que ella causou aos moradores são demasia- 
damente consideráveis, para que deixem de merecer huma 
particular contemplação. 

Depois dos relevantes serviços que os membros do Go- 
verno de Macau fizeram á expedição, servindo eíBcazmente 
de mediadores entre ella, e o Governo Chinez, até ao ponto 
de se fazerem suspeitos aos mesmos Chinas, parecem pouco 
merecidas as queixas produzidas contra elles, que se refu- 
tam por factos públicos, e por princípios fundamentaes das 
constituições antiquíssimas daquelle vasto e poderoso impé- 
rio, aos quaes a mesma actual dynastia reinante sabiamente 
se sujeitou, quando a fortuna das armas tártaras collocou 
sobre o throno da China o seu Príncipe e General, e fez 
adoptar, por politica, aos Tártaros Mancheos os costumes, e 
leis daquella celebre nação. 

Segundo estas leis, sagradamente respeitadas, considera 
o Governo Chinez qualquer innovaçao que seja, como inevi- 
tavelmente productiva da maior ruina para o Estado, e sobre 
este principio he que já em 1793 o Imperador Kien-Long re-* 
cusou a Lord Makartney admittir aos Inglezes estabeleci- 
mento algum em seus domínios, nem a menor das vanta- 
gens, que solicitou a beneficio do seu commercio. 

A demasiada condescendência dos membros do Governo 
de Macau para com os encarregados da expedição seria a 
única cousa de que poderiam ser arguidos, mas o objecto de 
salvar os interesses, e a honra dos antigos, e fieis alliados 
da Coroa de Portugal, e a justa idéa que fizeram da estreita 
alliança que une os dois Governos, advogam a seu favor. 

Desde o Tratado de 1G61 tem sempre sido a constante po- 
litica dos Portuguezes na índia promover suas relações com 
os Inglezes, e nesta favorável intenção he que então se lhes , 
cedeu a excellente posição, porto, e cidade de Bombaim. 
A estreita união que liga as duas Potencias, e os reciprocos 
interesses que devem resultar de sua alhança, tornam a 
nossa politica sempre a mesma. Este he o espirito das in- 
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i8n strucções que se teem dado aos nossos empregados civis e mi- 
Dezembro jjfgpgs, 6 dcslas amlgavels disposições lêem os Commandan- 
tes britannicos por toda a parte exhuberantes testemunhos, 
para ser escusado maior commento a similhante respeito. 

A nação Portugueza deve o seu estabelecimento em Macau 
a antigos serviços feito á Corte de Pekim, e ao valor com 
que empregou as suas armas contra os inimigos da China, 
onde os seus costumes, e seu respeito ás leis do Império a 
toem feito tão bem vista daquelle Governo. 

As diligencias que os HoIIandezes fizeram para se apode- 
rarem daquelle estabelecimento, hum século depois da sna 
fundação, não serviram mais do que a confirmar os Portu- 
guezes na sua posse, pelo extraordinário privilegio que en- 
tão lhes deu o Governo da China, de se fortificarem regu- 
larmente. 

Gozando os moradores daquella cidade, pela maior parte 
chinas, vantagens superiores ás de qualquer outra nação 
Europêa no seu commercio com a China, em consequência 
de seus privilégios, nenhum lugar pôde haver a suspeitar 
que elles, ou o seu Senado cubicem, ou tenham ciúme do 
commercio que os Inglezes fazem alli a condições muito me- 
nos vantajosas. He pouco feliz, portanto, nesta parte, a lem- 
brança da Junta Selecta, querendo attribuir ao ciúme dos 
moradores de Macau hum mal que ella deve talvez á sua 
própria conducta, ou á emulação das outras feitorias de na- 
ções pouco afifeiçoadas á Gran-Bretanha, que negoceiam em 
Cantão. 

A falta de provas que ha contra o Ouvidor Arriaga, na 
queixa que se dá delle e dos mais membros do Governo de 
Macau, me obrigou a investigar sua conducta nas serias con- 
vulsões suscitadas por esta mesma emulação dos Sobrecar- 
gas da Companhia Ingleza. A narração histórica destes acon- 
tecimentos faz a apologia daquelles empregados, e muito 
particularmente do Desembargador Ouvidor, como se vê da 
attestação do interprete Padre António dos Santos Xavier S 

* De 28 de fevereiro de 1809. 
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N." lOi, das cartas de agradecimento que lhe dirigiu o Go- isii 
vernadorS N.« lOS, eoSenadodeMacau^N.M06,edahon- ^''''f'''' 
rosa descripção que faz do zelo deste ministro o Tenente Co- 
ronel José Osório de Castro Cabral de Albuquerque ^ N." \ 07, 
merecendo estas qualidades a insigne honra de ser pedida a 
Sua Alteza Real a conservação daquelle Magistrado no cargo 
que occupa, por um expresso oíBcio do Senado*, N.** 108, e 
a solicitações das aucloridades do Império, como se mani- 
festa da chapa^, N.° 109: dislinctos testemunhos dos rele- 
vantes serviços feitos á colónia, alem de muitos outros que 
lêem subido á Real presença, de que a mesma gazeta, o Cou- 
rier de Bombaim, de 29 de Setembro de 1810, extracto^ 
N.** 110, faz a mais honrosa menção, distribuindo a este ze- 
loso e intelligente Magistrado os titulos mais lisonjeiros, não 
permittem que se acceile huma accusação estabelecida sobre 
bases tão débeis; e muito menos depois de se haver faltado 
da parle dos accusadores á condição de corroborar as suas 
queixas com as provas promettidas em logar competente, 
quando se dirigiram para este efifeito ao Governador de Ma- 
cau. 

Quanto á organisação politica da praça de Macau e sua de- 
pendência immediata da metrópole, he tal qual melhor con- 
vém ao systema adaptado ás suas relações particulares, na 
comprehensão que delias se tomou no seu todo durante o 
ministério de Martinho de Mello de Castro, e que se não po- 
dem alterar por motivos de conveniência. 

Comtudo, para que dessem as queixas dos Sobrecargas da 
Companhia Ingleza das índias Orientaes em Cantão, teem-se 
repetido as mais positivas recommendações ao Governo de 
Macau para que preste todos os bons officios ao commercio 

1 De i5 de dezembro de 1808. 

2 De 14 de janeiro de 1809. 

3 AUestado de o de março de 1809. 
* De 7 de março de 1809. 

^ De 11 de março de 1809. 

6 Artigo em que se descreve e noticia a destruição dos piratas pelos 
portuguezes. 
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4811 daquella Companhia, e se castigue qualquer perturbador da 
Deaembro ^^^ ^ ^^^ intelligeucia, quc felizmente, pela intervenção 
daquelle mesmo Governo, se acha restabelecida entre os vas- 
sallos das duas Potencias e os Chinas; sendo igualmente in- 
dispensável que o Governo Britannico communique aos Ho- 
noraveis Directores da Companhia das índias Orienlaes a 
necessidade que ha de admoestar seus Sobrecargas em Can- 
tão a adoptarem idéas mais liberaes e mais concordes aos 
verdadeiros interesses da mesma Companhia, e á tranquilli- 
dade e boa harmonia das respectivas nações. 

Deus Guarde a V. Ex.* Paço, em G de Dezembro de 18 H . — 
Conde das Galveias. 

Sr. Conde de Linhares. 



Noia do Hinislro dos Negócios Estrangeiros ao Míníslro de Inglalerra 
- a respeito do Ouvidor e Senado de Macaa 

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Registo.) 

181Í O abaixo assignado. Conselheiro, Ministro e Secretario de 
Janeiro y^^^^^Q ^jgg NegQcios Estrangoiros e da Guerra, tendo levado 
á augusta presença de Sua Alteza Real o Príncipe Regente 
seu amo as duas notas ministeriaes, que S. Ex.* Mylord 
Strangford, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten- 
ciário de Sua Magestade Brítannica, lhe dirigiu nas datas de 
29 de Outubro e 27 de Novembro, tem a honra de participar 
a S. Ex.* que, havendo Sua Alteza Real mandado remetter as 
sobreditas notas á competente Repartição para serem alli 
examinadas as queixas que S. Ex.* fazia em nome de Sua 
Magestade Brítannica, tanto contra o Ouvidor de Macau, 
como contra o Senado; desejoso sempre Sua Alteza Real de 
mostrar a maior deferência para os interesses de Sua Ma- 
gestade Brítannica e dos seus vassallos, em tudo quanto 
possa ser compatível com a dignidade e independência da 
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sua Corôa e com os interesses dos seus Vassallos, acaba Sua 484« 
Alteza Real de ordenar ao abaixo assigoado que dirija a ^^j"""® 
S. Ex.^ como resposta ás suas notas a inclusa carta oíQcial 
com os annexos documentos, que lhe transmittiu o Conse- 
lheiro Ministro e Secretario de Estado da Repartição da Ma- 
rinha e Domínios Ultramarinos, e da qual S. Ex;* verá que 
a conducta e procedimentos dos Sobrecargas da Companhia 
das índias Inglezas tem sido sempre, não só a mais hostil 
contra o Governo de Macau, que tem querido até compro- 
metter com os principies inalteráveis de ciúme e de suspeita 
do Governo da China, mas que até, desconhecendo os servi- 
ços que o dito Ouvidor fez ultimamente ao commercio bri- 
tannico na China, impedindo que da expedição das tropas re- 
sultasse qualquer inconveniente ao commercio britannico, e 
que muito era de temer, tratando-se com o Império da Chi- 
na, onde o proseguimento dos princípios huma vez estabele- 
cidos he inalterável, e onde o ciúme contra os Europeus he 
igualmente constante, se queixam agora delle, quando é vi- 
sível que só deveriam queixar-se do ciúme que inspiraram 
ao Governo da China e que de necessidade se não pôde aca- 
bar tão depressa. Que debaixo de huma tão precisa como 
longa e exacta deducção de todos os factos, não pôde o abaixo 
assignado deixar de segurar a S. Ex.' que seria não só huma 
grande injustiça tirar o logar ao Sobredito Ouvidor, contra o 
qual se não allegam senão conjecturas e suspeitas totalmente 
contraditas pelo conhecimento que tanto os Sobrecargas da 
Companhia, como o Almirante Drury, já fizeram do seu bom 
serviço na occasião em que o armamento mandado a Macau 
excitou hum tão vivo ciúme do Governo da China, e que elle 
muito contribuiu a moderar, e a impedir as tristes conse- 
quências que delle se podiam esperar ; mas que até poderia 
ser acompanhado dos mais tristes resultados, pois poderia 
excitar o ciúme do Governo da China contra o Governo de 
Sua Alteza Real e particularmente contra o Governo de Ma- 
cau. Que igualmente não pôde o abaixo assignado deixar de 
observar a S. Ex.* que, sendo todas estas queixas fundadas 
em intrigas de alguns particulares que illudem os Sobrecar- 

i6 



1812 gas da Companhia, tanto sobre o Ouvidor como sobre o mes- 
janeifo jj^^ Govcmo cm Macau, seria de huma summa injustiça da 
parte de Sua Alteza Real o proceder contra o Ouvidor e o al- 
terar a forma do Governo somente para satisfazer ás repre- 
sentações de nenhum modo fundadas, e até suspeitas pelas 
bases em que se fundam, e pelas pessoas que as fazem, isto 
he, os Sobrecargas da Companhia da Ásia. Debaixo destes 
justos princípios recebeu o abaixo assignado a necessária or- 
dem para segurar a S. Ex.* Mylord Strangford, que Sua Al- 
teza Real manda novamente expedir as mais positivas ordens 
para que o Governo e Ouvidor de Macau vivam na mais per- 
feita intelligencia com os Sobrecargas da Companhia da ín- 
dia Ingleza ; que façam cessar todos os ciúmes que possam 
existir a seu respeito, auxiliando e promovendo quanto po- 
derem o commercio britannico na China, e procurando fazer 
cessar o ciúme que inspirou ao Governo da China a ultima 
expedição feita para se apoderar de Macau, que desgraçada- 
mente não he de esperar (supposto o conhecido caracter do 
Governo da China) que possa acabar tão depressa. Igual- 
mente ordenou Sua Alteza Real ao abaixo assignado que se- 
gurasse no seu Real nome a S. Ex.*, para que assim o fizesse 
constar na presença de Sua Magestade Britannica, que Sua 
Alteza Real estava bem persuadido que, quando no Gabinete 
de Sua Magestade Britannica se apresentasse toda a deducção 
e peças comprobantes que a acompanham, então se conhe- 
ceria o sohdo e justo fundamento que impedia a Sua Alteza 
Real de comprazer com os desejos de Sua Magestade Britan- 
nica, sendo até huma prova da inalterável adhesão de Sua 
Alteza Real aos principies da alliança, que felizmente subsis- 
te, o não pedir no momento actual, que se examine e se pro- 
ceda contra a conducta dos empregados da Companhia da 
índia Ingleza, visto terem dado tão manifestas e visíveis de- 
monstrações do desejo que tinham de tirar Macau ao seu le- 
gitimo Soberano, seja senhoreando-se delle por força, seja 
compromettendo a sua existência, fazendo cessar a boa har- 
monia que existe entre elle e o Império da China. O abaixo 
assignado pôde segurar a S. Ex.* que Sua Alteza Real está 
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bem persuadido que em nenhum destes actos teve parte o m^í 
justo e illuminado Governo de Sua Magestade Britannica ; ^^j^"^ 
mas Sua Alteza Real espera que tão justas representações 
servirão a pôr em guarda e cautela o Ministério Britannico 
contra os agentes da Companhia da índia Ingleza, para não 
prestar ouvidos ás suas pàrciaes e injustas representações. 

O abaixo assignado espera que S. Ex.* verá também na 
extensa deducção que acompanha esta nota os juslos moti- 
vos que impediram huma mais prompta resposta, e apro- 
veita esta occasião de renovar a S. Ex.* os seus sentimentos 
de perfeita estima e alta consideração,. 

Palácio do Rio de Janeiro, 2i de Janeiro de 1812.— Conde 
de Linhares. 



Ollicio do Mioislro do Gllramar ao dos Negócios Estrangeiros negando a li- 
cença pedida pela Companhia ingleza das índias para comprar uma 
casa em Xacau. 

(Arch. do Ministorio dos Negócios Estrangeiros.— Registo.) 



111."'® e Ex."** Sr.— Tendo recebido o officio que V. Ex.* isu 
me dirigiu em data do 1.® do Abril, communicando-me a co- ^^f^ 
pia da nota e mais papeis que recebera do Ministro de Ingla- 
terra, sobre a permissão que solicita n'esta occasião a Com- 
panhia das índias para poder comprar e possuir em seu 
nome huma casa na cidade de Macau, para residência daquella 
parte dos seus empregados que alli conserva, transacção 
que se acha clandestinamente effecluada pelo intermédio do 
morador Januário Agostinho de Almeida, passei a examinar 
as diEferentes noções que existem nesta Secretaria de Es- 
tado relativamente ás regulações daquelle nosso estabeleci- 
mento na China, a fim de poder transmittir a V. Ex.* aquel- 
las informações que deseja, para levar este negocio á Real 
presença do Príncipe Regente nosso Senhor, com todo aquelle 
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i8i4 conhecimento de causa que haja de determinar melhor a sua 

^"f" Real decisão. 

Do exame sobre este importante objecto resultou o conhe- 
cimento de que todo o systema de restricçoes que existe no 
referido estabelecimento, e versa assim sobre a exclusiva de 
estrangeiros, como sobre a quantidade prescripta de navios 
e ediflcios que os mesmos Portuguezes podem possuir, não 
proveio de actos puramente deliberativos dos nossos augus- 
tos Soberanos, mas sim de Convenções celebradas com os 
Chinas, quando nos cederam aquelle local : portanto a Sobe- 
rania que Sua Alteza Real nelle exerce, he em grande parte 
restringida. Os Chinas, ciosos da importância do dito esta- 
belecimento, que nos facilitaram em recompensa de grandes 
serviços que Portugal em outro tempo lhes prestara, não so- 
mente recusam aos vassalios de qualquer outra nação este 
favor, mas até o tem coarctado aos mesmos Porluguezes, de 
sorte que agora mais do que nunca se deve observar escru- 
pulosamente o mencionado systema de restricçoes, por ha- 
ver nestes últimos annos crescido a desconfiança dos Chinas 
contra os estrangeiros e principalmente contra os Inglezes. 
Este facto he conhecido ao Governo Britannico pela motivada 
exposição que se fez na resposta do Ministro e Secretario de 
Estado o fallecido Conde das Galveias, na data de 6 de De- 
zembro de I8H, sobre a critica situação em que o eslabele- 
cimenlo de Macau se viu pela apparição de forças navaes e 
tropas inglezas em 1802, e o grande aperto em que estas se 
acharam, e de que só as pôde salvar a dexleridade e oflBcio- 
sas diligencias do benemérito Ouvidor Miguel de Arriaga. 
Agora mesmo me communica este Magistrado hum outro fa- 
cto muito recente, que prova sobejamente a sobredita indis- 
posição dos Chinas contra os Inglezes, e he a requisição for- 
mal que ultimamente lhe fez o Mandarim de Hiansan para 
que fizesse elle sahir de Macau o Sobrecarga da Companhia 
Ingleza de Cantão Roberts, que tinha alli ficado por moléstia, 
de que veiu a fallecer em 25 de Novembro passado, como 
V. Ex.* verá dos documentos que lhe transmitto por copia. 
Por isso não foi já sem grande diíDculdade e receios que 
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Sua Alteza Real, por condescender com as rogativas do Prin- isu 
cipe Regente do Reino Unido, concedeu alvará de naturali- ^^f^ 
sacão ao inglez Walter Stevenson, sobre que de antemão se 
mandaram prevenir as auctoridades de Macau, a fim de des- 
viarem da parte dos Mandarins qualquer ideia de suspeita 
que esta concessão podesse produzir. Conseguinlemente re- 
conhecerá V. Ex.* que não é possível a Sua Alteza Real o 
permittir a licença que pretende a Companhia para possuir 
em seu nome a casa em questão; e ainda quando o fosse, se- 
ria prudente não se arriscar um passo que nos compromet- 
teria com o Governo Chinico ; porque de hum tal compromet- 
timento, não só nos resultariam incalculáveis damnos, mas 
chegaria ao ultimo auge a indisposição daquelle Governo con- 
tra os nossos alliados. V. Ex.^ se dignará portanto de o levar 
assim ao conhecimento de Sua Alteza Real, que mandará o 
que fôr servido. 

Deus Guarde a V. Ex.* Paço, em 8 de Junho de Í814. — 
António de Araújo de Azevedo. 
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Termo de ralífiçarao de juramento de fidelidade qoe (az o Sar Dessaj 

Zaibá Raoe, de Sanquelim 

<Arch. da índia, lirro 3.° de Pazes, foi. 84.) 

4809 Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
^l^"" 1809, aos 19 de Maio do dito anno, na villa de Pangim, no 
Palácio da residência do 111.™° e Ex.*"® Sr. Bernardo José de 
Lorena, Conde de Sarzedas, do Conselho de Estado, Vice- 
Rey e Capitão General de mar e terra do Estado da índia, 
estando o diloEx."°Sr. debaixo do docel na sala da au- 
diência, se apresentou ao me^o Sr. oSarDessay Zaibá Ra- 
ne, vindo de Chorlem, aonde se achava ausente, e disse -que 
em virtude do perdão e seguro, que lhe foi concedido para 
se recolher ao Magestoso Estado, verdadeiramente arrepen- 
dido, queria ratificar o juramento de fidelidade prestado em 
17 do mez de Dezembro de 1797, prometlendo cumprir, e 
guardar fielmente por si, por todos os seus dependentes, e 
pela sua descendência todas as obrigações de leal vassalo de 
Sua Alteza Real, o que fazia com o maior juramento do seu 
rito, que he o de pôr as suas mãos na sua espada, como o 
fez com effeito ao tempo de se pronunciarem estas palavras, 
sob pena de que a mesma sua espada se tornaria contra elle 
a qualquer tempo que faltasse ao promettido e ratificado, o 
que deseja que Deus não permittisse; porque sua tenção, e 
firme vontade era de cumprir sempre inviolável, e pontual- 
mente tudo o que assim promettia, e ratificava com o dito ju- 
ramento. E logo o dito 111."^ e Ex."® Sr. Conde Vice-Rey houve 
por bem de o receber benignamente na protecção de Sua Al- 
teza Real, admittindo a elle, aos seus dependentes com as 
suas famílias, e sua descendência a lograrem o foro de vas- 
salos da Coroa de Portugal observando elle o juramento, e 
fidelidade, que ratifica; de que para perpetuo testemunho se 
fez este Auto, em que assignou o sobredito 111."^° e Ex."^® Sr. 
€onde Vice-Rey, e assignou também o dito Sar Dessay : e eu 
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Caetano José de Albuquerque, Oflicial da Secretaria do Es- isoo 
tado, o escrevi. ^^^^ 

O Secretario Diogo Vieira de Tovar e Albuquerque o fez 
escrever — Conde de Sarzedas — Signal raaratha de Zaibà 
Rane, Sar Dessay de Sanquelim. 

E sérvio de interprete neste acto o Lingua do Estado Sa- 
carama Narana Vaga. 



Termo de jiiraiunilo de fidelidade, que faz o Dessay Goviuda Visvas Iláo, 

da ProTÍDcia de Bicholiui 

(Arch. da índia, livro 3.° de Pazes, foi. 26.) 

Anuo do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de im 
1809, aos 9 de Jullio do dito anno na villa de Pangim,.no Pa- ^"^^^ 
lacio da residência do 111."° e Ex.™° Sr. Bernardo José de Lo- 
rena, Conde de Sarzedas, do Conselho de Estado, Vice Rey 
e Capitão General de mar e terra do Estado da índia, estando 
o dito Ex."^° Sr. debaixo do docel na sala da audiência, se 
apresentou ao mesmo Sr. o Dessay Goviuda Visvas Ráo, vindo 
de Parme, aonde se achava ausente, e disse, que em virtude 
do perdão, e seguro, que lhe foi concedido para se recolher 
ao Magestoso Estado, verdadeiramente arrependido, queria 
prestar juramento de fidelidade, promettendo cumprir, e 
guardar fielmente por si, por todos os seus dependentes, e 
pela sua descendência, todas as obrigações de leal vassalo de 
Sua Alteza Real, o que fazia com o maior juramento do seu 
rito, que he o de pôr as suas mâas na sua espada, como o fez 
com eíTeito ao tempo de se pronunciarem estas palavras, sob 
pena de que a mesma sua espada se tornaria contra elle a 
qualquer tempo que faltasse ao promettido, o que desejava 
que Deos nâo permittisse, porque sua tenção e firme vontade 
era de cumprir sempre inviolável, e pontualmente tudo o que 
assim prometia com o dito juramento. E logo o dito 111."^ e 
Ex."'° Sr. Conde Vice-Hey houve por bem de o receber beni- 
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1809 gnamente na protecção de Sua Alteza Beal, admíttindo a elle, 
^^^^ aos seus dependentes com as suas famílias, e a sua descen- 
dência a lograrem o foro de vassalos da Coroa de Portugal 
observando elle o juramento, e fidelidade, de que para per- 
petuo testemunho se fez este Auto, em que assignou o sobre- 
dito 111.™*^ e Ex.°" Sr. Conde Vice-Rey, e assignou também o 
dito Dessay ; e eu Joseph Agostinho Xavier, Official da Se- 
cretario do Estado, o escrevi. 

O secretario, Diogo Vieira de Tovar e Albuquerque o fez 
escrever. — Conde de Sarzedas — Assignatura Maratha de 
Govinda Visvas Ráo, Dessay de Bicholim. 

E sérvio de interprete neste acto o Lingua do Estado Saca- 
rama Naraena Vaga. 



Eitlneção dos piratas ebinezes 

Depois que foram desbaratados os piratas Chiuezes, a pri- 
meira vez pelos Portuguezes no século xvi, procuraram pouco 
a pouco formar novo partido, augmentaodo de tal sorte, que 
em 1806 infestavam em grande força as Costas da China, e 
estavam tão atrevidos, que não só atacavam os navios Chine- 
zes mas os da Europa, e até os Macaenses, com os quaes ti- 
veram renhidos combates, interrompendo a communicação 
entre Macau e Cantão, e chegaram até a ameaçar a familia 
Tártara reinante, pretendendo restituir o Império á antiga dy- 
nastia Chineza. 

As esquadras Imperiaes tinham sido derrotadas por Âpó- 
Chá, chefe dos piratas, em vários encontros, e nenhum re- 
curso restava já, por meio da força, ao Governo do Império. 
N'eslas apuradas circumstancias o Vice-Rey de Cantão recor- 
reu ao Governo de Macau, pedindo-lhe auxilio, e fez-se a 
Convenção de 23 de Novembro de 1809, para se estabelecer 
uma esquadra de cruzeiro ; porém como os promettimentos 
dos Chinas se não realisaram, o Governo de Macau, em vez 
de limitar-se a um cruzeiro, determinou extinguir de prom- 
pto os piratas, e para este fim armou seis navios com 118 
peças e 730 homens, nomeando Commandante desta esqua- 
dra o Capitão de artilharia, José Pinto Alcoforado de Azevedo 
e Sousa, o qual buscou por meios suaves reduzir o Apó-Chá 
á obediência do Imperador ; mas desenganado de o conse- 
seguir, começou a combater os piratas por todos os meios. 

Nos repetidos encontros que teve com elles, nem uma só 
vez foi auxiliado por embarcações da esquadra Imperial. Acos- 
sados por toda a parte, os piratas refugiaram-se na bahia de 
Lintim, em cuja barra se formou em linha a esquadra Portu- 
gueza. 
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Apó-Chá, vendo-se sem recursos, aniquilada a maior parte 
das suas forças, precária a siiuaçao das que lhe restavam por 
falta de mantimentos, e a sua pessoa em perigo ; confiando 
no Ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga, entregou-se, com 
toda a sua esquadra, á protecção delle, o qual, pelo sen cre- 
dito e influencia com os primeiros Mandarins ecom o Vice- 
Rey de Cantão, alcançou-lhe do Imperador um misericordioso 
perdão e a toda a sua esquadra, que consistia em mais de 
270 joncas de guerra com 1 6:000 homens, moços, 3:000 mu- 
lheres, e armada com 1:200 peças de artilharia. 

Foi aos 12 de Abril de 1810 que na cidade de Kian-san se 
leu o decreto Imperial aos cabeças dos piratas, perdoando a 
todos, á excepção dos quatorze mais rebeldes, que para exem- 
plo foram decapitados em Macau, e as cabeças espetadas em 
paus desde a porta do Cerco até ao Pagode Grande. O Apó- 
Chá foi feito Mandarim por empenho do Ouvidor, cedendo o 
Imperador da China, neste negocio, a tudo quanto elle quiz 
fazer. 

Assim acabou a pirataria, que flagellou a China durante 
tantos annos. 

A Companhia Ingleza, na parte que remelteu ao Lord do 
Almirantado, expressou-se nestas formaes palavras «Froni 
Ihese patriotic exerlions Macáo derives many advantages, lhe 
Portuguese Government glory, and ali commercial Nations 
the freedom of the China seas. The Chinese do sincerelly con- 
gratulate themselves on the extinction of an enemy, who has 
for more than twenty years continued to oppress his fellow 
subjects, the Imperial Naval Forces being inadequated to check 
or destroy him». Em Portuguez: «Estas patrióticas diligen- 
cias teem adquirido a Macau muitas vantagens, ao Governo 
Portuguez gloria, e a todas as Nações commercianles a liber- 
dade dos mares da China. Os chinezes se congratulam com 
a extincção de um inimigo que por mais de vinte annos tem 
continuado a opprimir os seus co- vassalos, visto que as for- 
ças Navaes Imperiaes eram insuíDcientes para repellir ou 
destruir os piratas». 
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CoDvcDrão cnire o f ice Rey das duas províncias de Quanlong c Quaiigu. 

c o Governador de Nacau 
para acabar com as invasões dos piratas da Gliina 

(Mnemosine Lusitana, tom. ii, pag. 355.) 

S. Ex.* o Vice-Rey das duas províncias de Quanlong e *809 
Quangu, e o Governador da cidade de Macau, sendo igual- ^^'^^^^^^ 
mente persuadidos da necessidade de pôr fim ás depreda- 
ções dos piratas da China, que denodadamente infestam os 
mares que bordam as duas cidades de Cantão e Macau, e por 
este melo restabelecer a tranquillldade publica, ea segurança 
do commercio e navegação destes logares, teem mutuamente 
resolvido concluir huma Convenção para esquipar luima guar- 
da costa, ou esquadra cruzeira, tripulada pelas forças dos 
Governos. 

Nomearam a este efifelto por seus Representantes, a saber: 
S. Ex.^ o Vlce-Rey de Cantão nomeia três Mandarins, cujos 
nomes e títulos se acham especificados no original por ex- 
tenso ; e o Governo de Macau nomeia por seus Representan- 
tes Miguel de Arriaga Brum da Silveira, Desembargador, 
Ouvidor ou Juiz Superior de Macau, Cavalleiro da Ordem de 
Christo, e José Joaquim de Barros, Capitão-Mór do Campo, 
Cavalleiro da Ordem de Christo, e actual Procurador do Se- 
nado, os quaes depois de terem trocado seus respectivos po- 
deres, concluíram e ajustaram as condições seguintes : 

ARTIGO 1.° 

Será Immediatamente estabelecida huma guarda costa, que 
consistirá de seis navios Portuguezes armados, unidos a huma 
esquadra Imperial que deve cruzar durante o termo de seis 
mezes, desde a boca do Tigre até esta cidade, e desta cidade 
até Kian-san pelo golpho, a fim de impedir os piratas de en- 
trar nos canaes que até agora elles teem principalmente in- 
festado, exercendo toda a qualidade de crueldades e as mais 
horríveis devastações nas aldeias e villas da borda do mar. 
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ARTIGO 2.« 



1809 o Governo Chinez convenciona de pagar a somma de 

23 80:000 taeis para as despezas dos navios Porluguezes. Nâo 

será permittido retractar-se o cumprimento deste artigo no 

caso que a expedição intentada fosse por qualquer causa 

inesperada frustrada. 

ARTIGO 3.» 

o Governo de Macau esquipará com gente, armas, muni- 
ções, etc, os seis navios acima estipulados, com toda a pos- 
sivel brevidade. 

ARTIGO 4.» 

Os dois Governos e suas forças respectivas empregadas 
neste serviço cooperarão mutuamente huma com a outra em 
promover o objecto que ambos teem em vista. 

ARTIGO 5.* 

Todas as presas tomadas aos piratas pelas forças combi^ 
nadas serão igualmente divididas entre a esquadra Portu- 
gueza e Chineza. 

ARTIGO 6.» 

Quando o objecto da expedição se achar cumprido serão 
restituídos á cidade de Macau todos os seus antigos privilé- 
gios. 

ARTIGO 7.0 

Esta Convenção será considerada como ratificada pela as- 
signatura das partes assignantes, em virtude de seus plenos 
poderes. 

Em fé do que assiguámos a presente, a que afOixâmos os 
sellos de nossas armas. 

Feita em Macau, em 23 de Novembro de 1809. — (Logar 
do sêllo.) — Miguel de Arriaga Brum da Silveira — (Logar do 
sêllo.) — José Joaquim de Barros. 

Seílada pelos Mandarins Shin-Keix-Chi, Ches e Pom. 
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Resposta do Cabeia Apo-Chá ao Conunandante em Chefe da Esquadra de 
Macau, dizendo que eslá promplo a fazer a paz com os Porluguezes, 
mas de modo algum com os chinas. 

(Mnemosioe Lusitana, tom. ii, pag. 100.) 

111.™° Sr. José Pinto Alcoforado de Azevedo e Sousa. — **^ 
Tenho visto a carta ou chapa de V. S.% o que nada me assus- ' 'ig 
ta. Eu estou promplo a fazer a paz com os Portuguezes, com- 
tanto que elles nâo entendam commigo, que eu também n3o 
entenderei com elles ; emquanto com os Chinas, isso nunca 
farei, ainda que V. S.* me assegure tudo e diga o que qui- 
zer, que eu não estou para nada do que me manda dizer ; só 
o que tenho relatado acima, nisso não terei duvida alguma, 
e quando V. S.* queira este partido, pôde retirar-se para Ma- 
cau, e m'o maQdará dizer, para eu não entender com os na- 
vios Portuguezes, nem embarcações de qualidade alguma 
dessa Nação. 

A 18 de Dezembro de 1809.— Cabeça Apó-Chá. 



Carla do Apé-Chá ao mesmo Commandanle respondendo 
que nao pode ir a Macau 

111."*^ Sr. Commandante.— Vem chegando o fim da estação i8C9 
do anno correnle para se dar principio á estação do anno ^^^^^ 
vindouro, em que tudo ha de ter huma nova forma e appa- 
rencia. Hontem recebi huma carta sua muito persuasiva, e 
por ella mostra o desejo de ver a minha assistência em Ma- 
cau; fico por isso summamente agradecido á sua pessoa por 
tão singular obsequio e estimação com que me ama como a 
seu menor irmão. Digo-lhe pois que como me acho sobre os 
mares á maneira de centro de hum Reino, no meio do qual 
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1809 empunho o sceptro do poder soberano para governar e re- 
Dezembro ^^^ ^ ^^^^^ ^^ ^^^ ^^^^^ dcbaixo da minha jurisdicção, como 

também para destinar a maneira de officiaes e soldados para 
qualquer parte a que pretendo envial-os a meu arbitrio, e 
com isso me embaraço muito, pois que nao he pequeno ne- 
gocio o governo de hum Reino, motivo manifesto por que não 
posso agora fazer completo o desejo que V. S.* tem. Se ao 
depois houver opportuna occasião certamente hei de apro- 
veitar-me delia para restaurar e possuir as terras deste orbe 
e Império, e então completos serão os meus desejos e mere- 
cimentos, pois lhe digo ingenuamente que isso he o principal 
entre todas as cousas que se me offerecem. Actualmente te- 
nho muitas embarcações, mantimentos, e tudo o mais que he 
necessário para o ordinário uso; nada me falta, tudo tenho 
assas bastante para serventia de muito tempo. Como V. S.*, 
meu mano, na reahdade me ama, mandei por isso escrever 
esta, a fim de que por meio delia possa fazer sciente a V. S.* 
do animo com que estou, e ao mesmo tempo rogo a V. S.* me 
queira dar inteiramente quatro desses navios armados, que 
tem debaixo de si, para eu fazer uso delles como designo, e 
por meio do seu adjutorio poderei restaurar as terras do Im- 
pério. 

Esteja V. S.* na certeza que restauradas e possuidas que 
forem todas essas terras do Império debaixo do meu poder, 
eu darei certamente a V. S.*, meu mano, a escolha de duas 
ou três províncias deste Império, quaesquer que V. S.* qui- 
zer, segundo o seu arbitrio, pois asseguro a V. S.* que não 
usarei de dolo no cumprimento da minha promessa, porque 
sempre hei de lembrar-me dos favores recebidos: se por 
acaso não me poder dar agora os navios que lhe peço, por 
se acharem embaraçados, seja então como V. S.*, meu ma- 
no, quizer determinar. 

No presente tempo ha muitas pessoas que nos exhortam 
a render vassallagem, mas debalde. He de notar que o Impé- 
rio da China não pertence á actual dynastia para se ostentar 
como Senhor e Monarcha : não he necessário dizer mais cousa 
alguma sobre isso; todos o sabem. Tendo eu esta esquadra 
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com a divisa da bandeira encarnada me esforçarei sempre i809 
em procurar meios com que possa restaurar e possuir as ^^^^^^^^ 
terras deste orbe o Império; demais, posso assegurar que 
não procuro paz por meio de vassallagem para ter socego, e 
pôr fim a tudo que se espera de semelhante resultado. 

Eu o grande General tenho determinado se promplifique 
sem demora a minha esquadra, para que dentro de poucos 
dias se encaminhe para a Boca do Tigre, a fim de bater a es- 
quadra dos Mandarins. Ainda ha outros assumptos de que 
pretendo dizer a V. S."; porem, não lhe mando escrever 
agora, basta o conteúdo desta para ver o Sr. Çommandante 
em Chefe do grande navio de duas baterias, ficando com isso 
na intelligencia do meu animo declarado. 

Ki-chô — Anno 14 a 20 da Lua il.* (26 de Dezembro de 
1809). — Logar do sêllo de Cam-Apó-Chá. 



Extraclo da fereação do Senado de Macau, 
de 10 de Fevereiro de 1810, contendo as reOexõcs sobre o complemento 

do Tratado para a exiinccão dos piratas 

Disse o 111."'® Sr. Governador, e Capitão Geral, Lucas José isio 
de Alvarenga : Nós temos feito, como sabem, hum Tratado ^^''^^'^^ 
com o Governo Sinico, comprehensivo de sete artigos, e al- 
gumas declarações mais, que se acham feitas e lançadas, 
e algumas sessões cm Senado pelo Sr. Desembargador ex- 
Ouvidor Miguol de Arriaga Brum da Silveira ; deixando pois 
os motivos, e fins do mesmo Tratado, as seguintes reflexões 
só são sobre o seu complemento. 

Quanto ao primeiro artigo 

Haverá huma guarda costa, formada de seis navios, e 
combinada com a esquadra Imperial, para cruzarem pelo 
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1810 tempo de seis mezes, desde a Boca do Tigre até esta cidade, 
Fevereiro ^ ^^^^^ gjg Kiang-san dentro do golpho, a fim de se evitar 

que as embarcações tomem a entrar dentro dos canaes que 
até agora téem infestado, occasionando estragos com horror 
nas povoações, e cidades marítimas. 

Reflexão 1.* 

Esta guarda costa não se tem verificado, assim por esta- 
rem sempre os navios em huma total applicação a bem dos 
Chinas, ficando por isso a cidade exposta contra o meu de- 
ver, contra ordens superiores ; que tem destinado dos navios 
de guerra para defeza da cidade, protecção do commercio, e 
do que nos não podemos apartar senão tanto quanto fosse 
compativel com a segurança da mesma cidade. 

Não me tenho deliberado até agora a mandar fazer este 
cruzeiro, ainda que comprehensivo do Tratado, para que se 
não attribuisse depois a falta de complemento do contrato 
da parte do Governo Sinico a esta minha determinação, aliás 
justa, e como já disse comprehendida no mesmo Tratado, e 
por isso quero que este Senado dê sobre isto o seu parecer, 
para depois me resolver ao que devo seguir neste assumpto, 
que he todo confiado a mim quanto á defeza da mesma ci- 
dade. 

Segundo artigo 

O Governo Sinico concorrerá com a quantia de 80:000 
taeis para as despezas necessárias, sendo paga esta somma 
parcialmente, quando não possa ser feita de huma vez, e 
com a clausula de que depois de arranjado o armamento 
não poderá mais separar-se desta contribuição, ainda que 
por qualquer cousa fique desvanecida a expedição. 

BeSeiâo 2.^ 

Pelo balanço que mandei tirar pelo Escrivão deste Sena- 
do, o qual apresento, vejo que está a Real caixa alcançada 
em perto de 30:000 taeis. O dinheiro para eslas despezas, 
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visto que no artigo supra se disse que seria dado parcial- mo 
mente, quando não podesse ser todo de huma vez. Como *'®^JJ^*"* 
não foi contribuido assim como deveria ser, ao menos deve- 
ria estar prompta a pagar para as despezas que se fossem 
fazendo, como era natural na forma do artigo supra; mas 
eu vejo que não só não apparece o numerário, mas até se 
acha alcançada, como já disse, a Real caixa. Hum mal este 
que precisa prompto remédio, porque emquanto este se lhe 
não der, o mal he de huma natureza tal que engravescerá 
extraordinariamente cada dia mais, e desde já lhes digo que 
nós não temos meios de o rehaver senão por supplicas, e de 
casos todos análogos a este ; constam-me resultados muito 
tristes, e fataes a este estabelecimento, de que tenho memo- 
ria na Secretaria deste Governo. 

Terceiro artigo 

A governança de Macau applicará desde já a este cruzeiro 
os dois navios que tem armados, fará apromptar os quatro 
restantes, e dará as munições de guerra que se fizerem pre- 
cisas por todo este tempo. 



Reflexão 3.^ 

Este Tratado foi ratificado, e assignado em 23 de Novem- 
bro, mas a obrigação foi contrahida logo em Outubro, em 
que se pozeram neste cruzeiro proposto os dois navios ar- 
mados, e outros que neste mesmo mez se apromptaram, e 
portanto desde então devem ser feitas as contas das despe- 
zas por parte do Governo Sinicp. 

Quarto artigo 

Serão recíprocos os ofiQciaes de ambos os Governos na 
prestação do que for a bem do cruzeiro, que não passará 
dos limites apontados emquanto se preparam as embarca- 
ções chatas, e próprias para bater os piratas nas enseadas 
de pouco fundo onde vão refugiar-se. 

17 
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Reflexão 4.* 

Í810 Nunca se prepararam semelhantes embarcações, e por con- 
^^'^^'^^ sequencia estávamos desobrigados de passar além dos limi- 
tes do dito cruzeiro, que ainda passando deveria ser de modo 
que fosse compatível como com effeito he conforme o con- 
trato com o nosso primeiro fim a respeito dos dois navios ar- 
mados para defeza desta cidade, ao que estão ligados por 
ordens superiores, de que se não podem desligar sem risco 
da cidadç, e cumprimento deste Governo, e desobediência ás 
ordens, e expostos ás consequências de tudo isto. 

Qaiuto artigo 

As presas feitas sobre os piratas serão repartidas igual- 
mente pelos navios, e esquadra Imperial, segundo o regi- 
mento das mesmas presas. 

Reflexão 5.^ 

Sobre isto pois requereriam os que tivessem interesse. 

Sexto artigo 

Concluída a expedição haverá huma particular attenção ao 
Estado de Macau, para ser inteirado dos seus antigos privi- 
légios. 

Reflexão 6.* 

Eu vejo, e todos nós sabemos, que nesta mesma mesa se 
leu ha poucos dias huma chapa do Mandarim de Kiang-san, 
em que se proferia pela primeira vez que o chão da Praia 
Pequena era do Imperador, e pela qual se via que o mesmo 
Mandarim dava attenção ás representações impertinentes 
dos mercadores Chinas de Macau, Apao, e outras contra os 
princípios sólidos, e bem sabidos, e sem questão até agora, 
que aquelle chão he de Sua Alteza Real, o que não só da 
mesma chapa se deduz pelo pedido da licença, mas passa 
por huma cousa infallivel entre o resto dos outros mais gra- 
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ves Chinas antigos que aqui habitam, e que não duvidaram isio 
assegurar-me isto mesmo, o que me era bem escusado. Se ^^"^^^'^^ 
isto pois succede no tempo em que os estamos defendendo 
de saques, e cruéis mortes nas povoações pelos piratas, que 
succederá depois de acabada esta dependência? 

Sétimo artigo 

Os Governos contrahentes se obrigam a cumprir esta con^ 
venção como nella se contém, sem permittir que se faça al- 
guma cousa em contrario por qualquer modo que possa ser, 
tendo a como ratificada em virtude dos nossos poderes. 

Reflexão 7.^ 

Á vista do que contém este artigo, eu seria o mais culpado 
se permittisse por mais tempo praticar-se o contrario do que 
está convencionado. Mas porque a matéria he com Chinas, 
e por consequência privativa deste Senado commigo, e com 
o Sr. Desembargador Ouvidor, eu não só como Presidente 
delle, mas como o que tenho mais a cargo a responder por 
isto, tenho proposto o que acabam de me ouvir para resol- 
ver o que bem lhes parecer, sem me ficar responsabilidade, 
porque á vista das presentes reflexões, e do que tenho na 
presença de Sua Alteza Real, tenho satisfeito deste modo 
possivel a minha obrigação. Resta pois que cada hum dos 
Vogaes diga sobre cada huma das minhas reflexões o que 
bem lhe parecer, para á vista dos seus votos se tomar o ne- 
cessário expediente. Disse o 111.°*° Sr. Desembargador João 
Baptista dos Guimarães Peixoto, que protestava por falta de 
tempo dizer para a Vereação futura mui brevemente alguma 
cousa em razão do seu oflicio sobre a falia do 111."° Sr. Go- 
vernador, apesar de ter muito pouco tempo do seu logar. 
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OlGcío do GoTeroador de Hacaa ao Vice Bej da hdia, participando-lhe qoe 
encarregara o Desembargador Arriaga de sollicitar do Sunló o comple- 
mento do Capitulo C."" da ConTeoçao do fioTerno de Hacaa com o Go- 
verno Sinico. 

(MDcmosiae Lusitana, tom u. pag. 353.) 



1810 111.™^ e Ex."'^ Sr.— Por princípios políticos que na monção 
^"^^ exporei a V. Ex.* com individuação, e porque julguei muilo 
necessário ao serviço de Sua Alteza Real, encarreguei em 
Abril ao Desembargador Miguel de Arriaga Brum da Silveira 
o cuidado de procurar immediatamenle perante o Sunló em 
Kiang-san o complemento do capitulo 6.® da Convenção deste 
Governo com o Governo Sinico, para aproveítar-me assim de 
momentos e circumstancías favoráveis ao bem do serviço. 
Ainda que esta matéria he privativa do Senado, eu estava 
certo do seu consentimento, porque o mesmo Senado para 
tudo que era de sua repartição a bem desta expedição se ti- 
nha entregue a mim, e ao mesmo Desembargador, então 
Ouvidor. 

Este Ministro me deu depois parte do bom resultado deste 
expediente, e por tudo isto achei de necessidade antecipar 
esta parte a V. Ex.* para estar prevenidamente certo dos 
justos motivos por que obrei ; porque eu o que tenho em vista 
he sempre e somente o bem do serviço de Sua Alteza Real; 
e conheço que o que se perde às vezes em hum momento, 
não se pôde recuperar em longos annos. 

Deus guarde a V. Ex.* Macau, 7 de Junho de 1810. — 
111."^^ e Ex.°*^ Sr. Conde de Sarzedas. — Lucas José de Alva- 
renga. 
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Termo de Vereação do Senado de Hacau para se fazerem duas ÍDScripçOes, 
ama em caracteres sinicos e oulra em portuguez, collocadas na porta 
do Senado, para commemorar a destruição dos piratas. 

(Mneroosine Lusitana, tom. ii, pag. 359.) 

Disse o 111.™^ Sr. Governador e Capitão Geral, Lucas José isio 
de Alvarenga, que tendo este Senado obtido hum êxito tão ^"'*^ 
feliz (que até parece milagroso) na expedição dos seis navios 
armados contra os piratas Chinas, que soberbos e vaidosos 
com as suas grandes forças, vicloriosas por vezes das esqua- 
dras Mandarinas, assolavam as costas e povoações próximas 
a ellas, a ponto de ameaçar já a capital de Cantão (como já 
se acha referido muitas vezes em diversas sessões deste Se- 
nado) e da mesma forma a esta cidade; e sendo também 
certo por algumas memorias de differentes escriptores es- 
trangeiros o meio glorioso por que os primeiros Portuguezes 
obtiveram a occupaçâo desta ilha á força das suas armas, 
expellindo delia os sequazes do Chefe dos piratas Chamgue- 
siláu, que nella se matou depois de perseguido pelos mes- 
mos Portuguezes, entre os quaes apenas ha tradição; e não 
se podendo desculpar da omissão que tiveram em deixar 
para os seus vindouros hum monumento authentico da sua 
gloria e dos serviços feitos ao Império da China, em conse- 
quência dos quaes se outorgaram a esta cidade grandes pri- 
vilégios, dos quaes muitos não se sabe por que fado se têem 
perdido: Por isso e para que não succeda que os nossos vin- 
douros nos recriminem daquelle culpável descuido e fatal 
omissão dos primeiros; tendo existido agora hum facto aná- 
logo áquelle primeiro da occupaçao ou posse deste canto do 
mundo pelos ditos primeiros Portuguezes, salvando este Se- 
nado só com as forças desta cidade ao Governo Sinico, total- 
mente ameaçado á face das Nações estrangeiras, que vem 
commerciar áquelle porto de Cantão, algumas das quaes (lhe 
consta) conduziram já soccorro depois de concluída ha muita 



i8io tempo a dita expedição em honra das armas Porluguezas, e 
^^í"^ gloria desta Nação, e vantagens do Príncipe Regente nosso 
Senhor peio resultado da mesma expedição quasi toda em 
favor do Império da China, lhe parecia por tudo isto justo, e 
até necessário, que para memoria e monumento deste facto 
se gravassem duas laminas de pedra com inscripções taes 
que mostrassem em summa o facto, o Governador que exis- 
tia, o Ministro, o Senado, o dia, mez e anno em que princi- 
piou a dita expedição, e o dia, mez e anno em que concluiu, 
com a necessária declaração de quem nunca deixou de con- 
tinuar nellas. Accordou-se que se fizessem os ditos padrões 
em duas laminas de pedra, que fossem imbutidas de hum, e 
outro lado da porta deste Senado nos lugares da parede pró- 
ximos a ella, contendo ambas o mesmo; porém, huma em 
lingua, ou com caracteres Portuguezes, e oulra com caracte- 
res Sinicos, para desta forma ficarem livres daquella omissão, 
que justamente se arguia nos antigos. — Rubrica do Senhor 
Governador e Capitão Geral, Lucas José de Alvarenga — 
D'Essa — Marques — Espada — Rosa — Barros.— Eu Carlos 
José Pereira, Alferes mór, e Escrivão da Gamara e Fazenda, 
que a fiz escrever e sobscrevi. — Carlos José Pereira. 



OlGcio do Governador de Hacau ao Vice Bey da índia 

(Mnemosine Lositana, tom. ii^ pay. 358.) 

• 

1810 111."^** e Ex."** Sr. — Os antigos Portuguezes que occupa- 
^'Jg** ram esta colónia, esqueceram-se de deixar á posteridade 
hum monumento authentico do titulo e modo por que se fize- 
ram senhores desta ilba ; e se o deixaram foi de huma ma- 
neira tal, que seria de pouca duração. He certo que entre os 
papeis mais antigos do cartório do Senado desta cidade não 
existem vestigios de hum objecto, que he de tanta impor- 
tância. 

Os escriplores estrangeiros ainda nos dão alguma idéa 
desta gloriosa occupação, como sabe V. Ex.*; mas os fados 
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que se encontram nos antigos livros de tal cartório, nos raos- isio 
tram evidentemente a necessidade de mendigar idéas neste ^"^J^ 
assumpto. 

Tendo pois succedido felizmente em dias do meu governo 
dar-se principio e flm a huma expedição, de importância 
semelhante á dos primeiros Portuguezes (a qual exponho a 
V. Ex.* era oíDcio competente), julguei do meu dever dar o 
passo que dei para perpetuar hum facto digno da huma no- 
bre emulação. 

Queira V. Ex.* ver do documento junto a minha proposta 
em Senado, na qual, depois dos muitos louvores que me de- 
ram os Vogaes pela lembrança, unanimemente se accordou. 
Como, porém, as etiquetas e emulações fazem que, em vin- 
gança às vezes a hum homem, perca o publico, perdendo 
também o serviço de Sua Alteza Real; rogo a V. Ex.* que 
quando esta minha lembrança, já accordada com tanto lou- 
vor em Senado, seja também do agrado de V. Ex.*, queira 
V. Ex.* mandal-a pôr em pratica quanto antes; porque sendo 
da Real vontade (como se vê expresso no aviso de 3 de 
Março de 1807) dar-se aos Chinas huma idéa do nosso po- 
der e valor, quanto menos tardar esta execução, com muito 
maior gosto virão os mesmos Chinas (que ainda tem recente 
o beneDcio) concorrer cumulativamente comnosco para hum 
tal padrão, que perpetua a effectiva protecção dos Portugue- 
zes ao grande Império da China, e de que resulta a maior 
satisfação e gloria a Sua Alteza Real e aos seus fieis vassallos. 

Deus guarde V. Ex.*— 111."" e Ex."*^ Sr. Conde de Sarze- 
das. — Lucas José de Alvarenga. — Macau, 19 de Julho de 
1810. 



Ollicio do GoverDador de Ilacau ao Vice Rey da lodia danilo-llie informação 
sobre a expedirão de Hacaa contra os piratas 



111."^ e Ex."^° Sr. — Ordena-me V. Ex.% em consequência mi 

lai 
í 



do meu officio n.^ 4, desta monção, que eu dê por escripto ^*^® 



huma parte circumstanciada sobre a expedição de Macau 
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i8if contra os piratas chinas, principiada por mim no meu go- 
**^*® verno e concluída nelle felizmente. 

Esta expedição foi tão extraordinária no seu resultado, 
como o foi na sua origem. 

O feliz encadeamento de circumstancias favoráveis, ao 
mesmo tempo que subministrava novos e mais interessantes 
projectos, produzia hum certo calor, que animava a pol-os 
em pratica, apesar das difiiculdades, já reaes e já ficticias, 
que ordinariamente se encontram em objectos tão compli- 
cados como çste, e de huma tal natureza, em que as respon- 
sabilidades andam a par da sua importância, e que assim 
como pôde em hum momento decidir da grande fortuna de 
hum vassallo, pôde também produzir em hum instante a sua 
ignominiosa desgraça (não obstante as melhores intenções), 
e muito principalmente em tempos em que ordinariamente 
se avalia boa ou má a combinação xlos súbditos, segundo o 
bom ou mau êxito das suas operações. 

Mas animado eu com o officio de V. Ex.*, em data de 3 de 
Maio de 1809, sobre differentes objectos, puz todo o meu 
cuidado em não perder momento favorável, dissipando os 
embaraços, e prevenindo-me (ainda que sem maior receio) 
. contra os que tentavam distrahir-me das melhores combina- 
ções, já com sonhadas chimeras, já com responsabilidades, 
com que eu era ameaçado no caso de algum desagradável 
resultado, o que apesar de me descontentar muito e carre- 
gar-me de afflicções, bem longe de me desanimar, me obri- 
gava a maiores esforços e diligencias para conseguir hum 
resultado que, parecendo apenas possível a principio, se 
mostrou logo depois provável, e a final sem duvida. Combi- 
ne-se o resultado com o que disse o Desembargador Ouvi- 
dor no fim da sua referencia em vereação de 16 de Setem- 
bro, n.® 1. 

O qiie eu vou agora expor a V. Ex.* provará tudo o que eu 
tenho dito até aqui, e tudo o que eu expozer achará V. Ex.* 
comprovado com os três géneros de documentos authenticos 
que vão juntos, que são as próprias originaes parles do Com- 
joandante em Chefe dos navios armados, José Pinto Alcofo- 
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rado, até n.** 53, a collecção de todas as minhas ordens sobre isii 
este assumpto, até n.^ 33, e as vereações em Senado ten- • ^ 
dentes a este mesmo artigo, até n.® 21. 

Mas para se fazer huma ajustada idéa desta expedição, do 
encadeamento de circumstancias que nos conduziram a ella, 
e se poder ao mesmo tempo avaliar melhor a sua importân- 
cia, julgo indispensável principiar por expor a V. Ex.* o es- 
tado de forças em que estava aquella cidade quando tomei 
posse do governo. 

Antes de partir de Lisboa a fragata Princeza do Brazil, 
em que tive a honra de acompanhar a V. Ex.* para ser em- 
pregado neste Estado pelo Real aviso de 23 de Julho de 
1805, tinham já sido presentes a Sua Alteza Real as criticas 
circumstancias em que se achava Macau pelo augmento e 
força dos piratas, de maneira que, não obstante o anterior 
armamento de hum brigue de guerra e de huma fragata, que 
já alli existiam ha annos para a defeza da cidade, julgou o 
mesmo augusto Senhor necessário acudir-lhe além disto com 
150 a 200 soldados Europeus, e com a mesma fragata Prin- 
ceza em que viemos, o que melhor consta do Real aviso de 
13 de Março de 1807, expedido a V. Ex.* (e também por co- 
pia a Macau), e recebido quando aqui chegámos, ainda antes 
de eu ter a honra de ser nomeado Governador daquella 
mesma cidade, e pelo qual se vé mais que Sua Alteza Real 
se propunha com semelhantes soccorro a dar aos Chinas 
huma idéa do nosso poder e valor (formaes palavras do nosso 
augusto Soberano). 

De tudo isto se pôde melhor agora concluir quaes seriam 
as criticas circumstancias em que se achava Macau, e qual 
era então a força dos piratas, quando já não bastava para 
sustel-os e defender a cidade o brigue e a fragata que já ti- 
nha d'antes, sendo-lhe precisas as demais forças com que 
Sua Alteza Real julgou a propósito soccorrel-os do novo. 

Fui nomeado Governador, estavam promptos os possíveis 
soccorros para irem commigo, mas infelizmente, quando ti- 
nha de partir, succedeu a perda do navio Thereza, e por isso 
com o transtorno que causou, nem foi o soccorro da gente. 
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i8ii na forma do aviso, nem foi a íragala Princeza, que logo de- 
^i*° pois da chegada a este porto encalhou e se perdeu, nem foi 
ultimamente o brigue S. João, que já estava prorapto para 
partir. 

Fui pois eu só para Macau em hum navio estrangeiro, onde 
depois de tomar posse do governo no meio ainda de algumas 
perturbações, consequências que resultaram do desembarque 
que alli fizeram as tropas Britannicas (e para cujo desembar- 
que trabalhei, como sabe V. Ex.*), procurei pelas forças ar- 
madas, que eu tinha idéa que existiam, e então soube com 
bem magoa minha, que a fragata Ullysses se tinha desar- 
mado depois da minha chegada (pelo motivo que fiz presente 
a V. Ex.* naquella monção, bem como a Sua Alteza Real), e 
que até já-tinha sido posta em Lisboa. 

Como, porém, ao tempo que tomei posse do governo não 
estivesse vendida, oppuz-me então á venda, por isso que não 
só existiam ainda os mesmos idênticos motivos por que ella 
tinha sido armada, mas até estes tinham-se augmentado ex- 
traordinariamente, fazendo-se os piratas cada vez mais pode- 
rosos e soberbos com as decididas victorias que alcançaram 
dos Mandarins, tomando-Ihes tantas embarcações de guerra 
cheias de munições e de grossa artilharia. 

Por este tempo he que se suscitou mandar o Senado a dita 
fragata Ullysses para o Rio de Janeiro, apesar que Caetano 
António de Campos, morador antigo daquella cidade, oflfere- 
cesse o seu navio Belizario para ir à nova corte com sua 
própria negociação, levando as vias e o mais que quizesse o 
Senado ; e como não foi possivel deferir-se a esta pretençãó, 
nestes termos eu (não obstante a evidente necessidade da 
fragata Ullysses) julguei-me comtudo nas circumstancias de 
a deixar ir para livrar-me de maiores compromettimentos, 
tanto mais, quando se tratava (ao que parecia) de hum obje- 
cto tão sagrado, como era o de ir felicitar ao nosso amável 
augusto Soberano. 

Passada a efifervescencia, abertos pouco a pouco os olhos 
ao Senado, e continuando a instar fortemente os urgentes 
motivos para se ter mais, além de hum brigue, hum navio 
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armado, pela necessidade de huma guarda costa, accordou isii 
emfim o Senado em que se armasse com effeito aquelle mes- ^l^^ 
mo Belizario que tinha sido offerecido para ir ao Rio de Ja- 
neiro; mas emquanlo se apromptava, eram já, com a falha 
da fragata Ullysses, tantos os insultos dos piratas por aquelles 
mares e costas adjacentes, que com razão se receiou tanto a 
cidade, que me vi obrigado a reforçar a guarnição das forta- 
lezas com soldados milicianos, tendo occasionado a interina 
falta da dita fragala o padecer muito Macau, bem como Can- 
tão, no giro do seu commercio, como se pode ver das verea- 
ções respectivas, chegando até nesse tempo a ser apresado 
pelos piratas hum brigue Portuguez de António Botelho Ho- 
mem, Governador de Timor, e atacados á vista da cidade al- 
guns navios estrangeiros, que foram ultimamente protegidos 
pelas nossas fortalezas. 

Foram-se augmentando os insultos, as costas batidas e sa- 
queadas, importantes contribuições impostas ás povoações, 
que, com medo das barbaras mortes que viam dar-se horro- 
sosamente aos outros, as pagavam promplamente. 

Então os nossos dois navios, brigue e lializario se reco- 
nheceram não só úteis, mas indispensáveis para o respeito e 
defeza da cidade e para a protecção do commercio. dando, 
como davam, frequentemente comboio, com grande gloria 
nossa, não só ás Embarcações Chinezas, mas também aos na- 
vios Hespanhoes, Americanos, e aos mesmos nossos alliados 
Inglezes, continuando depois na guarda cosia, para o que já 
tinha dado ao Commandanle por escripto as necessárias in- 
strucções. 

Chegaram emGm os piratas pela sua quantidade e for- 
ças a senhorearem-se dos canaes de Vam-pô ; e então, em 
consequência de huma representação feita pelos Chinas á ci- 
dade, e das circumslancias que occorriam (apesar de ordens 
superiores que me embaraçavam de algum modo a fazel-o), 
expedi a ordem positiva n.°3, em data de II de Setembro 
de 1809, para serem batidos os piratas, e se desembaraça- 
rem os canaes que tinham já occupado. 

Quiz Deus nosso Senhor favorecer os seus Portuguezes ; 
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i8ii queira V. Ex.^ ver a parte que deu circumstanciadamente o 
^l'^ Commandante, em data de 17 de Setembro, referindo o caso 
do memorável dia 15. Eis aqui o primeiro passo que abriu 
a estrada para esta expedição, e, quanto a mim, o que dei- 
xou lambem as sementes para a conclusão mais feliz do que 
se pretendia no Tratado. 

Os nossos dois navios, somente brigue e Belizario, o pri- 
meiro commandado pelo então Capitão de artilharia, hoje Ma- 
jor, José Pinto Alcoforado, e o segundo pelo Primeiro Te- 
nente do mar, Theotonio da Silva Braga, fizeram tal estrago 
nos inimigos, que não só deixaram com effeilo livres e des- 
embaraçados os ditos canaes para o commercio, mas ficou 
desde então arreigado nos corações dos piratas hum certo 
terror que, quanto a mim, o julguei sempre huma das prin- 
cipaes causas para assuccessivas victorias; e nesta occasião, 
até para maior gloria nossa, o Commandante de huma fra- 
gata Ingleza, que acaso aqui se achava, faltou ao que me ti- 
nha promettido. Não posso deixar de dizer a V. Ex'.% por vir 
a propósito, que os Inglezes são nossos amigos, nossos allia- 
dos, como taes os tratei sempre, mas muito ciúme teem dos 
Portuguezes, e principalmente cá nesta parte do mundo. . . 
Os Chinas e Mandarins, que em parte presenciaram o fa- 
cto do dia 15, não muito distante das costas, lembraram-se 
então por isso de tratar formalmente de huma expedição, em 
que só fallavam d'antes, e que desde esta occasião pretende- 
ram a toda a pressa, como se vê em diílerentes vereações do 
Senado, e primeiramente na do dia 16 de Setembro, dia se- 
guinte ao do celebre combate. Veja-se a sessão n.° 1, em que 
já se trata do plano oflferecido, combinado entre mim e o De- 
sembargador Miguel de Arriaga Brum da Silveira, como elle 
diz expressamente na sua referencia ; e apesar de que os ar- 
tigos delia só foram assignados na data de 23 de Novembro 
comtudo foram-se logo armando os navios Palia e Angélica, 
como se vê das competentes vereações, das minhas ordens e 
das partes do Commandante, dando-se entretanto por causal 
da demora da assignalura do Tratado certos formulários do 
Governo Chinez, que, comtudo, se linha obrigado ainda an- 
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tes da dita assignalura, a responder pelas despezas dos na- isía 
vios que se armassem, o que ludo se collige melhor do de- ^l^° 
duzido nas respectivas sessões. 

Os artigos que deviam apparecer com o plano combinado 
entre mim e o Desembargador Miguel de Arriaga, foram 
feitos entre o dito Desembargador e o Mandarim de Kiang- 
san, e quando depois me foram apresentados para se darem 
os necessários poderes para essa assignalura, e se haverem 
como ratificados, notando eu que alguns delles deveriam ser 
mais claros e positivos, como eram o 2.° e o 6.°, foi-me res- 
pondido que foram assim feitos, porque era preciso aprovei- 
tar-nos dos momentos em que os Chinas estavam delibera- 
dos a fazer comnosco esta convenção, e antes que procuras- 
sem para o mesmo fim os Inglezes, do que se seguiria hum 
grande mal á cidade ; e eu, supposto que não achasse proba- 
bilidade de tal admissão de Inglezes pelos Chinas, comtudo, 
como ella era possivel, e elles sabem aproveitar-se de tudo, 
convim nos artigos por fugir a esta responsabilidade, muito 
mais quando via já conformes todos os Senadores. E he sem 
duvida que depois appareceu hum navio chamado Mercúrio, 
armado pelos Inglezes autorisados pelos Chinas, que me in- 
commodou bastante, de huma vez que alli aportou àquella 
cidade, mas que felizmente não serviu depois ; e he também 
certo que no comboio ultimamente chegado de Bombaim vie- 
ram algumas embarcações de guerra Inglezaspara a protec- 
ção dos Chinas contra os piratas, que de nada serviram, por 
estar já concluída felizmente a nossa expedição. 

Não appareciam no Senado as chapas de que faz menção 
o Desembargador Ouvidor nas ditas sessões, o que he ex- 
pressamente contra as ordens, e eu só via, bem como os Vo- 
gaes do Senado, as suas oíSciaes referencias, e de alguma 
das quaes consta a razão da falta do seu comparecimento. 

Trabalhar pela sua comparência, e não dar posse sem isso, 
seria embaraçar o progresso de huma expedição que se não 
devia retardar. 

Fui portanto continuando nella, como se vê das partes do 
Commandante, das minhas ordens e das vereações respecti- 
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1811 vas, que, lidas e combinadas Iodas, darão talvez huma ioais 
^l'^ exacta idéa da serie dos nossos siiccessos felizes e da rapi- 
dez dos nossos progressos, bem como da maneira por que 
fora tudo dirigido. 

Sem fallar em outros muitos combates de que tratam va- 
rias partes do Commandante em Chefe, só os de 29 de No- 
vembro, de H de Dezembro, e os de 3 e 4 de Janeiro poze- 
ram os piratas em estado de se renderem; e eu lhe achava 
já tanta probabilidade, que em data de 15 do mesmo mez, 
em que tive occasiao, dei esta mesma parte a V. Ex.* 

Seis dias depois que a dei, que vem a ser a 21 do dito mez 
de Janeiro, houve a ultima, que decidiu da pretendida en- 
trega. 

No dia 21 de Fevereiro tive a parte do Commandante em 
Chefe que vae em n.° 34, na qual expressamente me diz, 
que naquelle dia se tinha verificado a entrega do Apó-Cha, 
cabeça dos piratas, com todas as suas embarcações, ele. 

Para que além dos perigos em que me vi, não deixasse 
também de soíTrer grandes amarguras, quiz o acaso ou a 
Providencia, que apparecesse huma cadeia de opposições e 
de embaraços terríveis aos meus projectos, em que só Deus 
pela sua infinita misericórdia me podia acudir. 

A chegada de novo Ministro em Novembro, que parece á 
primeira vista nada poderia influir para o caso, veiu a influir 
bastante. 

Com a posse deste Ministro (em que houve algumas ex- 
travagâncias) ficava de fora o Desembargador Arriaga ; eu 
queria aproveitar a destreza deste Ministro, com quem tinha 
principiado esta expedição, e que me tinha servido muito 
nella ; por isso independentemente de outras razões que me 
communicou o Desembargador Ouvidor João Baptista dos 
Guimarães Peixoto, nada favoráveis ao seu antecessor, com- 
missionei o dito Desembargador ex-Ouvidor Arriaga, para 
certos artigos, que constam da minha ordem n.° 22, | 7.® e 
seguintes, e da*vereação de 27 de Janeiro n.*' 12. 

A opposição e a inimizade entre estes dois Ministros (cousa 
rara), chegou a ponto, qne apesar dos meus esforços, com- 
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binando a ida de ambos à casa da minha residência; nâo os isíí 
pude jamais conciliar; e, pelo que me dizia cada hum delles, ^^['^ 
era tal a perplexidade e coalisão em que me via, sem saber 
de qual delles me deveria confiar, que o expediente que to- 
mei foi segurar-me a respeito de hum e de outro até que o 
tempo aclarasse a verdade, seguindo eu sempre nos negó- 
cios públicos huma marcha também segura, e sem me esca- 
par cautela ou prevenção. 

He certo que hum dia depois que recebi a parte do Com- 
mandante em Chefe, n.® 34, em que dava por veriflcada a 
entrega, partiu o Desembargador ex-Ouvidor Miguel de Ar- 
riaga para Boca do Tigre, tendo-me pedido licença para fa- 
zel-o, e dizendo-me que ia a negocio seu particular, e nem 
eu tinha então motivos para lh'a denegar, como pretendeu o 
novo Ministro, com razões que julguei frívolas. He certo que 
indo com eíTeito o dito Desembargador Arriaga, esteve com 
o cabeça dos piratas, e he certo também que logo que se re- 
tirou o dito cabeça Apó-Cha com toda a sua esquadra, que a 
entrega se não fez, quando a parte n.® 34 do Commandante 
a dava por veríficada. 

Constam das seguintes parles do dito Commandante os 
motivos disso ; e eu sem me metter em cousas que só podiam 
ser de mera conjectura, ainda que sejam de mais ou menos 
probabilidade, dei as providencias que me pareceram neces- 
sárias, e fui continuando com o meu systemade cautela para 
não passar por crédulo, nem por temerário, e vir a ter de- 
pois que responder. 

Desde os flns de Janeiro até principies de Fevereiro, des- 
confiando-se já pela cidade que se entregavam os piratas (do 
que me devia resultar tanta gloria), eram já tantas as fontes 
por onde pretendiam imputar- me responsabiUdade (talvez 
com animo de ver se assim me poderiam desanimar, ou pro- 
duzir algum transtorno que me privasse desta fortuna), que 
tomei a resolução de fazer no Senado as reflexões que Dzna 
sessão de 10 de Fevereiro, já vésperas da conclusão, que eu 
com tanta probabilidade esperava, que já tinha dado parte 
disto mesmo a V. Ex.^ em data de lo de Janeiro. 



1811 Huns pretenJiam que eu deveria responder por qualquer 
^4^^ perda dos navios, por isso que era eu quem dispunha delles 
a arbítrio, mandando-os para fora do cruzeiro estipulado no 
contrato, o que jamais eu deyeria ter feito, por isso que a ci- 
dade não se tinha obrigado nelle a dar navios para íóra de 
hum tal cruzeiro ; porém que conhecia evidentemente que 
devia satisfazer aos Chinas, ainda que em termos babeis, 
para não terem depois pretextos com que se escusassem de 
cumprir com o que tinham convencionado; assentava com 
razão que devia ir com elles até certo ponto, como se vê ex- 
presso constantemente nas minhas ordens ao Commandante 
em Chefe, e hoje o resultado justifica melhor o meu pensar. 
O reverendo Bispo de Pekin, a quem sempre estimei pelo 
seu caracter, prudência e probidade, procurou-me hum dia 
de propósito e me apresentou o papel, de que já tinha 
noticia o dito Ministro novo, e sobre o qual fallava sempre a 
todos; emfim, era tudo huma tal embrulhada, que o único 
modo que achei para me tirar de tal labyrinto eprevenir-me 
para o que infelizmente podesse acontecer contra as minhas 
boas intenções, foi levar a matéria ao Senado para os ver alli 
responder áquellas mesmas duvidas, que elles suscitavam, 
com a diflerença entre elles e eu, de que elles respondem 
juntos, ou quasi nuuca respondem, pelo bem ou mal que se 
faz, e que eu como Governador era o que havia a final vir a 
responder só por tudo, se não apparecesse aquelle resultado 
que se desejava, e de que já haviam bem fundadas esperan- 
ças. 

Dos votos de cada hum dos Vereadores se prova bem já 
ignorância e já incerteza dos seus modos de pensar, o que he 
muito próprio de quem vive sem syslema, ou trata negócios 
públicos sem plano, e só hum dos Vogaes, e por motivos que 
omitto, trouxe depois de passados dias o seu celebre voto por 
escripto, ao qual propondo me eu, como se vê da sessão de 
17 de Fevereiro, n.^ 14, quasi no fim, a fazer-lhe quatro re- 
flexões, lhe julguei depois isso escusado, porque basta lel-a 
para saber-se por quem foi feita, e para que. 
O Ministro deferia sempre o seu voto para outra sessão ; 
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ora isto, em matéria que era preciso obrar logo, prova bem isii 
que o que se pretendia era compromelter-me, porque elles "j*** 
dilatavam os votos e eu eslava na necessidade de obrar de 
qualquer forma que fosse. Deixo de referir outras muitas 
cousas, que vem para aqui, mas que são já escusadas, nas 
actuaes circumslancias, em que o mal está passado e só exis- 
te, graças a Deus, o bem que desejávamos. 

Houve também questões sobre dever, ou não, fazer-se 
fogo aos piratas depois que se apanharam na Boca do Tigre, 
onde se tinha dado por verificada a entrega. 

Levei da mesma forma a matéria ao Senado, e como feliz- 
mente alli se decidisse, não houve nisso dessa vez maior em- 
baraço, nem até á real entrega dos piratas, em Abril, sobre 
o que se pôde ver o que eu disse no Senado em sessão de 31 
de Março, n.° 19. 

De huma das sessões constam os motivos por que se não 
effectuou aquella entrega em Macau. 

Sempre foi perigoso em toda a parte, e muito principal- 
mente naquella cidade, o tomar o Governador sobre si qual- 
quer responsabilidade, porque além da contingência do futu- 
ro, alli acresce que muitas vezes, quando se vê que o Gover- 
nador, apesar dos contrários votos do Senado, pôde sahir-se 
bem do seu projecto, armam-se-lhe de propósito difficulda- 
des, que se vô a final em grandes riscos, de que se tem se- 
guido a desgraça de muitos, vindo muito tarde depois a ser 
reconhecida pelos nossos Soberanos a sua honra e inteireza; 
o caso do honrado Governador António José Telles de Mene- 
zes, de que falia a Rainha nossa Senhora nas providencias 
que mandou para Macau, he uma prova do que digo. 

No dia em que tive segunda vez parte de que sem duvida 
estava verificada a entrega, pedia-me outra vez licença o De- 
sembargador Miguel de Arriaga para ir a Kiang-san, onde se 
achava o Suntó, e como elle se me off'ereceu para tudo que 
fosse do serviço de Sua Alteza Real, lhe disse que era boa 
occasião para fallar a respeito dos privilégios da cidade, e 
visto-que o Senado estava então com receios desta incum- 
bência pela influencia que ainda por esse tempo tinha o Des- 

48 
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tsii embargador Ouvidor João Baptista, e do que elle dizia publi- 
^l'° camenie em desabono do seu antecessor, eu o auctorisei para 
tudo o- que fizesse a bem da mesma cidade, e o deixei ir na 
lorcha de guerra, e o participei ao Commandante da esqua- 
dra na minha ordem n.° 33, nas ultimas palavras, e a sua 
ida nâo será indifferente, assim o participei logo depois a 
V. Ex.* 

O dito ex-Ouvidor me deu parte por escripto e pessoal- 
mente do que havia passado, do que tudo dei parte a V. Ex.*, 
remettendo os documentos próprios disso. 

Fallei depois muitas vezes ao Senado nessa matéria quando 
já tinham cessado aquellas razões, até que lhe escrevi ulti- 
mamente advertindo-o desta sua obrigação, e do que eu ti- 
nha já feito a este respeito; a minha carta, a resposta ao Se- 
nado e a sessão que se seguiu vão no fim dos outros docu- 
mentos que tenho mencionado. 

A entrega dos piratas constou no seu essencial de 25:000 
a 30:000 homens de combate, fora meninos e mulheres; 
perto de 2:000 peças de artilharia, grande numero de 12, 18, 
24 e algumas de 36, e 280 embarcações de guerra, muitas 
delias maiores que as nossas fragatas. Esta foi a lista que 
ultimamente me foi apresentada. As nossas forças não passa- 
ram de 5 navios armados e 1 brigue, e o total das suas praças 
nunca excedeu a 800. 

Propuz ultimamente ao Senado o levantar hum padrão 
para memoria de hum tão honroso facto para nós, e de hum 
Ião relevante serviço ao Império da China, o que consta da 
sessão de 17 de Julho de 1810, n.^ 21, o que sendo ouvido 
pelo Senado, foi tão solemnementeapplaudido,que mereceu 
o unanime ac^ordo com muitos vivas pela lembrança ; porém 
alguns mezes que alli estive até haver navio para me trans- 
portar a esta capital, não ouvi mais fallar em tal. 

Tal he ás vezes o ciúme também dos Portuguezcs, huns 
com outros, que vem infelizmente a pagar o bem publico 
pelo capricho de hum só homem I 

Não fallei na conta da despeza, porque não appareceu 
desde Abril, em que se entregaram os piratas, até 19de Ju- 
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lho, em que dei posse ao meu successor, nem fallo em outras isii 
cousas, por não fazer mais longa esta narração. ^^'^ 

Resta-me referir a V. Ex.* as pessoas que se distinguiram 
nesta expedição. O Desembargador Miguel de Arriaga Brum 
da Silveira não se poupou a cousa alguma nesta matéria; 
continuou nella depois da posse do seu successor, desem- 
penhando com gosto, e com toda a actividade tudo aquillo 
de que eu o tinha encarregado. He por isto sem duvida 
muito digno da Heal attenção do nosso augusto Soberano, e 
da de V. Ex." 

O Commandante em Chefe, José Pinto Alcoforado, tendo-se 
portado sempre muito bem na guarda costa, e em comboios 
que mandei dar, e ultimamente nesta importante expedição, 
pareceu-me muito digno de huma especial recommendação 
minha, assim na presença de Sua Alteza Real, como na de 
V. Ex.* 

O Primeiro Tenente do mar, Theotonio da Silva Braga, 
que era o que commandava o Belizario no primeiro e grande 
combate nos canaes de Vam-pú, donde, como já disse, he 
que ganharam os nossos tanta gange, quanto os piratas con- 
ceberam de horror, portou-se muito bem, e o considero por 
isso muito digno de merecer alguma graça. 

O Alferes Anacleto José, Ajudante de ordens do Governa- 
dor, e Capitão Geral de Timor, que achando-se naquella ci- 
dade de passagem se me offereceu para o serviço desta 
expedição, pareceu-me digno de huma particular recom- 
mendação. 

O Alferes José Félix dos Remédios, José Simões da Costa 
e Brito, Commandante que foi da fortaleza de S. Francisco, 
Joaquim Carlos, e António Gonçalves, ambos paizanos, por- 
taram-se com muita distincção; e este ultimo tendo feito de 
seu motu próprio tanto fogo, e tanto mal ao inimigo, appro- 
ximando-se sempre a elle, tirei-o da lorcha de guerra Leão 
Temível, em que tinha feito tudo isto, e o passei para Com- 
mandante do brigue de guerra, onde cada vez teve mais me- 
recimento. 

Tenho a satisfação de que estando Macau ha tantos annos 
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1811 ameaçado de piratas, tendo feito tantas despezas para a sua 
^"^ segurança, sem se livrar assim de sustos, e receios, feliz- 
mente, e como em milagre, conseguisse totalmente o seu 
successo no vice-reinado de V. Ex.% dando então os Portu- 
guezes huma effectiva protecção ao grande Império da Chi- 
na, e conseguindo Sua Alteza Real o Príncipe Regente nosso 
Senhor, com grande gloria do seu nome, e da Nação, no meu 
governo aquillo mesmo que desejava, e que expressamente 
o proferiu no Real aviso de 13 de Março de 1807. 

Deus guarde a V. Ex.* Goa, no 1.° de Maio de 1811. — 
III.'"** e Ex.""** Sr. Conde de Sarzedas. — Lucas José de Alva 
renga. 
Conforme. — Diogo Vieira de Tovar e Albuquerque. 



Ollicio do Vice Rey da Indía 

para o Hinistro do IKramar, enviando-lhc os documentos sobre a derrota 

dos piratas ckinas pelas forças Portuguezas 

(Arch. do conselho ultramarino.— Original.) 

1811 III."'^ e Ex."^ Sr. — No meu officio n.^ 1 , da data de IS de 
^3*® Novembro de 1810, participando a V. Ex.* o feliz êxito da 
expedição de Macau contra os piratas, dizia eu que ainda 
não sabia amiudar as circumstancias particulares da acção, 
pois que do oíBcio só sabia o que constava da carta inclusa 
do Governador, então Lucas José de Alvarenga ; posterior- 
mente recebi o oíBcio do mesmo, copia n.° 1 , em que diz que 
na monção trará tudo com individuação à minha presença. 
Chegou com efíeito a Goa o ex-Governador, muito depois da 
sabida da nau de viagem Ullysses, e me apresentou todos os 
documentos inclusos, copia n.® 2, que mostram superabun- 
dantemente o principio do projecto, e as muitas, e repetidas 
acções que conduziram a hum complemento tão feliz, tudo 
provado com documentos authenticos. 



277 

Foi muito boa a lembrança do Governador em empregar isii 
o Desembargador Miguel de Arriaga na commissão de pre- ^^^° 
parar os navios, e na continuação desta diligencia, apesar de 
estar fora do logar, existindo alli o novo Ouvidor; Miguel de 
Arriaga tinha a amizade da cidade, e dos Chinas, conheci- 
mentos do paiz muito individuaes, muito zelo, e muita activi- 
dade : a esta boa união se deveu tudo como o mesmo Arriaga 
confessa, n.® 3. 

Acabou-se todo este negocio tanto a tempo que já de Bom- 
baim linha sabido huma esquadrilha de brigues e Sloops of 
war, para ajudar os Chinas contra os ladrões, na esperança 
que, nao podendo as nossas forças com estes, fossem os In- 
glezes a quem os Chinas devessem todo o favor e auxilio. 

Lembrou-se muito bem o Governador de pedir marinhei- 
ros ao Governador de Manilha, que logo mandou; e petre- 
chos, e munições ao Governador de Bengala, que igualmente 
mandou. 

Os Inglezes negociavam com os ladrões em pólvora e mu- 
nições, e outros petrechos de guerra que lhes vendiam, não 
tanto com o intento de amizade, como para que ficando elles 
invencíveis aos Chinas, e aos Portuguezes, os Chinas se vis- 
sem precisados de recorrer ás suas forças, ficando então em 
primeiro logar. Deus quiz. Não. conseguiram o seu intento. 

Entregando-se o Chefe dos piratas Apó-Chá com todos os 
seus navios, a Governança de Macau mandou entregar tudo 
do mesmo logar, sem vir primeiro a Macau, e de alU se man- 
dou entregar, o que parecia mais brilhante, e advertindo isto 
ao ex-Governador, me respondeu que em matéria de tanta 
ponderação não se atrevera a decidir por si só, e que obrara 
com o Senado ; aquella mesma occasião era própria de tratar . 
os principaes negócios que nos convinham para o futuro com 
os Chinas, pois estavam enthusiasmados com os nossos suc- 
cessos: demoraram, julgo já perdida a melhor occasião, o 
que já adverti, para aquelle Senado. 

O ex-Governador me mostrou que logo representara no 
Senado que se fizesse hum padrão escripto em letras Portu- 
guezas e Chinezas, para perpetuar a memoria do que os Chi- 
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i^u Das nos deviam, que o Senado acolheu esta lembrança com 
Maio yjygg^ Q assim decidiu em vereação de 17 de Julho, n.° 21, 
documento n.^ 2, como também tirasse do paleo do Senado 
outro ignominioso padrão para nós, que alli existe; dizelle, 
que neste tempo foi vencido, que até á sua sabida não ouvira 
fallar em tal cousa. 

Ordenei ao Senado que procurasse executar o que tinha 
decidido nnquella vereação tão justamente. 

Tudo se encontra na extensa exposição do ex-Governador, 
mas ao mesmo tempo curiosa, assim como as pessoas que 
mais se distinguiram em tão útil, e gloriosa empreza, cujos 
nomes refere, advertindo que a maior gloria tocou aos dois 
Commandantes, e equipagens do brigue Princeza Carlota, 
e do navio Belizario, pois á primeira acção da Boca do Tigre 
de 17 de Setembro de 1809, em que só combateram estas 
duas embarcações com tanta gloria, he que se deveu a en- 
trega final. 

Deus queira conceder ás armas do nosso augusto Sobe- 
rano hum constante e sempre semelhante successo. 

Deus guarde a V. Ex.* Goa, a 3 de Maio de 1811. — 111.°™° 
e Ex.™° Sr. Conde das Galveias. — Conde de Sarzedas. 



OlEcio do f ice Rey da índia para o GoyerDador de Hacao, approvando 
os actos do ex-Goveroador para a exliocção dos piratas 



(Mnemosioe Lusitana, tom. n, pag. 354.) 



1811 Recebi os oíScios do antecessor de V. M.<^^ comprehensivos 
^^'^ desde n.°^ 1 até 22 inclusive, relativos a diversos objectos, 
sendo aqnelles a que se me ofTerece responder os que dizem 
respeito à extincção dos piratas. Pelos offlcios n.®* 1 e 22, e 
dos documentos que legalisaíu estes, e outros dos ofBcios 
accusados, flco na intelligencia que o ex-Governador, Lucas 
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Jose de Alvarenga, deixou no tempo do seu governo con- isii 

la 
9 



cluida a total extincçao dos piratas, com desempenho e glo- ^*^° 



ria do serviço de Sua Alteza Real e da Nação, e interesse 
dessa cidade, seus mares adjacentes, commercio, e mesmo 
do de todo o Império. Approvo a prudência referida no offi- 
cio 3.°; e pelo que pertence aos oíBcios n.°^ 6 e 7, approvo 
a nomeação feita na pessoa do Desembargador iMiguel de 
Arriaga Brum da Silveira, sendo muito digno de se louvar ao 
dito ex-Governador o ter lembrado ao Senado dessa cidade, 
por sua carta de 19 de Junho de 1810, o seu principal dever, 
que será sem duvida obter dos Chinas a conclusão do interes- 
sante artigo 6.^ do Tratado de 23 de Novembro de 1809. 

Emquanto ao ofBcio n.° 8, já expedi ordens ao Senado 
dessa cidade para proceder á inauguração de hum monu- 
mento que eternise o glorioso facto da extincçao dos piratas, 
tudo na conformidade da proposta referida no mesmo Se- 
nado em 17 de Julho do anno passado, e approvada por una- 
nime deliberação. 

O objecto expendido no olflcio n.** 2 he muito honroso para 
aquelle ex-Governador, tendo elle sabido obter pela sua dex- 
teridade da parte do Governo Sinico as obsequiosas expres- 
sões, cumprimentos e presentes que se mencionam no dito 
oíBcio, sendo tanto mais para se estimarem estas civilidades 
da parte dos Mandarins ou do seu Governo por não ter ha- 
vido exemplo delias, como he patente a toda essa colónia, 
tendo ao mesmo tempo conservado a dignidade dessa cidade, 
e a conservação dos seus interesses, como consta da resposta 
que se deu pelo Senado ao Mandarim de Kiang-san, e se me 
participa no officio n.'' 11, sendo sem duvida muito conve- 
niente ao bem do Real serviço e dessa colónia que se conti- 
nue de maneira análoga a perpetuar aquelles cumprimentos 
de reciproca civihdade e boa harmonia, sem que por outro 
lado huma cobarde e cega obediência ás chapas dos Manda- 
rins sirva de menoscabo á dignidade de Sua Alteza Real, e 
ao bem dessa cidade. 

Deus guarde a V. M.^^ Goa, 9 de Maio de 1811.— Conde 
de Sarzedas. 
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I8H Sr. Capitão de Mar e Guerra, Bernardo Aleixo de Lemos 
"*'^ e Faria, Governador e Capitão Geral da cidade do nome de 
Deus de Macau. 



Ollicio do Hinistro do IJIlramar ao Vice Rey da índia, sobre os soccessos 
de Hacao, relativamenle á expedição contra os piralas 

(Mncmosine Lasitana, tom. u, pag. 361.) 

18a 111."^ e Ex.°'' Sr.— Como o offlcio de V. Ex.*, datado de 3 
^^f^ de Maio do anno passado, debaixo do n.° 29, foram presen- 
tes a Sua Alteza Real o Príncipe Regente nosso Senhor todas 
as noções que V. Ex.* transmittiu á sua Real presença sobre 
os successos de Macau, relativamente á expedição contra os 
piratas ; e posto que pela correspondência directa daquella 
cidade tivesse já Sua Alteza Real recebido as convenientes 
participações de tão glorioso successo, não deixou o mesmo 
Senhor de ver com satisfação as informações que a V. Ex.* 
deu o ex-Governador Lucas José de Alvarenga, a fim de que 
existissem aqui documentos com que se comparasse a ver- 
dade dos factos e suas particulares circumstancias. 

Deus guarde a V. Ex.* Palácio do Rio de Janeiro, em 7 de 
Junho de 1812.— Conde de Aguiar. 
Sr. Conde de Sarzedas. 



Termo de juramento de fidelidade que faz o Dessaj Essavanlagi 
Zassa\anla Ráo da província de Peruem 

(Arch. da índia, livro S.*» de Pazes, foi. 27.) 

1811 Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
Agosto |g||^ ^Qg 23 jg Agosto do dito anno, na Villa de Pangim, no 

Palácio da residência do 111.*"° e Ex."*' Sr. Conde de Sarze- 
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das, do Conselho de Estado, Vice-Rey e Capitiío General de isn 
mar e terra do Estado da índia, estando o dito Ex."'*' Senhor ^^^^ 
debaixo docel da sala da audiência, se apresentou ao mesmo 
Senhor, o Dessay Essavantagi Zassavanta Ráo, vindo deSod- 
dó, aonde se achava ausente, e disse que em virtude do per- 
dão e seguro, que lhe foi concedido para se recolher ao Ma- 
gesloso Estado, verdadeiramente arrependido, queria prestar 
juramento de fidelidade, promettendo cumprir, e guardar 
fielmente por si, por todos os seus dependentes, e pela sua 
descendência todas as obrigações de leal vassalo de Sua Al- 
teza Real, o que fazia com o maior juramento do seu rito, 
que he o de pôr as suas mãos na sua espada, como o fez ao 
tempo de se pronunciarem estas palavras, sob pena de que 
a mesma sua espada se tornaria contra elle a qualquer tempo 
que faltasse ao promettido, o que desejava que Deus não per- 
miltisse; porque sua tenção, e firme vontade era de cumprir 
sempre inviolável, e pontualmente tudo o que assim promet- 
tia com o dito juramento. E logo o dito 111."° e Ex."^ Sr. Con- 
de Vice-Rey houve por bem de o receber benignamente na 
protecção de Sua Alteza Real admiltindo a elle, aos seus de- 
pendentes com as suas famílias, e a sua descendência a logra- 
rem o foro de vassalos da Coroa de Portugal, observando elle 
o juramento e fidelidade, de que para perpetuo testemunho 
se fez este Auto, em que assignou o sobredito 111."° e Ex."° 
Sr. Conde Vice-Rey, e assignou também o dito Dessay, e eu 
Martinho Xavier, Oflicial da Secretaria do Estado, o escrevi. 

O Secretario, Diogo Vieira de Tovar e Albuquerque o fez 
escrever.— Conde de Sarzedas. 

Assignatura Maratha de Essavantagi Zassavanta Rau, Des- 
say de Peruem. 

E sérvio de interprete neste acto o Lingua do Estado, Sa- 
carrama Narana Vaga. 
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Termo de juramento de fidelidade que faz o Dessay Uanica Báo, 

da província de Bicliolim 

(Arch. da índia, livro Z.'* de Pazes, fui. 32.) 



1812 Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
Setembro ^g^(^^ ^^g jq (jjag ^^ Setembro do dito anno, no Palácio de 
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Pangim da residência do 111."° e Ex."'*' Sr. Conde de Sarzedas, 
do Conselho de Estado, Vice-Rey e Capitão General de mar 
e terra do Estado da Índia, estanco o dito Ex."° Senhor, de- 
baixo do docel na sala de audiência, se apresentou ao mes- 
mo Senhor o Dessay Manica Rár, vindo de Envallem, aonde 
se achava ausente, e disse que em virtude do perdão e seguro, 
que lhe foi concedido para se recolher ao Magestoso Estado, 
verdadeiramente arrependido, queria prestar o juramento 
de fidelidade, promettendo climprir, e guardar fielmente por 
si, por todos os seus dependentes, e pela sua descendência, 
todas as obrigações de leal vassalo de Sua Alteza Real, o que 
fazia com o maior juramento do seu rito, que he o de pôr as 
suas mâus na sua espada, como o fez com effeito ao tempo 
de se pronunciarem estas palavras, sob pena de que a mesma 
sua espada se tornaria contra elle a qualquer tempo que fal- 
tasse ao promettido, o que deseja que Deus não permitiisse, 
porque sua tenção e firme vontade era de cumprir sempre 
inviolável, e pontualmente tudo o que assim promettia com 
o dito juramento. E logo o dito 111.™° e Ex.™°Sr. Conde Vice 
Rey houve por bem de o receber benignamente na protec- 
ção de Sua Alteza Real, admittindo a elle, aos seus depen- 
dentes com as s^as famílias, e sua descendência a lograrem 
o foro de vassalos da Coroa de Portugal, observando elle o 
juramento, e fidelidade que promelte; de que para perpetuo 
testemunho se fez este Auto, em que assignou o sobredito 
111.°*° e Ex.°*° Sr. Conde Vice-Rey, e assignou também o dito 
Dessay; e eu Pedro do Rosário Baracho, Oflicial da Secreta- 
ria do Estado, o escrevi. 
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O Secretario, Diogo Vieira de Tovar e Albuquerque o fez isiâ 
escrever.— Conde dé Sarzedas. — Assignado Maratha de Ma- ^®^®^"^'® 
nicabá Suriá Rau, Dessay da província de Bicholim. 
E sérvio de interprete neste acto o Lingua do Estado, Saca- 
rama Narana Camotim Vaga. 



Termo de joramento de Gdelidade que faz Zoilobá Rane, Sar Dessay 

da pmiocia de Sanqaelim 

(Arch. da índia, livro 3.<> de Pazes, foi. 34.) 



Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de isia 
1813, aos 7 de janeiro do dito anno, no palácio da residen- ^^^"^ 



cia do lil."'^ e Ex.""^ Sr. Conde de Sarzedas, do Conselho de 
Estado, Vice-Rey e Capitão General de mar e terra deste Es- 
tado da índia, estando o dito Senhor debaixo do docel na sala 
de audiência, se apresentou ao mesmo Sr. Zoitobá Bane, fi- 
lho do Sar Dessay Sotrogi Rane, vindo de Chorlem, aonde se 
achava ausente, e disse que em virtude do perdão e seguro, 
que lhe foi concedido para se recolher ao Magestoso Estado, 
verdadeiramente arrependido, queria prestar juramento de 
fidelidade, promettendo cumprir, e guardar fielmente o dito 
juramento, e as obrigações de leal vassalo de Sua Alteza Real, 
o que com eff'eito fazia 'com o maior juramento do seu rito, 
que he o de pôr as suas mãos na sua espada, corno o fez 
com effeito ao tempo de se pronunciarem estas palavras, sob 
pena de que a mesma sua espada se tornaria contra elle a 
qualquer tempo que faltasse ao promettido, o que desejava 
que Deus não permittisse, porque a sua tenção, e firme von- 
tade era de cumprir sempre inviolável, e pontualmente tudo 
o que assim promettia, e ratificava com o dito juramento; de 
que para perpetuo testemunho se fez este Termo, em que 
assignou o sobredito 111.™® e Ex.™° Sr. Conde Vice-Rey, e o 
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1813 referido Zoitobà Rane; e eu Francisco Xavier de Albuquer- 
janeiro ^^^^ official da SecretaHa, que o escrevi. 

O Secretario, Diogo Vieira de Tovar e Albuquerque o fez 
escrever. — Conde de Sarzedas— Assignado Maralha de Zoi- 
tobà Rane, Sar Dessay da provincia de Sanquelim. 

E sérvio de interprete neste acto o Lingua do Estado Sa- 
carama Narana Vaga. 
Texto maratha, fl. 33. 



Termo de ratiGcação de jurainenlo de fiJelidadc que faz o Sar Dessay 
Zaibá Rane, da província de Sanquelim 

(Arch. da Índia, livro 3.^ do Pazes, foi. 36.) 



1813 Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
25** 1813, aos 25 de Maio do dito anno, em Pangim no Palácio da 
residência do 111.°"° e Ex.""° Sr. Conde de Sarzedas, do Con- 
selho de Estado, Vice-Rey e Capitão General de mar e terra 
do Estado da índia, estando o dito Ex.""^ Senhor debaixo do 
docel na sala da audiência, se apresentou ao mesmo Senhor 
o Sar Dessay Zaibá Rane, vindo de Zambotim, aonde se acha- 
va ausente, e disse que em virtude do perdão e seguro, que 
lhe foi concedido para se recolher ao Magestoso Estado, ver- 
dadeiramente arrependido, queria ratificar o juramento de 
fidelidade prestado em 17 do mez de Dezembro de 1797, e 
' em 19 de Maio de 1809, prometlendo cumprir, e guardar 
fielmente por si, por todos os seus dependentes, e pela sua 
descendência todas as obrigações de leal vassalo de Sua Al- 
teza Real, o que fazia com o maior juramento do seu rito, 
que he o de pôr as suas mãos na sua espada, como o fez com 
effeito ao tempo de se pronunciarem estas palavras, sob pena 
de que a mesma sua espada se tornaria contra elle a qual- 
quer tempo que faltasse ao promettido, e ratificado, o que de- 
sejava que Deus não permittisse; porque sua tenção e firme 
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vontade era de cumprir sempre inviolável e pontualmente tudo mz 
o que assim prometlia e ratificava com o dito juramento. E logo ****« 
O dito 111."^ e Ex."^ Sr. Conde Vice-Rey houve por bem de o re- 
ceber benignamente na protecção de Sua Alteza Real, admit- 
tindo a elle, aos seus dependentes, com as suas famílias, e 
sua descendência a lograrem o foro de vassalos da Coroa de 
Portugal, observando elle o juramento e fidelidade, que ra- 
tificava ; de que para perpetuo testemunho se fez este Auto, 
em que assignou o sobredito 111.°'^ e Ex."° Sr. Conde Vice- 
Rey, e assignou também o dito Sar Dessay ; e eu Martinho 
Xavier, OíBcial da Secretaria do Estado, o escrevi. 

O Secretario, Diogo Vieira de Tovar e Albuquerque o fez 
escrever. — Conde deSSirzedas — ^.Assignado Maratha de Zaí- 
bà Rane, Sar Dessay de Sanquelim. 

E sérvio de interprete neste acto o Lingua do Estado Sa- 
carama Narana Camotim Vaga. 

Texto Maratha fl. 38. 



Termo de coinposição entre os Banes de Sanquelim 

(Arcb. da índia, livro 3.° de Pazes, foi. 39.) 

Aos 14 de Junho da 1813 sendo presentes neste Palácio isis 
de Pangim da residência do 111.™' e Ex."' Sr. Conde de Sar- ''"^"^^ 
zedas, do Conselho de Estado, Vice-Rey e Capitão General 
de mar e terra do Estado da índia, e perante o mesmo Se- 
nhor os Sar Dessays que compõem a familia do Sar Dessaiado 
de Sanquelim, a saber, Zaibá Rane, Zanaugi Rane, e este 
também por seu irmão Zaideo Rane, com as auctoridades ne- 
cessárias concedidas pelo mesmo, todos irmãos, e Zoitobá 
Rane, por outro nome Ladcobá, e Suriagi Rane, por outro 
nome Bapú, filhos do defunto Sar Dessay Sotrogi Rane, ir- 
mão dos primeiros mencionados, com os Bragmanes a cUes 
pertencentes abaixo assignados, foi dito por lodos, e cada . 
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1813 hum delles em particular que tendo a sua casa ha muito tempo 
^Ti"^ experimentado grandes males e prejuízos pela desunião da 
sua familia, desejavam de commum accordo obviar tão grave 
inconveniente, para cujo fim se compromettiam todos, e cada 
hum em particular por amigável composição, ou como em di- 
reito melhor valor tiver, a reconhecerem por Senhor admi- 
nistrador, e herdeiro do Sar Dessaydo de Sanquelim a Zaibá 
Rane, a quem por duas vezes tinham sido entregues os Chi- 
cós * do mesmo Sar Dessayado, para elle por si, e como dito 
Senhor, administrador, e herdeiro o possuir, ter, e adminis- 
trar, e fazer as competentes cobranças em seu próprio no- 
me, e seu próprio Ruzò 2, tudo na forma como sempre se ad- 
ministrou e regeu aquelle Sar Dessayado; tendo na sua mâo 
os Chicós, e usando delles na forma dita. Que outrosim elle 
dito Zaibá Rane obterá de S. Ex/ o 111."^^ e Ex."»^ Sr. Conde 
Vice-Rey a graça de primeiro Cabo do partido de Sipaes con- 
cedido ao Senhor e administrador daquelle Sar Dessayado na 
forma e maneira que actualmente o tinha a mesma casa ; para 
o que farão no Pagode de Sanquelim perante o Coronel Com- 
mandante das províncias de Bicholim e Sanquelim as sole- 
mnidades competentes do seu rito e lei para ficar legitimo, 
e publico este acto de reconhecimento a favor do Sar Dessay 
Zaibá Rane perante os povos habitantes daquelle Sar Des- 
sayado, o que será também publicado por hum Bando de or- 
dem de S. Ex.* Obriga-se outrosim o dito Zaibá Rane a ado- 
ptar, logo que for declarado Senhor e administrador da Sar 
Dessayado, e como tal de elle gosar, ou hum dos filhos do 
defunto Satrogi Rane aqui nomeados, aquelle que legitima- 
mente puder ser adoptado, e que mais conveniente for aos 
interesses communs do mesmo Sar Dessayado, procedendo- 
se a esta adopção na conformidade prescripta pelos seus ri- 
tos ; obrigando-se outrosim o mesmo Zaibá Rane a prestar a 
cada huma das pessoas que compõem aquella familia os ali- 



1 Sellos. 

2 Recibo, ou bilhete. 
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mentos, e contribuições que conforme os estilos, usos, e ie- isia 
gitimos costumes lhes pertencera. ^^^^^ 

Para complemento de tudo que se compromettem huns e 
outros neste termo, se acham já entregues na mão de S. Ex.* 
os quatro Chicós pertencentes a sua casa, a saber, dois dados 
pelo 111.™° e Ex."'^ Sr. Marquez de Alorna, Vice-Rey que foi 
deste Estado, e dois, que sâo os antigos, chamados do Deus,' 
os quaes ficarão assim em deposito para serem recebidos da 
mão de S. Ex.* pelo mencionado Sar Dessay Zaibá Rane, logo 
que este fiel, e plenamente tenha cumprido, e preenchido as 
condições a que por esle termo se corapromelte. 

E para firmeza e validade perpetua de tudo quanto acima 
se acha amigavelmente convencionado, estipularão, e accei- 
taaão humas e outras partes todo o referido, assignando este 
Termo, e declarando que o faziam unicamente para o bem, 
e felicidade da sua familia, transigindo mutuamente de todo 
e qualquer direito que lhe assistisse, de maneira que este 
Termo seja firme, valioso, estável, e perpetuamente perma- 
nente, sem que delle jamais se possam apartar, ou a elle con- 
travir, pois que neste caso não esperado não será ouvido nem 
attendido de maneira alguma quem a elle contravier. 

Este Termo feito em portuguez será traduzido pelo Lín- 
gua do Estado em gentílico na presença de todos os sobredi- 
tos, e supplicam lodos ellesa S. Ex.^o Ill.^^^e Ex.™® Sr. Con- 
de Vice-Rey que he do dito Estado, e como aquelle a quem 
devem recorrer, e interpor as suas representações na confor- 
midade do Bando de 15 de Setembro de 1781. Assignaram 
como testemunhas o Coronel Henrique Cláudio des Auges de 
Tonnelet, Commandante dos Partidos, e das Províncias de 
Bicholim e Sanquelim, o Sargento-mór e Ajudante de Ordens, 
Thomé Joaquim Salinas da Guerra Carneiro e Mello, e o Sar- 
gento-mór engenheiro, João Baptista Alves Porto. Vae unida 
a este Termo a commissão de Zaedeo Ranes. E eu, Ignacio 
Sebastião da Silva, Oflicial Maior da Secretaria, o escrevi, e 
me assignei por ordem de S. Ex.* — Ignacio Sebastião da Silva. 

Assignatura Maratha de Zaibá Rane, Sar Dessay da pro- 
víncia de Sanquelim. 
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i8i3 Dita de Zanacogi Rane, Sar Dessay da província de San- 
"^^^^ queiira. 

E por Zaideo Rane assignou o mesmo Zanacogi. 

Dita de Zaitogi Rane Sar Dessay. 

Dita de Suriagi Rane, Sar Dessay da província de San- 
quelim. . 

Henrique Cláudio Des-Anjes de Tonnelet. 

Thomé Joaquim Saliinas da Guerra Carneiro e Mello. 

João Baptista Alves Porto. 

Assignatura Maratha de Govinda Visvas Rau, Dessay da 
província de Bícholim. 

Dita de Essovant Ganes Dubaxi, Bragmane do Rane. 

Dita de Apagi Sinay Dubaxi, Bragmane do Rane. 

Dita de Lacximon Crusnà Narcorni, Bragmane do Rane. 

Ramachandra Rau Gorqui. 

Traducçao Maratha, fl. 44. 



Traduc^ão da procurarão da commíbsão 

(Ârch. da índia, livro 3.<> de Pazes, foi. 41.) 

.#■ 

i843 Ao muito respeitável, e honrado Zanacobá Rane, Sar Des- 
^Ta*^" say da Província de Sanquelim. Eu Zaedeva Rane venerando 
com mãos juntas, e submissão de cabeça, envio esta, ficando 
de saúde em Querim por benedicção de V. M.*^^ em i 3 de Ju- 
nho de 1813. Recebi o papel de V. M.^ para hir a Pangim^ 
eu havia hir na forma da ordem, mas foi necessário deter-me 
aqui por me achar doente : eu assinto na resolução, que V. M. ^ 
tiver deliberado no Sarcar sobre a reunião domestica. Não 
sou mais largo. Esta he a rogativa. 

Traduzio o Língua do Estado, em 14 de Junho de 1313. — 
Saccarama Naraena Vaga. 

O original, fl. 42. 
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Approvaçáo do Vice Rey 

(Arcli. da índia, livro 3.° de Paips, foi. 43.) 

Hei por bem approvar e determinar que tenha inteira ob- i8i3 
servanciá, e complemento o Termo amigavelmente conven- ^^^ 
cionado, e celebrado no dia de hoje entre os Sar Dessayes da 
província de Sanquelim, a saber, Zaibà Rane, Zanacogi Ra- 
ne, e este também por sen irmão Zaideo Rane, todos irmãos, 
e os dois filhos do defunto Sar Dessay Sotrogi Rane, a saber, 
Zoitobá Rane, por ootro nome Larcobá, e Suriagi Rane, por 
outro nome Bapú, tudo na forma e maneira no mesmo Termo 
declarada, o qual será registado na Secretaria do Estado, 
entregando-se ás partes as copias delle. Pangim, em 14 de 
Junho de 1813. — Conde de Sarzedas. 



Declarajjâo ao termo antecedente 

(Arch. da índia, livro 3.^ de Pazes, foi. 47;) 

Aos 20 de Maio de 1814 em Pangim, na residência do isu 
111.°^^ e Ex."^ Sr. Conde de Sarzedas, Gram Cruz da ordem 
de S. Thiago da Espada, do Conselho de Estado, Vice-Rey e 
Capitão General de mar e terra do Estado da índia, se apre- 
SjButaram os Sar Dessays que compõem a família do Sardes- 
saiado de Sanquelim, a saber, Zaibá Rane, Zaideo Rane, Zai- 
tobá Rane, por outro nome Ladcobá, e Suriagi Rane, por 
outro nome Bapú, não comparecendo Zanacogi Rane por 
doente, como melhor consta da sua própria carta, que flica 
nesta Secretaria do Estado, dirigida a S. Ex.* com os Brag* 
manes a elles pertencentes abaixo assignados, para se aver- 
bar o Termo que celebraram nesta mesma secretaria em 14 
de Junho de 1813; e tendo-se primeiro todos apresentado a 
S. Ex.* no dia 18 deste mez de Maio na sua residência do 
Arecal, por elles foi dito ao mesmo Senhor que sendo todos 
juntos no Pagode Vitobá em Sanquelim junto á sua principal 
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i8i4 residência, perante o Coronel Commandante daquellas pro- 
^^* vincias Henrique Cláudio de Tonnelet, com os Botos, e Brag- 
manes, que compõem o seu Carbar *, reconheceram por Se- 
nhor, administrador, e herdeiro do Sardessaiado de Sanque- 
lim a Zaibá Bane cora juramento, e mais formulas do seu 
rito e estylo, para elle por si como Senhor, administrador, e 
herdeiro o possuir, ter, e administrar, e fazer as competen- 
tes cobranças em seu próprio nome, e competente rozú, tudo 
na forma como se administrou, e regeu aquelle Sardessaia- 
do, tendo na sua mão os Xicós, e usando delles na forma 
dita, feito tudo na forma e maneira como no Termo acima se 
obrigaram, que elle mencionado Zaibá Bane, adoptara no 
dito Pagode com juramento e rito do estylo, e perante todas 
as pessoas, a quem cumpre assistir a semelhantes ceremo- 
nias, os dois filhos do defuncto seu irmão Satrogi Bane aqui 
nomeados, a saber, Zoitobá Bane, por outro nome Ladcobá, 
e Suriagi Bane, por outro nome Bapú, não obstante ter-se 
no Termo mencionado obrigado a adoptar aquelle dos dois 
referidos irmãos, que mais conveniente fosse aos interesses 
communs do dito Sardessaiado, visto que estes mesmos in- 
teresses, e união *da familia dos Banes, objecto principal 
daquelle Termo, imperiosamente mandavam que ambos os 
ditos dois irmãos fossem adoptados, o que mereceu appro- 
vação de S. Ex.* por nota de sua própria letra dirigida ao 
dito Coronel Commandante daquellas províncias, como me- 
lhor consta da mesma carta, que se conserva neste archivo^. 
Outrosim o mesmo Sardessai Zaibá Bane prometteu solemne- 
mente com juramento e rito do estylo naquelle Pagode pres- 
tar a cada huma das pessoas que compõem aquella farmilia 
os alimentos, e contribuições, que conforme os estylos, usos, 
e legítimos costumes lhes pertencem, declarando naquelle 
acto que isto se estendia a todas as pessoas que compõem o 
seu Carbar. 
O que sendo tudo ouvido por S. Ex.*, e ratificado na sua 

1 Carbarj escriptorio, secretaria, ou ainda conselho para tratar ne- 
gócios. 
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presença, supplicaram ao mesmo Sr. Conde Vice-Rey hou- tsu 
vesse por bem mandar averbar o Termo acima referido como ^^^ 
plenamente cumprido da sua parte, o que o mesmo Senhor 
foi servido determinar que assim se observasse, entregando 
naquelle acto com a sua própria mão ao Sar Dessay Zaibá 
Rane os quatro xicós pertencentes á sua casa, a saber; dois 
dados pelo 111."*° e Ex.'"^ Sr. Marquez de Alorna, Vice-Rey 
que foi deste Estado, e dois que são antigos, chamados do 
Deus, os quaes tinham ficado em deposito na mão de S. Ex.'' 
quando se celebrou o Termo mencionado de 14 de Junho de 
1813 para lhe serem entregues logo que elle fiel e plena- 
mente tivesse cumprido, e preenchido as condições, a que 
por aquelle Termo se tinha compromettido; e com effeito 
naquelle acto elle os recebeu, e acceilou da mão de S. Ex.* 

Esta declaração feita em portuguez será traduzida em 
letra gentílica pelo Lingua do Estado na presença de todos 
os sobreditos, e se unirá ao Termo acima dito, havendo-se 
por ella averbado o dito termo. Assignaram como testemu- 
nhas o Coronel Commandante das ditas províncias Henrique 
Cláudio de Tonnelet, o Capitão de mar e guerra D. Lourenço 
de Noronha, e o Sargento mór Engenheiro Francisco Au- 
gusto Monteiro Cabral, e eu Pedro do Rosário Baracho o es- 
crevi, e me assignei por ordem de S. Ex.* — Pedro do Rosá- 
rio Baracho, Official da Secretaria do Estado — Assignatura 
maratha de Zaiagi R ne, Sardessai da provinda de Sanque- 
lim— Dita de Zaideva Rane, Sardessai da província de San- 
quelim — Dita de Zaitogi Rane, Sardessai — Dita de Suriagi 
Rane, Sardessai da província de Sanquelim — Henrique Cláu- 
dio Des Anjes de Tonnelet, Coronel Commandante dos Parti- 
dos — D. Lourenço de Noronha — Francisco Augusto Mon- 
teiro €abral — D. José António de Sousa e Menezes, Capi- 
tão — Assignatura maratha de Essavant Ganêz Dubaxi — 
Dita de Apagi Sinai Dubaxi — Dita de Laxumona Crusná, 
Narcorny. 

Hei por bem que se averbe o Termo celebrado em 14 de 
Junho de 1813 pelos Sardessais da família dos Ranes de 
Sanquelim, segundo a forma e teor da declaração por elles 
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18U feita e assigaada em 20 do corrente mez de Maio, a qual se 
observará na forma que neiia se contém. 
Pangim, em 20 de Maio de 181 4. — Rubrica do Vice-Rey. 



Maio 
20 



Requerimento dos Ranes de Sanqoelím 

(Arch. da Índia, livro 3.° de Pazes, foi. 54.) 

1815 111."^^ e Ex.'"° Sr.— Representam a V. Ex.* Zoitobá Ranes, 
Setembro zaijjúRanes e Suriagi R^nes, tio e sobrinhos, Sar Dessais da 
provincia de Sanquelim, que elles se acham satisfeitos com 
a união presente com seu irmão e tio Zaibá Ranes, que V. Ex.* 
com tanto trabalho foi servido fazer, até honrando-os com a 
sua respeitável presença vindo positivamente a Sanquelim 
para este fim; e como V. Ex.* arrecadou os xicós da mão do 
dito seu tio Zaibá Ranes, porque os representantes mesmo 
pediram a V. Ex.* emquanto se não verificasse a sua união; 
e ainda que esta não está feita com aquella sinceridade que 
deve ser, esperámos do mesmo seu irmão e tio que concorra 
para tudo que for beneficio dos representantes: motivos es- 
tes por que pedimos e rogámos a V. Ex.* queira fazer a 
graça de entregar ao dito Zaibá Ranes os xicós, visto elle ser 
o maior na casa, ordenando, porém, V. Ex.* para que. elle 
trate aos representantes, a toda a sua família e mais pessoas 
da sua casa, como também aos povos de Satary, com aquelle 
amor que seu pae e irmão Satrogi Ranes os tratou, e como 
he obrigado; e que depois da sua morte sejam entregues ao 
representante Zaitobá Ranes os mesmos xicós, e na falta 
deste a seu irmão Suriagi Ranes, visto que o seu tio Zaideo 
Ranes assim convém, e porque os ditos xicós também são dó 
nome do mesmo seu pae Satrogi Ranes, a quem foram dados 
pelo 111."® e Ex."*®.Sr. Francisco António da Veiga Cabral, 
Governador que foi deste Estado; e para esta representação 
ter maior vigor se assignam nella todos três representantes; 
e para certeza de que o dito. seu irmão e tio Zaibá Ranes ha 
de cumprir com o que deve, e nós pedimos nesta, desejam 
que elle também se assigne junto aos nossos assignados; 
esperando também da graça de V. Ex.* que fique esta repre- 
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sentaçao appensa ao termo dos representantes, que se acha isis 
na Secretaria do Estado, para se executar em futuras cir- ^^^^^^ 
cumstancias o que pedem; e quando isto não seja da vontade, 
e hajam duvidas da parte de seu tio Zaibà Ranes, então que 
fiquem os mesmos xicós, como estio, em arrecadação. — 
Assignaturas (maraihas) de Zaitogi Rane, Sar Dessai. — 
Zaedeva Rane, Sar Dessai. — Suriagi Rane, Sar Dessai. — 
E. R. M.^^ 

Despacho — Seja este requerimento registado, e junto aa 
Termo. 

Pangim, 24 de Setembro de 1815. —Rubrica doVice- 
Rey. 

Ratificação de Zaibji Raoe 

(Ârcb. da índia, livro 3.° de Pazes, foi. 53.) 

Aos 24 de Setembro de 1816 na presença do 111."** e Ex."° 18I6 
Sr. Conde de Sárzedas, do Conselho de Estado, Gram Cruz ^^^^^^^ 
da ordem de S. Thiago da Espada, Vice-Rey e Capitão Gene- 
ral djò ipar e terra do Estado da índia, se apresentou o Sar 
Dessay de Sanquelim Zoibá Rane, e disse que ratificava o 
Termo, que se acha registado na secretaria do Estado sobre 
a mesma composição amigável com seu irmão e sobrinhos, 
assim como também se obrigava cumprir quanto os mes- 
mos justamente pretendem delle no ultimo requerimento 
feito ao mesmo 111.'"° e Ex."° Sr. Conde Vice-Rey do mesmo 
modo que se conduzia para com os mesmos o seu irmão 
maior fallecido Satrogi Rane, o qual requerimento se acha 
registado junto ao dito Termo,, e eu Pedro do Rosário Bara- 
cho, official da mesma secretaria do Estado, que o escrevi. — 
Signal maratha de Zaibá Rane, Sar Dessay de Sanquelim. 

Despacho do Vice Rey 

(Arch. da índia, livro 3.° de Pazes, foi. 9.) 

Junte-se este Termo de ratificação ao requerimento que 
se manda registar junto ao mesmo Termo. 
Pangim, 24 de Setembro de 1816.— Rubrica do Vice-Rey. 



( 
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Ceremonial praticado com o Glho do h] Sunda 

(árch. da^India, livro dos Reis risinhos, n.® 30, fo). 120.) 

«8*5 S. Ex.* O 111.™^ e Ex.°»^ Sr. Conde de Sarzedas, Vice-Rey, 

Abril 

27 Capitão General, recebeu no palácio de Pangim ao Magnifico 
filho do Rajà de Sundem com as honras, urbanidade, e cere- 
monia seguinte. 

Rannia Chandra Rajá, filho terceiro de SavaiBassava Linga, 
Rajá de Sundem, do seu quarto matrimonio contrahido com 
a filha do Rajá de Corga, da idade de quatro annos, chegou 
a Queulá vindo de Sunda, aonde reside o dito seu pai, e se 
apouzou (sic) no Pagode de Capilesvar, sito na dita aldeia 
Queulá, no qual costumavam habitar os seus maiores, no 
dia ...*... e dando parte de sua chegada a S. Ex.* o 111."*^ e 
Ex."^ Sr. Conde Vice-Rey mandou S. Ex.* íazer-lhe cumpri- 
mento da sua parte o seu Ajudante das ordens Thomé Joa- 
quim Sallinas da Guerra Carneiro e Mello, Sargento mór, 
com o Lingua do Estado Sakha Rama Naraena Vaga, que 
fizeram-lhe cumprimentos ao dito filho do Rajá de Sundem 
no dito Pagode de Capilesvar, tendo bido ambos no escaler 
de S. Ex.^ até ao cães de Bandorá no dia 27 de Abril de 
1813. 

Passados alguns dias, pedindo o filho do Rajá de Sundem 
licença a S. Ex.* o 111."^ e Ex.'"^ Sr. Conde Vice Rey para o 
vir cumprimentar, lhe foi respondido que sim, determinando 
o dia 14 de julho de 1813. 

Foi nomeado o Tenente Coronel António Franco Bellico de 
Velasco por aviso desta Secretaria para o acompanhar de 
Bandorá até Pangim. 

Ordenou-se ao Intendente da Marinha para mandar aprom- 
ptar dois escaleres do arsenal, hum possivelmente aceiado 
para o transporte do filho de Rajá, e outro para o da sua co- 

1 Esta lacuna está no original. 
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mitiva, e serem ambos remettidos ao forte de S. Tbíago á isis 
ordem do Tenente Coronel Franco para elle regular a via- 
gem. 

Pela Sala se escreveu ao Tenente Coronel Commandante 
da Legião de Pondá para fazer acompanhar o filho do Rajá 
com hum destacamento até o seu embarque, segundo o seu 
peditório. 

O Língua do Estado foi mandado para hir com o Tenente 
Coronel Franco, que chegaram a Bandorá ao sol posto do 
dia 13 de Julho de 1813. 

Foram mandadas apromptar em Pangim as casas chama- 
das da Feitoria, pertencentes aos Camotins, para a residên- 
cia do filho do Bajá por elle assim o pedir. 

Pela Secretaria do Estado por offlcios foram avisados o 
Intendente da Marinha, o General dos Bios, os dois Coronéis 
de Milícias António Coelho e Francisco de Paula, e o CapitSo 
de mar e guerra José Leite de Sousa, e vocalmente pelo 
Sr. Secretario do Estado os Ministros da Belaçao para virem 
assistir àquelle cumprimento, alem dos Ajudantes das ordens 
de S. Ex.* o Sargento mór Thomé Joaquim Sallinas Carneiro 
e Mello, o Tenente do mar Bernardo Carneiro da Silva (sic) 
e Faro, e o primeiro Tenente do mar Luiz Diogo Pinto de 
Mello e Sampayo. 

Chegando o filho do Bajá no supra indicado dia 1 4 de Ju- 
lho ao sol posto, vindo por terra, por se ter desembarcado 
em S. Thiago, com o seu palanquim, seu elefante, três cavai- 
los, e com a comitiva de 100 homens entre Bragmanes, Nai- 
kavaddis, Sipaes, e serventes, gaitas, toques, insígnias reaes 
Mai Mortab, Suria Pana, Morchelans, e Tochas accesas *, se 
dirigiu para as casas destinadas para a sua assistência, de 
donde em consequência da resolução de S. Ex.* veio mesmo 
por terra, e por palanquim ao Palácio ás Ave Marias. 

Todas as pessoas, que se achavam na sala, o foram rece- 
ber á porta principal, e S. Ex.'^ o veio esperar á porta da 

1 Suria-pan, — Chamado também Abdàguir ou Aftaguir — Uma es- 
pécie de pendão em f^rma de coração, com a figura de Sol e Lua de 
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«8Í3 sala chamada dos officiaes, de donde com elle se dirigiu ao 
gabinete, aonde se achava huma mesa redonda com duas 
cadeiras postas diametralmente, em que ambos se sentaram, 
a saber, S. Ex.* se sentou na cadeira, que ficava na parte da 
parede da trangana, e o filho do Rajá na cadeira, que ficava 
na parte da porta da entrada do dito gabinete, ficando em 
pé o Lingua do Estado, e hum parente do mesmo filho do 
Rajá até acabar o cumprimento, que interpretou o Lingua do 
Estado. 

A guarda se compunha de huma companhia de granadei- 
ros com todos os seus officiaes, a qual tanto na entrada como 
na sabida fez a continência do estjio de apresentar as armas 
com toque de tambores e pifanos, sem continência de ban- 
deira. 

Acabado o cumprimento, S. Ex.* acompanhou ao filho do 
Rajá até á porta aopde o recebeu, e todos os mais o segui- 
ram até á porta da entrada. 

Mandou S. Ex.* hum destacamento de soldados granadei- 
ros com hum ofiBcial de patente para a guarda do filho do 
Rajá nas casas, em que se aposentou, e se conservou alli até 
á sua sabida. 

O filho do Rajá demorando-se nas casas, no dia seguinte 
de manhã mandou hum seu parente á secretaria cumprimen- 
tae a S. Ex.* o Sr. Conde Vice-Rey, e ao Sr. Secretario do 
Estado Diogo Vieira de Tovar e Albuquerque, o qual depois 
de acceitar o seu cumprimento mesmo na secretaria, o des- 
pediu, e passadas três horas foi o mesmo Sr. Secretario pa- 
gar-lhe ò cumprimento, levando comsigo o Lingua do Es- 
tado. 



aiiibos os lados, e firmado n'uma compnda vara de perto de 3 covados. 

Mahémortob. — Busto da leão de prata firmado* também sobre uma 
vara. 

Mortchell. — Espanejador de pennas de pavSo, com cabo de prata, 
de oiro, ou de pau, forrado de galão. 

Diutti ou Tocha. — Luzes portáteis ; sSo formadas de um tubo, em 
que se encaixa um embrulho de panno ensopado em azeite, que se ac- 
cende, sostido n'um cabo, tudo de prata, oiro, latão, etc. 
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No dia 19 de Julho de 1813 pela manhã veio à secretaria isia 
do Estado o dito parente do filho do Rajá a fallar huma de- g" 
pendência sua ao Sr. Secretario do Estado, e depois de a 
ter manifestado, lhe disse que o filho do*Rajá desejava cum- 
primentar a S. Ex.*, pelo que indicando-lhe as quatro horas 
da tarde, entrou o filho do Rajá no Palácio com a mesma co- * 
mitiva, e com as honras, que recebeu, e do mesmo modo 
sahiu; porém, sem assistir a fidalguia, praticando-se o mais 
tudo como se praticou na primeira entrada acima explanada. 
E no dia. . .* o mesmo filho do Rajá se recolheu ao seu pa- 
lácio de Bandorá acompanhado do dito Tenente Coronel An- 
tónio Franco Bellico de Velasco. 



Ceremonia e eliqoeta com que o lll.^^^^e Ex.^^^^Sr. Conde de Sarzedas, Vice 
Rey e Capitão General de mar e terra do Estado da índia, recebeu no 
Palácio de Panjim ao Rajá de Sundem Sayay Rassaya Linga. 

(Arcb. da índia, livTO de Reis visinhos, n.® 30, foi. 39) 



Savai Bassava Linga, Rajá de Sundem, chegando desta isu 
terra para a sua residência de Bandorá no dia 13 de Junho ^^3*^° 
de 1814, e dando parte desta sua vinda a S. Ex.^foi no- 
meado o Capitão de mar e guerra D. Lourenço de Noronha, 
Ajudante das Ordens de S. Ex.* para junto com o Lingua do 
Estado hir fazer-lhe os cumprimentos poUticos em a sua casa 
de Bandorá, como immediatamente o dito Capitão de mar e 
guerra com o Lingua do Estado fizeram os cumprimentos ao 
Rajá na dita sua casa no dia 21 do dito mez pelas sete horas 
da manhã, tendo chegado a Bandorá na antecedente noite no 
escaler de S. Ex.* 

Passados poucos dias o Rajá enviando dizer a S. Ex.* que 
queria vir apresentar- se-lhe em audiência, foi-lhe respondido 

1 Lacuna do original. 
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isu que podia vir no dia que foi persignado, 4 de Julho, para vir 
^"f ° fallar a S. Ex.* Foi mandado o Tenente Coronel António 
Franco Bellico de Velasco com o Língua do Esjtado para o 
acompanhar de Bandorà a Pangim, que ahi foram no dia 2 
do dito, embarcados no escaler do Arsenal, que devia servir 
para a viagem do Rajá, hindo outro escaler para a transitação 
da comitiva do Rajá. Em 3 do dito sahlu o Rajá com os seus 
dois Infantes, com o seu Pradhan, e mais gente do seu fasto, 
acompanhados do dito Tenente Coronel, e Língua do Estado, 
como também de hum offlcial com 23 soldados da Legião 
Real de Pondá, que o acompanhou até o embarcadouro de 
Cundaim, e se retirou com os seus soldados. Chegou o Rajá 
com os seus Infantes a Pangim pelas nove horas da noite, e 
se apousou (sic) nas casas sobradas de Baliu Custam Camo- 
tím, que lhe estavam apromptadas, nas quaes se poz huma 
guarda de honra composta de hum destacamento de grana- 
deiros com os competentes officiaes. No dia presignado 4 de 
Julho ás duas horas da tarde entrou o Rajá com seus dois 
Infantes no Palácio, a quem S. Ex.* com hum séquito de 
pessoas distinctas, que tinham vindo chamadas, foi buscar á 
porta principal, e depois de terem feito reciprocamente os 
cumprimentos de civilidade, S. Ex.* com o Rajá e seus dois 
Infantes entraram no interior do Palácio a toque de tambor 
e pifanos da guarda de S. Ex.* composta de hum destaca- 
mento da companhia de granadeiros, e se sentaram todos 
uas cadeiras postas circularmente a huma mesa com cober- 
tor de damasco no quarto do gabinete junto á trangana, seu- 
tando-se o Rajá á direita de S. Ex.' e os Infantes em outras, 
cadeiras, e depois de huma conversa, que interpretou o Lin- 
gua do Estado, sahiu o Rajá com seus Infantes, e S. Ex.^ os 
veio acompanhar até á porta principal, e se tocou o tambor 
e pifanos da dita guarda deS. Ex.^ Mandou-se-lhe contribuir 
23:000 xerafins por anuo pela Portaria de iO de Julho de 
4814. 
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Termo de juramento de fidelidade qoe faz Tital oa Titogi Rane, 

Sar Dcssaj de Sanquelim 

(Arcb. da índia, livro Z.^ de Pazes, foi. 5!.) 



Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de isa 
1814, aos 31 de Outubro do dito anno, na villa de Pangim, ^^^"^ 
no palácio da residência do III."** e Ex.*"® Sr. Conde de Sar- 
zedas, Gram Cruz da ordem de S. Thiago da Espada, do 
conselho de Estado, Vice-Rey e Capitão General de mar e 
terra do Estado da índia, estando o dito Ex."® Sr. debaixo 
do docel na sala da audiência, se apresentou ao mesmo Se- 
nhor o Sar Dessay Vital, ou Vitogi Rane, vindo de Evalem, 
aonde se achava ausente, e disse que em virtude do perdão 
e seguro, que lhe foi concedido para se recolher ao Mages- 
toso Estado, verdadeiramente arrependido queria dar jura- 
mento de fidelidade, promettendo cumprir e guardar fiel- 
mente por si, por todos os seus dependentes, e pela sua 
descendência todas as obrigações de leal vassallo de Sua 
Alteza Real, o que fazia com o maior juramento de seu rito, 
que he o de pôr as suas mãos na sua espada, como o fez 
com effeito ao tempo de se pronunciarem estas palavras, sob 
pena de que a mesma sua espada se tornaria contra elle em 
qualquer tempo que faltasse ao promettido, o que desejava 
que Deus não permittisse, porque sua tenção, e firme von- 
tade era de cumprir sempre inviolável, e pontualmente tudo 
o que assim promettia com o dito juramento. E logo o dito 
111."^ e Ex.™** Sr, Conde Vice-Rey houve por bem de o rece- 
ber benignamente na protecção de Sua Alteza Real admit- 
tindo a elle, aos seus dependentes, com as suas famílias, e 
sua descendência a lograrem o foro de vassallos da Coroa 
de Portugal, observando elle o juramento, e fidelidade que 
promette; de que para perpetuo testemunho se fez esle auto, 
em que assignou o sobredito 111.°® e Ex.°° Sr, Conde Vice- 
Rey, e assignou também o dito Sar Dessai Vital, ou Vitogy 
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1814 Rane ; e eu José Agostinho Xavier, oflicial da secretaria do 
^^f^""^ Estado, o escrevi. O Secretario Diogo Vieira de Tovar e Al- 
buquerque, o fez escrever. — Conde deSarzedas — Assigna- 
tura maratha de Vithal Rane, Sar Dessai de Sanquelim. 

E serviu de interprete neste acto o Lingua do Estado Saca- 
rama NaraenaVaga. 



Termo de jaramcnlo k fidelidade que fazem Rogunata Porobo e seu irmão 

Naca Porobo, Dessay de Bicholim 

(Arch. da índia, livro 3.^ de Pazes, foi. .'2.) 

1816 Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
Fevereiro jgjg^ ^^^ H íq Fcvereiro do dito anno, no palácio da resi- 
dência do III."^ e Ex.*"^ Sr. Conde de Sarzedas, Gram Cruz 
da ordem de S. Thiago da Espada, do Conselho de Estado, 
Vice-Rey, e Capitão General de mar e terra do Estado da 
índia, estando o dito Ex.'"^ Sr. debaixo do docel na sala da 
audiência, se apresentaram ao mesmo Senhor os Dessays 
Rogunata Porobo, e seu irmão Nana Porobo, ambos filhos 
do Dessay fallecido Hiriá Porobo, vindos de Evalem, aonde 
se achavam ausentes com o dito seu pai, e disseram que em 
virtude do perdão, e seguro, que lhes foi concedido para 
se recolherem ao Magestoso Estado, verdadeiramente arre- 
pendidos, queriam dar juramento de fidelidade, promettendo 



Pretensão da Franca para a admissão dos lissio 

Officio do Embaixador de França ao Mínisiro dos Negócios Estrangeiros pedindo que 

(Arch. do ministério dos Negócios Estrangeiros.— Original.) 

me Rio de Janeiro, le i2 Juillet 1816. 
^"2° Mr. le Marquis. — L'association française des Missions 
étrangères dans les Indes, ayant senti la necessite d^établir 
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cumprir, e guardar fielmente por si, por lodos os seus de- isic 
pendentes, e pela sua descendência todas as obrigações de ^^''^^^'^^ 
leaes vassallos de Sua Alteza Real, o que faziam com o maior 
juramento do seu rito, que he o de porem as suas mãos nas 
suas espadas, como o fizeram com effeito ao tempo de se 
pronunciarem estas palavras, sob pena de qiíe as mesmas 
suas espadas se tornem contra elles, em qualquer tempo que 
faltassem ao promettido, o que desejam que Deus nâo per- 
mitta, porque a sua tenção e firme vontade he de cumprirem 
sempre inviolável e pontualmente tudo o que assim promet- 
tem com o dito juramento. E logo o dito III.'"^ e Ex."*® Sr. 
Conde Vice-Rey houve por bem de os receber benignamente 
na protecção de Sua Alteza Real admittindo a elles, aos seus 
dependentes, com as suas famílias, e suas descendências a 
lograrem o foro de vassallos da Coroa de Portugal, obser- 
vando elles o juramento, e fidelidade que promeltem; de que 
para perpetuo testemunho se fez este Auto, em que seassi- 
gnou o sobredito 111.™° e Ex."° Sr. Conde Vice-Rey, e assi- 
gnaram também os ditos Dessays Rogunata Porobo, e seu 
irmão Nana Porobo; e eu Pedro do Rozario Baracho, OflQcial 
da secretaria do Estado, o escrevi. O Conselheiro Secretario 
do Estado o fez escrever. — Conde de Sarzedas. 

Assignaturas maralhas de Rogunata Porobo, Dessay de 
Bicholim. — Narana Porobo, Dessay de Bicholim. 

E serviu de interprete neste acto o Lingua do Estado Sacca 
Rama Naraena Vaga. 



narios da Congregado de S. Lazaro em Hacau 

se expeçam ordens ao Governador de Hacau para receber dois Missionários francezes 

(Traducção parlicalar.) 

Rio de Janeiro, 12 de Julho de 1816. 
Sr. Marquez. — A associação franceza das Missões estran- ísiô 
geiras nas índias, tendo conhecido a necessidade de estabe- ^'Jj^ 
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1816 un centre de correspondance dans ao lieu ou Texercice de la 
'^® religion calholique fút libre, a choisi Macao, comme le point 
qui réuDÍssait tous les avantajes, par la position à Tentrée 
de Ia Chine et la résidence habituelle d'un Évêque Porlogais, 
pour y entretenir un Procureur, qui est devenu depuis qua- 
tre-vingt ans le correspondant indispensable de la Congré- 
gation. 

Vers le milieu du siècle dernier un nouveau Procureur des 
Missions fut admis en cette qualité pour remplacer son prè- 
décesseur qui venait de mourir. Mr. de TEstondal a été en- 
voyé depuis en cette même qualité, et a rempli ses fonctions 
jusqu'en 1813, époque de sa líiort. Au raoment ou son sue- 
césseur allait partir pour se rendre à sa destination, les su- 
périeurs du séminaire des Missions étrangères de Paris ont 
été prévenus que le Gouverneur de Macao désirait que le 
nouveau Procureur Français qui y serait envoyé íát muni 
d'une autorisation de la Cour de Rio de Janeiro, ou qu'elle 
donnât des ordres pour Tadmettre en cette qualité. 

Cette précaution a dú avoir pour motif l'état de guerre 
dans lequel on se trouvail alors. Mais à présent que la paix 
est heureusement et solidement établie, elle devient en quel- 
que sorte inutile. Cependant, pour lever à cet égard toute 
espèce de diíGcultés, je suis chargé de demander que des 
ordres de Sa Majeslé Très-Fidèle soient expédiés au Gou- 
verneur de Macao, pour Tauloriser à recevoir Mr. Jean An- 
toine Dubois, Missionnairé apostolique, qui doilseretidrede 
la cote de Cororaandel à Macao. Cesl un homme d'un cara- 
ctere calme et conciliant, dont la conduite est irréprochable 
sous tous les rapporls. Les supérieurs des Missions dési- 
rant prevenir tous les cas possibles, ont fait choix pour sup- 
plier Mr. Dubois, s'il ne pouvait accepter cette destination, 
de Mr. Jean Jacques Louis Barandel, ecclésiastique respecta- 
ble, dont la Congrégation fait le plus grand cas, et qui a dú 
se rendre d'abord à Pondichéry, pour y attendre la réponse 
de Mr. Dubois. 

Je ne doule pas que V. Ex.^ ne facilite de tout son pouvoir 
la rentrée dans son poste d'un agent utile appartenant à une 
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lecer bum centro de correspondência n'bum logar, onde o im 
exercicio da religião calhoiica fosse livre, escolheu Macau, ''"'**® 
como o ponto que reunia todas as vantagens, pela sua posi- 
ção na entrada da China, e pela residência habitual de hum 
Bispo Portuguez, para ahi ter hum Procurador, que se tor- 
nou ha oitenta annos o correspondente indispensável da Con- 
gregação. 

No meiado do século passado hum novo Procurador das 
Missões foi admittido nesta qualidade para substituir o seu 
predecessor que havia pouco morrera. O Sr. de TEslondal 
foi depois enviado nesta mesma qualidade, e desempenhou 
as suas funcçôes atè 1813, epocha da sua morte. Quando o 
seu successor ia partir para o seu destino, os superiores do 
seminário das missOes estrangeiras de Paris foram preveni- 
dos de que o Governador de Macau desejava que o novo Pro- 
curador francez que para alii fosse mandado se munisse de 
huma auctorisação da Corte do Rio de Janeiro, ou que esta 
desse ordens para ser admittido nesta qualidade. 

Tal precaução devia ^er motivada pelo estado de guerra 
de então. Porém hoje, que a paz está feliz e solidamente es- 
tabelecida, torna-se ella por assim dizer inútil. Entretanto, 
para arredar a este respeito toda e qualquer diíQculdade, 
estou encarregado de pedir que Sua Magestade Fidelíssima 
faça expedir ordens ao Governador de Macau, auctorisando-o 
a receber o Sr. Jean Antoine Dubois, Missionário apostólico^ 
que deve ir da costa de Coromandel para Macau. He hum 
homem de caracter pacifico e conciliador, cujo comporta- 
mento he irreprehensivel debaixo de todos os pontos de 
vista. Os Superiores das Missões, desejando prevenir to- 
das as eventualidades possiveis, escolheram para supprir o 
Sr. Dubois, se elle não poder acceitar esta nomeação, ao 
Sr. Jean Jacques Louis Barandel, ecclesiastico respeitável, 
do qual a Congregação faz o maior caso, e que partiu pri- 
meiro para Pondichéry, a fim de esperar ahi a resposta do 
Sr. Dubois. 

Confio que V. Ex.* facilitará com todo o seu poder a ad- 
missão no cargo a hum agente útil pertencente a huma con- 
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1816 Congrégation composée d'hommes que leur amour pour Thu- 
^1j® manité et leur zele pour la religion portent à s'expatrier dans 
la vue de répondre la connaissance de TÉvangile et les bien- 
faits de la civilisation. Tout ce qui regarde les Missions étran- 
gères a droit à la protection des Princes de la chrélienté, et 
S.Em.*^ le Cardinal Galeppi prend un intérêt toutparticulier 
à cette aíTaire. 

Agréez, Mr. le Marquis, les assurances reitérées da ma 
haute considération. — Le Duc de Luxembourg. 



Cfficio do Hinistro dos Negócios Estrangeiros ao Embaixador de França 
sobre a impossibilidade de admittir Uissionarios em Hacaa depois de terem sido eipulsos 

os Padres italianos e francezes 

(Ârch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Registo.) 

1816 Ex."° Sr. — Mui Senhor meu. Pelas copias inclusas que 
Setembro ^q^^^q ^ honra de passar ás mãos de V. Ex.* dos extractos 
das correspondências dos padres Portuguezes existentes em 
Pekin e Nankin a titulo de mathematicos, que foram remet- 
tidos á Secretaria d'Estado dos Negócios da Marinha e^Do- 
minios Ultramarinos pelo Bispo de Pekin ainda demorado 
em Macau, e igualmente pelas copias dos officios deste pre- 
lado, e do Conselheiro Miguel de Arriaga, Ouvidor Geral de 
Macau, a quem aquelle negocio das missões tem sido mui 
particularmente recommendado, verá V. Ex.* qual he a per- 
seguição declarada que desde o anno de 1811 se tem feito 
á religião catholica romana pelo Governo da China, não so- 
mente motivada no conhecido principio de dissidência de 
crença, mas essencial, e particularmente instigada pela des- 
confiança de que as conspirações que sé descobriram contra 
o Imperador, se não foram absolutamente obra dos catholi- 
cos, ao menos teriam seus auctores toda a esperança de con- 
tar com o seu apoio, e cooperação em medidas de revolta. 
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gregaçâo composta de homens que, pelo amor da humanida- isie 
de, e zelo da religião, se expatriam no intuito de espalharem ^^^^^ 
o conhecimenlo do Evangelho, e os benefícios da civihsação. 
Quanto diz respeito às Missões estrangeiras merece a pro- 
tecção dos Príncipes da christandade, e S. Em.* o Cardeal 
Galeppi toma hum interesse muito particular por este ne- 
gocio. 

Recebei, Sr. Marquez, os reiterados protestos da minha 
elevada consideração. — Duque de Luxembourg. 



As precauções, e procedimentos violentos que se teem or- isie 
denado na China contra os Missionários depois da circum- ^^^^^ 
stanciada representação do tribunal dos crimes, procedi- 
mentos que apesar de grandes diligencias nao deixaram de . 
verificar-se contra os plidres ItaUanos e Francezes, mostram 
assas qual he a attenção, e cuidado com que se olha naquelle 
Império para este objecto, no qual toda a insistência seria 
inútil, e talvez pouco prudente. E tendo a Governança de 
Macau sido expressamente intimada pelo Governo da China, 
de fazer sahir do seu território os sobreditos Missionários, 
que com effeito foram despedidos, muito se arriscaria sem 
duvida agora se se admittissem outros. 

Á vista, pois, de taes razões V. Ex.* não desconvirá que 
não he possível que Sua Magestade El-Rei meu amo haja de 
annuir à admissão em Macau dos Missionários Francezes, 
que para alli desejam passar, e a favor dos quaes V. Ex.* 
solicita a permissão de Sua Magestade na carta de ofiicio 
que me dirigiu a 12 de Julho do corrente anno. 

Renovo com este motivo a V. Ex.* as expressões do meu 
obsequio, e da mui distincta, e alta consideração com que o 
venero. 

Deus guarde a V. Ex.* muitos annos. Palácio do Rio de 
Janeiro, a 11 deSetembrodel8i6.— Ex.^^^Sr. — DeV.Ex.* 
Maior e mais seguro servidor. — Marquez de Aguiar. 

20 
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Offirio do Official maior da secretaria do lltramar ao Hinistm 

informando sobre o inconveniente 

da admissão dos Missionários estrangeiros em Macau 

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Original.) 

4816 111."^ e Ex."'^ Sr. — Tendo examinado com a devida alten- 
^^^^ ção, na conformidade das ordens de V. Ex.*, todos os papeis 
«xislentes nesta Secretaria, que podessem offerecer noções 
exactas sobre o estado das missões no império da China^ a 
fim de ajuizar-se da possibilidade, e conveniência de se 
admittir novamente em Macau iium padre francez, ã titulo 
de Procurador das Missões estrangeiras da propaganda, por 
ser alli o ponto de onde pretendem fazer as suas correspon- 
dências para o interior daquelle Império, segundo a nota 
apresentada pelo Duque de Luxembourg, levo agora á pre- 
sença de V. Ex.* os extractos das correspondências dos 
nossos padres, existentes em Pekin e Nankin, a titulo de 
mathematicos, que vieram remettidas pelo Bispo de Pekin, 
ainda demorado em Macau, e igualmente as copias dos 
ofTicios deste Prelado, e do Conselheiro Miguel de Arriaga, 
Ouvidor Geral de Macau, a quem aquelle negocio das Mis- 
sões tem sido mui particularmente recommendado por or- 
dens da Corte, como objecto em que tanto interessa a reco- 
nhecida piedade, e religião de Sua Magestade. 

V. Ex.* terá occasião de ver por aquelles documentos qual 
he a perseguição declarada, que desde o anno de ISil para 
cá se tem feito á religião catholica romana pelo Governo Chi- 
nico, perseguição não somente motivada no sabido principio 
de dissidência de crença, mas essencial, e particularmente 
instigada pela desconfiança de que as conspirações que se 
hão descoberto contra o Imperador, se não foram absoluta- 
mente obra dos catholicos, ao menos teriam seus auctores 
toda a esperança de contar com o seu apoio, e cooperação 
em medidas de revolta. 

As precauções, e os procedimentos violentos que se têem 
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ordenado contra os Missionários, depois da circumstanciada i8i6 
representação do tribunal dos crimes, procedimentos que, ^^^^^ 
apezar de grandes diligencias, não deixaram de verificar-se 
contra os padres Italianos, e Francezes, mostram sobeja- 
mente qual he a attenção, e cuidado com que se olha para 
este objecto, no qual toda a insistência seria inútil, e impru- 
dente, e tendo a Governança de Macau sido expressamente 
intimada de fazer sabir aquelles Missionários, que foram 
despedidos, muito se arriscaria agora se admittisse outros, 
como pretende o Embaixador de França. 

V. Ex.* nao ignora que o nosso Bispo, nomeado para Pe- 
kin, espera em Macau ba mais de dez annos a facilidade do 
seu ingresso para a China, e que inúteis têem sido até ao 
presente as diligencias intentadas para o conseguir; elle 
mesmo, apezar do seu zelo apostólico, tem, como desenga- 
nado, requerido já que se lhe acceite a sua renuncia, e tudo 
finalmente induz á persuasão de que he preciso temporisar, 
e adormecer, digamos assim, a vigilância, e inquietação com 
que o Governo Chinico espreita as intenções dos propangan- 
distas. 

Sua Magestade, intimamente persuadido da necessidade, 
e da conveniência de adoptar este partido, tem ultimamente 
ordenado que cessem todos os esforços que se empregavam 
para o ingresso dos seus Missionários, debaixo de qualquer 
pretexto que fosse, e que se evite toda a correspondência 
que possa parecer suspeitosa aos olhos dos Mandarins en- 
carregados deste exame e pesquisa ; esperando qué a con- 
tinuação da boa fé, em que o Governo Ghinico nos tenha, 
será ainda para o futuro o único meio que reste a deixar 
proseguir com mais vantagem os trabalhos, e fadigas apos- 
tólicas, que em melhor tempo se possam intentar. 

Pelo que deixo referido poderá V. Ex.* conceber que longe 
de convir á causa da religião a pretendida admissão de hum 
padre Procurador da propaganda em Macaíi, ella só serviria 
a irritar os Chinas a ponto de se perder para sempre o fru- 
cto, que já se tem adquirido por meio de medidas mais pru- 
dentes, e seguras ; e não sei mesmo até que ponto buma tal 
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4816 condescendência do Governo comprometteria o nosso íiri- 
^^^9^ portante estabelecimento de Macau. 

Deus guarde a V. Ex.* Secretaria d'Estado dos Negocies 
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Officío do Ministro de Franja ao Hínisíro dos Negócios Estrangeiros, pe 

os Missionários francezes e 

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Original) 



1834 Li§bonne, le 5 Juillet 1834. 

^^^^^ Monsieur. — Le Gouvernement du Rol a été informe que 



le Gouverneur Portugais de Macao avait expulse de cette 
ville tous les Missionnaires catholiques qui se préparent aux 
Missions de la Chine, Cette mesure, contraire à Tautorisa- 
tion accordée aux Lazaristes en 1779, par la Reine D. Ma- 
ria I et dont j'ai Thonneur d'adresser ci-joint copie a V. Ex^% 
a été motivée sur le manque de production d'une autorisa- 
tion spéciale délivrée par D. Miguel. 

En conséquence, Mr. le Comte de Rigny m'a engagè à in- 
ter venir auprès du Gouvernement de Sa Majesté la Reine 
D. Maria II, pour faire révoguer Tordre en vertu duquel les 
Missionnaires Fránçais ont été expulses de Macao, etobtenir 
en même temps la confirmation de rautorisation de 1779, 
énonçant en termes positifs les trois clauses du séjour indé- 
fini à Macao avant leur entrée en Chine des Missionnaires ca- 
tholiques en general, et notamment des Lazaristes, de la ré- 
sidence d'un Procureur de la Congrégation Lazariste dans 
cette ville, et de la faculte de posséder une maison en toute 
propriété. 

Le Gouverneur de Macao ayant refusé de reconnaitre 
sans un ordre positif de la Cour de Lisbonne notre Cônsul à 
Cantou, Mr. Gernaert, négociant Fránçais, dontlajurisdiction 
s'étend à Macao, ou, comme les autres Agents Européens, 
il reside une partie de Tannée, j'ai été invité à demander aii 
Gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle qu'il expédie au 
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da Marinha e Domínios Ultramarinos, a 29 de Agosto de «is 
1816. — III.'"^ e Ex."^« Sr. Marquez de Aguiar. — (Assignado) "^^"^ 
O Offlcial Maior, José Joaquim da Silva Freitas. 



Jalho 



díndo qne o governo revogoe a ordem por qoe foram expulsos de Hacaa 
para qne admitta um Cônsul 

(Traducção particular.) 

Lisboa, 5 de Julho de 1834. 

Senhor. — O Governo do Rei informou-me que o Goterna- isa* 
dor Portuguez de Macau tinha expulso desta cidade todos os 
Missionários catholicos que se dispõem para as Missões da 
China. Esta medida contraria á auctorisaçao concedida aos 
Lazaristas em 1779 pela Rainha D. Maria I, de que tenho a 
honra de enviar copia a V. Ex.* juntamente com esta, foi 
originada da falta de apresentação de auctorisaçao especial 
dada por D. Miguel. 

Em consequência disto, o Sr. Conde de Rigny encarre- 
gou-me de intervir junto do Governo de Sua Magestade a 
Rainha D. Maria II, para que faça revogar a ordem em vir- 
tude da qual os Missionários Francezes foram expulsos de 
Macau, e para obter ao mesmo tempo a confirmação da* au- 
ctorisaçao de 1779, declarando em termos positivos as três 
clausulas de permanência indefinida em Macau dos Missio- 
nários cathoUcos em geral, e sobretudo dos Lazaristas, antes 
de entrarem na China, de residência de hum Procurador da 
Congregação Lazarista nesta cidade, e de faculdade de ahi 
possuírem casa própria. 

O Governador de Macau recusou reconhecer, sem ordem 
positiva da Corte de Lisboa, o nosso Cônsul em Cantão, o 
Sr. Gernaert, negociante Francez, cuja jurisdicção se estende 
a Macau, onde, assim como os outros Agentes Europeus, re- 
side huma parte do anuo, e por isso fui incumbido de pedir 
ao Governo de Sua Magestade Fidelíssima que expeça ao 
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483i Gouvernement Portugais un ordre ou cédiíle, pour que 
^"^° Mr. Gernaeri puisse exercer, désormais, sans obslacles les 
fonctions consulaires à Macao, et pour qu'il reçoive au besoin 
aide et proteclion de l'Adminislration Portugaise. Cest ainsi 
qu'il en a été usé à Tégard du Cousul d'ADgleterre à Can- 
tou, qui est en raême temps le Chef de la factorerie anglaise 
en Chine. 

Si, comme j'airae à le croire, les demandes que j'ai Thon- 
neur d'adresser à V. Ex.^® son accueillies, elle m'obligera in- 
finiment, en me transmettant une copie des ordres qui seront 
envoyés au Gouverneur de Macao, afm que je puisse les 
communiquer à mon Gouvernement. 

Agréez, Monsieur, Tassurance de ma haute considéra- 
tion. — Baron H. Mortier. 



Copia da licença concedida pela Sainba D. laria I aos lissionarios Lazaristas 

para se demorarem em Macau 

1779 Por parte da Corte de Paris se representou á Rainha nossa 
Janeiro genhora os desejos que tinha, de que nessa cidade experi- 
mentassem os seus Missionários que passassem daquelle 
I^eino para as Missões da China, e fossem a ella, todo o au- 



Olfficio do Ministro da Franca ao Ministro dos Negócios Estrangeiros 

(Arch. do MinisteriodosNegocios Estrangeiros*— OriginíJ.) 



1834 Lisbonne, le 8 Juillet 1834. 

jniho Monsieur. — Le 5 de ce móis j'ai eu Thonneur de vous 
écrire relativement à Texpulsion de Macao des Missionnaires 
catholiques jrtir le Gouverneur Portugais de cette place. Je 
crois devoir ajouter de nouvelles explications à celles que 
j'ai déjà adressées à V. Ex.^ sur ce sujet. Elles me parais- 
sent de nalure à devoir faire accueillir favorablement par le 
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Governador Portuguez huma ordem ou cédula para o Sr. Ger- i834 
naert poder exercer de ora em diante sem obstáculos as ^"JJ**^ 
funcções consulares em Macau, e para que receba, se for 
preciso, auxilio, e protecção da Administração Portugueza. 
Foi assim que se praticou com o Cônsul de Inglaterra em 
Cantão, que he ao mesmo tempo Chefe da feitoria ingleza 
na China. 

Se, como espero, os pedidos que tenho a honra de dirigir 
a V. Ex.* forem bem recebidos, muitissimo me obrigará 
V. Ex.* transmittindo-me huma copia das ordens que se en- 
viarem ao Governador de Macau, para que eu possa com- 
munical-as ao meu Governo. 

Acceitae, Senhor, os protestos da minha elevada conside- 
ração. — Barão H. Mortier. 



xilio que necessitassem, e condescendendo a mesma augusta 1779 
Senhora com a dita representação, ordena que V. M.*^^ assim "'^j^* 
o execute, e faça executar, o que lhe ha por muito recom- 
mendado. 

Deus guarde a V. M.*^ Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, 
em 16 de Janeiro de 1779. — Martinho de Mello e Castro. — 
Sr. Governador de Macau. 



insistindo para qnc sejam admiUidos em Hacau os Lazaristas franceics 

(Tradacção particular.) 

Lisboa, 8 de Julho de 1834. 

Senhor. — A 5 deste mez tive a honra de vos escrever *83i 
acerca da expulsão de Macau dos Missionários catholicos, ^^f^ 
praticada pelo Governador Portuguez deste logar. Julgo de- 
ver acrescentar novas explicações ás que já dirigi a V. Ex.* 
a tal respeito. Parece-me que ellas concorrerão para fazer 
acolher favoravelmente pelo Governo de Sua Magestade Fi- 
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4834 Gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle les demandes que 

^"g*** j'ai été chargé de lui présenter. 

Le but de Tenvoi des Missionnaires en Chine a élé d'y 
introduire la civilisation. Cette mission avait été conflée aux 
prétres de Saint Vincent de Paule, dits Lazaristes, qui la rem- 
plissaient depuis plus d un siécle. Afin de leur donner en 
Chine Tappui nécessaire pour s'acqnitler de leurs pénibles 
devoirs, le Gouvernement Français obtint de la Reine D. Ma- 
ria I une autorisation datée du 16 Janvier 1779, en vertu de 
laquelle ils purent séjourner à Macao pour se préparer aux 
missions. Cest d'après cette autorisation que les Lazaristes 
ont pu jusqu à ce jour envoyer à Macao les Missionnaires 
qui partaient de France pour ces Missions Jointaines. 

Leur expulsion par le Gouvernement miguéliste est de na- 
ture á compromettre Texistence des Missions françaises en 
Chine. Cest par cette raison que le Gouvernement du Rei 
désire obtenir de celui de Sa Majesté la Reine D. Maria la 
conflrraation de Tautorisation accordée en 1779. 

Et pour que Ton ne puisse, à Tavenir, donner á Tautori- 
sation primitive une interprétation défavorable aux Missions 
françaises, il serait désirable d'exprimer dans la nouvelle 
confirmation : 

r Permission à tous les Missionnaires catholiques, et no- 
tamment aux Lazaristes, de séjourner á Macao tout le temps 
qu'ils jugeront nécessaire avant d'entrer en Chine. 

2^ Permission aux Lazaristes d*avoir un Procureur rési- 
dant à Macao, pour recevoir les Missionnaires envoyés de 
France et les diriger en Chine. 

3^ Permission aux Lazaristes d'avoir á Macao une maison 
en propriété pour y former des prétres indigènes. 

Cette dernière permission est indispensable aux Lazaris- 
tes, depuis que par Fimpossibilité d'arriver jusqu'à Pekin, 
ils ont été forces de supprimer le coUége quHs avaient an- 
. térieurement établi dans cette ville. La présence et le séjour 
à Macao du Procureur des Lazaristes est d'autant plus néces- 
saire pour les Missionnaires, qulls ont besoin d'un agent 
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delissima os pedidos que fui encarregado de lhe apresen- im 
tar. ' ''''''' 

Os Missionários foram mandados á China para pregarem 
o chrislianismo, e introduzirem nella deste modo a civilisa- 
ção. Esta missão fora confiada aos padres de S. Vicente de 
Paula, chamados Lazaristas, que a desempenhavam havia 
mais de hum século. A fim de lhes dar o apoio necessário 
na China para cumprirem os seus penosos deveres, o Go- 
verno Francez obteve -da Rainha D, Maria I auctorisação da- 
tada de 16 de Janeiro de 1779, em virtude da qual lhe foi 
licito demorarem-se em Macau para se prepararem para as 
Missões. He por esta auctorisação que os Lazaristas pode- 
ram até hoje enviar para Macau os Missionários que partiam 
de França para estas Missões longínquas. 

A sua expulsão pelo Governo miguelista compromette a 
existência das Missões francezas na China. He por tal razão 
que o Governo do Rei deseja obter do de Sua Magestade a 
Rainha D. Maria a confirmação da auctorisação concedida 
em 1779. 

E, para que não se possa de futuro dar á auctorisação 
primitiva algtima interpretação desfavorável ás Missões fran- 
cezas, seria para desejar que se declarasse na nova confir- 
mação : 

1.® Licença a to(}os os Missionários catholicos, e princi- 
palmente aos Lazaristas, para residirem em Macau todo o 
tempo que julgarem necessário antes de entrarem na China. 

2.^ Licença aos Lazaristas para terem hum Procurador 
residente em Macau para receber os Missionários enviados 
de França, e encaminhal-os para a China. 

3.° Licença aos Lazaristas para terem em Macau huma 
casa própria para nella habitarem padres indígenas. 

Esta ultima licença he indispensável aos Lazaristas, desde 
que, impossibilitados de chegarem até Pekin, tiveram de 
supprimir o collegio que anteriormente haviam estabelecido 
nesta cidade. A presença, e residência em Macau do Procura- 
dor dos Lazaristas he tanto mais necessária, quanto preci- 
sam de hum agente que habite n'hum logar que esteja ao 
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i834 qui resido cn un lieu á Tabri des perséculions des idolatres, 
Ju^o Q^ j'q^ ji pyis^g enlretenir la correspondance entre le sémi- 
naire de Paris et los Missions françaises à la Chine. Cest à 
ce Procureur, que sont adressés tous los Missionnaires qu'on 
destine aux Missions; c'est h Macao qu^ils séjournent le 
temps nécessaire pour se former aux usages et apprendre 
la langue des Chinois avant d'entrer en Chine, et c'est encore 
à Macao que les Missionnaires ont établi un collège de Chi- 
nois ou ils élévent des prêtres indigènes. 

Aux différents motifs que je viens d'exposer pour le main- 
tient et raíTermissement des avantages dont ont joui les La- 
zaristes jusque il y a peu de temps, il s'en rattache d'aulres 
d'un ordre plus élevé, et qui n'échapporont point à Tobser- 
vation de V. E\^. L'histoire nous démontre que la prédication 
du christianisme parmi les peuples barbares et idolatres, a 
été le symptôme le plusmarquantdu commencement de leur 
civilisation. Si les Missions des Lazaristes obtiennent des ré- 
sultats heureux dans ce sens, ce será la possession portu- 
gaise de Macao qui en rétirera les premiers avantages, puis- 
que les habitants de cette ville pourront se livrer avec les 
Chinois á un commerce plus étendu et qui leur présentera 
plus de sécurité. 

V. E\,^^ voudra bien remarquer, que ce n'est ni Tétablis- 
sement ni la conservation d un ordre religieux que j'ai été 
chargé de demander au Cabinet de Lisbonne. Les Missions 
étrangères et les congrégations, destinées à la prédication 
du christianisme parmi les sauvages et les idolatres, n'ont 
jamais été considerées comme faisant entièrement partie des 
ordres monastiques, surtout les Lazaristes, qui ont partout 
la sage habitude de se soumettre à Ia jurisdiction de Tordi- 
naire. J'en citerai pour exemple la France, ou les ordres re- 
ligieux sont abolis depuis 1791; néanmoins Napoléon, en 
1804, rétablit la Congrégation des Lazaristes destinée à re- 
pandre les bienfaits du christianisme et de la civilisation 
dans les lieux ou ils étaient encore inconnus. 

Agréez, Monsieur, Tassurance de ma haute considera- 
lion. — Baron H. Mortier. 
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abrigo da perseguição dos idolatras, e donde possa monter i834 
correspondência entre o seminário de Paris, e as Missões ^^^^^ 
francezas na China. He a este Procurador que são dirigidos 
todos os Missionários que se destinam para as Missões; he 
em Macau que elles residem o tempo conveniente para se 
conformarem com os usos, e aprenderem a lingua dos Chi- 
nas antes de entrarem na China ; e he também em Macau 
que os Missionários estabeleceram hum collegio de Chinas, 
onde educam padres indígenas. 

Aos differentes motivos que acabo de expor para a manu- 
tenção, e corroboração das vantagens de que os Lazaristas 
gosaram até ha pouco tempo, outros acrescem de huma or- 
dem mais elevada, e que o juizo de V. Ex.* bem attinge. 
Mostra-nos a historia que a pregação do christianismo entre 
os povos bárbaros, e idolatras, foi o mais notável signal do 
começo da sua civilisação. Se as Missões dos Lazaristas al- 
cançarem resultados felizes neste sentido, á possessão por- 
tugueza de Macau hão de caber as primeiras vantagens, por 
isso que os habitantes desta cidade poderão entrar com os 
Chinas em negociações commerciaes mais extensas, e que 
lhes proraettam mais segurança. 

Peço a V. Ex.* para notar que eu não fui encarregado de 
pedir ao Gabinete de Lisboa o estabelecimento ou a conser- 
vação de huma ordem religiosa. As Missões estrangeiras, e 
as congregações destinadas á pregação do christianismo en- 
tre os selvagens, e idolatras nunca foram consideradas como 
fazendo inteiramente parte das ordens monásticas, sobre- 
tudo os Lazaristas, que teem em toda a parte o prudente 
costume de se sujeitarem á jurisdicção do ordinário. Citarei 
para exemplo a França, onde as ordens religiosas estão abo- 
lidas desde 1791; entretanto, Napoleão, em 1804, restabe- 
leceu a Congregação dos Lazaristas, destinada para espalhar 
os benefícios do christianismo, e da civilisação nos logares 
em que eram ainda desconhecidos. 

Acceitae, Senhor, os protestos da minha elevada conside- 
ração. — Barão H. Mortier. 
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Officio do Encarregado de Negorios de Franra ao Hínístro dos Negócios Estrangeiros 

(Ârch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Original.) 

4833 Lisbonne, le 4 Janvier 1835. 

aneiro ^^ j^ Comte. — J'ai Thonneuf de rappeler à rattention de 
V. Ex."^ les notes addressées par Mr. le Baron Mortier au Gou- 
vernement de Sa Majesté Très-Fidèle, au sujet de rexpulsion 
de Macao des Missionnaires Français qu'y résidaienl. Vous 
n'ignorez pas, Mr. le Comte, que le Gouvernement du Roi 
désirerait que le Cabinet de Lisbonne Iransmit au Gouver- 
neur des établissements portugais à Macao Tordre de tolérer 
et même de proteger, au besoin, les Missionnaires Français, 
et afin de rendre cette proteetion plus elQcace, de reconnaí- 
tre Mr. Gernaert en qualité de Cônsul de France à Macao. 

Les príncipes de sagesse et de modération qui dirigent le 
Gouvernement de la Reine serablent garantir qu'il appréciera 
sous son vrai jour, surtout dans les circonstances presentes, 
une question bien simple enellemême, et que cependant on 
avait paru confondre avec celle des ordres monastiques sup- 
primés en Portugal : tandis qu'il ne s'agit uniquement que 
d'ecclésiastiques étrangers, que de prêtres Français, en fa- 
veur de qui le Gouvernement du Roi reclame le maintien de 
Fautorisation à eux depuis long-temps accordé par la Cour de 
Lisbonne, de résider à Macao, ou pour mieux dire, d'y en- 
tretenir un Procureur. La malveillance des autorités migue- 
listes envers la France peut seule expliquer comment des 
ecclésiasliques aussi sages, aussi reserves, aussi prudents 
que les Lazaristes, ont fait entendre à Macao d'inutiles récla- 
mations contre une mesure de rigueur que rien ne justifiait à 
leur égard. 

Agréez, je vous prie, Mr. le Comle, les assiirances de ma 
três haute considération. — A. de Lurde. 
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renovando os pedidos feitos pelo Barão Hortier, acerca dos lissionarios Frascezes 

(Traducção particular.) 

Lisboa, 4 de Janeiro de 1835. 

Sr. Conde. — Tenho a honra de lembrar á attençao de isss 
V. Ex.* as nolas dirigidas pelo Sr. Barão Mortier ao Governo 
de Sua Mageslade Fidelíssima, acerca da expulsão de Macau 
dos Missionários Francezes que ahi residiam. Sabeis, Sr. Con- 
de, que o Governo do Rei desejaria que o Gabinete de Lis- 
boa mandasse ordem ao Governador dos estabelecimentos 
portuguezes em^ Macau para tolerar, e mesmo proteger, se 
for preciso, os Missionários Francezes, e para se tornar esta 
protecção mais eíflcaz, que reconheça o Sr. Gernaert como 
Cônsul de França em Macau. 

Os principios de sabedoria, e moderação que dirigem o Go- 
verno da Rainha parecem ser garantia de que apreciará sob 
o seu verdadeiro ponto de vista huma questão bem simples 
em si mesmo, mas que entretanto se tinha parecido confun- 
dir com a das ordens monásticas supprimidas em Portugal ; 
ao passo que se trata unicamente de ecclesiasticos estran- 
geiros, de padres Francezes, em favor dos quaes reclama o 
Governo do Rei que seja mantida a auctorisação que ha 
muito lhes fora outorgada pela Corte de Lisboa de residirem 
em Macau, ou para melhor dizer, que tenham hum Procura- 
dor. A malevolencia das auctoridades miguelistas para com 
a França he a única explicação de não se attenderem em Ma- 
cau as reclamações de; ecclesiasticos tão sábios, tão discre- 
tos, tão prudentes, como os Lazaristas, contra huma medida 
de rigor adoptada em seu damno, e que cousa a^lguma justi- 
ficava. 

Peço-vos que recebaes, Sr. Conde, os protestos da minha 
elevadíssima consideração. — A. de Lurde- 



318 



Nota do Uinistro doi Kcgocíos Estrangeiros ao Encarregado de Negócios de Franca ex- 
pondo os motivos por que o governo náo pôde ordenar a admissão em Macau dos 
Uissíooarios francezes. 

(Arcb. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Regi&to.) 



1835 O abaixo assignado, Ministro e Secretario d^Estado dos 
'«**»» Negócios Estrangeiros, sente infinitanaente a demora invo- 
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luntaria que tem havido por parte desta Secretaria d'Eslado 
em responder aos diversos oíBcios que nella se teem rece- 
bido da Legação de Sua Magestade El-Rei dos Francezes, 
relativamente á admissão dos Missionários da Congregação 
de S. Lazaro, que o Governo Francez desejaria estabelecer 
na cidade de Macau, assim como do reconhecimento do Côn- 
sul da Nação Franceza na mesma colónia. 

Esta demora occasionada em parte pelas diversas mudan- 
ças occorridas no Ministério Porluguez, e pela urgência dos 
objectos graves a que tem sido necessário attender, tam- 
bém dependeu em grande parte da repugnância que sempre 
experimenta o Conselho de Sua Magestade quando se vé no 
caso de não poder condescender com qualquer desejo enun- 
ciado pelos Governos alliados da mesma Senhora sobre qual- 
quer objecto que os possa interessar; sendo certo, alem 
disto, que o assumpto de que se trata carecia, para ser de- 
cidido, de esclarecimentos diíliceis de obter, alguns dos 
quaes mesmo só podem vir de Macau, donde já foram pedi- 
dos, e que emquanlo não vierem inhabilitam este Governo a 
dar huma resposta definitiva ás instancias do Encarregado de 
Negócios de Sua Magestade El-Rei dos Francezes. 

Entretanto, o abaixo assignado deve declarar com pezar 
seu, que as noções até agora obtidas não permittem ao Go- 
verno de Sua Magestade a Rainha expedir as ordens que 
delle se solicitam, pelos motivos que se passam a expor. 

He bem conhecido o caracter desconfiado do Governo Chi- 
nez, assim como a diíDculdade que elle tem posto em admi- 
tir novas relações com estrangeiros, não obstante as diligen- 
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cias que teein feito para o conseguir as Nações mais podero- isss 
sas da Europa, sendo o seu commercio unicamente tolerado ^""^^^ 
no porto de Cantão, debaixo de restricções que não seriam 
supportadas em qualquer outro Estado. Não he de estranhar, 
portanto, que o Governo Portuguez julgue acertado confor- 
mar-se nesta parte com o exemplo que lhe he dado pelos 
mais poderosos Estados, e que se não resolva facilmente a 
infringir, nem a alterar as condições, debaixo das quaes lhe 
foi cedido o porto de Macau, em consequência de serviços 
relevantes prestados pelos Porluguezes em antigos tempos 
ao Império da China. 

As autoridades Porluguezas daquelle estabelecimento não 
podem admittir nelle estrangeiros que se destinem a intro- 
duzir-se no, território chinez, sem ser para isso habihtados 
pela annuencia do Mandarim Chinez que reside na península 
de Macau, 

Não ha duvida que em 1779 se recommcndou, por ordem 
de Sua Magestade Fidelissima, que os Missionários France- 
zes mandados para a China experimentassem em Macau o 
favor, e auxilio de que necessitassem ; mas nesse tempo ha- 
via toda a condescendência no Governo Chinez em receber 
os Missionários, a qual condescendência se mudou depois 
em huma áspera dissenção, como constará da exposição, 
cuja copia o abaixo assignado inclusa remette ao Sr. Encar- 
regado de Negócios de França, exposição feita com diíTe- 
rente objecto, pelo Bispo eleito de Pekin, o qual, ultima- 
mente, com todos os seus companheiros, foi obrigado a 
sahir do Império da China ; e he evidente que depois deste 
tratamento feito aos seus próprios Missionários, não pôde o 
Governo Portuguez, sem grave risco de compromettimento, 
tomar sobre si de proteger a entrada de outros Missionários 
estrangeiros. 

A perseguição de que se faz menção ha de forçosamente 
ser conhecida pelo Governo Francez, ao qual não pôde tão 
pouco occultar-se que os seus Missionários algumas vezes se 
occuparam de negócios mercantis, alem do que, na ordena- 
ção dos Clérigos Chinas, e no exercício de auctoridade eccle- 
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t835 siastica, parece que ultrapassaram as funcções que lhes com- 
'"7^® peliam como simples Missionários, inslallando-se humdelles 
como Bispo ou Vigário Capitular de Pekin, quando o cuidado 
e disciplina espiritual da christandade naquelle vasto Impé- 
rio foi confiada aos Bispos Portuguezes de Pekin e de Nan- 
kim, creados, e confirmados pelo Papa Alexandre VIII a pe- 
dido da Coroa Portugueza, e declarando-se nas bulias que 
os ditos bispados eram do padroado dos Reis de Portugal. 

Semelhantes actos podem produzir contestações com as 
auctoridades ecclesiasticas Portuguezas, que diíBcilmente se 
remedeiam a tão grande distancia, e podem indispor os Chi- 
nezes contra todos os estrangeiros. 

Acresce a isso que, pelas condições primitivas da occupa- 
çao de Macau, se obrigou o Governo Portuguez. a não edifi- 
car ahi novos estabelecimentos, limitando-se a conservar os 
edifícios existentes, donde se deduz a impossibilidade de 
convir na formação do collegio de que se trata. 

Finalmente cumpre ao abaixo assignado fazer notar a 
Mr. de Lurde que huma semelhante proposta do Governo 
Francez foi já apresentada ao de Sua Magestade Fidelíssima 
na occasião da embaixada ao Rio de Janeiro do Duque de 
Luxembourg, e que naquella epocha se julgou o Governo 
Portuguez na mesma penosa necessidade de não condescen- 
der com elle. 

Entretanto, pelo que toca ao pedido para a residência em 
Macau de hum Cônsul Francez, estima muito o abaixo assi- 
gnado poder assegurar a Mr. de Lurde que se vão expedir 
ordens ao Governador de Macau para que o dito Cônsul seja 
alli considerado da mesma forma que o for o Cônsul de Iií- 
glatérra, sujeitando-se tanto hum como outro ás contempla- 
ções que he forçoso ter com o Mandarim Chinez, pois he no- 
tório que os navios estrangeiros não podem entrar no rio de 
Cantão sem licença das auctoridades Chinezas, e que em 
Macau só se admittem navios portuguezes ou algum navio 
estrangeiro acossado pelo tempo. 

Nestes termos tem o abaixo assignado respondido da única 
maneira que delle depende, ao Encarregado de Negócios de 



Sua Mageslade El-Rei dos Francezes, podendo acrescentar «sas 
que o Governo de Sua Magestade Fidelíssima se dispõe a ^^^"^ 
fazer reviver as Missões portuguezas na China, e a concorrer 
assim, pelo único meio que está ao seu alcance, para os 
mesmos fins piedosos, e úteis que motivam as instancias do 
Governo Francez. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para testemu- 
nhar ao Sr. A. de Lurde os protestos da sua maior conside- 
ração. 

Secretaria d'Estado dos Negócios Estrangeiros, em 7 de 
Julho de 1835. — Duque de Palmella. 

Exposição do Bispo eleito de Pekín acerca do estado das Missões na China, 
e da persegaiçâo contra os Cbristâos, principalmente os Europeus 

(Ârch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Copia.) 

Senhor. — O Bispo eleito de Pekin, Veríssimo Monteiro da 1835 
Serra, chegado ha pouco de Macau, vae ante Vossa Mages- ^^'^^^"'*® 
tade fazer huma succinta, e singela exposição dos motivos 
desta viagem. O supplicante, sendo membro da Congrega- 
ção da Missão, se offereceu para ir para Macau, e depois de 
lá estar se apromptou para entrar na China, com o fim de 
se empregar na conservação, e augmento daquella christan- 
dade, habilitando-se para isso com os necessários estudos 
de mathematica, com o difiicultoso estudo da lingua chineza, 
alem dos outros conhecimentos ecclesiasticos que pedia a 
qualidade de Sacerdote, e Missionário ; e com eflfeito pôde 
realisar a sua entrada no anno de 1804, em que chegou a 
Pekin, e foi logo feito Mandarim, e Membro do Tribunal de 
Mathematica, no qual também entrou depois o Bispo de Nan- 
kim, D. Caetano Pires, e o Padre Ribeiro, e d'alli dirigiam 
toda a christandade dos dois bispados de Pekin e Nánkim, 
que poderá andar por 30:000 almas, a qual supposto seja 
cultivada por Sacerdotes Chinezes, estes mesmos necessitam 

ser admittidos, ordenados, dirigidos, e governados por Pre- 

n 
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4835 lados, e Missionários Europeus, que os instruam, animem, 
Fevereiro ^ conscrvom 3 puTCza da doutrina. 

Logo porém na chegada do supplicante áquella Corte se 
perturbaram as cousas no Império, e se principiou contra os 
christãos, principalmente europeus, uma áspera perseguição 
que continua ainda, de maneira que não deixaram entrar 
mais Missionário algum, e o ultimo Bispo de Pekin, D. Joa- 
quim de Sousa Saraiva, morreu em Macau sem nunca poder 
conseguir a entrada noimperio. E por morte delle foi o sup- 
plicante nomeado no anno de 1818 Bispo de Pekin, por Sua 
Magestade que Deus tem em gloria ; mas nunca lhe chega- 
ram as bulias de confirmação, e por isso governava o bis- 
pado na qualidade de Vigário Geral, nomeado pelo fallecido 
Bispo, segundo as faculdades que teem os Prelados naquel- 
las remotas Chinas. 

Era porém summamente penoso o estado em que neste 
largo decurso de tempo se achavam os três mencionados 
Missionários, sempre com sentinellas à poria, é sem se lhes 
permittir qualquer sabida nem accesso ao Imperador, sem 
favor nem apoio de ninguém, e com frequentes rebates de 
perderem a vida. Ao que se acrescentava a amargura de 
verem a Missão por hum fio, visto que não havia meio de 
terem mais companheiros, e que os dois já nomeados, por 
velhice, e moléstias, se hiam inhabilitando ; recahindo em 
consequência sobre o supplicante todo o peso da Missão, e 
do Tribunal de Mathemalica. Vendo-se neste apuro, e sup- 
pondo por outra parte que o Imperador ignorava o verda- 
deiro estado das cousas, assentaram entre todos que em 
nome do supplicante se lhe dirigisse hum requerimento a 
pedir Ucença de três annos para o mesmo supplicante vir a 
Portugal assistir á sua mãe na ultima velhice, que era o mo- 
tivo mais plausível, e de maior peso que se lhe podia alle- 
gar, segundo o modo de pensar dos Chinezes. Mas o verda- 
deiro fim deste requerimento era fazer com- que o Imperador 
entrasse no exame deste negocio, e assim abrir caminho 
para a admissão de mais Missionários, ou desenganarem-se 
que os nâo queria. Infelizmente esta tentativa apressou mais 
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O Qm da Missão, pois que se ei^pedía ao supplicante, a 12 de im 
Outubro de 1826, hum decreto para sahir, e não voltar a ^'«^^^^"'^^ 
Pekin. A 14 do mesmo mez falleceu o Padre Ribeiro, e em 
consequência o Bispo de Nankím, nao se achando já com 
forças para nada, e figurando-se que ficava em total desam- 
paro, pediu também licença para vir com o supplicante, que 
lhe foi concedida a 17 do dito mez. Não se pôde realisar a 
sahida do Bispo de Nankim, porque a sua idade, e moléstias 
o impossibilitavam inteiramente para a viagem, e até he 
muito de crer que já tenha fallecido. A,o supplicante não 
custou pouco o palliar alguns mezes a sahida, a pretexto de 
moléstia, e dessa dilação se aproveitou para salvar o que 
pôde do que pertencia á Missão, deixando ainda parle para 
o sustento do Bispo. Estes fundos consistiam em alfaias de 
igreja, e de casa, instrumentos de mathematica, livros, e al- 
gumas propriedades de casas, que com o andar dos tempos 
se haviam adquirido, e que por ordem dos antecessores de 
Vossa Magestade se achavam, segundo ouvi, applicadas parte 
para a Sé, e parte para o collegio dos Missionários daquella 
Corte. Importa o producto que o supplicante assim pôde 
apurar na quantia de 66:800/51000 réis em metal, que quando 
chegou a Macau em 1827 lhe foi pedida pelo Padre Supe- 
rior do Collegio de S. José como Procurador Geral das Mis- 
sões, e o supplicante lhe entregou fielmente como consta do 
recibo que tem, sem querer entrar em contestações sobre o 
destino daquelle dinheiro, e do direito que o mesmo suppli- 
cante poderia ter a ser sustentado á custa delle, depois de se 
ter exercitado na Missão por tantos annos, e com tantas fa- 
digas, e riscos de vida. Desta maneira se achou o supplicante 
em Macau, sem destino, sem recursos, e sem saber que par- 
tido havia de tomar. He verdade que no Collegio de S. José, 
onde se hospedava o sustentavam como por favor, que elle 
supplicante não desmerecia, porque nesse tempo deu dois 
cursos de astronomia náutica, e se occupava em confessar 
os Chinas ; mas alem de ser mui desagradável a idéa de que 
estava alli por favor, e que poderia ser pesado ao Collegio, 
necessitava ter com que se vestir, e pagar a quem o servis- 
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ifc35 se, e ao passo que se fosse adiantando em idade, e moles- 
tevereiro ^j^^^ cpesceriam mais as suas necessidades. De tudo isto deu 
o supplicante parte ao Governo; porém, como no tempo 
competente não recebesse resposta, nem providencias algu- 
mas, e cada vez se visse em maior apuro, se resolveu a vir 
expor pessoalmente a Vossa Mageslade as suas circumstan- 
cias, e entregar-se inteiramente nas mãos de Vossa Mages- 
tade, de cuja piedade espera que do producto daquelles bens 
que com tantas fadigas pôde salvar, se lhe conceda algum 
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Officio do Ministro de Frao{a ao Ministro dos Negócios Estrangeiros reno 

(Arch. do MíDísterio dos Negócios Estrangeiros.— Original.) 



4836 Lisbonne, le 9 Juillet 1836. 

''"'**° Mr. le Comte. — Ayant appris par le Diário do Governo, du 



7 Juillet, que Sa Majesté Très-Fidèle avait nomméMr. Adrião 
Accacio da Silveira Pinto Gouverneur de la ville de Macao, ei 
présumant que le départ de ce fonctionnaire pour sa résidence 
ne pouvait pas être éloigné, je proíite de cette occasion pour 
rappeler à V. Ex.*^® une affaire qui concerne cette adminis- 
tration ultramarino et qui a d'autant plus de titres à votre 
bienveillante attention, qu'elle est pour le Gouvernement du 
Roi Tobjet d'un vif intérêl et d'une sollicitude réelle. 

II s'agit, Mr. le Comte, de la résidence des Missionnaires 
et des Lazaristes Français à Macao. Leur situation a déjà été 
Tobjet de plusieurs Communications entre vos prédécesseurs 
et les miens. Vous trouverez même aux archives de votre 
Déparlement une note du Ministre des Affaires Étrangères 
de la Reine, en date du 7 Juillet 1835, en réponse à un ofBce 
du Chargé d*AflFaires du Roi. Mais quoique cette négociation 
n'ait pas eu de suites immédiates, à cause de divers circon- 
stances, notamment des mutations qui se sont opérées rapi- 
dement dans le Cabinet de Sa Majesté Très-Fidèle, la note 
ún Ministre votre prédécesseur n'en demande pas moins une 
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recurso para viver em attenção á sua dignidade, e a tao lon- isss 
gas peregrinações, e trabalhos emprehendidos por serviço ^^'^*^^®''"° 
de Deus, e de Vossa Magestade, sem sentido ou esperança 
de nenhum premio humano. E nestes termos — Pede a Vossa 
Magestade a graça de attender com oilios de benignidade a 
esta exposição, e deferir-lhe como for servido. — E. R. M.*^^ 
Está conforme. — Secretaria d'Estado dos Negócios da Ma- 
rinha e Ultramar, em 4 de Fevereiro de 1835. — António 
José Maria Campelo, OlDcial Maior. 
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vando o pedido para a admissão dos Híssionarios francezes em Macau 

(Traducção particnlar.) 

Lisboa, 9 de Julho de 1836. 

Sr. Conde. — Tendo conhecimento pelo Diário do Governo, isae 
de 7 de Julho, que Sua Magestade Fidelíssima tinha nomeado 
o Sr. Adrião Accacio da Silveira Pinto Governador da cidade 
de Macau, e presumindo que a partida deste funccionario 
para o seu cargo não podia demorar-se, aproveito esta occa- 
sião a fim de lembrar a V. Ex.* hum negocio que respeita a 
esta administração ultramarina, e que merece tanto mais a 
vossa benévola attenção, por ser para o Governo do Rei 
objecto de vivo interesse, e real solicitude. 

Trata-se, Sr. Conde, da resideticia dos Missionários, e La- 
zaristas Francezes em Macau. A sua situação já foi assumpto 
de varias communicações entre os vossos predecessores, e os 
meus. Até encontrareis nos archivos da vossa Repartição 
huma nota do Ministro dos Negócios Estrangeiros da Rainha, 
datada de 7 de Julho de 1835, em resposta a hum officio do 
Encarregado de Negócios do Rei. Mas, posto que esta nego- 
ciação não tenha tido consequências immediatas, por causa 
de diversas circumstancias, sobretudo pelas mudanças que 
se operaram rapidamente no Gabinete de Sua Magestade 
Fidelíssima, a nota do vosso predecessor nem por isso deixa 
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i83d réponse, et c'est avec confiance que je vous soummel Fexposé 
^"f^ des faits et quelques considérations qui doivent les accompa- 
gner. 

Depuis plus de cent ans, il a résidé à Macao un Procureur 
des Missions étrangères de Paris. 

Sans respect pour un droit de résidence consacré par la 
prescription ; sans avoir plus d'égard pour les rescrils de la 
Cour de Lisbonne adressés aux autorités de la ville de Macao 
en 1779, 1782, 1789 et 1810 à Teffet d'autoriser le séjour 
du Procureur du séminaire des Missions étrangères dans 
cette ville, un nouveau Gouverneur nommé en 1833 par 
D. Miguel, contraignit tous les Missionnaires et les Laziarís- 
tes Français à sortir de Macao, sous pretexte qu'ils n^avaient 
point de permission du Gouvernement de Lisbonne, ou du 
Gouverneur de Goa pour y résider. La cause principale et 
secréte de cette hostilité de D. Miguel était probablement 
dans le mauvais vouloir que la Société de Jesus a toujours 
lémoigné aux Lazaristes, qui après Texpulsion des Jésuites 
de France, les avaient remplacés dans nos Missions. Mr. de 
Grégéois, Procureur du séminaire des Missions, et Mr. To- 
nette, Procureur des Lazaristes, se virent contraints de ceder 
aux ménaces de ce Gouverneur et se rétirèrent à Canton, 
chez Mr. Gernaert, Cônsul de France, qui fit en leur faveur 
auprès du Gouverneur de Macao quelques tentativos que cet 
agent de D. Miguel repoussa avec une rudesse impardonna- 
ble. Quelque temps après, leurs soUicitations auprès du Gou- 
verneur General de Goa leur firent obtenir une permission 
provisoire de rester deux ans à Macao pendant lesquels ils 
pouraient travailler à obtenir du Gouvernement de Lisbonne 
une permission définitive et Tassentiment du Gouvernement 
Portugais aux articles suivants : 

Permission à toas lei lissionnairos et Lazaristes Français 

r De séjourner à Macao tout le lemps qu'ils jugeront né- 
cessaire avanl d'entrer en Chine. 
2^ D'avoir des Procureurs résidants à Macao pour rece- 
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de pedir resposta, e com conflança submetto á vossa apre- isse 
ciação huma exposição dos fados, e algumas considerações ^^^^^ 
que devem acompanhal-os. 

Ha mais de cem annos tem residido em Macau hum Pro- 
curador das Missões estrangeiras de Paris, 

Sem respeitar hum direito de residência consagrado pela 
prescripçâo ; sem outrosim attender ás ordens da Côrie de 
Lisboa, dirigidas ás auctoridades da cidade de Macau em 
1779, 1782, 1789, e 1810, para auctorisar a residência do 
Procurador do seminário das Missões estrangeiras nesta ci- 
dade, hum novo Governador, nomeado em 1833 por D. Mi- 
guel, obrigou todos os Missionários, e Lazaristas Francezes 
a sahirem de Macau, com o pretexto de que não tinham li- 
cença do Governo de Lisboa, ou do Governador de Goa, para 
alli morarem. A causa principal e secreta desta hostilidade 
de D. Miguel consistia provavelmente na má vontade que a 
Sociedade de Jesus sempre mostrou aos Lazaristas, que de- 
pois da expulsão dos Jesuitas de França, os haviam substi- 
tuído nas nossas Missões. O Sr. Gregeois, Procurador do 
seminário das Missões, e o Sr. Tonete, Procurador dos La- 
zaristas, viram-se obrigados a ceder ás ameaças deste Go- 
vernador, e retiraram-se para Cantão, para casa do Sr. Ger- 
naert. Cônsul de França, que fez em seu favor junto do 
Governador de Macau algumas tentativas que este Agente 
de D. Miguel repelliu com imperdoável rudeza. Algum tem- 
po depois as suas solicitações junto do Governador Geral de 
Goa obtiverara-lhes huma licença provisória para ficarem 
dois annos em Macau, durante os quaes poderiam tratar de 
alcançar do Governo de Lisboa licença definitiva, e o assen- 
timento do Governo Portuguez aos artigos seguintes : 



Liceaça a todos os Uissioaaríos e Lazaristas Francezes 

1.^ Para habitarem em Macau todo o tempo que julgarem 
necessário antes de entrarem na China. 
2.^ Para terem Procuradores residentes era Macau que 
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1836 voir les Missionnaires envoyés de France et les diriger en 

Julho ^, . 

Chine. 

3^ D'avoir à Macao une maison ou propriété pour y for- 
mer des prêtres indigèaes. 

Telles sont les Irois clauses doat la confirma tion peut seule 
ne pas rendre illusoires les diverses ordonnances rendues ea 
Portugal en faveur des Missionnaires et des Lazaristes Fran- 
çais de Macao, et notamment Tordonnance de la Reine Ma- 
rie l'à la date du 16 Janvier 1779. 

D'après la note du Ministre de la Reine au Chargé d' Affai- 
res du Roi (à la date du 7 Juillet 1835), le Gouvernement de 
Sa Majeslè Très-Fidèle paraissant croire que par suite du 
caractere des autorités Chinoises naturellenaent défiantes et 
ennemies de toute relation nouvelle avec les étrangers dont 
le commerce n'est toléré que dans le port de Cantou, 11 pour- 
rait compromettre 3es rapports avec la Chine et même la 
conservalion de la ville de Macao, en y admettant des Mis- 
sionnaires; et que si en 1779 on a envoyé aux autorités Por- 
tugaises de cette ville des instructions pour permettre aux 
Missionnaires d'y résider, c'est qu'à cette époque le Gouver- 
nement Chinois était plus tolérant envers les Missions. 

La note ajoute qui les Missionnaires non Porlugais entre- 
prenent sur la jaridiction des Évêques de cette Nation ; et 
qu'enfin ils se livrent à des opérations mercantiles. Toutefois, 
malgré la gravite de ces reproches, le Ministre de SaMajesté 
Très-Fidèle prend Tengagement de recQurir à de nouvelles 
infornaations sur les lieux. 

Je ne doute pas que V. Ex^^ ne réalise cette promesse di- 
cté par réquité et qu'elle n'y soit plus disposée que jamais, 
si elle veut bien entendre la réponse que je vais avoir Thon- 
neur de lui faire, au nom de nos Missionnaires, méconnus 
non-seulement dans leur droit de résider, mais encore dans 
leur considération personnelle. 

Sans contester ce qu'il y a de malveillant et d'ombrageux 
dans la conduite des Chinois envers les étrangers, notam- 
ment envers les Missionnaires, il serait étonnant que les 
craintes chioiériques et la défiance connue de catle Nation 
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recebam os Missionários enviados de França, e os encami- i836 
nhem para a China. ^^^^ 

S."" Para terem em Macau huma casa própria onde se edu- 
quem padres indigenas. 

Taes são as três clausulas cuja confirmação só pode fazer 
com que não sejam illusorias as varias ordens passadas em 
Portugal a favor dos Missionários, e Lazaristas Francezes de 
Macau, e principalmente o decreto da Rainha D. Maria I de 
16 de Janeiro de 1779. 

Segundo a nota do Ministro da Rainha ao Encarregado de 
Negócios do Rei (datada de 7 de Julho de 1835), o Governo 
de Sua Magestade Fidelissima parecia acreditar que, por 
causa do caracter das auctoridadès Chinezes, naturalmente 
desconfiadas, e inimigas de quaesquer novas relações com 
os estrangeiros, cujo commercio não he tolerado senão no 
porto de Cantão, poderia prejudicar as suas relações com a 
China, e até a conservação da cidade de Macau, admittindo 
nella Missionários; e que, se em 1779 se mandaram às au- 
ctoridadès Portuguezas desta cidade instrucções permittindo 
aos Missionários residirem nella, he porque nesta epocha o 
Governo Chinez era mais tolerante para com as Missões. 

Acrescenta a nota que os Missionários não Portuguezes 
attentam contra a jurisdicção dos Bispos desta Nação, e fi- 
nalmente que se empregam em operações mercantis. Entre- 
tanto, apesar da gravidade de taes accusações, o Ministro de 
Sua Magestade Fidelissima compromette-se a recorrer a nO' 
vas informações nos próprios logares. 

Não duvido que V. Ex.* realise esta promessa dictada pela 
equidade, e que se ache mais do que nunca disposto a fa- 
zel-o, se quizer attentar á resposta que vou ter a honra de 
lhe dar em nome dos nossos Missionários, prejudicados não 
somente no seu direito de residir, mas também na sua con- 
sideração pessoal. 

Sem contestar quanto os Chinezes são malevolentes, e 
desconfiados para com os estrangeiros, principalmente para 
com os Missionários, seria cousa digna de admiração que os 
temores chimericos, e a conhecida desconfiança desta Nação 
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1836 tussent partagées par des aulorités européennes. On sail 
''"***** d'ailleurs que les Chinois ne changent pas de raoeurs et d'opi- 
nions à la légère; cependant, comme j'ai déjà eu Thonneur 
de vQus le dire, il y a plua de cenl ans qtfun Procureur des 
Missions reside à Macao; c'esl même à 1 époque ou on com- 
jnença à persécuter les Missionnaires en Chine, que ce Pro- 
cureur, qui aiiparavant résidait à Cantou, vint s'établir à Ma- 
cao; et les ordres envoyées de Lisbonne en 1779 et aux 
autres époques précitées n'eurent certainement point pour 
motif une disposition moins hostile du Gouvernement Chi- 
nois envers les étrangers ; car depuis plus de cent ans ce 
Gouvernement n'a cesse de s'opposer à Tentrée des Mission- 
jiaires à Tintérieur de FEmpire; et pour ce qui concerne 
répoque acluelle, je tiens de bonne source qu'il est dans les 
mêmes intentions. Cest donc un motif pour que les Mission- 
naires soient admis précisément à Macao, non-seulement 
sans causer d'ombrage aux Chinois, mais pour prevenir leur 
jalousie. D'ailleurs il faut bien que la présence des Procu- 
reurs à Macao ne soit pas bien nuisible aux intéréts de cette 
ville, puis que le Vice-Roi de Goa en attendant Ia décision de 
sa Cour, a permis aux Procureurs des deux Missions fran- 
çaises d'y prolonger leur résidence, et qn'il leur a même 
proffiis d'écrire à Lisbonne pour appuyer la demande d'une 
autorisation dèfinitive. Le fait est que les Missionnaires Euro- 
péens ont constamment résidé à Macao sans diíSculté, comme 
sans inconvenient ; et siV. Ex*^** prend de nouvelles infor- 
mations à cet égard, elle se convaincra que les autorités 
Qhinoises sont restées complètement ètrangères à la mesure 
de rigueur contre laquelle reclame le Gouvernement du Roi. 
E]le n'a sans doute d'autre cause que rarbitraire de Tancien 
Gouverneur de Macao, dans sa malveillaace toute miguéliste 
contre la France. La nomination de sou renaplaçant est déjà 
une garanlie contre des manifestations de ce genre, La mau- 
vaise volonté de quelque Évêque d*Asie a pu y contribuer 
également. Malgré les iusinuations de TÉvêque de Pekin, le 
caractere, les antècédants et le respect bien connu des La- 
;?aristes pour Vordinaire partout ou ils se trouvent, garan- 
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fossem quinhoadas por auctoridades europêas. Alem disto i836 
sabe-se que os Chinezes não mudam levemente de costumes ^^^^ 
e opiniões; entretanto, conforme já tive a honra de vol-o 
dizer, ha mais de cem annos que hum Procurador das Mis- 
sões reside em Macau ; foi até na epocha em que se começou 
a perseguir os Missionários na China que este Procurador, 
o qual*anles morava em Cantão, veiu eslabelecer-se em Ma- 
cau; e as ordens enviadas de Lisboa em 1779, e nas outras 
epochas citadas, de certo não tiveram por causa huma dispo- 
sição menos hostil do Governo Chinez para com os estran- 
geiros, porque ha mais de cem annos este Governo nunca 
deixou de se oppor á entrada dos Missionários no interior do 
Império ; e, quanto ao que toca á epocha actual, sei de boa 
fonte que se acha nas mesmas intenções. He pois este hum 
motivo para que os Missionários sejam precisamente admit* 
tidos em Macau, não só sem causar receio aos Chinezes, 
mas até para prevenir o seu ciúme. Alem disto parece que 
a presença dos procuradores em Macau não deve ser muito 
prejudicial aos interesses desta cidade, visto que o Vice-Rey 
de Goa permittiu, emquanto se espera a decisão da sua 
Corte, que os Procuradores das duas Missões francezas ahi 
continuassem a residir, e até lhes prometteu escrever parsi 
Lisboa apoiando o pedido de huma auctorisação deflnitiva, 
O facto he que os Missionários Europeus residiram constan- 
temente em Macau sem didiculdade, e inconveniente ; e sa 
V Jlx.* proceder a novas informações a tal respeito, conven- 
cer-se-ha de que as auctoridades Chinezas foram completa- 
mente alheias á medida de rigor contra a qual reclama o 
Governo do Rei. O único motivo delia ho sem duvida a arbi" 
trariedade do antigo Governador de Macau, nascido da sua 
malevolencia verdadeiramente miguelista contra a França. 
A nomeação do seu successor he já huma garantia contra as 
manifestações deste género. A má vontade de algum Bispo 
da Ásia também pôde contribuir para aquelle facto. Apesar 
das insinuações do Bispo de Pekin, o caracter, os anteceden- 
tes, e o respeito bem conhecido dos Lazaristas para com o 
ordinário em toda a parte onde se acham, garantem sufflr 
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1836 lissenl sulDsamment Tesprit de sagesse et de reserve qu'ils 
'°***^ conlinueraient d'apporter dans une posilion dont ils sentent 
toute la gravite, haurais de plus Fhonneur de faire observer 
à V. Ex^° que ces Missionnaires qui ont succédé en Chine et 
ailleurs aux établissements des Jésuites, dépendent du Gou- 
vernement du Roi, sous beaucoup de rapports et qu'ils n'ea 
comprennent que mieux la necessite de ne point se départir 
de Ia prudence qui leur est imposée. Je suis convaincu qu'au- 
cune plainte fondée n'a pu s'élever contre eux à Macao, et 
je pourrais citer au contraire de nombreuses preuves de la 
justice qui parlout on se plaít à leur rendre. 

Quant aux opérations mercantiles qui leur sont reprochées 
vous me permetlrez, Mr. le Comte, de croire que le Gou- 
vernement de la Reine a été induit en erreur à cet égard. 
Toute opération mercantile et toute intervention politique 
leur sont expressément defendues par leurs instructions et 
par les règlements de leur société. Les renseignements que 
j'ai obtenus à ce sujet me font voir qu'on ne pourrait sans 
les calomnier leur faire une pareille imputation. 

J'ose donc espérer, Mr. le Comte, que V. Ex^ voudra bien 
profiter du départ du nouveau Gouverneur de Macao, pour 
faire cesser un état de choses si pernicieux pour les intérôts 
des Missions françaises en Chine, et si contraire aux régies 
de justice et d'équité qui dirigent habituellement le Gouver- 
nement de Sa Majeslé Très-Fidèle, en confirmant les trois 
clauses ci-dessus énoncées. 

Je prie également V. Ex<^ d'avoir la bonté de me faire 
savoir si Mr. Gernaert, Cônsul de France à Cantou et à Ma- 
cao, a été reconnu en cette qualité par les autorités de cetle 
dernière ville, suivant la promesse faite par Mr. le Duc de 
Palmella d'expédier des ordres à ce sujet. 

Je ne puis que vous reilérer, Mr. le Comte, Tassurance du 
vit intérêt que le Roi mon Souverain porte à ces deux objets ; 
et súr de toute votre bienveillance, je saisis cette occasion 
pour vos oflfrir Tassurance de ma haute considera tion. — 
Saint-Priest. 
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cientemente a sabedoria, e moderação que continuariam a 4836 
manifestar n^huma posição cuja gravidade reconhecem. Tam- ^^^^° 
bem terei a honra de fazer observar a V. Ex.* que estes Mis- 
sionários, que succederam na China, e n'outras partes aos 
estabelecimentos dos Jesuitas, dependem do Governo do Rei 
a muitos respeitos, e que por isso melhor comprehendem a 
necessidade de não se apartarem da prudência que lhes he 
prescripta. Estou convencido de que nenhuma queixa fun- 
dada se podia elevar contra elles em Macau, e poderia citar 
em contrario numerosas provas da justiça que por toda a 
parte lhes fazem. Quanto ás operações mercantis de que os 
accusam, dar-me-heis licença, Sr. Conde, para crer que o 
Governo da Rainha foi induzido em erro a tal respeito. Qual- 
quer operação mercantil, e intervenção politica lhes são ex- 
pressamente prohibidas pelas suas instrucções, e pelos insti- 
titutos da sua sociedade. As informações que obtive neste 
particular mostram-me que ninguém, sem calumnia, lhes 
poderia fazer huma imputação semelhante. 

Ouso, pois, esperar, Sr. Conde, que V. Ex.* quererá apro- 
veitar a partida do novo Governador de Macau para pôr 
termo a hum estado de cousas tão pernicioso aos interesses 
das Missões francezas na China, e tão contrario às regras de 
justiça e equidade que dirigem habitualmente o Governa de 
Sua Magestade Fidelíssima, confirmando as três clausulas v 
acima enunciadas. 

Peço igualmente a V. Ex.* que tenha a bondade de me di- 
zer se o Sr. Gernaert, Cônsul de França em Cantão e Ma- 
cau, foi reconhecido em tal qualidade pelas auctoridades 
desta ultima cidade, conforme a promessa feita pelo Sr. Du- 
que de Palmella de expedir ordens a semelhante respeito. 

Não posso deixar de vos reiterar, Sr. Conde, a certeza do 
vivo interesse que o Rei meu Soberano toma por estes dois 
assumptos ; e, certo da vossa benevolência, aproveito esta 
occasião*para vos offerecer os protestos da minha elevada 
consideração. — Saint-Priest. 
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OíSrio do linistro de Franja para o linistro dos Negócios Estrangeiros pedindo a reno 

(Arch. do Míoistcrio dos Negócios Estrangeiros.— Original.) 

1838 Lisbonne, le 28 Janvier 1838. 

^*2g'** Mr. le Vicomle. — Lorsque la Société des Jésuites fut abo- 
lie en Prance, le Gouvernement, voulant éviter que cette 
mesure ne nuisit a une des grandes oeuvres de religion et 
de civilisation du culte cathoiique, remit les Missions qu'ils 
desservaient et leurs établissements extra-européens aux 
congrégatlons françaises des Missions étrangéres et des La- 
zaristes. Les congrégations, respectées en France par leur 
esprit de tolérance, d'obéissanee à rautorité et de zele poar 
la propagatlon de la foi, ont continue jusqu'à ce jour à four- 
nir des sujets aux Missions de la Chine. Leurs religienx, 
d'abord bien accueillis dans cet Empire, ou Tétendue de leurs 
connaissances et la discrition de leur conduite les faisait re- 
chercher, en ont ensuite été expulses, il y a peu d'années, 
par une violente persécution ; quelques-uns d'entre eux ont 
perdue la vie ; (J'autres ont pu gagner les terres chrétiennes 
les plus Yoisines, celles de Macao, dans les États de Sa Ma- 
jesté Très-Fidèle. Mais de nouvelles persècUtions les y atten- 
daient. 

En vertu d'une autorisation fort anciénne des Róis Très- 
Fidèles, les religieux des Missions étrangéres et Lazaristes 
possédaient un noviciat à Macao. Plusieurs d'entre eux y ré- 
sidaient constamment, quant en 1833 le Gouverneur, sans 
ayoir lui-même reçu de Lisbonne aucune autorisation préa- 
lable et par suite de manoeuvres dirigées contre ces religieux 
leur donna Tordre, à tous indistinctement, de quitter iooimé- 
diateraent le pays. lis ne parvinrent qu'avec heaucoup de 
peine à faire suspendre Texécution de cet ordre, qu'on pa- 
raissait enfin avoir abandonné. Aujourd^hui, le Gouverneur 
menace de nouveau de lui donner cours, de faire renvover 
tous les religieux, de fermer leur noviciat, et deux prêtres 
Italiens élant derniérement arrivés à Macao, il les a iramé- 
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vacáo da auctArisaçio antiga fará os lissionarios e Lazaristas permanecerem em Macau 

(TraducçSo particalar.) 

Lisboa, 23 de Janeiro de 1838. 

Sr, Visconde.— Quando a Sociedade de Jesus foi abolida im 
em França, o Governo, querendo evitar que esta medida 
prejudicasse a huma das grandes obras de religião, e civili- 
sação do culto catholico, entregou as Missões em que os Je- 
suítas se empregavam, e os seus estabelecimentos fora da 
Europa ás congregações francezas das Missões estrangeiras, 
e dos Lazaristas. Estas congregações, respeitadas em França 
pelo seu espirito de tolerância, e obediência á auctor idade, 
e pelo seu zelo na propagação da fé, continuaram até hoje a 
fornecer religiosos ás Missões da China. Esses religiosos, ao 
principio bem acolhidos neste Império, onde a vastidão de 
seus conhecimentos, e a discrição do seu comportamento os 
faziam estimados, foram posteriormente, ha poucos annos, 
expulsos d'alli por huma violenta perseguição ; alguns dei- 
les perderam a vida, outros poderam alcançar as terras 
christãs mais vizinhas, as de Macau, nos Estados de Sua 
Magestade Fidelíssima. Porém aqui novas perseguições os 
esperavam. 

Em virtude de huma auctorisação muito antiga dos Reis 
Fidelíssimos, os religiosos das Missões estrangeiras e Laza- 
ristas possuíam hum noviciado em Macau ; muitos delles re- 
sidiam ahi constantemente, quando em 1833 o Governador, 
sem que recebesse auctorisação alguma de Lisboa, e por 
causa de machinações dirigidas contra estes religiosos, lhes 
mandou, a todos indistinctamente, que deixassem logo o 
paiz. Só a nauito custo conseguiram fazer suspender a exe- 
cução desta ordem, que parecia emfim ler-se posto de parte. 
Agora o Governador ameaça novamente executal-a, mandar 
embora todos os religiosos, e fechar o seu noviciado, e dois 
padres Italianos que ultimamente chegaram a Macau, fel-o& 
retirar imraediatamente. Os religiosos consagrados ao ser* 
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4P3S diatement renvoyés. Les religieux consacrés au service des 

^^^^ Missions vivent ainsi à Macao sous la crainte continuei le de 

se voir expulses. Peii s*en faat que, dans un domaine de Sa 

Majestè Très-Fidèle, ils ne trouvent les mêmes persécutions 

qui les ont chassés de la Chine. 

Je snis cliargé par mon Gouvernement, Mr. le Vicomte, 
de prier V. Ex^® de vouloir bien adresser à Mr. le Gouverneur 
de Macao des ordres qui meltent à Tabri de toute inquietude 
nouvelle les religieux des congrégations françaises des Mis- 
sions étrangères et des Lazaristes à Macao-, qui leur assurent 
que Tautorisation des Róis Très-Fidèles sous la protection 
de laquelle ils vivent, ne será pas révoquée d'un instant à 
Tautre, qui les laissent vaquer en paix à Macao aux soins de 
leurs Missions, et y entretenlr librement le noviciat qu'ils y 
possédent et dans lequel ils élévent de jeunes Chinois desti- 
nes eux mêmes à faire le service des Missions et à subvenir 
aux besoins spiritueis des nombreux chrétiens rèpandus dans 
les provinces chinoises les plus voisines. 

En adressant au Gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle 
une demande qui est uniquement conçue dans Tintérêt de la 
religion,-je sais, Mr. le Vicomte, que je répondrai â ses pro- 
pres sentiments, et le Gouvernement du Roi y trouvera, à la 
fois, un encouragement et un argument de plus à faire valoir 
dans les démarches, qu il n'a cesse de faire, d'après le désir 
exprime par le Gouvernement Portugais, pour rétablir en- 
tre le Portugal et le Chef de TÉglise Catholique des relations 
malheureusement interrompues. 

Je prie V. Ex^® d'agréer les nouvelles assurances de ma 
plus haute considèralion. — Le Baron de Boislecomte. 

Officio do Hioistro de Franca ao lliníslro dos Negocies Estrangeiros 

de mandar sair d'aqaella 

(Arch. do Ministcrio dos Negócios Estrangeiros.— Original.) 

1838 Lisbonne, S Mars 1838. 

^^^ Mr. le Vicomte.— J'ai eu Thonneur d'adresser à V. Ex^«, 
le 28 Janvier dernier, une lettre dans laquelle je reclamais 
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viço (las Missões vivem portanto em Macau com o continuado i»» 
receio de serem expulsos ; pouco falta para que n'hum d.o- ''^^'^^ 
minio de Sua Magestade Fidelíssima encontrem as mesmas 
perseguições que os expulsaram da China. 

O meu Governo encarregou-me, Sr. Visconde, de pedir a 
V. Ex.* que mande ordem ao Sr. Governador de Macau para 
que fiquem ao abrigo de qualquer nova inquietação os reli- 
giosos das congregações francezas das Missões estrangeiras 
e dos Lazaristas em Macau ; para que fiquem seguros de que 
a auctoridade dos Reis Fidelíssimos, sob cuja protecção vi- 
vem, não será revogada de hum instante para o outro ; para 
que se occupem em paz, em Macau, nos cuidados das suas 
Missões, e cuidem livremente do noviciado que alli possuem 
e no qual educam mancebos Chinezes, que se destinam ao 
serviço das Missões, e a prover ás necessidades espirituaes 
dos numerosos christãos espalhados nas províncias chinezas 
mais visinhas. 

Dirigindo ao Governo de Sua Magestade Fidelíssima hum 
pedido que só tem em vista o interesse da religião, eu sei, 
Sr. Visconde, que corresponderei aos seus próprios senti- 
mentos, e o Governo do Rei achará nisto ao mesmo tempo 
hum incitamento, e mais hum argumento de que se valerá 
nos passos, que sempre tem dado, conforme o desejo expresso 
pelo Governo Portuguez, para restabelecer as relações des- 
graçadamente interrompidas entre Portugal, e o Chefe da' 
Igreja Catholica. 

Peço a V. Ex.* que acceite os novos protestos da minha 
mais elevada consideração. — Barão de Boislecomte. 

sobre a reclamação (lue fez contra a resolução do Governador de Hacau 

o I o 

cidade os Lazaristas 

(Traducção particular.) 

Lisboa, 5 de Março de 1838. 

Sr, Visconde. — Tive a honra de dirigir a V. Ex.*, a 28 de iszs 
janeiro ultimo, uma carta em que reclamava contra a reso- ^^^ 



338 

«838 contre la résdution prise par le Gouverneur de Macao de 
* g*^® rçnvoyer de cette ville les Lazaristes et les prêtres de Tasso- 
ciation des Missiona étrangères ; de nouveaux ordres de mon 
Gouvernement me prescrivent de rappeler cette réclamation 
à Totre intéret, eD même temps que les renseignements qui 
y soQt joints me permettent d'ajouter quelques détails à Id 
demande générale que je lui ai adressée. 

II resulte de ces renseignements, Mr. le Vicomte, que la 
résidence permanente à Macao des Procureurs des sociétés 
des Missions remonte à plus d'un siècle. Cette longue rési- 
dence sufQt sans doute à elle seuie pour constater Tesprit 
bienveillanl du Gouvernement Porlugais à Tégard de ces ec- 
clèsiastiques, Tutillté qull trouvait à leur séjour à Macau, le 
droit qu'il avait de les y laisser résider et le peu d'inquié- 
tude qu'en concevaient les Cbinois, qui, pendant cette longue 
période de temps, ont tantôt favorisé, tantôt persécuté la re- 
ligion catholique, sans jamais réclamer contre le séjour des 
Missionnaires a Macao. 

Cependant, Mr. le Vicomte, les besoins des Missions de 
Chine devenant plus étendus, les Missionnaires désireront 
assurer davantage la continuation de leur séjour à Macao. lis 
eurent recours au Gouvernement Français, dont ils étaient 
sujets, et le Gouvernement Français sollicita de Sa Majesté 
Très-Fidèle une permission formelle et écrite propre à les 
garantir de toute crainte d'expulsion ou de difficultés de Ia 
part des autorités locales. V. Ev trouvera ci-joint une co- 
pie de Tordre que le Ministre de ia Marine adressa, à cet 
eflfel, le 16 Janvier 1779, au nom de la Reine D. Maria I, au 
• Gouverneur de Macao. 

Cetordre fut respecté jusqu'à Tépoque du Gouvernement 
usurpateur de D. Miguel. Alors, soit par suite dlntrigues 
locales, de rivalités ecclésiastiques, ou de quelque autre de 
ces diíDcultés qu'on ne peut guères complètement ni preve- 
nir, ni aprécier à de si grandes distances, soit que seulement 
le Gouvernement de D. Miguel cedât à un mouvement de 
mauvaise volonté contre le Gouvernement Français que re- 
fusait de le recoonaitre, le Gouverneur de Macao siguifia, le 
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lução tomada pelo Governador de Macau de mandar sair desta isss 
cidade os Lazaristas e os padres da associação das Missões ^^^ 
estrangeiras ; novas ordens do meu Governo determinam-me 
que recommende esta reclamação ao vosso cuidado, ao mes- 
mo tempo que as informações que as acompanham me per- 
mittem accrescentar algumas particularidades ao pedido ge- 
ral que lhe dirigi. 

Resulta destas informações, Sr. Visconde, que a residência 
permanente em Macau dos Procuradores das sociedades das 
Missões sobe a mais de um século. Esta longa residência basta 
sem duvida, por si só, para provar a benevolência do Governo 
Portuguez a respeito destes ecclesiasticos, a utilidade que 
elle achava na sua estada em Macau, o direito que lhe assis- 
tia de ahi os deixar residir, e quão pouco se inquietavam com 
isso os Ghinezes, os quaes, durante este longo período umas 
vezes favoreceram, outras perseguiram a religião catholica, 
sem nunca reclamarem contra a permanência dos Missioná- 
rios em Macau. 

Entretanto, Sr. Visconde, as necessidades das Missões da 

9 

China tornavam-se cada vez mais extensas, e os Missionários 
desejavam assegurar mais a sua morada em Macau. Recor- 
reram ao Governo Francez, de que eram súbditos, e o Go- 
verno Francez solicitou de Sua Magestade Fidelíssima uma 
licença formal e escripta que os garantisse de qualquer re- 
ceio de expulsão ou de diõiculdades da parte das auctorida- 
des locaes. V. Ex.^ achará junto a esta uma copia da ordem 
que o Ministro da Marinha dirígiu para este fim a 16 de Ja- 
neiro de 1779, em nome da Rainha D. Maria I, ao Governa- 
dor de Macau. 

Esta ordem foi respeitada até á epocha do Governo usur- 
pador de D. Miguel. Então, ou fosse em virtude de intrigas 
iocaes, de rivalidades ecclesiasticas, ou de alguma outra des- 
tas difficuldades, que não se podem completamente nem pre- 
venir, nem apreciar a tão grande distancia, ou fosse porque 
o Governo de D. Miguel cedesse unicamente a um impulso 
da sua má vontade contra o Governo Francez, que recusava 
reconhecel-o, o Governador de Macau intimou a 16 de Outu- 
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1838 IGOctobre 1883, àtous les prêtres des Missions que, si, 
^^^^ avant de 15 Décembre, ils n'avaient pas produit une auto- 
risation spéciale de résidence signée par D. Miguel, ils au- 
raienl tous à sortir de la ville. 

Mr. le Gouverneur accompagna cette intimalion de mena- 
ces que dès le 14 Décembre, décidèrent les Missionnaires à 
prendre de la fuite ; ils furent se réfugier en Chine même, à 
Canton, chez le Cônsul de France. 

Ils s'adressèrent de là à Mr. le Capitaine General de Goa, 
se réclamant à la fois des autorisations antérieures et de Tin- 
térêt de la religion ; Mr. le Capitaine General de Goa, par 
une juste déférence pour de tels motifs, prescrivit au Gou- 
verneur de Macao de laisser revenir les Lazaristes et les prê- 
tres des Missions, leur accordait deux ans pour obtenir, à 
Lisbonne, la révocation de Tordre d'expulsion prononcé par 
le Gouverneur et le maintien de Tordre Royal de la Reine 
D. Maria I. 

Les deux ans se sont écoulês sans que le Gouvernement 
du Roi, auquel les Missionnaires ont eu leur recours ordi- 
naire ait été assez heureux pour obtenir une réponse déflni- 
tive du Gouvernement Portugais. Mr. le Comte Mole me 
prescrit aujourd'hui de faire de nouveaux eflforts pour obte- 
nir cette réponse. 

Le Gouvernement du Roi a placé, Mr. le Vicomte, une 
trop haute conãance dans les dlspositions et les sentiments 
de Sa Majesté Très-Fidèle pour regarder comme possible que 
a Reine D. Maria II révoque un ordre qu'une sage politique, 
un sentiment de religion, une juste amitié pour la France a 
fait signer à son ayeule Marie I. II le redoute d'autant moins 
qu'il sait que le Gouvernement Portugais comprend comme 
lui que dans les circonstances actuelles, et lorsque les éta- 
blissements des Missionnaires en Chine sont détruits, Tex- 
pulsion de ces Missionnaires de Macao serait la destruction 
même et la ãn des Missions chrétiennes dans toute TAsie 
orienlale; et c'est cette considération qui engage le Gouver- 
nement du Roi á prier celui de Sa Majesté Très-Fidèle de 
donner à Tautorisation existant un caractere plus positif efi- 
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brode 1833 a todos os padres das Missões que, se antes de ms 
15 de Dezembro não apresentassem auclorisação especial ^^1^^ 
de residência assignada por D. Miguel, deveriam sair da ci- 
dade. 

O Sr. Governador acompanhou esta intimação de ameaças 
que desde o dia 14 de Dezembro fizeram com que os Mis- 
sionários fugissem; foram refugiar-se na mesma China, em 
Cantão, em casa do Cônsul de França. 

D'ahi dirigiram reclamações ao Sr. Capitão General de 
Goa a respeito das auctorisações anteriores e dos interesses 
da religião ; o sr. Capitão General de Goa, por justa defe- 
rência a taes motivos, mandou ao Governador de Macau que 
deixasse voltar os Lazaristas e os padres das Missões ; con- 
cedeu-lhes dois annos para alcançarem em Lisboa a revoga- 
ção da ordem de expulsão dada pelo Governador e a manu- 
tenção da ordem Real da Rainha D. Maria L 

Passaram-se os dois annos sem que o Governo do Rei, a 
quem qs Missionários recorreram, tenha tido a felicidade de 
obter resposta definitiva do Governo Portuguez. O Sr. Conde 
Mole manda-me agora que faça novos esforços para alcançar 
esta resposta. 

O Governo do Rei deposita, Sr. Visconde, muito grande 
confiança nas disposições e sentimentos de Sua Magestade 
Fidelíssima, e por isso não julga possível que a Rainha D. Ma- 
ria II revogue uma ordem que uma sabia politica, sentimen- 
tos de religião e uma justa amizade à França fizeram assi- 
gnar a sua avó D. Maria I. Teme-o tanto menos, quanto sabe 
que o Governo Portuguez conhece, bem como elle, que, nas 
circumstancias actuaes, em que estão destruidos os estabe- 
lecimentos dos Missionários na China, a expulsão destes Mis- 
sionários de Macau importaria a destruição e fim das Missões 
christãs em toda a Ásia oriental ; e é esta consideração que 
leva o Governo do Rei a pedir ao de Sua Magestade Fidelíssi- 
ma que dê á auclorisação existente caracter ainda mais posi- 
tivo e definido, declarando especialmente na sua renovação : 
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1838 core et pias déQni, énonçant spécíalment dans son renouvel- 
^T lement: 

1/ La permissioD aui Missionoaires catholiques» et do- 
tamment aux Lazaristes et aux prètes des Missions étrangè- 
res, de séjoumer à Macau tant de temps qu'ils jugeroDt né- 
cessaire avant d'eDtrer en Chine ; 

2.^ La permissioD à ces deui mémes congrégatíons fran- 
çaises de continuer à avoir à Macao chacune leur Procureur 
pour y recevoir les Missionnaires arrivés de France et les di- 
riger sur la Cbine ; 

3.^ La^ermissioD anx Lazaristes d^avoir à Macao une mai- 
son em propriété, pour y former les prêtres indigênes. 

Apres avoir presente ces demandes à V. Ex^% je ne ter- 
mineraí pas sans lui donner Tassurànce formelle qu'à la com- 
munication que le Gouvernement du Roí fera aux Missionai- 
res des ordres qu'il aura obtenus en leur faveur il joindra 
les recommendations les plus fortes pour que, par leur soin 
à veiller sur eux mêmes, par leur déférence pour les autori- 
tés eccièsiastiques locales, par leur soumission aux lois da 
pays, par leur circonspection et leur prudence envers les em- 
ployés Chinois, ils évitent tout ce qui pourrait, à Tavenir, en 
jusliflant quelque plainte contre eux, aflliger le Gouverne- 
ment du Roi, ou embarrasser ou compromettre en quoique 
ce soii, celui de Sa Majesté Très-Fidéle, à qui ils devront ce 
nouveau bienfait. 

Je prie V. Ex^* d'agréer les nouvelles assurances de ma 
plus haute considération. — Le Baron de Boislecomte. 



Besposta do Ministro dos Negócios Estrangeiros aos officios do Ministro de França per- 
mittindo a residência temporária em Hacau a individues das Congregações francezas 
debaixo das dansulas indicadas 

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Registo.) 

1838 Respondendo aos oíBcios que V. S." me dirigiu em 28 de 

^"i^^ Janeiro e 5 de Março do corrente anno, pelos quaes V. S.* 

pretende que ás congregações francezas das Missões estran- 
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1.® Licença aos Missionários catholícos, e principalmente isss 
aos Lazaristas e aos padres das Missões estrangeiras, para ^^^^^ 
permanecerem em Macau todo o tempo que julgarem neces- 
sário antes de entrarem na China ; 

2.° Licença a estas duas congregações francezas para con- 
tinuarem a ter em Macau cada uma o seu Procurador para 
ahi receber os Missionários chegados de França e encami- 
obal-o^ para a China ; 

3.^ Licença aos Lazaristas para terem em Macau uma casa 
própria, para educação de padres indígenas. 

Depois de ter apresentado estes pedidos a V. Ex.% não 
acabarei sem lhe dar a certeza formal de que o Governo do 
Rei, á communicação que íizer aos Missionários das ordens 
que haja obtido em seu favor, juntará as maiores recom- 
mendações para que, pelo cuidado no seu comportamento, 
.pelo respeito ás auctoridades ecclesiasticas locaes, pela sub- 
missão ás leis do paiz, pela circumspecção e prudência com 
os empregados Chinezes, evitem tudo quanto poderia no fu- 
turo justificar alguma queixa contra elles, e affligir o Go- 
verno do Rei, ou embaraçar ou comprometter, fosse no que 
fosse, o de Sua Magestade Fidelissima, a quem deverão este 
novo beneficio. 

Peço a V. Ex.* que acceite os novos protestos da minha 
elevada consideração.— Barão de Boislecomle. 



geiras e Lazaristas, e ao seu noviciado se permitta residen- i838 
cia permanente na cidade de Macau, para dali dirigirem os ^^^^ 
negócios da missão no Império da China, representando V. S.* 
contra o procedimento do Governador daquella cidade, que 
sem previa ordem do Governo de Sua Magestade intimou os 
Missionários aU residentes para saírem do paiz; tenho a honra 
de ponderar a V. S.* que semelhante residência nunca foi 
auctorisada mas só tolerada temporariamente, emquanto os 
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1838 Missionários não podiam effectuar a sua entrada para o Im- 
^^f^ perio, permittindo-se islo mesmo tão somente áqueiles que 
se apresentavam com faculdade especial de Sna Magestade 
concedida pela respectiva Secretaria de Estado, aonde assi- 
gnaram termo de reconhecimento do padroado do Rei Fide- 
líssimo *. Comtudo o Governo de Sua Magestade, desejoso 
pelo impulso de seus sentimentos religiqsos de dar todo o 
auxilio e protecção aos Ministros da fé catholica, para que 
no desempenho de seus sagrados deveres possam diffundir 
e propagar as luzes evangélicas, e querendo aproveitar mais 
esta occasião para mostrar a deferência e amizade que con- 
serva para com o Governo de Sua Magestade o Rei dos Fran- 
cezes, sem todavia deixar de pugnar pela conservação dos 
direitos do padroado que aos de Reis de Portugal pertence, e 
de procurar afastar reclamações importantes que repetidas 
vezes costumam fazer as auctoridades Chinezas às do es- 
tabelecimento de Macau, e cujo resultado poderia pôr em 
risco o mesmo estabelecimento, não duvida permittir a resi- 
dência temporária na cidade de Macau a indivíduos das cita- 
das congregações, assim na ida emquanto não effectuarem a 
sua entrada para o Império, como na saída para proseguirem 
para a Europa ou para onde lhes convenha, fora d'aquelle 
estabelecimento ; isto porém debaixo das seguintes clausu- 
las; 

1.^ Que os Missionários com tal destino se deverão munir 
com um diploma expedido pela respectiva Secretaria de Es- 
tado, no qual se lhes conceda faculdade de se dirigirem á sua 
Missão pela cidade de Macau, e se declare que assignaram 
termo de reconhecimento do padroado de Sua Magastade Fi- 
dehssima ; 

2.* Que á sua chegada áquella cidade se apresentarão ao 
Governador, a fim de que este, á vista dos diplomas que lhe 
serão patentes, lhes designe o tempo que poderão demorar- 
se na cidade, o qual será regulado segundo o fim para que 
ali vão; ficando sujeitos a esta designação de tempo sempre 

* Vide tomo viii, pag. 147 e seguintes. 
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que entrarem na cidade, quer seja na ida para o Império, i83« 
quer na sua salda do mesmo Império ; ''"Jí*" 

3.^ Finalmente, que em ambas as epocbas fiquem sujeitos 
quanto ao -temporal ao Governador e regulamentos policiaes 
da cidade, e quanto ao espiritual ou ecciesiastico á auctori* 
dade episcopal de Macau. 

O Governo confia na solemne promessa feita por V. S.*no 
ultimo paragrapho do seu ofiicio de 5 de Março ultimo que o 
Governo de Sua Magestade o Rei dos Francezes haverá por 
muito recommendado aos Missionários das congregações 
francezas, para que pela sua deferência às auctoridades ec- 
clesiasticas de Macau, pela sua submissão ás leis do paiz e 
pela sua circumspecção e prudência para com as auctorida- 
des Chinezas, evitem lodo o motivo de queixa que possa por 
qualquer modo comprometter o Governo de Sua Mageslade 
Fidelissima. 

Deus guarde a V. S.* Palácio de Cintra, em 9 de Julbo de 
1838.— Sá da Bandeira. 



Officio do Encarregado de Negócios de França 

para o Hinistro dos Negócios Estrangeiros sobre as condições com que o Governo 

permiKe a residência em Hacau de Missionários francezes 

(Arch. do Ministério dos Negocies Estrangeiros— Original.) 



Légation de France. — Lisbonne, 25 Novembro 1838. iwg 

Mr. le Vicomte.— LeGouvernement du Roi a pris connai- ^^^^^*»'*» 
sance de la réponse, que V. Ex^ a bien voulu faire par sa 
note du 9 Juillet, adressée à Mr. le Baron de Bloislecomte, 
aux réclamations qu'il avait élé chargé de faire auprès d'elle. 
en faveur des Missionaires Français que les congrégations 
des Lazaristes et des Missions étrangères envoient à Macao. 
Le Gouvemement de Sa Majesté apprécie vivement le désir 
si noblement exprime par le Cabinet de Lisbonne, de con- 
courir avec lui à la propagation des lumières de TEvangile, 
parmi les Nations payennes ; toutefois, Mr. le Vicomte, cette 
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1838 réponse ne lui a pas paru de nature à fatisfaire sa juste sol- 
Novembro jj^jj^^jg^ p^^p ^,gg Missionuaircs, que rendent si recomman- 

dables le dévouemeDt et la sainteté de leur vocation, toute 
entière dans Tiutérêt de la religion et de la cívilisation. En 
effel, dans la lettre du 9 Mars, que Mr. le Baron de Boisle- 
comte a eu Thonneur d'adresser à V. Ex<^ le Ministre du Roi 
demandait pour les Procureurs des deux congrégations á 
Macao, la faculte d'y résider habituellement, et pour les Mis- 
sionaires celle d'y séjourner tout le iempsqu'il jugent néces- 
saire, avant de se rendre dans leurs Missions respectives, 
Missions qui pour les prêtres des Missions ètrangères em- 
brassent avec la Chine, le Tong-King, la Cochinchine, le 
Royaume de Siam, etc. Le Gouvernement du Roi a pense que 
les condilíons auxquelles le Gouvernement de Sa Majesté 
Très-Fidèle consent à tolérer cette résidence, semblaient, 
d'abord, en contradiction avec toutes les traditions du Gabí- 
net de Lisbonne, que jusqu'ici avait toléré et méme favorisé 
les Missions en Chine, et d^ailleurs, presque toujours impra- 
ticables. 

J'ai reçu, en conséquence, Tordre de porter à la connais- 
sance de V. Ex*^ les observations suivantes : 

1® II est dit dans la note précitée de V. Ex<* que cette ré- 
sidence à Macao n'a jamais étè autorisèe, mais seulement 
tolérée temporairement, en attendanl que les Missionnaires 
puissent pénétrer en Chine, etc, que cette permission n'était 
accordée, qu'à ceux qui se présentaient munis de la permis- 
sion spéciale de Sa Majesté Très-Fidèle délivrée par la Se- 
crétairerie d'État de Lisbonne, et dans laquelle ils signaient 
un acte de reconnaissance du patronal des Róis Trés-Fidèles. 
Cependant les Procureurs des Missions ètrangères depuis 
plus de cent ans et ceux des Lazaristes depuis prés de qua- 
rante, ont résidé a Macao sans qu'aucun deux ait jamais été 
miini de ce diplome; aucun .d'eux non plus, n'a signé la re- 
connaissance du droit de patronat. 

De 1777 à 1800 plusieurs rescrits de lá Cour de Lisbonne 
favorables à la résidence des Procureurs des Missions Fran- 
çaíses à Macao, furenl envoyés aux Gouverneurs de cette 
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ville et il n'y fut nullement question de Ia recoDnaíssance du isss 
droit de patronal. Plus tard des Missionnaires Français et Ita- ^^^^ 
liens se sont embarques à Lisbonne méme, et sur des vais- 
seaux portugais, et rien de semblable n'y fut exige d'eux. 
D'ailleurs des étrangers de toutes les Nations et de toutes les 
religioDS séjourneut sans cesse à Macao sans étre assujétés 
à de pareilles conditions. Celle que le Gouvernement Portu- 
gais veut aujourd'hui imposer à nos natíonaux est donc une 
rigueur toute nouvelle pour eux et dont sont exempts les 
étrangers laics, et même les Missionnaires Protestants. 

L'obligation de demander à Lisbonne et d'en attendre Tex- 
pèdition d'un diplome ad hoc, considérée en elle méme, et. 
indépendamment de la déclaration exigée, exposerait nos 
Missionnaires à perdre un temps précieux, et les mettrait 
presque toujours dans Timpossibilité de profiter des occa- 
sions assez rares du départ des navires français pour la 
Chine. 

Quant à ia reconnaissance du patronat de Ia Reine de Por- 
tugal, le Gouvernement du Roi ne s'est pas explique cette 
prétention au sujet de vastes Royaumes soumis à des souve- 
rainetés indépendantes. 

2® L'accomplissement de Ia seconde condition contenue 
dans la note de V. Ex^ de se présenter au Gouvernement 
Portugais lorsque les Missionnaires arrivent à Macao, soit en 
venant d*Europe, soit en y retournant, pour que ce fonction- 
naire leur designe le temps qu'ils pourront y résider d'aprcs 
le compte qu*ils devront lui rendre de leurs motifs, aurait 
pour effet de les livrer à un controle incompatible avec le 
secret qu'exigent des missions diíTiciles et périlleuses. Les 
Missionnaires ont toujours grande hâte de quitter Macao pour 
se rendre à leur destination, maia le laps de temps qui leur 
serait fixe par le Gouverneur, pourrait souvent s'écouler sans 
qu'au milieu des obstacles de tous genres qulls recontrent, 
ils aient pu effecluer leur départ. 

3° Quant à la troisième condition, d*obéir pour le tempo- 
rel au Gouverneur et aux règlemenls de police de la ville, 
pour le spirituel à Tautorilé épiscopale de Macao, les Mission- 
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1838 naires Français seront toujour prêts à se soumettre à une 
Novembro Qjjjigj^tJQn q^^jis ont eo tout temps scrupuleusement rem- 

plie. 

Ainsi que Y. Ex^ pourra en juger, d'après ce que je viens 
d'avoir Thonneur de lui exposer, il ne s'agil point d'une in- 
novation, mais bien de laisser subsister un état de choses 
plus que séculaire, qui n'a jamais ea d'incoDvénient, pour le 
Gouvernement Porlugais, et a toujours été d'un grand avan- 
tage pour les intérêts religieux. II n*est nullement question 
de constitaer au sein d'une colonie portugaise, un corps 
étranger indépendant, mais bien de permettre d'une part 
aux prêtres des Missions étrangères et aux Lazaristes d'avoir 
à Macao des Procureurs chargés de la correspondance et des 
intérêts de leurs Missions, d'autre part d'y laisser résider 
tout le temps nécessaire et sans en soumettre la durée au 
bon plaisir d'un Gouverneur éloigné de quatre mille lieues 
de sa metrópole, des prêtres aniquement occupés d'intérêls 
spirituels, et qui n'ont d'autre pensée, que de se préparer à 
Taccomplissement d'une oeuvre sainte, ou les dangers, la 
persécution et la mort les attendent souvent. En un mot, ce 
que le Gouvernement du Roi demande de la justice du Gou- 
vernement de Sa Majesté Très-Fidèle, c'est de ne se pas mon- 
Irer plus rigoureux envers les Français, qu'envers les aulres 
nationaux et d'user à Tégard de nos Missionnaires des mé- 
nagements, que le grand seigneur lui même accorde aux Mis- 
sionnaires Catholiques. 

Le Gouvernement du Roi continue à servir à Rome avec 
un si vive sollicitude les intérêts religieux et politiques du 
Portugal, Owspére avec confiance que les dispositions du Gou- 
vernement de Sa Majesté Trés-Fidèle seront favorables à un 
arrangement qui aurait aussi pour effet de faciliter un rap- 
prochement entre la Cour de Portugal et le Saint-Siège ; et 
se reposant sur le jugement impartial et éclairé de V. Ex^® 
il aime à ne pas douter qu'elle ne soit frappée de la neces- 
site de substiluer aux conditions contre lesquelles il reclame 
un syslème de large et équitable protection envers les Mis- 
sionnaires de Macao, une aulorisation générale, pleine et en- 
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tière, qui leur permette cl'y résider sous la seule obligation isas 
de se soumettre poar le spirituel à Tordinaire local, pour le ^^""^^^^^ 
lemporel, au Gouverneur et aux règlements de police éta- 
blis. 

En priant V. Ex°® de vouloir bien me mettre le plus prom- 
ptement quMl lai será possible, en mesure de falre parvenir 
la réponse au Gouvernement du Roi, je la prie d'agréer les 
assurances de ma plus haute considéralion.— C. His. 

S. Ex"' Mr. le Vicomte de Sá da Bandeira, Président du 
Conseil, Ministre des Affaires Étrangères, etc, etc, etc. 
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os motivos por que o Governo não pôde or- 
denar a admissão em Macau dos Missionários 
francezes 318 

1835 Fev. 4 — Exposição do Bispo eleito de Pekin, acerca do 

estado das Missões na China, e da persegui- 
ção contra os Christãos, principalmente os 
Europeus o . ^ 

1836 Julho 9 — Lisboa — Officio do Ministro de França ao Mi- 

nistro dos Negócios Estrangeiros, renovando 



>■«» 



361 

Pag. 

O pedido para a admissão dos Missionários 
francezes em Macau 324 

1838 Jan. 28 — Lisboa — Officio do Ministro de França para o 

Ministro dos Negócios Estrangeiros, pedindo 
a renovação da auctorisaçâo antiga para os 
Missionários, e Lazaristas permanecerem em 
Macau 334 

1838 Março o — Lisboa — Officio do Ministro de França ao Mi- 
nistro dos Negócios Estrangeiros sobre a re- 
clamação que fez contra a resolução do Go- 
vernador de Macau de mandar sair daquella 
cidade os Lazaristas 336 

1838 Julho 9 — Resposta do Ministro dos Negócios Estrangeiros 

aos officios do Ministro de França, permit- 
tindo a residência temporária em Macau a in- 
divíduos das Congregações francezas, debaixo 
das clausulas indicadas 342 

1838 Nov. 2o — Lisboa — Officio do Encarregado de Negócios 

de França ao Ministro dos Negócios Estran- 
geiros sobre as condições em que o Governo 
permitte a residência em Macau de Missiona- 
lios francezes 345 
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